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ANO L - N" 109 QUINTA-FEIRA, 29 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o· Senado Fedeml aprovou, e eu, José Sar­

ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 16, DE 1995 

Autoriza a Rep6bUca Federativa do Brasn a 
contratar com o consórcio I'ormado pelas empresas 
Ferrostaal Akliengesencbaft e a Howaldtswerke­
Deutsche Werft Aklieugese8cbaft, operação de crédi­
to externo, no valor de DM 399.530-007,10, destinada 
ao financiamento de bens e serviços para construção 
de um submarino, sistema souar e oomponentes para 
uma ... rveta perteoceute à Marinha do Brasil, 

O Senado Federal resolve: 
Ar\. 1" É a República Fedemúva do Brasil aulDrizada, nos 

tennos da Resolução n" 96, de 1989, do Senado Federal, a contm­
lar com o consórcio fonnado pelas empresas Fem>Staa1 Aklieo­
gesellscbaft e Howaldtswerke-Deutscbe Werft Aktiengesells­
cbaft, opemção de crédito externo no valor equivalente a DM 
399_530,007,20 (trezentos e noventa e nove milhões, quinhentos e 
trinta mil e sete marcos alemães e vinte centavos). 

Parágmfo único_ A operação de crédito extemo aotoriuda 
neste artigo destina-se a financiar a aquisição de bens e serviços 
para construção de um submarino, sistema sonar e componentes 
para uma corveta pertencente à Marinha do Brasil 

Ar\. 2" A operação de crédito autorizada se realizará sob .s 
seguintes condições: 

a) valor: DM 399.530_007,20 (trezentos e noventa e nove 
milhões, quinhentos e trinta mil e sete marcos alemães e vinte cen­
tavos), sendo: 

1- DM 275.104.407,20 (duzentos e setenta e cinco mi­
lliões, cento e quatro mil e quatrocentos e sele marcos alemães e 
vinte centavos) relativos ao Contrato Comercial "A'~ 

2 - DM 12_972_000,00 (doze milhões, novecentos e setenta 
e dois mil marcos alemães) relativo ao Contrato Comercial"B'~ 

3 - DM 53_840_000,00 (cinqüenta e três milhões, oitocen­
tos e quarenta millll8J:'::.OS alemães) relaúvos ao Contrato Comer­
cial"C'~ 

4 - DM 57_613_600,00 (cinqüenta e sete milhões, seis­
centos e treze mil e seiscentos marcos alemães) relativos ao reajus­
te do Contrato Comercial "A li. 

b) carência: seis mese~ a contar de cada desembolso; 

c) amortização: dez parcelas semestrais, iguais e conse-
cutivas; 

d) down payment: 
- referente ao Contnlto Comercial "A'~ 
1 - 10% (dez por cento) na data da eficácia; 
2 - 10% (dez por cento) seis meses após a data da eficácia; 
3 - 20% (vinte por cento) pro rata do reajustamento de pre-

ços, após a apresentação das fatums; 
- referente aos Contratos ItB" e ''C'': 
1 - 10% (dez por cento) na data da eficácia; 
2 - 10% (dez por cento) seis meses após a data da eficácia; 
e) juros: li taxa da London Interbank Offered Rate (LI-

BOR) de seis meses para o marco alemão, acrescida de margem 
(spread) de 1,875% (um vírgula oitocentos e setenta e cinco por 
cento) a.a. sobre o saldo devedor do principal, a partir de cada de­
sembolso; 

f)junJo de mora: 1,0% (mn pocremo) .. a. acima da taxa de jJroo; 
g) ta,.,. de administração: 0,836% (zero vírgula oitocentos 

e trinta e seis por cento) Ralo calculada sobre o total do empréSÚ­
mo excluindo-se o valor do reajuste, ou seja, DM 2.858.421,00 
(dois milhões, oitocentos e cinqüenta e oito mil qualrocentos e 
vinte e um marcos alemães) pagável até a data da eficácia do con­
trato de fmanciamento; 

h) despesas gerais: despesas com impostos, taxas de selos, 
etc., desde que efetuadas no BmsU e limitadas a 0,1% (zero vírgu­
la um por ceoto) do valor desembolsado_ 

Ar\. 3" A autorização coocedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data de sna publicação. 

Art. 4"E<;ta Resohlção ema em vigarna data de sua p1blicação. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1995 - Senador José 

Sarney, Presidente do Senado Federal 

Faço ,aber que o Senado Fedeml aprovou, e eu, José Sar­
ney, Presidente, nos termos do art, 48, item 28 do Regimento In­
temo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON"27,DE 1995 

Suspende a exewção de dispositivos das Leis 
nO 5.660, de 1979, e nO 6..685, de 1981., ambas do Es­
tado de Santa Catarina, 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1° É suspensa a execução do art. 5° da Lei n° 5.660. de 

4 de dezembro de 1979, e do parágrafo único do art. 1° da Lei 
n06.085, de l°dejulhode 1982, ambas do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Esta Resolução enlI'a em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3° Revogam.se as disposições em contrário. 
Senado Fedem!, em 28 de junho de 1995 - Senador José 

Sarney, Presidente do Senado Federal 

Faço saber que, o Senado Federal aprovou, e eu, 10sé Sar­
ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
temo, promulgo a seguinte 

RESOI,UÇÃO N" 28, DE 1995 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito extemo junto ao Ban· 
co Interamericano de Desenvolvimento .. BID, no va ... 
lor equivalente a até US$10,ooo,000.00 (dez milhões 
de dólares norte .. americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

teImOS da Resolução nO 96, de 1989, do Senado Federnl, a cootratar 
operação de crédito extemo no valor equivalente a USSIO,ooo,ooo.oo 
(dez milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco lnterame­
ricano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo único. Os recursos objeto da operação de crédito 
destinam-se a flDllDciar, parcialmente, o projeto para o fortaleci­
mento da capacidade do Ministério das Relações Exteriores na 
área econômica internacional. 

Art. 2° A operação de crédito externo tem as seguintes ca­
racterísticas: 

a) valor pretendido: o equivalente a até US$ 
. 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos); 

b) desembolso: quatro anos a contar da vigência do cooiratD; 
e) carência: cinco anos; 
d) juros: 4 % (quatro por cento) a. a., fIXOS sobre o saldo 

devedor; 
e) condições de pagamento do principal: em prestações 

semestrais, consecutivas c, tanto quanto possivel, iguais, sendo a 
primeira prestação paga na primeira data em que for efetuado o 
pagamento dos juros, uma vez decorridos seis meses contados da 
data prevista para o desembolso flnal dos recursos, e a última até 5 
de julho de 2014; 

f) condições de pagamento dos juros: semestralmente 
vencidos, em 5 de janeiro e 5 de julho de cada ano; 

g) despesas de inspeção e supervisão: 1 % (um por cento) 
do ftnanciamento a ser desembolsado na moeda de curso legal na 
RepUblica Federativa do Brasi~ em prestações trimestrais e, tanto 
quanto possível, iguais; 

h) datas estipuladas para repagamento: poderão ser pror­
rogadas para manter correlação com a efetiva data da assinatura do 
contrato; 

i) fmalidade: fmanciar, parcialmente, o projeto para o for­
talecimento da capaeidade do Ministério das Relações Exteriores 
na área econômica internacional. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser efetivada no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias con­
tados da data de sua publicaçãO. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1995 - Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 10sé Sar­
ney, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28 do Regimento in­
terno, promulgo a seguinte 

RE S O LUÇ ÃON"29,DE 1995 

Autoriza o DEpartamento Municipal de Habi­
tação e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre a oontralr operação de crédito junIo à Caixa 
Econômica Federal, nas condições que estabelea::. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Departamento Municipal de Habitação e Uroa­

nismo - DEMHAB, autarquia da Prefeitum Municipal de Porto 
Alegre - RS, autorizado a contratar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal . 

Art. 2° A operação de crédito obedecerá às seguintes coodiçôes: 
a) valor da operação: RS22.293.847,86 (vinte e dois mi­

lhões, duzentos e noventa e três mil. oitocentos e quarenta e sete 
reais e oitenta e seis centavos), a preços de 1° de janeiro de 1995; 

b)juros: 
- nominal: 7,288% a.a. (sete vírgula duzentos e oitenta e 

oito por cento ao ano); 
- efetiva: 7,536% a.a. (sete vírgula quinhentos e trinta e seis 

por cento ao ano); 
c) garantidor: Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS, 
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d) destinação dos recursos: transferencia de débito de Gueri­
no S-A. - Construções e Incorporações e Utbanizadora Mero: S-A. 
para o Departamento de Habitação e Url>anismo - DEMHAB; 

e) oond~ de pagamento: 
- do principal: ,em trezentas parcelas mensais, com carência de 

quatro meses, pelo Sistema Fmncês de Amortização -_Tabela Pria:; 
- dos encargos mensais: reajuste pela equivaléncia salarial 

plena; 
- da atualização monetária: o saldo devedor e todos os de­

mais valores constantes do contrato serão atualizados mensalmen-

te, na data eleita pelo Agente, medianle a utilização de coeficiente 
de renumeração básica aplicável às contas vinculadas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGfS; 

1) prazo para- exercido da autorização: duzentos e se-
tenta dias. . 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. , . 

Art. 4° RevQgBin-se as disposições em contrário. 
Senlldo Federal, em 2& de junho de 1995. - Senador José 

Sarney, Presidente do Senado Fede",1 

SUMÁRIO 

I-ATADAI03"SESSÃO,EM 28 DE JUNHO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N° 237 e 238, de 1995 (nO 679 e 680195, respectivamente, 

na origem), restituindo aut6grafos de projetos de lei sancionados. 
1.2.2 - A viso de Ministro de Estado 
- N' 174195, de 22 do corrente, do Presidente do Tribunal 

de Contas da União, referente ao Requerimento n° 652, de 1995, 
do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.3 - Ofidos do 1° Secretário da Câmara dos Deputados 
En", .. nlnbando à revisão do Senado Federal autógrafos 

dos seguintes projetos: 
- Projeto de Decreto Legislativo nO 59, de 1995 (n° 67/95, 

na Câmatll dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo ceIe­
btlldo entre o Governo da República F_va do Bruil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, em Brnsi\ia, em 21 de março de 
1994, para Emenda e Prorrogação do Aconlo de Cooperação em 
Ciência e Tecnologia. entre os dois paises. de 6 de fevereiro de 1984. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 60, de 1995 (n° 68/95. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Inter­
nacional do Café de 1994, adotado em 31 de março de 1994, na 
sede da Organização das Nações Unidas. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 61, de 1995 (n° 69195, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo de 
Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional em Matéria Contratual, 
concluído em Buenos Aires, no âmbito do Mero!do Comum do Sul 
(MERCOSUL), assinado pelo Brui1 em5 de agosto de 1994. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 87, de 1995 (n' 4.419194, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República. que 
dispõe sobre a transferência de Oficiais entre os diversos Corpos e 
Quadros de Oficiais da Marinha e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmatll n° 88, de 1995 (nO 4.434194, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tn'bunal Superior do Trabalbo, que 
a1teJa a redação do 3rt. 12 da Lei nO 7.520, de 15 de jullio de 1986. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 89, de 1995 (nO 4.108193, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre o Consellio Nacional de Ciência e Tecnologia. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 90, de 1995 (nO 2329191. na 
Casa de origem), que estabelece, para o músico ou grupo musical, 
como acréscimo ao salário contratado, participação mínima de 
50% da renda proveniente de muvert artistico. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 91, de 1995 (nO 4.588/94, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Mamboré, Estado do Paraná, 
dos imóveis que menciona. 

I.2A - Comunicação da Presidênda 
- Abertu", de prazo dutllnte 5 dias para recebimento de 

emendas aos Projetos de Decreto Legislativos n"s 59, 60 e 61/95, 
lidos anteriormente. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N' 988, de 1995, de urgência p8tll Mensagem nO 236/95, 

relativa à proposta p8tll que seja autorizada a contratação de ope­
ração de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 
132,300,000.00 (cento e trinta e dois milliões e trezentos mil dóla­
res norte-americanos), entre o Estado do Rio Gtllnde do Sul e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

- NO 989, de 1995, de autoria do Senador Sebastião Rocba, 
solicitando ao Ministro do Planejamento e Orçamento, informaçõ­
es que menciona. 

- N' 990, de 1995, de autoria da Senadotll Marina Silva, s0-

licitando que sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 62, de 1995 (nO 
803/91. na Casa de origem), que dispõe sobre sanções penais e ad­
ministrativlJs derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, que além da Comissão cons­
tante do despacho inicial, seja ouvida, também, a Comissão de As­
suntos Sociais (CAS). 

- N' 991, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, solicitando ao Ministro das Minas e Energia, infonna­
çôes que menciona. 

- N'992, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o perio­
do de 30-6. a 1°-7-95. Aprovado. 

- N' 993, de 1995, de autoria do Senadoi Teotônio Vilela 
Filho, solicitando que sejam considerados como licença autorizada 
os dias 2, 5,14,19 e 23 do commte. Aprovado. 

- N'994, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo Du­
tra, solicitando ao Ministro da Agricullum, do Abastecimento e da 
Refmma Agrária, infonnações que menciona. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR JÚUO CAMPOS - Justificando Projeto de Lei 

do Senado n° 208/95, de sua autoria, que denomina o Aeroporto 
Internacional do Galeão como Aeroporto Internacional Tom Jo­
bim. Escoamento da produção de grãos na região Centro-Oeste, 
alnlvés do Porto de Sepetiba

l 
SENADOR CARLOS BEZERRA - Viabilidade do progIllma 

de desenvolvimento da região Centro-Oeste. 
SENADOR ROBERTO REQU/ÃO - Refutando noticia pu- • 

blicada no jornal Co ...... o Bra>ilimse acerca de apoiamento ao 
Senador Júlio Campos, que propõe dotação de recursos para fun­
cionamento dos gabinetes dos Senadc>res. 

SENADOR HUMBERro WCENA - Projeto de lei encami­
nhado por S. Exa. à Mesa, objetivando atender às necessidades 
dos conchItores autônomos de automóveis de transporte de passa­
geiros, bem como atender os nticroempresários do setoc. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Moções aprovedas no 
encontro dos Vereadores do Brasil, realizado em Brasilia, com a 
presença de 144 vereadores do Estado do Parã. 
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1.2.7 - Comunl""ção 
- Do Senadoé Odadr Soares. referente a sUa ausência dos 

traballios da Casa nos dias 9 e 23 do corrente. 
1.2.8 - Oficio 

- N' 1.567, de 1995, do Tribunal Superior Eleitoral, enca­
minhando ao Senado, • titulo de colaboração. conclusões da Co­
nllssão de juristas, cientistas políticos e técnicos em informática. 
destinada a estudar, debater e aprovar propostas com vistas ao 
aperfeiçoamento da legislação eleitora1 (Código Eleitoral e Lei 
Complementar regulamentadora do art. 121 da Constituição fede­
ral). (Diversos o' &6/95.) 

1.2.9 - Comunicação da Presidênda 
- Encaminhando à Câmara dos Deputados o Projeto de De­

creto Legislativo o' 71. de 1995, que ratifica a decisão do Senado 
Federal proferida sobre a escollia do Sr. Iram de Almeida Saraiva 
para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União. nos ter­
mos do ar!. 73. § 2', Ir. da Constituição federal. .pós parecer da 
Comissão de Constitui.;ãu, Justiça e Cidadania favorável à decisão 
da Presidência. aprovada tacitamente pelo Plenário. 

13 - ORDEM DO DIA 
Oficio n' 512&. de 1995. através do qual o Banco Central 

encaminha solicitação do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para que possa emitir Letras Financeiras do Teswro do Estado do 
Rio de Janeiro - IFfRJ, cujos recursos serão destinados ao giro da 
Divida Mobiliária do Estado, vencível no 2' semestre de 1995. 
Aprovado, após a leitura do Parecer n' 429!,?5-CAE, favorável, 
nos termos do Projeto de Resolução n' 79195. A Comissão Direto­
ra para redação fma1. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 79/95. Aprova. 
da. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' &6, de 1995 (n' 532/95, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 8U­

,toriza o Poder Executivo a utilizar estoques públicos de alimentos 
no combate à fome e à miséria. Aprovado, após pareceres de Ple­
nário, ficando rejeitada. Emenda n' I, do Sr. Eduardo Suplicy, 
tendo usado da palavra os Srs. Edison Lobão, Eduardo Suplicy, 
Pedro Simon, AJader Barballio, Geraldo Melo, Hugo Napoleão e 
Ramez Tebet. saução. 

Requerimento n' 902, de 1995, do Senador Romeu Toma, 
solicitando, nos tennos do ar!. 258 do Regimento Interno, a trami­
tação conjuota do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1995, e do 
Projeto de Lei do Senado n' 140, de 1995, por tratarem de maté­
rias que versam sobre a comercialização de peças de veículos au­
tomotores. Aprovado. 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n' 136, de 
1990. de autoria do Senador Máttio Lacerda, que dá nova redação 
ao inciso III do art. 484 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei 
n' 3.931, de 11 de dezembm de 1941). Dlswssão adiada para o 
dia 24-8-95, nos termos do Requerimento n' 995195, subscrito 
pelo Senador Jader Barballio, tendo usado da palavra os Srs. 10sé 
Ignácio Ferreira e Ramez Tebet. 

Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1993 (n' 4.876190, na 
Casa de origem), que inclui na interligação de ba.cias do Plano 
Nacional de Viação, nas bacias dos rios Paranaíba-Paraná, a inter­
ligação Itnmbilll"a-Confluência dos rios Paranaíb~. Apro­
vado o substitutivo. ficando prejudicado o projeto. A Comissão 
Diretora para redação do vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1995 (n' 1.504'91, na 
Casa de origem), que proíbe a captura de mamíferos aquáticos das 
Ordens Sirênia, Camivora e Cetácea, e de répteis da Ordem ClIe­
lama. em tenitórl'o brasileiro. e dá outras providências. Discussão 
adiada para o dia 24-&.95, nos termos do Requerimento n' 
996195, subscrito pelo Senador Sérgio Machado, tendo usado da 
palavra o Sr. Jader Barballio. 

Projeto de Lei da Câmara n' 33, de 1995 (n' 4.353193, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos às Leis n's 7.492, de 
16 de junho de 1986, e 8.137, de 27 de dezembm de 1990. Apro­
vado, tendo usado da palavra os Srs. José Ignácio Ferreira e Ney 
Suassuna. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 1995 (n' 3.805193, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que al­
tera dispositivos do Código de Processo Civil, com a adoção da 
ação monitória. Aprovado, tendo usado da palavra os Srs. Jader 
BamaIho e Hugo Napoleão. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 32, de 1995 (n' 442/94, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os texto. das Convenções 
sobre Cooperação Aduaneira, celebradas entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e palses de língua oficial portuguesa, 
em Luanda. em 26 de setembm de 1986. Aprovado. A Comissão 
Diretora para redação fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38, de 1995 (n' 412/94, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo de 
Reforma da Carta da"Organização dos Estados Americanos (Proto­
colo de Manágua), firmado em Manágua, em junho de 1993, por 
ocasião do XIX Peóodo E~traordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA. Aprovado. A Comissão Diretora para redação fma1. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 36, de 1995 (o' 
3195, na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República. que altera o inciso XI e a alinea a do inciso xn do 
art. 21 da Constituição Federal. Em Ca .. de discussão (2' ses· 
são), tendo usado da palavra os Srs. Eduardo Suplicy, José 
Eduardo Dutra, Sebastião Rocha, Pedro Simon, José Ignácio Fer­
reira e Lauro Campos. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n' ISS, de 1995 (n' 491/95, na origem), 
de 3 de maio passado, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome da Senhora lbereza Ma­
ria Machado Quintella, Ministra de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cunmlativarnente com a função de Embaixadora 
do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer a função de Embai­
xadora do Brasil junto à República da Belarus. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n' 165, de 1995 (n' 524195, na origem), 
de 1i de maio passado, pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberaç!o do Senado o nome da Senhora lbereza 
Maria Machado Quintella, Ministra de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para, cunmlativomente com a função de Embaixa­
dora do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer a função de 
Embaixadora do Brasil junto à República da Armênia. Apreciado 
em seçsão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n' 197, de 1995 (n' 587/95, na origem), 
de 26 de maio passado, pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberaç!o do Senado o nome do Senhor Francisco 
Thompson Rores Netto, Minislro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil jun. 
to à Santa Sé. Apreúado em sessão secreta. 

1.3.1 - Matérias apreúadaa após a Ordem do Dia 
- Requerimento n' 98&/95, lido no Expediente da presente 

sessão. Aprovado. 
- Redações fmais dos Projetos de Decreto Legislativo n's 

32 e 38, de 1995, apreciados na Ordem do Dia da presente sessão. 
Aprovadas, nos termos dos Requerimentos n's 997 e 998, de 
1995. À promulgação. 

1.3.2 - DisaJrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR FREITAS NElV - Apelo para a retomada das 

obras do Hospital da Universidade Federal do Pia0!, paralisadas 
desde 1994-

SENADOR ERNANDES AMORIM - Reflexões sobre o 
problema da produção de borracha natural no Brasil. 

SENADOR SEBASI1ÃO ROCHA - Agradecimentos à 
Mesa Diretora do Senado Federal pelas prontas providências t0-
madas quando gmvemente enfelD10 esteve S. ma. 

1.3.3 - Comunicação da Presidêoda 
- Arquivamento defInitivo do Projeto de Lei da Câmara n' 

124, de 1993 (n' 2.415/91, na Casa de origem). em virtude do tér-
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mino do prazo, sem que tenha sido interposto recurso regimental 
para o prosseguimento de sUa tramitação. 

l.3A - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - ATO DO PRESIDENTE 
- N" 304, de 1995 
3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N" 359, de 1995 
4 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

- Ata da 145' Reunião. 
5 - MESA DIRETORA 
6-CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSITIUI'OS 
7 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
9-COMPOSlÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 103a Sessão, em 28 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Odacir Soares, Renan Calheiros e Levy Dias 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PReSENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Va11adares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Be110 Parga 
- Beni Veras - Bemardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Darcy Ribeiro - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emilia Fernandes 
- Epitácío Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Gemido Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borgl" - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França-João Rocha- Jool de Ho\landa- Jonas Pinheiro - Josap­
boi Marinho - José Abreu Bianco -José Agripinú - José Alves­
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 
Roberto Anuda - José Sarney - Júlio campos - Júnia Manse -
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcfultam - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira­
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabo< lúnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal­
do Omha Linta - Sehastião Rocha - Sérgio Macbado - Teotônio Vi­
lela Filho - Valmir Campelo - VIlson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 79 SIS. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. procederá à lei­

tura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrados de projetos de lei sancionados: 
N" 237, de 1995 (n° 679/95, na origem), de 26 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 1992 (n° 1.166/91, 
na Casa de origem). que "cria, na 8- Região da 1ustiça do Traba­
lho, em Belém, no Estado do Pará, no âmbito do Ministério Públi­
co do Trabalho, cargos de Procuradores do Trabalho de 2a Catego­
ria. cargos em comissão e dá outIas providências", sancionado e 
transfOIlIll\do na Lei nO 9.067. de 26 de junho de 1995; e; 

N" 238, de 1995 (nO 680/95, na origem), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara non, de 1992 (nO 1.167/91, 
na Casa de origem), que "cria, na 3· região da Justiça do Trabalho, 
em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, no âmbito do Mi­
nistério Público do Trabalho, cargos de Procuradores do Trabalho 

de 2· Categoria. cargos em comissão e dá outIas providências", san­
cionado e transformado na Le! nO 9.068, de 26 de junho de 1995. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 174195, de 22 do corrente, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União. referente ao Requerimento nO 652, de 1995. do 
Senador Eduardo Suplicy. 

As informações fotam encaminhadas, em cópia, 
ao requerente e ao Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIOS 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autô­
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 59, DE 1995 
(No 67/95, Da Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno dos Estados Unidos da América, em BrasiUa, 
em 21 de mar.,... de 1994, para Emenda e Pronoga­
ção do Acordo de Cooperação em Ciência e Tecnolo­
gia, entre os dois países, de 6 de fevereiro de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Protocolo celebrado entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Es­
tados Unidos da América, em Brasília, em 21 de tnaIÇO de 1994, 
para Emenda e Prorrogação do Acordo de Cooperação em Ciência 
e Tecnologia, entre os dois países,de 6 de fevereiro de 1984. 

parãgmfo único. Ficam snjeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo enlIa em vigor na data. de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N"467, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso L da 

Constituição Federal, submeto à elevada. consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relaçiies Exteriores, o texto do protocolo ceie-
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brado entre o Governo da República Federativa do Brnsil e o G0-
verno dos Estados Unidos ela América, em Brasília, em 21 de mar­
ço de 1994, para Emenda " Prorrogação do Acordo de Cooperação 
em Ciência e Tecnologia, entre os dois paises, de 6 de fevereiro de 
1984. 

2. O presente documento substitui o Protocolo para Emenda 
e Prorrogação, fumado em Brasllia, em 14 de novembro de 1991, 
cujo texto foi encaminhado à consideração de Vossas Excelências 
pela Mensagem nO 35. de 1992. 

3. Desse modo. solicito a Vossas Excelências a devolução 
do aludido texto do Protocolo de 14 de Dovembrode 1991, o qual 
fica, assim, desconsiderado. 

Brasllia, 21 de junho de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 272IMRE. DE 13 DE JUNHO 
DE 1994, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELA­
çõES EXTERIORES. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Com a assinarum em Brasília, em 21 de março de 1994, do 

novo texto do Protocolo para Emenda e Prorrogação do Acordo de 
Coopemção em Ciência e Tecnologia en1re o Governo da Repúbli­
ca Fedemtiva do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica, 6 necessário sustar o processo de tramitação no Poder legis­
lativo do texto anterior do Protocolo para Emenda e Prorrogação, 
assinado em Brasilia, em 14 de novembro de 1991, e levado à consi­
demção do Congresso Nacionalpela Mensagem número 35, de 1992-

2. No tocante à propriedade intelectual o texto fmnad<J. em 
14 de novembro de 1991 previa, no parágrafo F, da Seção I (Am­
bito), do Anexo I, que os Governos dos dois países trocariam No­
tas indicando as âreas nas quais a cooperação não seria possível, 
em mzão da inexistência, em um dos dois países, de proteção adequa­
da aos direitos de autoria gerados no quadro da cooperação bilateml. 

3. Desde 1991, no entanto, modificaram-se substancialmen­
te as condições nacionais e intemacionais no cenário da proprieda~ 
de intelectual Encnntra-se em tramitação no Congresso Nacional 
a Lei de Propriedade Intelectual, cuja aprovação tornaria desprovi­
das de sentido as disposições do Protocolo frrmado em 14 de no­
vembro de 1991. referentes à proteção dos direitos de autoria não 
regulamentados pela legislação de um dos países. AI6m disso. a 
Rodada Uruguai criou um ordenamento juridico novo nessa área. 
que contará com a adesão dos dois países. 

4. Paralelamente, os resultados positivos da viagem que rea­
lizei a Washington em dezembro último, a rtm de discutir o tema 
da propriedade intelecrual, associados à aprovação pelo Congresso 
Nacional do Acordo Quadripartite entre o BIaSi!, a Argentina, a 
Agência Internacional de Energia Nuclear e a Agência BIlIsileiro­
Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleres 
(ABACC), tivemm um efeito cataJisador sobre o processo de ne­
gociação entre o Brasil e os Estados Unidos nas áreas de ci~ncia e 
tecnologia. Assim, no contexto da preparação da recente visita do 
Vice-Presidente norte-americano, Al Gore, ao Bmsil, autoridades 
norte-americanas sugeriram a revisão do texto do Protocolo, em 
particular das cláusulas que vinham entravando sua aprovação 
pelo Poder Legislativo Brnsileiro. 

S. A iniciativa do Governo norte-americano representou im­
portante desdobramento nas relações bilate",is e poderia abrir va­
liosa oportunidade para a comunidade cientifica de ambos os paí­
ses e para o desenvolvimento de projetos de conteúdo tecnológico 
de interesse do Governo brasileiro. 

6. Nessas condições, a assinatura do novo texto do Protoco­
lo de Emenda e Prorrogação - ora sendo encaminhado - constirui 
maICO de renovação do diálogo entre o BIaSil e os Estados Unidos, 
na área de tecnologia, onde têm os dois países interesses concretos 
e de importância cpmprovada para as respectivas economias. 

7. Sugiro, assim, c.asa Vossa Escelência esteja de acordo, 
mandar encaminhar a anexa Mensagem ao Congresso Nacional, 
solicitando-lhe sustar a tramitação, bem como devolver o texto an­
terior do Prrtocolo de Emenda e Prorrogação, remetido com a 
Mensagem número 35, de 1992. e sua substituição pelo novo texto, 

celebrado em Brasília, em 21 de março de 1994, que' segue em 
anexo. 

Respeitosamente, Celso L. N. Amorim, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

DCTECIDAIIDCSlCJIDPTS/ABCI25/ETEC-BRAS-EUA 

Brasília, 21 de março de 1994 
Senbor Encarregado de Negúcios, 
Tenho a honra de acusar o recebimento de sua Nota número 

107 datada de boje. cujo teor 6 o seguinte. em português: 
Tenho a honra de me referir ao Acordo entre os Estados 

Unidos da América e a República Federativa do BIaSil relativo à 
Coopemçãoem Ciência e Tecnologia (o ''Acordo''), assinado em 6 de 
fevereiro de 1984 e prorrogado em 15 de maío de 1991. ReflID-me 
tamb6m ao Protocolo para Emenda e Prorrogação do Acordo entre os 
Estados Unidos da Am6rica e a República Fedemtiva do Brasil Relati­
vo à Cooperação em Ciência e Tecnologia de 14 de novembro de 
1991 (o "Protooolode 1991'), que ainda nãoentroo em vigor. 

Confl!1tlO, em nome do Govemo dos Estados Unidos da 
América, que o Protocolo de 1991 foi substibJido pelo Protocolo 
assinado nesta data sobre a mesma matéria. 

A Sua ExceMncia o Senhor 
Marte: Lore, 
Ministro-Conselbeiro, Encarregado de Negúcios, ai. 
dos Estados Unidos da América 
Bmsllia, DF 

Tenho, igualmente, a honra de propor que. caso os termos 
acima mencionados sejam aceitos, esta Nota e a Nota de seu G0-
verno, em resposta, constituam um acordo entre os dois Governos, 
que entnuá em vigor na data em que ambos os Governos se notifi­
carem, pelos canais diplomáticos, o cumprimento de seus respeti­
vos requisitos internos pata a entrada em vigor do presente acordo". 

2. Em resposta, tenho a honra de, em nome do Governo da 
ReJÚblica Federativa do Brasil, informar que aceito os termos aci­
ma propostos. confU'DlO, assim. que esta Nota e a Nota de Vossa 
Excelência, cujo teor foi acima transcrito. constituem um acordo 
entre o Governo da República Federativa do Bmsil e o Governo 
dos Estados Unidos da América. a entrar em vigor na data em que 
os dois Governos se notificaram. pelos canais diplomáticos, o 
cumprimento de seus respectivos requisitos internos para a entrada 
em vigor do presente acordo. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência a 
garantia da minha mais alta considemção. - Celso L. N. Amorim, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Federati­
va do BIaSil. 

ANEXO 

Protocolo para Emenda e Prorrogação do Acordo de C0o­
peração em Ciência e Tecnologia entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América. 

DCTECIDAIIDCSlCJIDPTS/ABCI25/ETEC-BRAS-EUAlI99413 

PROTOCOLO PARA EMENDA E PRORROGAÇÃO DO 
ACORDO DE COOPERAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DOS ESTAOOS UNIDOS DAAMÍ'RICA 

O Governo da República Federativa do Bmsil 
e 
O Governo dos Estados Unidos da América 
(doravante denominados ''Partes'', 
Reconhecendo que sua cooperação científica e tecnoI6~ca 

tem beneficiado os povos de ambas as nações e toda a humaruda­
de, bem como fortalecido os la.ços de amizade entre os dois países, 

Acordam pelo presente Protocolo, em estender a vigência 
do Acordo de Cooperação em Ciência e Tecnologia entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e os Estados Unidos da América - assi-
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nado no dia 6 de fevereiro de 1984, em vigor desde 15 de maio de 
1986, prorrogado por seis meses até 15 de maio de 1991 - dora­
vante denominado "o Acordo", até 15 de novembro de 2001, e em 
que o Acordo seja !Illtomaticamente renovado por per\odos de cin­
co salvo periodos de cinco anos, salvo em caso de denúncia por 
uma das partes mediante comunicação escrita. com seis meses de 
anteced&lcia, à outra Parte. 

Permanecem. inalt.eradas todas as demais disposições conti­
das no Acordo, com exceção dos artigos VI e VII e do acréscimo 
de dois Anexos, 

O artigo VI será acrescido de dois parágrafos adicionais, 
com a seguinte redação: 

"4. cada Parte empenhar-se-á em assegurar a l0-
dos os participantes nas atividades da cooperação que 
tenham sido acordadas, acesso às instalações e ao pes­
soal em seu respectivo país. na medida do necessário 
para a realização dessas atividades. 

5. Cada Parte empenhar-se-á em conceder a pes­
quisadores visitantes, acesso aos principais programas 
promovidos ou apoiados pelo próprio Governo e a suas 
instalações, bem como propiciar acesso similar a infor­
mações e a seu intercâmbio na esfera da pesquisa e do 
desenvolvimento científico e tecnológico." 

O artigo VII passará a ter a seguinte redação: 

"As disposições sobre proteção e dislribuição da 
propriedade intelectual gerada ou fornecida durante as 
atividades de cooperação no âmbito deste Acordo, bem 
como as concernentes à proteção de informações e equi­
pamentos por razões de segurança nacional. estão conti­
das nos Anexos I e 11 ao presente Acordo. e passam a 
constituir parte integrante do mesmo." 

Os novos Anexos terão a seguinte redação: 

ANEXO I 
Propriedade Intelectual 

PREÂMBULO 

Consoante o artigo VII deste Acordo: 
As Partes assegurarão a adequada e efetiva proteção da pr0-

priedade intelectual criada ou fornecida no âmbito deste Acordo e 
de subseqüente Ajustes Complementares. As Partes acordam em 
notificar oportunamente, uma à outra. quaisquer invenções ou tra­
balhos sujeitos à proteção pelo direito autoraL produzidos sob a 
égide deste Acordo, bem como em buscar, oportunamente, proteção 
pora essa propriedade intelectual. Os direitos a essa propriedade inte­
lectual setio atribuídos nos termos estabelecidos no presente Anexo. 

I. Âmbito 
A. O presente Anexo se aplica a todas as atividades de c0o­

peração desenvolvidas no âmbito deste Acordo, salvo especifica­
ção em contrário acordada pelas Partes ou por seus representantes 
acreditados. 

B. Para os propósitos deste Acordo, a expressão "proprieda­
de intelectual" terá o significado que lhe é atribuído no artigo 2 do 
Convênio Constitutivo da Organjzação Mundial de Propriedade Inte­
lectual (OMPl), aprovado em Estocobno, em 14 de julho de 1967. 

C. O presente Anexo refere-se à atribuição de direitos; ren­
dimentos e royaltles entre as Partes. Cada Parte assegurará as con­
dições para que a outra adquím os direitos de propriedade intelec­
tual alribuídos nos termos do presente Anexo. mediante a obten­
ção desses direitos junto aos seus próprios participantes. se neces­
sário por meio de contratos ou Clltros meios juddicos. O presente 
Anexo não altera ou afeta, de nenhuma forma, a atribuição de di­
reitos entre uma Parte e seus cidadãos. que será determinada de 
aCOIdo com. as leis e as práticas dessa Parte. 

D. As controvérsias sobre propriedade intelectual surgidas 
no âmbito deste Acordo serão resolvidas por meio de consultas en-

tre as instituições participantes interessadas ou, se necessário, pe­
las Partes ou por seus representantes acreditados. Mediante acordo 
mútuo das Partes, uma controvérsia será submetida à decisão defi­
nitiva e compulsório de um tribunal de arbitragem, de acordo com 
as normas de direito internacional aplicáveis ao caso. Salvo deci­
são em contrário, acordade por escrito pelas Partes OU por seus 
representantes acreditados, serão aplicáveis as normas de arbitra­
gem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial In­
temacioual (UNCITRAL). 

E. O térntino ou • expiração deste Acordo nâo afetará os di­
reitos ou as obrigações a que se refere o presente Anexo. 

F. Não serão estabelecidas atividades de cooperação que te­
nham perspectivas razoáveis, conforme determinado por uma das 
Partes. de gerar invenções em áreas não consideradas como maté­
ria passível de patenteamento. 

G. No caso de uma das Partes acreditarem que um projeto 
de pesquisa conjunta desenvolvido no âmbito deste Acordo con­
duzirá à criação ou à oonces'!ÔO de propriedade intelectual de um 
tipo não protegido segundo aS leis aplicáveis de uma das Partes, as 
Partes deverão entabular negociações imediatamente com vistas a 
alcançar uma solução mutuamente aceitável para a implementação 
do disposto no artigo n.B.2. (b). 

IL Atribuição de Direitos 
A. Cada uma das Partes terá direito não exclusivo, irrevogá­

vel e isento de royalUes. em todos os países, a traduzir. reproduzir 
e distribuir publicamente artigos, relatórios e livros técnicos e 
cientificos gerados diretamente pelas atividades da cooperação a 
que se refere este Acordo. Todos os exemplares de um trabalho 
com direitos autorais reservados, elaborado DOS termos destas dis­
posições e distribuídos publicamente, conterão os nomes dos auto­
res, salvo quando estes declinarem explicitamente dessa menção. 

B. Os direitos a todas as fonnas de propriedade intelectual 
que não sejam os descritos na Seção 11 (A) deste Anexo serão as­
sim distn'blídos: 

1. Pesquisadores visitantes, tais como cientistas cuja visita 
tenha um propósito primordial de aperfeiçoamento, receberão di­
reitos de propriedade intelectual, nos termos das diretrizes da insti­
tuição anfitriã. Além disso, cada pesquisador visitante classificado 
como inventor terá direito a uma quota proporcional de quaisquer 
royalties auferidos pela instituição anfitriã em razão do licencia­
mento do uso dessa propriedade intelectual. 

2. (a) no que conceme à propriedade intelectual gerada por 
pesquisa conjunta, como, por exemplo, nos casos em que as Par­
tes, as instituições participantes ou o pessoal participante tenham 
acordado com antecedência quanto à abrangência do trabalho, 
cada Parte lerá direito a obter todos os direitos e rendimentos em 
seu próprio tenitório. Os direitos e os rendimentos em terceiros 
paises serão determinados mediante Ajustes Complementares. Se 
no Ajuste Complementar correspondente a pesquisa não for classi­
ficada como ''pesquisa conjunta'., os direitos de propriedade inte­
lectual por ele gerndos serão atribuídos nos tennos da Seção n (B) 1 
deste Anexo. Além disso, cada pessoa designada como inventor terá 
direito a uma quota proporciouaI de quaisquer royalties auferidos por 
qualquer instituição com o licencisrnento de uso da propriedade. 

(b) Não obstante o disposto nas Seções I(F) e n(8)2(a) des­
te Anexo, se um tipo de propriedade intelectual estiver previsto 
nas leis de uma Parte. mas não nas da outra, serão atribuídos à Par­
te, cujas leis se refn:am a esse tipo de proteção. todos os direitos e 
rendimentos em escala mundiaL As pessoas designadas como in­
ventores da propriedade terão, porém. direito a royalties, confor­
me o disposto na Seção II(B)2(a) deste Anexo. 

m.lnfonnação sujeita a sigilo comercial 
Se uma infonnação oportunamente identificada como sujei­

ta a sigilo comercial for fornecida 00 gerada nos tel1I1OS deste 
Acordo, cada Parte e seus participantes deverão proteger tal infor­
mação conforme as leis, os regulamentos e a prática administrativa 
aplicáveis. A informação poderá ser classificada como ti sufeita a 
sigilo comercial" se a pessoa que estiver de posse da mesma puder 
auferir beneficios ou obter vantagem competitiva em relação a 
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quem não a possua, se a intànnação não for do conhecimento geral 
00 não puder ser publicameltte obtida de ootIas fontes e se o proprie­
tário não brever fornecido previamente essa informação sem impor. 
opot1ttnamente, a obrigação de manter sua conftdencialidade. 

ANEXO li 
ObrigaÇÕEs d. Segurança 

As Partes acordam em que não serão fornecidas quaisquer 
informações 00 equipamentos que requeiram proteção. no interes­
se da segurança nacioital de cada Parte. e que sejam classificados 
como confidenciais de acordo com as leis e os regulamentos na~ 
cionais aplicáveis. Se informações 00 equipamentos dessa nature-. 
za forem identificados durante a execução de projetos no âmbito 
deste Acordo. sua confidencialidade será protegida nos termos das 
leis e dos regulamentos nacionais aplicáveis e sua identificação 
será imediatamente comunicada às autoridades nacionais compe­
tentes, para fIns de avaliação. 

Disposições para evitar a divulgação de tais informações 00 

equipamentos serão incorporadas a todos os Ajustes Complemen­
tares a este Acordo. 

A transferência, entre as Partes deste Acordo, de informaçõ­
es ou equipamentos não cÕnfidenciais será efetuada com a obser­
vância das lei e dos regulamentos de exportação pertinentes de 
cada Parte. As Partes adotarão todas as medidas apropriadas e ne­
cessárias, nos termos das respectivas obrigações internacionais e 
leis e regulamentos nacionais, a fun de impedir a transferência. 00 

a retransferência não autorimda de informações e equipamentos 
de exportação conlrolada, fornecidos 00 produzidos no âmbito do 
presente Acordo. Quando aplic.>vel, setão incorporadas a todos os 
Ajustes Complementares a este Acordo disposições circunstancia­
das para impedir a transferência ou retransferência não autorizada 
de tais infounações ou equipamentos. 

O presente Protocolo entrará em vigor na data do recebimento, 
par via dipJomática, da segunda notificação de que as Partes comple­
taram os necessários procedimentos internos para sua vigência. 

Feito em Brasília, em 21 de t:naIÇO de 1994, nos idiomas 
português e inglês. sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo. Governo da República Federativa do Brasil- Celso L. 
N. Amorim, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo dos Estados Unidos da América - Mar!< 
Lore, Ministro-Conselheiro, Encarregado de Neg6cios, ajo 

LEGISlAÇÃO errADA 

CONSlITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULo IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

SEçÃon 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

........................................................................................................... 
Art. 49. É da competéncia exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver defuritivamente sobre tratados. acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos 00 compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional: 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 60, DE 1995 
(No 68/95, na Câmara dos beputados) 

Aprova. o texto do Convênio Internacional do 
Café de 1994, adotado em 31 de março de 1994, na 
sede de Organização das NaÇÕEs Unidas. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado ó texto do Convênio Internacional do 

Café de 1994, adotado em 31 de março de 1994, na sede da Orga­
nização das Nações Unidas. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Convênio, assim como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Fe­
deral, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional 

1\.11. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 582, DE 1994 
(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas . 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Convênio 
Internacional do Café de 1994, "Ilotado em 31 de março de 1994, 
na sede da Organização das Nações Unidas. 

Brasllia, 28 de julho de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 3SI/DPBIDAI-MRE; DE 22 DE 
JULHO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAçõES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, foram concluí­

das, em Londres. em 31 de rnarçt.> úhimo, no Ambito da Organização 
Jntemacional do Café (OIC), as negociações que resu\tamm no Con­
vênio Intemacional do Café de 1994, instrumento sucessor ao Convê­
nio de 1986, cuja validade exPira em 30 de setembro próximo. 

2. Assinado pelo Brnsil em 7 de julho de 1994, o presente 
convênio tem o mérito de preservar a OrganizaçãO Internacional 
do Café como importante foro de consultas sobre qbestões cafeei­
raso Ao longo de seus mais de 30 anos, a Ole vem promovendo a 
cooperação internacional entre países produtores e consumidores. 
A Organização permanece como instituição de incentivo à expan­
são internacional do consumo e do comércio do café, responsável 
pela compilação e divulgação de informações estatlsticas, econô­
micas. técnicas e científicas sobre o produto. 

3. Com o presente Convênio, o orc assume funções admi­
nistrativas. Ao preservar o diálogo entre produtores e con,<Umido­
res, provê complemento essencial à Associação dos Palses Produ­
tores de Café, entidade que preencheu o vazio institucional decor­
rente da suspensáo das cláusulas econômicas do Acordo de '1986 e 
que contribuiu de forma decisiva para reverter a tendência de que­
da dos preços internacionais do produto e para a recuperação da 
cafeiculturn. O novo Convênio mantém abêrta a possibilidade para 
a negociação, futuramente. de cláusulas econômicas destinadas a 
promover o equillbrio da oferta e demanda do café. 

4. Manter a presença do Brasil na orc é defendida pelos 
quatro segmentos da ca.feiculturn. representativos da lavoora, tor­
refação, café solúvel e exportação, bem corno pelo Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo. 

5. Nessas condições, submeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacioital, 
que submete ã apreciação do Poder Legislativo o texto do Convê­
nio Internacional do Café de 1994. 

Respeitosamente, Roberto Abdenur, Ministro de Estado, 
interino, das Relações Exteriores. 
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AD adotar • Raaoluçlo No. 366 em 30 de março de 1994. o Co ... lho InlaDociouI 

cio Cafj aptOVOU • testo do ConvtDio In_anal cio Cafj de 1994. que fi,.... 110 doeu­

"'ento EB-3467I94. N ......... m. ~uçIo, o Conoelho ooIicitou ao DiNtor-EseeuIiw 

que pnporuae o testo deftnitiw do Convtnio. tnDamitinclo-<>. depota de deWIam ... ta 

autenticado • .., SecreUrio-Genl dea Noç6oI Uniclaa. IIeprod ....... dO _te ....... 
",enIO, o texto do ConvtDio Intem_aI cio Cafj de 1994 enviado .. Secn.túU>-GenI dea 

Noç6oI UlÚdU, que dela .... &ai depooiUrio • que • man_ ohono • IMjn"'''' 

c:onCorme pnvt o artiso 38. 

e 
ORGAHlZAÇAO INTERNACIONAL DO em 

22 Bem"" Streel 
Londres. Inglaterra 

AbriJ de 1994 
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e "",Iribulri para • molhoria da re!açIloI pal/ÔQ8 • ~. aa&o páM npoota­

do .... imporladoreo de eaf6 e para o aumento do conaumo de c:af6; 

Recouhec:endo • conveDi'nc:ia de evitar entre a produçJo e o COJ1IWDO dHequi. 

Ubrio eapu de _ ..... luada Ouluaçj5u de p~, pnjudiàaio • produ_ e 

COIlIumiâorea; 

~. nt~ entre. Mt'bjHd'de do c:omWâo.caCeeiro.". ateNUd'" 

doe meradoo de prvcIutoe lIWlufaluradoo; 

p..""heceada u .. mtapDA decomtntes da coope~ internacional que reawtou 

de opticaçlo doa eo.."oioolntemacionaia do Café de 1962, de 1968, de 1976 e de If/S3; 

CAPITtn.o 1 - OIlolETlV08 

AlrnQO li 

o~ 

l' ............ lIlIim'oooporoçao intemaciDna1em tomo de quealOeo c:afeeiru mundiaio; 

2' proporc:ionat um roro p1Ir8 conaultaa a, quando oportuno, nea0c:iaç600 interp 

vemamentaia lIObno quea\Oeo eafeeiru e llób .. moi .. de a1cançar um equilibrio ........ 1 

entre a oferta •• demanda mundiais. eDl batel qua aue,fW'8lll. aae c:onaumidorea, o 

abutec:iJIIenID adequado de eafé a p~ eqililalivoo a, ... prod\1tore .. men:adDe para o 

eaf6 a ~ rem_livoo, e q\1O conlrib\1Om para um equilibrio a 10l1I0 praIO entre a 

produçlo • o OOIIIumO; 

3' facilitar a exp8IIIio do comércio intemacional do c:af6 atrav6e de ccmpilaçlD, 

azdliM • dívulpç.lo de dadot enatiltk:oa e da publicaç'o de preços indicativoe 8 outroI 

preçoe de mercado •• uaim. aumentar a transparência da ec:onoD1Í& caf'eeira m:UDdial; 

.1 fuAcíoDar COIIlO centro pllnl • eompilaçAo, o iDtertAmbio • a pubJicaçAp de, i.Dtor-

~ de ClriIor ~co e tecnico sob .. o eafé; 

5' promover muda0 • peoquisu oa iItOa do eafé: e 

Junho de 1995 
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~ -.,ÍI._ • ampliar o o:onoumo de _. 

CAPtrtn.o U - DEFINIçõES 

ARTICO 2' 

1~ . CaN sipllloa o pio. a ....-ja do cafeeiro. seja em porpmiDbo, verde O\t Io<ndo, 

" iD<:IuI o __ do, o doecafeinado, o liquido. o solúvel. Eliel 101'1lI0II Um o _lUiAta 

Âpiflcedo: 

aI ~ ...... licJIillea todo • .ré na forma de crio d·O'VlcIo ",toa de _ 

bl ~ em ~ .... aillJÚl\ca • fnlto oec:o do cafHin>; obWm· .. o equivolenta 

do _ am .... j. _ .m café verde multipJicando o _Iiqüido da ....-ja 

-porO,ao; 

oI ~ .m p'rraminho ,ilDifica o rrao de café verde on..,l.;do pelo _ 

minbo; obWm· .. oequi.oIenta do café .... pe'laminboem _verdemulti­

pJicando o _ liquido do café em peflaminbo por 0,80; 

11) ~ lDmIdD licJIillea o café verde torrado em quaIquM ....... " iDdui o_ 

..-; _ ... o equiyal.nta do café torrado em _ verde ... ..!tiplicaDdo 

o _líquido do _ torrado por 1,19; 

_ verde multiplicando o _ líquido do _ verde. torrado ... 0016 .. 

iMeeM""" .... ~VIDlIDt.. por 1,00, 1,19 ou 2,8; 

11 ~ /IquidD aipi&:a u put:lculu obtidao do _ torndo " diIaaI-ridao ÓIií' 

qua; _ ... o equi,"'tta do _líquido em _ .... mulliplianilo o' 

_líquido <lu pankulu dooicIratodao, c:ontidao DO _ liquido, por 2,8; .. 

Jl ~ ooIIIwl aipi&:a u parifeulaa ~~ 101l1m. am N!&a. !*idao . 
do _ torrado; olIt4m ... o equi •• nla do café.00I1lvol "Ia cafJ ~. 

multipticaDdo o _ líquido do _ ooIúval por :1,6. 

2'., s..a. aipi&:a 80 q'ÚI'rrom .. , ... 1~8 llbr,o-peoo, cio """ vorde; ....... 

Iipi&a ...... _ cio 1.000 quiIorromao, 011 2.2t1f,8 libr:l>._; I /ibra.-. ~ 

4UM1.,....... 

Quinta·feira 29 J.!.!§! 
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4' 

ao CoII. o C I 1M In~ do Ctf6. 

11' ,.",.,. ContraIanlo aipWIca • ao.. ...... GIl • orpnjnçto iA~w. """ 
tu i. n ~. o ......... 11' do lIrÜJO 4', """ leiIha dopooi ..... _ iaotrumbto do nIiII-

cqID. p=jts;' $ .... 01 ;I~ _ 'r CC prvviI6ria da proeM1l&e CoariAio AQI; .... de. 

irtIioi_ ......... ..ua tdorido .. ,...,,1o·Camtmó bOa_··do.rtico 4L 

• ,v ...... IipIIca .... p_ Coo_",: Uiil GIl maia t.rriklrioo doai ... t _ 

~'!' _ ...... 1t!oIIt .,.,1Wi1t .... dtcIançto do ptrIiciptçM ...... ___ 

do tniIO I\'; .... ""'!" 011 .... p_ Coo_1U OU t.rrii6riot doai ......... 011 ...... 

""" JII1""_ .. Oipni: I' _. Grupo.MambiO DOI Lo"" .. do artip •. 

.,. JfeJUtw" droullfJU • .,an d Ijpíh, ••• p. e·, ... t.a.tIIII~ou 

........ , tsdarUquidoucaa.iato6,cujueqmt;' .ncldam .. impar\IIIpIiIL 

" JIoMbro bo.pOl 1, ou pata intportador tipitlca, *JItCIi_Io. Uiil Mamboo ... 

JIIII ... tIIi .......... liquidado_.ialo •• aQuimpaotapauadom •• J rt " I 

" ...... dútríl , .......... Iipi&a ........... """ .... mlia" __ ... 

__ ptIoa ........ Ui I t •• _100._ ............ ... 
_ _ "OI ptIoa MambiOt "".,.naiIa.w pr "100. _"'t ...... todoo _ 

10 JIaiorlo cIItIrihIdG a. tIoit __ Iipi&a Uiil& 90ItçID """ qjp .... clt cIait 

\tr;It doi _ _ I. PI~ MtmbiOt _,oi" w _100. _100 ..... do 

cIait '- ... __ I'" poIoo MambiOt imponodoru _100 • _lU. 

.... ~ 1= .. 1& 

11 ' .......... "'" ...... o\(IIill..; 001", dilpooiçIa _ .... tr6rio. • dato _ """ o_lo 

CoImooIó .. __ .;p. oej. p.v.II6ria ou dobiti_ 
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18 Di., i6i''d"dt.,...". ~ ~ • pmlu;lo ~ cio um pilo 

Izpot1.dm em ~ UlO ~ MnlCida doa eatoqver. K\DD.Wadae· .. ... 

"" ....... 

C_lO.' .......... " t N 

I' ,o. ................. __ • odoIor u ....wIu que ooj'\'B ~ JIG;8 

capaâ\ioloa • CUIIIJIrir _ oiIriP\lllll _ -.. do ~te ~ •• _ 

pI""'nte _ ....... _ pua .......... à ru~" oIojoIi_ do·,.... 

ec..tIúO; .. porIiIoIIa, .. M8mbroo .. _pi'OI!IOtelll ...... IÕd.uJII in E i" i 

que .... -*ia ,... c.:iIicu o tIuu:io1wDtnto do ~'" ec._ 

2' o. MeIIIbrat ., h_ que .. c.niftcadoo cio Oripm .... u..""""""",, ..... cio 

ilÚIIrIIIaÇOJIa ... o ~ do coIi!. o. IKolllbtao ~_ por ......."mta. .. 

..... ..-_ ................ 0jA' .... _. utiliuçlo cio Ctrti8adot .... ~ 

cio .-do _ • __ nlaçlo .'''''!ocidl ~ Co...u.o. 

:I' OI MeIIIbrat r h , ,aWm diuo, que iDCorm ...... F~ '" F YaWe 

.... iIIlpon...tea ,... • ....u.. apropriada da eeoDODIia ..... iIludiaL 0. ....... 

illlportadaooo. por = ,..mte. .. __ Iaill • to...... ............ ia' " 

pnciIa .... ,wa ... ' De F ......... da mueira que O Coe"'" .. _lEnf. 

CAPI'n1LO IV - MEMBROS 

AIn100 '" 

Mo...- da Orpnl=gI 

I' Cada Parle Contratante, junlamOl>\e com .. lerrit6rios _ quait o pnIIDla 

('_v'lIÍD .. aplica DOI Iarmoo do par4cnfo I' do anil" 43. tOIlaliluirá WD w,;.., Malabro 

~a Orpn; .. ç .... &alvo diapooiçlo em conlririo doe ariip 11'.6'. 

2' Um Mala"'" pode _ar de um. ealaJOl'Ú1 para outra, ........ OI coadi"". que 

o Conttlho etlipule. 

:I' Toda .. ro ...... feita. um Governo 110 p ..... nle ConvlniD ao" in\etprtlF!da ...... 

_ ... l Comllllidade Europlia ou • qualquar orpnlzaçIo in~\eI que 
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~ ..... pÓ!.Ibcia COII1podvel par. ~.amcluii i ÇJ;.U ~ iat.m oje 

em porticuIor __ toIn prac!ulDO • buo • 

. 4' Tal orpaiuçIo ialel'lO\'W1Wl1 ... tallIID te~ ela Jri1!rIa. _to.-. ..... _ 
.. VQIe toIn. _unIDO. lua -peltDCia. tedo _to. _ eoJ.U_teem ....... 

do ..... Eoladoo Membmo. N __ • '11 Eo~ ~ d,aorpaiuçloiD~ 

....... "taI_ poct.rIo ...... iaclividualllll"te .e'l' direi~ ........ 

'li' Tal cirpDiuçIo iate ...... mamontallllD ....... __ Ia _ a .Junla z-wm. 

, * te ...... elo parqrd. I' dÓ Órtito11 • .;,;,. ~ partÍcip,. doa dabaIaa da.J_ 

, ~tM~ aanilDO. oua_pelbcia. C .... _ ............... dooua..,.. 

, ~. ÍIÍIi ......... ~eIo~ l',i.; ~ 20 ... _ qua oalkladaa 

Membmo'" diNItoa ndllrila.JUIl~ Ea.utiv~ _ '''..Diilcloa oaIaIi_ pIO' 

quaIquar _douM_ 
. . ,.. . ' 

Pu?' 'r c. eepuUa de c.m ............ ... 

Toda Porte Con_1e _ Nja importoclora liquida do _ podo, a quaIquar 

_to, 1lUlCliat.t a _Per previata DO ~ 'li elo &rUfO Q, ..... qua 

" . putic:ipe da Orprris ,, ... pandame"t.t da qualquer dao t.trrit.drioa pIO' ela Mp do. 

na notift ;" 

Allneo" 

I' Duas ou moia P_ Contratantao que sejam exportadoru lIqWàaa ela _ 

podem. mediante "oôe",'. apropriada 'ao. C_lho e ao SeoroUrio-Genl cIu NaçiIaa 

UDicIu. ao dapoollar oa .... poc!iwa illllnlmOllIOa de ratilicoçlD. _ileçlll •• _oçIo, 

·Mamblo, O t.trrilllrio .. qual .. opIiqua o p ..... llte Conv61lio .... termoa cio ~ I' 

elo ar\ôaO 43 podo _ pon. do tal Grupo.Mamblo ... o Govuno elo EoIacIo _ ......... 

pIO' ..... ~ iatentlci""oje _ feito IlOtüicIçIo _ ae,,1ido, .... _ elo 

puipdo 'I' elo ar\ôaO '" Toia P_ Contratall* e t.tnilllriol cIooi ...... davoQl &a1ia-

r_ .. ..,..;aleo _di;ftl": 
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f8IPO""hüidade pelu obripç6ft do Grupo; e 

b) apr. " .... luIIooqilIm_"" .. Coualho _ .. UlilfaI6riao do ..... : 

il • GrupJ te. a orp.j'lçlq __ pua &pIi<u lIm& poIIli<a 

_ira _IIID .. oIao diapo\ODl, j""laIDOIl"" .......... _ iale-

_\10 cio Gn.po, cIoo llloioo para CIIIIlprir .. abri ............. _ 

cio ..-"" CoImDio: • 

ti) l • .~ ~ polt:~ cawrdal, ec:onóaUc& coaum 0\1. CiOQl' -ede CGIIl 

-";10 .. cúI • II1II& IIOilIioa __ • a.......ita .... 11 Ida • 

. bom _ ... 6rI'oo -.Arioo à.~ do \aio poIilica. do modo 

....... CanIO'bo .. ..ni6quo do ...... Grupo-Mombro .. " .. 

. -di9'" do CIIIIlprir u portiDo ..... abri .... colMivu. 

2" Todo GnIpo-Malbro __ cio .... te ...... de eo .. vhio iII~ cio Cd 

do 1 __ 1iIluai a _ n b",;do ...... Grupo-~Ielllbrl>, a __ ..... lIOIiIquo ao 

c...aoIbo ..... n'o ...... ~ ... _h",;do _. \aÍ. 

3" O o...po.Maobro ..... lituiri ..... ÚlÚCO Membro da Orpnjzoç'o ...... 1Ido, parim. 

cada ... do _ ia...,\IO _ tralado iadividWll .... "" ....... Mombro, I!O ..... dia 

rwpoIto __ 100 .......... _ da ...,.;nta diapooíç6eo: 

ai utip 11. 12:. 

bl arti&o 4& 

4' "- Pula0 c..._\IO • t.errit4rioo dooi",.dao quit "'- _ Grupo­

-Mombro .. ,........ o GatvIIo ... a OI1a..izaç'o ..... \lO .. __ !lO CoaaaIbo .. 

....... 100 dacomtnta do _nte C.n.Am ••• "",,10 os .. {JOCil! ....... !lO parqrúJ 3" àoaIa 

ao _100 do voto cio Grupo-Membro .. rIO .. ael\lillta: 

a) o Grupo-Membro te ... "'_0 "úm ... do _ ~ .......... ,. 

Membro _ inpooae na Orpniuçtq a título iDcIividu.L EaIaa_ 

~ _ atribuídoo ao Covarll. O\l • 0IpI!izaçI0 _taII"" cio 

b) no .... do ..... a ~ ....... qual ...... _lo .......... "" da oIiQ ·,1 

do pon.,..co 3" dOIte ani ...... iate __ cio GnIpo-.MalIn poàoI!l_* 
aeporadamonte .. VOIoo a eloo atribuídoo .... _ do pon,rdI 3" cio 

ani", 18. ........ cada ..... daloo fcooo iDclivid1l8lD!on"" Mombro da Orpm.. 
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uçAo, __ to DO que se ror.,. ... _ ,,-, ~ .... 1WwII.~ 

""""ente ao Governo ou li orrODiuçAo re~laDte do GnIpI. , 

8' Toda Puta CoIllnllaDte ou território daei.,.ado qua • pule "" _ ~ 

-MombIo podon. mediaDte DOIifietoçIo lO CoIleeu... relúv-oo .... Grupo • __ 

Membro. t:Itulo inclivltIu.IL " ... tirada tert eCeito a partir do _to 0IIl qua o Coa_ho 

reeeber. D!lOjllnçlo Se um doo intell'llllft do um Grupo-Malbro .. ..-.... Grupo 

ou deiur de participar da~, os domajo intqr.oDtee do Grupo-Malbro podorIo 

_ lO Coueelho qua mlDtenhs I> Gnlpo. o qualCODtiIiu.ut. e_,. _ qua o 

Co_lho .......... o -"",""I •. Se o Grupo-Membro Ibr cIiaaolvldo, ceda _ "" _ 

int.putee ~ MOIIlbro a tUuln individual. ' O Membro q\Ie ti;VW doiada, "" 

~ • "'" Grupo-Membro nllO poderá voltar a integrlr-ae a um Grupo-MalbnI 

dunJ1te • vi,,- do _te Convênio. 

7' Toda ~ CoIlttatante q\Ie deeeje portjcip". do um Grupo-MembnI ap5e •• 1rada 

em vlp do _te Convêuio poderá fazê-Io atrav •• do DOIiftea!:Jo 110 Conoo!ho, oob 

c:oacIiçIo de que: 

a) os domIio Membroo do Gnlpo tO declarem diopcotoo • _tar. M.m!n 0IIl 

queatlo eomo participante do Gnlpo; e 

b) I> Membro' notifique IID s-.t4rio-Geral daa NIIÇi500 tTnidaa qua • pardà­

paate do Grupo. 

8' Doia I>U ywa Me,!,brao nportadono pode ... , • quaI __ to ap5e •• Irada 

em vi ..... do _"te CoIlvênio, __ ao COl1tOlho aulorizaçto para ...... titWrem 0IIl 

Grupo-Membro. O CoIleeIbo ",",",ará o _rim.nlO ao ennaidarv qua • dedu rpl- &lta 

pela. Membros e &li ptOVaI por elu apresentadas satisfuem oe requisito. ~ panlJrafo l' 

deote artigo. llDecliatamente ap50 a aprovaçlo, ficara o Gnlpo-Membro l'lieito la diopo­

'içilea doa poráIrafOl 3', 4', 5' • 6' de." artigo. 

ARrtao 7' 

Sedo. __ da 

Orpn'= ~o IaterlUlcWaaJ cio CAfé 

I' A O,.,~ InternacinDa1 do Café, e.tabolec:ida pelo Convênio InternacinDa1 do 

Caü do 1962, continua em olliJ_. fim do p_. aplicaçlo daa diopooiçilea do 

pruenta eonvtDio • IUperrint seu fu.ncionameuto. 
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2' A ()quiooçIo'" todo .... L<>c\dnI •• m. __ o c"noelbo decida de outlo modo 

por moioria diatribulde de doia terçoo. 

3' A ~ ._ ..... Cunço:\el por in\erm6dio do Conoelho InlerDoeioDaI dó 

Caa. da Junta E_liva, dó Dire __ 1ivo • dó pe ....... 

I' A 0rpzIiuçI0 _ui penonalidade jurldiee. Ela é àcLada. em •• pecW. da cap..,;· 

dada' d.1Innv co..lnltOo. aclqulrir • oIien .. beno m6Yoio e ;"''''''';0 • demandar em julJO. 

2' A lituaçlo jurúlica, OI privilqioo • u imunidade. da ~. dó Dire_ 

·_li .... dó Po-Ie doe porilDl. bem 00 .. 0 dóe represenw._ de Membnlo _ lO 

.neo" ...... no território do Reino Unido da Grl·BrelMha e Irlanda do Norte eom a 

S"lidade de __ r ..... rUllçOea. wnÜDuarll> sendo governadoo pelo Aam!o de Seda 

telebndo .... 28 da mlio de 1969 •• "Ire O Governo dó Reino Unido da Gri·Bretanha. 

Irlanda dó Norte (a oeruir chamado Ooo.mo do pal ... <tk) • a Orpnizaçto. 

preteute Coa:vl., podelldo. no entanto. terminar: 

a) por aamIo .ntre o Governo dó poá.oec\e • a Orpnizaçio; 

b) na evant...lldade de a oec\e da Orpnizaçio oer InIIloCfrida do território do 

Governo do poIa ,odo; ou 

. c) na n.ntulidada de • o,..anisoçIo '*- de _li>. 

4' A 0rpniz0çI0 pode celebrar eom outro ou ... _ Membroa --. o _ 

apn:rred08 pelo Couelho, relativcw 801 privil'riaee imUDidadel CIU': eejam irutiapan. g ,lia 

ao bom. f\mc::ionua.ento ~ prellel'lte Convtnio. 

5' o. a.,.;'~rnGII dos paiaea Membrol. excetuando o Gownio da pÚl •• à. OOIlC •• 11D 

à 0rpnizaçI0 u met:1IlU faóü"' .... _ u _ ......... rideo la ......... lOpoÓoIizodu 

deo NaçOea Unideo em matéria de .... triçIIeo mnnotãiu • de cAmbio, m."utençlo de 

oo"ú" bancAriu e tranaferfDcia de dinheiro. 

AlmGOII' 
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I' A aut.oriclade luprema da ()rpDiuçIo , o Conaalho In~ clt> Caa. ...... 

2' Cada Membro doai ........ para o ConIaJho, um .apa ..... 1&11.101 .... _ o doNjar, 

um ou maia luplentel, podendo igualmente duilQ.U' um ou maiI 'U" • da NU 

",_tanta ou luplontal. 

ARrIa0 lO 

I' O Con .. 1ho Ik:a in_tido de tadao OI pocfe_ ..... lho ..... poci ..... enta ~ 

riclna por_ ConvtJUo.. _ OI poderes. _penha .. fuIIçaoo ~ •• 11 !ÇIo 

dao diapooiçoloa daote Convtnio. 

2' O CoDIeIho ..... tituin um. Comiulo cio C~, que .... incumbida cio 

elUlllliDar ....... "llÍI:J!ÇOIIescritao feitao lO Presidente com reto ....... à dj L ';e •• do 

parqrato 2' do ar!iCO 9', cio paricnfo 'ir' do arti&o 12 • do ~ 2' do arti&o 14- A 

~ do C~ • ......,_ ro1olAlrio IObte _ tnboIhao ... CGn"1ho 

3' O CoDIelho poderi COIlItiluir AI COmiu601 ou grupoo de traba1bo que, .um da 

Comi .... cio Ctedencíaia, conside", ~1Uti ... 

4' O Cooaolho, por maiària diatribuíclo de doia terçoo, .. _ ........ reruJaman~ 

neceaária. e ..... * dao dioJlOOi;fteo daote ConvtDio e COID o m_o COIIlpoliwl, induí .. 
.. u próprio rollimenlo inte....,. OI ro,waaw.1oo _ • do ....-. da 0rpniJaçA0. 

O CoDN1ho pode estabelecer. em .. u ngimento. WD pioc:euo que lhe permita. .. m .. 

noumr, cIocidit ...... do __ OIpecfJica. 

5' O Co_lho IIl8IItart a cIocu.mentaçlo ,,-1Utie lO _ponho dao f\mç6oI quo 

..... Con_o lhe atribui •• toc1o a damllil _entaÇlo quo considere CODV.nieDta. 

ARTIao 11 

I' O CoDIOIho ...... pua cada ano eafoeinl. um PreoideDta e um primeiro, um 

oquncIo. um tan:eiro Vi ... Ptmdenlel. quo ........... ~ pela OrpDh ;I. 

2' Como teara prol. tanloOPreaicJeDtaCOlDooprimeirQ V_Preoidente_eleitoo 

eoj. dentre OI _tantoe cIoo Membroo o",,"rtacIonoo. eoja dentre OI _tentai 
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doo Membtoo importadoNa ••• oerundo I • tereeizo Vice-Praido .. teo oerlo lloiloo do .. tn 

OI _tanteo da ."In cateaoria do Mlm_. Eoeea eerp .. rio doeeIIIpenhedoo 

altemodaml .. lo •• cada .... tafeeiro. por Mombtoo du cIuu eatepIriU. 

3' NI .... Praide .. te. "1IIl qll8iquar doo Vice-Praido .. tes no'- da ~dfnri' 

~ dinilo a..ato. N __ • G ,..potIi..., luplente ..... OI dinit.. <lo ""'" do 

MamIn. 

A1mco 12 

_ 010 Couelbo 

I' Como roera prol •• Conoelho ... unir· ... ' dual ..... por ano em _ ordiJWia. 

podando reunir-ao om __ O1troordinér;U. ao UlÍIIl o decidir. Podem ilualmante 

oolebnr-ee __ 1.traonIinariu a podido lOja da Junta Executiva, lOja de _ 

MIIIlImlo. lOja de um 0\1 v6rioo Mombtoo quo cliaponham do. pelo m_. 200 _. 

AI. __ do ConIeIbo oerlo convocadu oom uma aot-_"',." da, pelo m_ 30 cIiu, 

UClto eDl CUOI de emeqtncia. quando a convocaçlo deveri eer feita com uma 1D.t,ece.. 

dlllCia do. po1o "'_. 10 diao. 

'l' AI. ___ roalizadao .. a eedo da OTganUoçAo. a ml_ quo o ConIeIbo 

clec:ida e ... _tririo por maioria cliabibulda do doia tel'ÇOO. Se l1IIl Mlmbro convidar o 

Coa .. lho ... teunir em. eeu território. e o CODJelho conc:ordar, o Membro deveR IJ'CII" 

oom u deopoaao quo ultrapaoaom ao do l1IIla .... 10 realizada .. a aode. 

3' O eo-oo1ho podarll .... '"dar qll8iquor poli ...... m .... Im> "" q1lIIquer doe arpai. 

lIÇIIoo m .. ri ........ no artip 18 • participor de qll8iquar de .uao _ na q\1.IlIdado 

di; ot.er.acIor. Cuo tal aJI'lrite seja aceito. o pafI ou orpnj"ç&o ...... tIlYiar6 \11M 

oom~ .mta _ .... tido ao Praidente. I ... _ • doIOjar. pocIor6 l1Il 1\10 

oomllllicoÇlo ooIicilar pormiAlo poro ruor doc:laraçoloo ao CoaNlbo. 

4' O qu6nuD poro uma _ do CoaNIbo c:onsi.tirIl ... _. de maio da motedo 

do .. _ doe Mulbtoo ooportadoroo quo cliapoolwD da. pelo __ • cIoio tal'ÇOO doo_ 

de todoo .. Mambtoo ._ndoroo • do maio da _todo do .. tim .... doe Mombn>o impot­

tadono quo cIiopooIwD de. po1o ......... doio tal'ÇOO doo _ de todoo OI MulIno 

importadono. ao na hora mareado poro a abertura de uma _ do C<-Mi"" ... da' 

quolqIaor _ pJ.úria .. lo bo"vor qWlrum •• Praidente deverll adie a abartura 

do _ 0\1 rouniIo pio""" por 11IIl1IÚIIÍIII. do trto boroo. Se linda ..... bou_ qu6nuD 
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• _. hora Iluda, o Pnoiclollle podori odiar .......... _ • obomIn da _ 011 

.... 1Uio plelWia por ........ hora !lO 1Il1_0. 50 IlO lIIlaI cIoIle ....... adiam_to ainda 

... __ qu4nam. o qudrUIIl n-*io para • ahortuta ou o ... iDicio da _ 011 

...- p/Húia _!in ... "-14'8 cio .... da..-cIo .. "~'"'Mem''''' 

....... U' .. que diapaDbaIII do, pelo _ ... 1ecIo doo _ cio todoio' ao M.mbno 

cio. pelo _ ... 1ecIo doe _ ele todoo OI _bnJo imporledano. ,,_\açIo_. 
-.. cio,.......... 11' cio utip 14 _ CIIIIIicIorUa _ ,. " I' 

_IJ 

I' 00 ~ __ ".' .. diaporIo ""Ii1lA1eIII ..... cio 1.000 _ • ao ~ 

im ...... ' .. dIapcdo ""li ............ cio •. 000 -. diouibuIdoe _ OI .......... cio 

..... _da ~::-iIIo" _ .... oxpor\OdDlft. ioIlpoftllllano,., , ',_Ie 

- __ pulam OI ,....,.... oopialel daole anip. 

paepa 'M,)mnte 80 YDl1ADl1ll6dio dll\LII rupactivu Ixpart ;a •• de. ,.. .... 

5' " diotribuiçio cio ... 101 _ elelermiuda pelo COIlIIlho. __ cIooIe ortip, 

!lO iDicio cio ..... _.ac..u... porm_aclo ... vi..,.- d ....... 1e _ -. __ _ 

• Sempraqueocornrqualqurmodj5Mç,oDOnmuzo de MaabroIda Orpni • ;' 

GIl ....... I1IOptDOOI 011 __ Ioéciol. _ -.. cio anip 28 aull1. OI diroilOl cio talO 

cio .... MomIIro. o (' ...... Iho ............ rodiolribuiçlo doe -. _ -.. cIooIe utIp 

• NIo .. ~Ie &oçIo cio voto. 
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l' c.da Membro podoft elllitir Iodoo .. _ do 'lUA diap6o, ............ podoft 

dmdir. ~ Membro podo. ao e_lO, emitir do lbnDa di(e ..... ", .. _ que lU 

1Oj ... &IrIIoa!doIo __ .. do perilnfo 2' doeI6 ortiIO-

• Todo ........ ~poào. __ Mambroaport.Mot •• iodoMambro 

importedar podo ... ~ outro Membra importodor • repii.;oeator _ Ia_ • 

• __ dinitodo_.m qualquarnUDilo do CoaIoIbo. N ...... ~ __ 

.limitaçIo ,...tata .... poricnfo 7' do artiao 13. 

1" Sal ... ~ em eaatrú'io do _nta Convluia. tociaa .. ~ • t.od8I .. 

i i rblh' do c"", .. 1IIo _ adotaclao por mlÍon. diatribWda oimploo. 

2' "" ~ do ConaoIho que ........ do .. diapooiçOu do piaooaato ConVlalio. uijam 

auloria dialribufda do doia ~. obodocoarlo ao "sumte pa<>c:edimeD\<): 

a) .. alDOl'lo alo oOIi_ maioria cIiItribulda do doia '-em M ..... do """ 

00"-do. DO "'-o. tais Membroo exportadoréo, ou cio. DO múiiiio. tais 

Malbraa imponadono. ela .... __ oote .~do • .oIoCIodontro do 

48 horu ... o Conoelho _ o decidir por maioria doe Mambraa_teo 

e por maioria diatribu/da oimpin: 

bl ", nOVlUllente •• moçlo 010 obtiver auüoria diatribuída de cL:Q terçoe em 

virtude do voto negativo de w:o. ou doia Membtoa ~sportadorea. ou de um ou 

doia MelDbroe importadons. ela seré novamente submetida. a votlçlO 

dentro de 24 h ........ o Conoelho assim o decidir por maioria doe Membraa 

_ata0 e por mIioria diatribulda limpl .. ; 

.) oe a moçlo linda a'" obtiver mlinria diatribulda de doia ~ __ 

votoçlo em M ..... do voto neptivo de .penao um Membra eaiportador. ou 

de apo .... um Membro importedor, ela oefá CODaiderado adotada; e 

d) se o Conoelho alo submeter a moçlo a nova votoçIo, .Ia .... eonoidorada 

l'OJeitada. 
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~. ..,. Mtunora. .. c:ompro~to....1 • aceitar como obrigat4riu toda u deâIGee que o 

CoNeIho adote 0111 virtude du diapooiç/lel do presente Coa.-. 

Ama0 18 

Coo~ 001II. outra 0 .... 01.;'5. 

I' O Coaeelho podert tomar medidu pore """,u11or o _rv ..... u NoçiIeo 

UnícI.u. lua qêDCia tlpec;,'illd ... outraa OlI,njt '9'n interplel'Dl.lUlltaia. apro-

priadu, o elevert _ o 111_. p!OYeÍto du oportW1idadee que o Fundo CoIIIIIID pore 

OI Produtoe BüaJo lhe olonça. Entre ..... medidu. podem __ .... de _ 

ftuncolro que o CoDalho iw,ue OportUllO tom .. Pore • ro,lj,eçIo doi oq.li_ do 

_te Coavlmo. TocIeYia. ..... _peito l eQCUÇio de qualquer projeto que .. ...u.. 

0111 virtude de toia medidu. a OrpnizIÇ8o nIo contrairá obriloçileo tlnM"';'" am 

COlIMqUIIlIia de pnnliu cIadu por MOIII_ ou outra "alidaclee. Nenhuma .... _ 

biliclacle pocIor6 ... imputada. um Mamlm> da OrrBDiuçAo. elll virtude de lua ~ 

ele Membro, paloo _pnolimoa CODCedidca ou OI amp .... IiIIIOI tomadoo por outro Mombn> 

ou ealiclado _ roapeito • toia Jllqjel4o. 

'1.' QuaacIe -,>eI, .• Orraaiuçlo temb6m podenl 6GÜd1or • Mem ........ .... 

·membroa e • aatMia doadora e outru .apnâal, irJ:bnuç:aea .... pnjetoe • 

Prop'UIlU de clHenvoMmento centradol DO .. tor cafeeiro. Quando oportuno •• com • 

andueia d.u par1iM iQtenl .. d·" a Orpnizaçlo podara ~nloc:ar .... iDformaç611 to 

diapoaiçto de tail orpai'oçiIeo e doi Momb ..... 

CAPtruLovn - oIUNTAElIECIJ'1WA 

ARnco 17 

Compoolçio o ......mo.. da ...... ta E_tift 

I' A JUDta Eucutiva compC5e-oa de oito Melllbl'Ol esportadoroa o de oito Mem_ 

importado .... oleitoe pora cada aao caleeiIo nOl te""oe do arIiio 18. o. Melll_ 

reJ)nIIeDtadoI na Junta Executiva podem Nr reeleita.. 

2' Cada Membro represaatado Da JUDta Eucutiva àeoicDart IIID _ataate o. lO 

uaim o cIeHj... um ou meia luplantes. poàaado iruahnoat.e __ IIID ou meia 

u ... ·Q1'H de leU NpnHDtaDte ou luplenta. 

3' A JUDta Euculiva tert IIID Preoideat.e o IIID Vice-Preoicleate. que ... aleitoe pelo 

Coa_lho pera cada .Do oafeeinl o que podem IOr _leitoe. Nonhum doi cIoia _ pqo 
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poIa Orpni, ;'0 Nem o Pn.sidenle, Mm o Vice-Pn.sidente no IOe!Úc:io da ~I 

*" direito ele voto nu reunioeo da Junta Eucutiva, cohendo .. _poctI-to aupIoIlta, 

.......... , e .. 'I'* OI direitos ele voto do Membro. Como ....... pro1. o Preoidollle e o 

VIoo-Preoidenle pua <:ada """ wllirO .. rio .leitao denlN OI _1aD1eI ele _a 

catqwia ele Membroo. 

4' AJunta BDcu~ 1"OUlÜMI-6 IIOnIlllmenle na'MeIe da Orpni'oçIn, lIIIbara poIII 

nNIIiMe _ .ollro ~ .. o Conaelho usim o decidir por mlioria diotri1N1da ele cIaia 

~ E .......... ..;\I;IO. poIo ConaeJho, ele "",vile feito par um Membro para quo 

• Junle E ..... ~ .. reÚ114 em rau territ6rio, u clilpoo\çiIOa do JIIriIrÚ> 'I".do l>IiIO 12 

1'Or.m.1eI • __ do Conaelho tombtm li aplieorlo. 

11' O qutm,Já ..... uma _ da Junta E ..... Ii". ~ DI po: 11 IIÇI ele m" 

da metade do número doo Membroo nportadono que ~ ele, pelo _ cIaia 

terçoo doe votao ele Iodoo .. Membroe e"",,~ .leilCl pua • Junta E __ ~ ... 

maia da metade do número doe'Memb_ importado .... que cIiIpcaham .. , pelo _ 

doia Ierçoo doe votao ele Iodoo OI Membroo importadorea eleiloo pera a Junta BDcuIiYa. 

Se 11& hora mrr<:ada para a abortun .. uma ",uniIo da Junta ElI8C\lIi". __ 

quórum. o Pn.si"nle da Junta E_liva cIeYer6 adiar a abortun da _ par um 

m~ .. _ honr. Se ainda _ houver qu6rum l l1Qft hora l\aacIa, o PreoidoIlIe 

pocIert adiar maia uma ... 1 aberluro da rauniJo por maia !lia horas no mIDimo. Se 

no Iinal date I10'IO adiamento ainda 010 houver quórum, o qu6rum n __ para a 

aberturo da rauniJo __ tirt \la preeenço ele maia da metade do n_ro doe Mambroo 

e~ que clilpoahom .. , pelo manoo, metade dao _ ele todoI OI Jofambl'ao 

IKpOrtadorea elcrilCl para aJunta E ..... liva. ele maia da metade do o_ro doo Mambroo 

importadorea que diapcaham ele. poIo m_, metade doe _ ele Iodoo .. Membl'ao 

importadono aleilCl pua 1 Junle E ..... livL 

A1mco 18 

I' .' OI Me ... broo llqICIrIodano e importadorae da Junta E ..... liva _ eleiloo _ 

...... do ConaeJho paloe Membroo elqlOrtadono e impcJrUdono da OrPnirs ;to, ... pooIi. 

vamente. A eleiçlo dentro ele _ catqwia obecIacari lr diaJ 'lilll'l doe parqnIIot 

.. .,.miei clerte arIico-

Quinta-feira 29 11m 



11174 Quinta-feira 29 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

2' Caela Membro _ em um 116 _dielato. cxmferindo-Iba todao OI __ ....... 

diapllo ... termOl cio artIso 13. Um Membro pode COIIliair o 01l1n1 euulidató .. _ ... 

que diaponha 001 termOl cio paricrICo 2' cio artiao 14. 

3' Oa oito .. odiA ................. o IUÍGI' n""" ... .- 110 aWIGt, _ 

nenhum candidato corá eleito. DO primoiIo ...... tfDio, _ ..- ... 711_ 

4' Se, ... -.do ... o atipWaclo DO ~ 3' cIoote orIiao. _ ... GÍIiD eandi­

datoa ConJIleMi_ ao primeitv8lCl'llUlúo. prccLdlr .. , a lUMIIanUaiaI,dalqII8iI 16 

partiápezJo _ ~ qUe do bouvenm. votada em DIIDbum. .. crndi'det= ..... 

Em cada DIWO eac:rudnjo, o mfaimo .. .,.. MCIU6riaI pua _"'to~~ ". lua 

mente ... ein<o "nid ...... 014 .... OI GÍIiD _did ...... ~ lido eIoitot.· 

11' O MomIn qUIl DIo baorfer ...... em a.h_ dao AIamIInIo eIoi_lUlllllirt _ 

_ o _ doIao, .... poilad.u OI ""'~ .';Ih" dot poftpalbo •• 7' cIoote utIp. 

6' Con.i "era .. que um Membro obt.tft • voa que lhe fanm _'1rWaI1IO _ 

.!oito. bem CGIIIO os.- .... Iba tenham lido atribuIdot. DIo F ! ,do, amWdo,--

Membro eleito ~ .......... 4911_ DO totoL 

'1'. S. CIO _ reaobidoo por um Membro ul"-- 4911, OI ............. DoIa 

votenm,ouo_ .. eIoa~ __ ~_lipua .... - ... 

.... Iba NtiI'8IIl .. .-... -ar-ou lz'IDaIIraID • aulnlllMlllo oWtA,'" 1DGoIo .... 

a.h_ doIeIoi ................. __ 

_ '0019 

eompel"'cIa da J .... te Sucudva 

I' A Junta Exot:Utiva <! ""'pGDI4vel perante O Conselho o f\mciona oab lua dinçIo 

aenl. 

2' O Conselho pede, por maioria dialribulda da doia ~. doloCar • Junta ~tiv. 

O eun:Icio do qualquor 0Il do tocIoo OI lO'" podo .... """ o_Ç>!<: dot. squiftlel: 

al aprovllÇllo cio Orçameoto Adminiali-atiw • ~ da c:onlribW;/'" .... 

term .. do UIi,., 22; 

bl ouoponslo cIoo dlnitos do voto da um Membro. DOI termao cio artiao 37; 

c) decido ... ü\!POl. OClO termao cio artiao 37; 

cIl .. tabe'ori_to da amdiQIIM para -. _ termoo do wIiIO 41; 
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o) deciIIo de nà\!ir um _Im>. __ ao do orti.., 48; 

I) deciIIo a _peito da .. DtIOÓOÇlO. ~M'opçIO ou Wn!Iino do _te 

Coai"Dio, .... _ao do orti.., 47; e 

,) _auIaçIo ___ de emenda0 ao _nte Coai .. nio ..... _ao 

cio ottiJo 48. 

li O Caaaelho podo. a ~ momento. por maioria diatribulda limpl ... .."."., 

~ ...... ~ Ionba delepdo' Junta EuculivL 

.' A Junta Es.utift ...... liluiri uma Co_ da ~ a qua1, __ ao do 

orti.., 22. lIcaá _ ' .... de ouporviNr o ~patO do ~.nto Adminialralivo. oor 

.1IIIIuti.do l.oo ; .. do Caaaelho. , da ,...",Iu ~ ""\nO tanfao qno a JUDta 

Es.uli-ta lhe olribuir. anlre .. quais .. incluiri o acompanhamento da '-ta • da 

cIoopeoa. A Comi_ de f'ln_ o_ntan relatório 00II ... MUO trabaIIaoo • Junta 

~Iift, 

11' A Junta Es.uliva podort eonalituir u comiaaOu e crupol de trahaIha qno. aWm 

da Co-jre'o de FinaDçu. COILIide ... neceMNioI. 

Almao20 

PI e ,Jeeato de votaç:lo oa .luata Eucadft 

I' c.da MeIIIboo da Junta Euculiva podort omiúr ........ _ qno tonlaa ~ 

.... _ doe ........ " • 7' do ottiJo 18. NIo .. rt ponaailido voto par.,..,....... 
NIo _ ponaailido ___ ela JWlta Euculiva dividir MUI votao. 

2' Toda deciIIo de J .... ta Es.uliva uíllirt maior!. i,...J' qno - ~ PG'O 

oor -.da pelo c.. ... bo 

Almaa2\ 

"--

I' ". *'J • dao delqapa ao c...lho. doe ........... _ na Junta Euculiva 

ou 0lIl quaJqu.r dao _i_ do Coai.lho ou da Junta Euculiva _ lIalDri .... poIao 

I'" U •• 00tvDaa. 

2' ". _aio hq • _ladllilniltnaçlo do _to CaontIIio_ ...... 

..... ..... -CIÜNi\IOW 0iI1IOÍI doa lfIIIIbooo. fbadOInoa _ do ottiJobt-j .... _to 
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.... u,..;toa 'IU"abIenIwD da _da de .. roi",",,~ _ MambnIo. da ..... 

do illlllnluç5ol ... Iudao pro .......... """ lo ...... """ artlp 71 • 28. 

,. O _ctcio _ d. arr,nj.oçIo eoiDddiri .... o_..tioeiro. 

Apto ...... elo ~to M·· ........ dYo. tloçIo _ ... _~ 

I' D\Il'IDIe O ......... _"IN da cada ....... do fiIwIceiro, o CoueIba ~ o 

ClrçaIeaIo AdIDiDiatraIM da OrrBDiuçlo ~ o • .....-ao _ equiDle • Ibart 

• -1riIIai!:Io de ..... Membro ~ _ ~ .. to. O 0rçuIeD1o AdmiDiattúmI_ 

pre ........ pelo DiNlGr-Eacutivo • IUpotYiIado poI. c:o..u- de ~ __ 

do \IIriIN8I " do ertICO 1 •. 

2' A _tribuiçIo do cada Membro ~ o Orçamento Adminiatrallvo de ..... __ 

dcio IInn=i ... _ ..-.=iClllOl • nloçlo que esitlo. na data .... 'lU Cor ___ o 

O. • to AdIDiDiatraIM para o eurdcio em .pteÇO, entre o ZlÚIIletD 111 ... YOtoe • I) 

total doe ... de Iodae .. Mtmbrao. Se. todavia. 110 iJúcio do e.....-ao fln""; ... ~ 

o qui ..... 8udao .. _1IibuiçOII. ~ aIiwDa modil! ;" na dIo1riIIaiçID do ... . 

... IN ............. _ I'iltudo do diopoeto DO parqnIo 5' do ortipIl3, .. _~ 

çIIoo, o _ .... de _ do ..... Membro _ determinado ..... _ .... _ejM 1;1 • 

• '_1 'lo doe dinilaO de _ de ~ Membro ou. ncIiItrIbuiçIo do _ .... doia 

.......... tar. 

3' A contribuiçID inicW de qualquer Membro que insre ... na 0rpnizaçA0 dopaio da 

entrada em vigor do _lo Convênio .. Tê finda pelo eo .... lbo com _ no núm .... do 

votos que lhe forem. atribuídoe, e em funçAo do periodo restante do esemeio financeiro em 

C'tInO, permanecendo. entntanto, inalteraCÜII AI contribuições tizadaa aoe QUt:ro. Membroa 

para eue e:rerdc:io 6nanc:eíto. 

ARTIco 23 

P ........ to doa coDtrib,dç600 

I' Ao contril>uiçjleo pua o Orçamento Adminiolrallvo de cada _...-ao !in_lO 

aerlo pBIU eDl moeda livremente conversível e emeíveu no primeizo dia elo e:urdcio 

em a_ 
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2' Se um Membro nIo tiver pqo intefl1'8imente a .... tribuiçIo para o OrçImnlO 

AdmiDiaInIiw dentn> de oeia m_ a contor da dela em que tal contribuiçlo , .lIipnl. 

ficam luape..-. a~ quo tal contribuiçlo seja paga. tanlO seua dirailol de wto no 

Conselho como o direilO de uliliur aaua _ na JUDia Eucuti... TodaYia,. m .... que 

o Conaalho _ o cIoc:óda por maioria distribulde de doio Iorp, tal Membro nIo 6ea 

prindo de _um _ dirailO quo lha , COJÚlIrido, ..... uimido de JIOohuma das 

obripçOoo quo lha 110 ÍIIlpGItas paio pnNJIte ConY611io. 

3' 00 __ eujoo dirai"," de wto teoham sido IUSpe_ ... _ do per6-

rraIO 2' deste artillU 011 """ termoe do artiIIU 37 permanoc:erãu. enlnttanlO ............. 

pelo _ ... 10 do .,... .... pocti_ contribuiçeea. 

Almco24 

altll aa.NU ..... 8.aaDceIru 

I' A (lrpai'lçlo. fi, .. eiOl\OIldo de Corma espocifieacle 00 pari&rafo 3' do artiIIU '1', nIo 

_ ...... para .... Inir obripçOoo alhaiu ao ""bilO do p_te Conv6mo, o nIo aa 

.oteado" quo teoha lido autorizada peloo Memb_ a Caze-io: em"particular, .Ia ...... " 

capacitada a -. ompr60tim... No .... releio de seu poder da coolntor, a ~ 

deve" iDMrir em seua conin"," ao diapooiçGes deste an:o"O, para que delao teoham 

conbecimento .. de.aia partet que com ela estejam cor.traLando: todavia. • au.lDCia 

deuaa dilpoeiç6N em tais C!OQtratoa nlo OI invalidar' nem fI;) tomar6 ultra vim. 

2' M retp<m,tbilid,d= fiuDc8iru de um Membro se UInjtarlo a lu.u obri~ CDID. 

respoiloucontribuiçOooespreuamonteeotipuladesnopreseoteConv6mo. Eu' ........ , 
que ao _ que In __ • 0rpniuçI0 "li. <0" __ 10 das tIiI. ';' I do 

_to eo.. ... _ das NOponl"bilid.des lInanc:eiru doa _broa. 

Almao25 

VortIieaçIo • publlcaçlo daa ..... tu 

o ...... DIdo pooaIwl, • no mUimo .. ia m_ apóo o ..... rramonlO do cada ...... 

c:Ido li..-..., __ tada ao Conaalho, para ajlfO\'GÇiIo. p .. Ni"IÇAo, a _._ 

do _ das _ .... daopeaao da 0rpniaaçI0 nfereoto lO oun:Iein .11. _ 

wriftaoda per """" em .... tabilid·do independente doe qowIroo da Orp"lzacfo 
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AftIco 28 

~e II .... ~ 

I' .cc. bale UI ,...IDds ;' da Junta ExecutiYa, o CmeeJho dMipart o Dlretar-

·E_II_ Ao _pocIIvu candiçiloo de ImpNlO ....... _da .... Conoelho • 

__ oúIapo !lo de l"uIIcioúriao de icual ............. _nl,,;' in~ 

........ Iaia liaúI-. 

2' O o;"'''''' ...... ti ... , o prlnópol f_trio admiDiatrall ... da OIpni'oçf" 

_eIo_ .............. _prilllODlo da fuDçOos que lho compltem na odiDiDiItnçIo elo 

JIIOIIIId8c...talo.. 

3' O DôNIOI'oE-..IIYO __ o ....-l. de _ com O reruJ-1oçf" .. wt. 

.... da poIoCoaoelho 

na iIMIúIria, "" __ ou DO __ parto elo ..r •. 

~ No UIIICIciA> de ~ua fuupo. o o;,.lOr·E%OCUtivo o o peuoal Il1o eoll<ilulo ""m 

_ iDOUUçOoo de nenhum Membro, nom da ... uumo autoridade .. 1tIAha • Orp­

aWIçIo. Ilnul ......... de atco ÍDCOIIlpolívoie CXIZIl lua CllDcIiçto cio ftuIciaajrIoe in_ 

cioDaia. ...,......ma 1IDi<am.nlo paroDio a OI'JODizaçlo. o. Membroa .. CIIIIlprGlllOtem 

a I'OIJIIÍtar o eaNtor noIuaivllllonlo iDtemocional da _pGDOObUidacloa elo Diretor-
I 

·Eaaaatiw • elo ....-l. e •.. Il10 Iontu' inlluona'·loa DO dalOmponho da .- fuDçOos. 

ARneo27 

l' A Orpaizoçto ao.w. como con\l'o pua a CIIIIlpilaqto, o Últordmbio • a 

p"bJi ;' de: 

aI iIIf ........... lalllticea relativu. prodllÇlo. _ -.!Io _' ;1 •• 

importaçOoo, • clialribuiçlo e 10 _umo da ... DO mllDeIo; • 

bl DO medida em que o julpr CllDvIlDionlo, inCormoçGoo WeDicu ...... 

cultivo, o IX rem.nio •• utiliuçlo do cafl. 
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'1!' O C_lho podori IDIicitor aGI Membroo a inlormlÇGoo oobn o ............. 

~ a.ua alividadaa. lncluoi" relalóriOl eatatlAti_ pori6dia» oobn a.praduçJo 

e lua IeDdIDCiu. u ozparIaçIIIo • importaç6oa •• diotribuiçlo. • _ .... ~ 

OI _ • OI im .... lol. ma aJo publicari nonhlllll& inCormlÇlO .. permita idonli&.r 

ativicbodoo doo _ ou em ............ pracI ........ ~ GIl COIDII'C:iaIioa QÚL 

Oa ~ prutarID .. intonDavo- aotieitadat da Dlauira maia mi.aud=· , pnciIa 

3' O c-Iho eatabe~ um .ia ...... doo _ indicalMla .. ptoper ..... 

p'lhlje ;:t r di UIIl prIÇQ iDcIicati'fO CDlDpoIto diI.riG. 

.' Se 11111 Membro dei ... doo _tor •• u encontrar di6cuJcIadaa em p .... tor. dRUo clt 

um _ rU.ból. inCormlÇGoo .. tatlali .... u O"tru. IOIicitadu.paIo Ome' .... ·• _ 

_ ao bom lImeioIIamento clt OrtanizOÇlo. o CoDlllho podori ooIiciw ao AIambn>_ 

a_ ...... xplique u -. da nIa-oboenlncia. Se c:oDJicltnr __ tor aui .. 

~ *"iA lia matma. o ConM1ho podori lolIlar .. lIII<Iid&a cablv". 

l' A 11m doo foàlitar a oompi\açlo clt dadoa .. taUo~ _ o __ c:afooire 

interudoDol. da apurv u _lidadooo doo ..... foram uportadu por cada Mombro 

nportadar. a 0rpniuçI0 ea~ri um liatem_ da Certiftadoa clt Oripm .......... 

por ...w-ontaçlo ........ _ paio ConIo\ho. 

'1!' Toda ~ clt ... foita por um Membro .. portador _ ampor8da por um 

CertUIoado doo Orla- 'It1idD. 00 CortilIcadoo doo Oripm _ eaúlldoo, doo __ .-

• rerulamentaçlo aolabe1ec:ida pelo Co ... lho. por .m_ ""Mia quolillcada, .... lhida pelo 

Membro e aprovada po\a OrfanizaçAD. 

3' Todo Membro exportador com\lllÍC8n\ à OrfanizOÇlo • nome da qtDCia per­

nam.ntal ou nto-covemam.ntal Hc:Olhida para dellmpeDhar u funç6et elpeei6c,d" 

no ~o '1!' de, .. anil". A Organizaçlo aprovari eapocititamenla OI 8I'lnciu ...... 

~govemam.ntail. de acordo com a reguJ.l!DentaçAo aprovada pelo Conaelho. 
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ARTIGO 29 

Eotudooopeaqu_ 

I' A ~ promoveri o "",paro de uludoa • pesquiau ",lali_ • -...mia 

d. procI~ • diolribuiçJo de eat~. ao impacto de medida _ .......... tIiI n .. ~ 

procIu_ • .........ut!ono lCbre • prnduçlo. o conaumo do..m. e lo .porbIDid ..... para 

& •• ~ do _o d • ..m para ulilizaçAo tradicional. ~ .... _ uâ.,"I>'". 

'J!' Com • Gbjelivo do iJIlplomentor u diopaoiçGeo do per6cnfiI I' deote arttao. o 

CoDoeIho adoIan. .". .ua aeJWUla _10 cmIin6ria do cada ano caleeiro. 1l1li procnma 

anual de ealudoa e puquisu, com • oormpondenle .. liJIlaüv& doa ........... -.6riaI. 

3' O Co_lho podori """",ar a pll'liciplÇiO da ~ em eaIudoo e ~ 

• ___ didoe COI\ÍWI_ente ou .m ooopel'8ÇJo com outrae _ir"l>'" • 

iDalilUiç6ol. Em tIiI _ •• Diretor-E ..... livo apnoentan ao CoDoeIho um ",lalo 

cireuDltanoiado doe ........... ~ p:ccedentea da O'lWzaçAo • do pucoiro ou 

~ en""vidoo ... projeto. 

•• o. utudaI. PII,"j'· • ten. empreendidoe pela OrpniAÇlO llCJI, tenD,aI,'" . 
arti&O _ en"nriadoe por ......- iDcluldoa no Orçam.nlo Adminillraüvo, pnrpando 

__ do per6cnfil1' do arti&O 22 .... rIO euculadoo pelo peaeoal da 0rpaiaaçI0 

• por ..... 1II_. u __ 

CAPtnrLo D - D18POSlÇOES GERAJ8 

AlmCQ 30 
~_ ...... __ Co._ 

o Cem.lho podori n,m;nv • pauibüidade de ne..,a. WIl DCm) Con9tDio 

In~ do CIII. ÚldIllÍ .. um Conriaio qu.t poderia "",lar madidaa d.Ri ..... & 

oquilibnr a oferta e • demanda de eat6. • podará Iomar u medida qu.t jul .... 

aprapriadu. 

Almco31 

Re~ de ~.o C01lMUDO 

l- Os Meiubrol recoob..,.." a import.&nc:ia vital de conseguir-se, o maia breve paulve}, 

o maior aWZMllto poufve1 do consumo de cal'. principalmente por meio <ia elimjn,çoo 

gradua1 doe oboUeuIor qu.t podam entravar .... aum",L· 

Junho de 1995 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ o. Membroe 1"8CDau.._WlDl que car", . medida. !ltualmente eal vip podIsD. em 

maior ou menor lI'8llt entravar o aumento do consumo de caf6. em particular: 

a) corta0 rqim .. da importaçlO aplic:4.ois ao cafj, inel"';"" tariI'aI pnr. .. n­

cioio ou da outl'a naiurua, """tu, operaç6ea da monC>p6liao _mamontail 

o de qtndu aficioia de 1IJIIlpr&, o outr .. norrnu adminiotreli_. prtticOl 

b) _ rePmee de ospor\açJO, no quo diz ... peito a ._ diretos ou 

~ • ou.traa norma admiaiauativu • prática c:omerciaia; • 

c) _ CXIIldiçeoo de com.,.;olinçlo interna o corta cIiI~ Iopia • 

adminiItrativu mterua que podem. prejudicar o c."aDlUIDo. 

J 3' TeDdo .,.-018& OI objetiva0 lICima menciou'dao e as diapooiçGoo do parqnro 4' 

dao~ artiau, OI Mam_ .. foçar-se-iIo por proceder • Nduçlo du iariCu apÜc:4..u. .. 

c:ar., ou por tomar ouiru medidas de.tinadu a elimiDar OI obeUc:uloo "" aumento do -
•• Levando Im toDàderaçAo seus intdretsel mútuoa, OI Membrol .. comprometam 

a buaat OIIUÍ .. ~ paro que OI obotd<uJOI "" deoeDvoIvimoDIO do ........... o 

do _o mecioudoo DO parágrafo ~ dao~ utiJO poaIIIID _ ~_Ie 

Nduzidaa " flDalmen!e, .. mpn que _1.01, eliminados, ou para que !lO .roi"" deaaoo 

obeUc:uloo oojam _ ...... Im.nte atenuados. 

5' lAvando em ~ideTaÇlo 01 tompromiaaoa BS,umi.dOl noa termOl do parqnro .' 

~ lU'tIao. OI MalDbr<Io comunicaria anualmeDte ao Cooselbo lOdea u meclidu que 

~ DO _lido de dar cumprimaDIo lo diapooiÇ>llea dao~ ortiJO. 

fi O Dirotm-E_ pnparad periodicamente um .. tudo oobre OI obeiIcuIoo lO 

CXIIl8WDO, pua lubmetn • ap.eciaçilo do Conselho. 

7' Para atincir os objetivos deste utiJO, o Conselho pode formular _erd I' _ 

Membroo, que infonoario o Con .. Iho, o moi> cedo ~ du mootidat que ltaIi&e 

adotado para im.plemeDtar euas rocomendaç6n. 

I' Os MalDbrw reCDDhecem a o_dada que OI pala. _ doooAoaIvimanlO _ de 

ampliM as haaoa de suas _nomiu, por meio. _aliJo da ~ ~ da_ 
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taçIo d;. "",,,utos manufaturados. ínclual .. a indualrializaçia do _ •• _1 " do 

_ ÍI1duatriàli.ado. 

Z' A •• te ... peito, OI Memb"", evitado a adDçIo de madidu __ tala que 

pouam dssorpnizu o selor cafeeiro de outroo Membroa. 

3' Coa0 um Membro ""naide ... que OI dilJ>OSÍIlIIOI do poricrdo 2' _te orti&a ..... 

•• \10 sendo observldes, deve consultar OI outros Membros intenaudoa, tomando cIrrida-

mante em _ia o &",,"10 DO arti&o 36. o. Membroa em _1udD ....... para ....... 

• um entendimenlo amipvo1 de _ter bilatan1. Se _ eonaultea ..... 0IIDIIuainm • 

~ sól;,ç.., .atisfàldria para ta partea em _110, qual_ àoIaa pacIort ........ 

mal<!na • ~ do C_lho. nOl termo. do orti&a 31. 

4' Nenhuma dilpcoiçio doste Conv'nÍD projudica o cIireiIo do qualqIMJ' Membro do 

tomar madidu pVa pmvenir ou romedior a desorpnize;Io de aau _..,..." ........ 

pela importaçlo do _ industrializado. 

Almao33 

l' o. Membroa nAo manterlo .... vi .... qualquar ... gulamentoçlo _uija alllia\un, 

o JI7' '"manlo ou • uliliuçio do outros produ"," com o -. para revenda --aal 

<oIDO _. o. Membroa ~fo por proibir a wnde. a~",," o_ 

de c:uf6. de produtos quo contenbtm menos do equivale"te • 90 por .... 10 do ___ 

Z' O Consslho podo IOIiciter • qualquer Membro a adoçl. doa lIIIAIIiàt ~ 

para .... .,..... a oàMrv_ das dilpoaiçOH deate ..u .... 

3' O Diretor-Executivo submeterá ao Conselho um reiatório periódico sobre a obaer-

vinda das dieposiç6os deate ..u .... 

ARTIGO 34 

Coaaultu • cooperaçlo com. o _iar privado 

.' A Ol'lanizaç.lo mantere eatreita ligaçlo com 88 organi:açOes n40-govemamentaia 

que 58 ocupam do tomén:io internacional do café e com perit.os em a&8\J.Dtos eafeeiroa. 
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2' o. Membn>o _ ... uas alividade. abrangida. pelas dispoliÇ6U do _Dia 

eo.."nio .... ~ODÍ& """ .. prálieu comerciais corrente •. e ablter-se-Ioclo prállcu 

de v.nd4 de c:aráter discriminaldrio. No ... ráeio de ..... "vid4clea, aaforçar-ao-Io par 

lavar na devide conaideraçlo OI lepliDloa intere .... do setor .afaeiro. 

Aa"Co 36 

o. _bnIo Inarão na devida conaicleraçlo. mllJlejo ... ten_ doi .......- • 

Pi ·.manto do ..a, tendo .m conta .. princípios • obj.li ... do cIoaanvolviDlanto 

... ten_l __ &doi DO, VIII SeaoIo d4 Confertncia das NaçIIeI Unidas oobnt CoIún:io 

~ IleoeJIVolviDlanto • na Conúrtncia das Naç6es. Unidas oobnt Meio Ambiente • 

IleoeJIvoIYimanto. 

CAPtnlLo XII - CON8VLTAS, urtGIOSlI1IBCI ~ 

ARncc36 

Co_tao 

Todo Membro acolh.rá Cavoravolm.nte u díIi ....... ___ Nr foital par 

outro Meailm> oobnt tod4 mat*ia re .... onada com o preoenta Conv6nóo, • pn>JlOn:ioDari 

oportUDidadoo acIeqI>adao pua a reoli.eçIo de cxmaultal a ...... latina. No cIecuno do 

" tais conouJtaI, a podido do qual_r das partao, • com o .... nliDl.nto d4 outra, • Difttor. 

·Eaeeutivo constituirá uma comiAlo independente, que utilitará .... bolll o6cioo par. 

coD<iIiar u partee. AA daspeou com .... <omi .. ", nAo .. rio imputadas " Orpni·oç .. 

Se uma da partes nio aceitar que o Diretor-Executivo constitua a C'O!IIi"lo, ou .. u 

conaultu Dolo c:onc:hazinm. • uma toluçlo, • matÉia podert lei' eQc;:eminhect, .o ÇoopeIbo. 

DOI tona .. do arIip 31. Se .. conaultal condutirem a uma oolw;ID, _ "-",,~" 

... 1at4ri .... Ditetor-Eaeeuti ... , _ o distribuirá. todOl .. Membnlo. 

ARTICO 37 

LiUCioo • __ ç6eo 

. \' Todo Iiligio relalivo " interF.eteçlo ou aplieaçlo do prel8nte Con .. nio _ nlo lOja 

resolvido por ",aio de neFJCieÇ6U .. rá, a pedido de qual_r um doi Membros titipnlel, 

suhmolido a decido do Conoelho. 

2' Sempre """ um liligio for submetido ao Conselho DOI te.., .. cIO parqnfo \' desta 

artilO. a maioria doi Membros. ou OI Membros que disponham de, pelo meDOI. um terça 

Quinta-feira 29 11183 



11184 Ouinta-feira 29 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) 

do núm .... tolal doe votoe. podem solicitar que o Conaelho. depoio ele clebalel' n ..... 

. antes de tomar wa.& àc:isAo. obtenha o parecer da Comi..., Couultiva mendon,d, no 

padcra{o 3' cleote am.., oab ... u queslAla em ütípo. 

3' a) A meD" que o Conaelho cIocida unanimemeDte do outro mooIo, iDÍocnrIo 

e Co~ Coneulti.a: 

i) duu _ dooi..,..w peloo 1IIal_ UJI'rted ........... deIu 

com gnmda experiência em uauntoe do tipo • que .. _ o ütflio, 

e a outra com autoridade e experilnaa jurídica; 

ü) dual_ com idbticu q"aH6~, cIoei..,..w poIoe 1IIal_ 

importado .... ; e 

üi) um PreoideDte. elCDlhido por UDUIÍIDÍdado pelu quaIro _ 

de,illDacleo .. gundo .. dispoeiç6eo doe inc:iJm i e ii. ou, em .... do 

dencordo. pelo l'Naidente do Coooelho. 

b) ~ iDtepr _ Co~CODeulljva ci~ do p.- CI\ioo GovvDoo 

.... PaNo Contratantea do preseDte Con_ 

e) Ao _ cIoei..,..w para. C~ Conaultiva __ • título-' 

e DID JeCllbarIo iDatruç6eI de Denhum Govemo. 

d) Ao .-- da Comi ..... COMultiv. lO'" par. pela Orpnb ;h 

•• O paraear A'Ddamacledo da Comi .... Coneultiv. lO" oubmaticlo .. Coneelho, .... 

dacidirê __ cio IiUaio. depoi.o de poocIerodu todu ao iDtmmoçOoo ~tea. 

5' Daclro cio prUIII do .. ..- • contar da date em que O IiIíP flIr nIIaa8ticIo • 

.... apta . Ih, o Conelbo doverê proferir dec:ioIo oobre o IiUaio. 

11' Toda ...... moçlo _to a (alta de cumprimeDIo, por parta do UID MaIIn, dai 

obripçeoa decorreDtea cio _te CoDvênio. deverA ...... pedido cio ............. 

__ Ar ....... m ;' ,.ubm.tida. dec:ioIo cio Co .... 1ho. 

'T' Só por maioria distribuída aimplu pode .. r imputada a um Membro a (alta do 

c:umprimeDto dao obriraç6eo decomontea do _Dte Convênio. Qualquer CODCl_ que 

demonatre ter o Membro faltado ao cumprimento cleo obril!1lQlleO cIecomoDtee do _te 

Convimo deveri. eapecüicar a natureza da infraçIo. 

8' Se coDSielerar que um Membro (altou ao cumprimeDto dao obrlPÇlln _tee 
do presente Convênio, pode o Coooelho, 10m pNjubo dai damaia medidu _ti_ 

praftalu em outroo -... do presente Convênio, auapendor. por maioria distribulda do 
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doia ~ ... direil<lO de voto _ Membro no Coneelho. bem eomo o direito de emitir 

""".otoo na Junta Euc:utiva. alji 'I"" o Membro cumpra .uu obripç6ol. pocIeodo IiDdt 

o Coueelho decidir. n .. termoo do artiSO ~. excluir .... Membro da Orpni·oç" 

9' Todo Membro pode aoUeitar a opinilo privia da JIIDIa Euc:uli.a em quaI _ 

_ tio 'I"" aeja objeto de Iilllio ou roclam"Çlo. antee de a matéia ... debatida peJo 

CAPtruLo sm - DI8P08Iç61!8 PUWII 

A1mco38 --
Do 18 de abril de 1994 a ~ de .. tembro ele 1994 iDduoive. s..rt o _Ie 
~ abono, na aede daa NIIÇiIoI Unidaa. t uliDatura daa Partee Contntantaa do , 
Con'" inlen1acialW do CalI do 1983 ou do Con.,Dio internacioaal do CalI do 1983 

Prom>pdo, .. doo Govmu>a qua tenbam sido convidadoO a partiâpar daa _ do 

~oneelbo inlen1acialW do CalI .... quaia D p ....... te Co .... Dio foi ... ...,;.do. 

A1mco39 

I' O _te Conv6Dio ftca i1Qeito l rati&CIÇIo. aeeilaçlo ou. • __ doo GoverDo. 

~ do oo:ordo""" DO ..... >upecti_ proce .......... titucioDalo. 

2" E_tuaIuIo o diapoelo no artiSO 40. De ÍDlUumcnloe do ratill<açlo. "1açIo ou. 

....... "ÇIo _ dopooitadoo eom o Secrat4rio-Geral daa NIÇjIoa' Unidaa alji 28 do 

lOIembn> do 1994- O Conaalho pode ..... tudo. """ceder PlUZioalÇjloa do ...... a GoverDo. 

sisDa- qua .. vei- impolllibilitadoo do .rotuar o rereridó'dop6oilo aIji _ c\ata. 

A1mco40 

I' O _Ie ConmPo entrarl do&niti_ente .... vi"" DO dia I' do outubnl 

do 1994 ......... data. .. Govmu>a de. pelo m ..... 20 Membmo ~ ...... DO 

minimo. 80 por _to doe _ doo Memb .... erportadoiu .. pelo _ 10 Mombroa 

im~ ........ -. 80 por .... todoevotoo doe Me_ importadorea, ........ 
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dkuIo ralo .. ·28 do IOtambro do 18M. Ii_ dopaoi"-IID _ ;-. do 

raliSaçta. -c.;to ... a.,.....açJo_ Al_._w,· o -'- c.....u. _ 
dobili_te aa vi .... a qualq _ _ to cIopoia do dia I' do ou&uIIoD do 1 .... 

dado· crua lO _IN ~.n .... vi .... bOI_ .. do porqna; '!' dotte orIIp. 

... ~ do ralificaçlo. ooeic.;to ou apiat ..... dopooitadnt .. 'iH , ... 

.. 1iIridot nquiailot do _lapm. 

I' . ,. 'o p_te c..m.lopoclora in_ ~te _·Vlpaodia I'.""'" 
do 18M. Pora _ lIIi>. CDIIOidorv-ao-A .... tendo o _ oIioIio do' ÚIiIlwli ' I· 

do ra*i" ~h -c.;to .... .,.....açJo ... olifteaçJo rata por _ ao-1ipaIúIo ... por 

quolquat doa Puteo c..lZ'atantee do c..v_!i.~ doCaS do 19831'1011 J • 

.... bida pelo Secntúio-Oeral doa NaçIIoo UIlidu ." 28 do IOtambro do 18M. do .... lO 

OOIb_ta .. ~lIJOVÍICIri&IDo,," Q _"te co..riDio, do ..... OOIb .... ""'. 

o a ........... obter a "'''·:nçto. -c.;to ou _açJo do _te c..vtnio o maio otdo 

pooaívwl. do ____ pz: 'OI __ O CloftrIIo .... 10 ..... __ • 

apIiar~leo_ .. CoDvtIlio,do""'OOIb""~·I'~' -" ........ 

dopdoilo do .... ~Io do ratia U,. -~,'1'l",oo';'.''''''''''.­

~= 'I edoPortedo_ .. c.. ...... -"'ldo ....... dol8M 

iDduaivo, ......... _ .1eI deua data, dopaoite o _petate ~ do nIiI!", 
caçJo,_tIçIoOll .... O. ;' OCOlllOlhopoda .......... =apzWIOJ ~ .. do.,.-dontro 

do qual _ ao- .... _lOtojO aP,li<aDdo o pnIO,,1e CoDm.lo ~te podo 

or.t .... o dop!oilo do .... iIloInmalo do ratiS, ~' • _tIçIo ou _açID. 

3' Se, DO dia I' do ~ cio 1994. o _te CoDm.lo .... _aalndo."". 
cIo8DilivaOll ~te. bOI _ .. dao paricnCoa I' ... I'dotte lJtijo,oa aa..­
.... Ii_ dopooIWCIo inatnimaIlloG de ratificaçlo. ooeitaçto, apzo .. ~., ............. 

'.' 

co.. ....... cio ..... _ .... lqiol •• a a obter a ralU5caçlo. -c.;to GIl ... oo ~I do 

_te c....,,;o. podom, por ~ a!lt...,. decidir quo o _te co.. ...... _ • 

vi ....... antra 0100, Do iJual modo. CAIO o p ..... n .. co..vtnio tenha o"trado em ri .... 

proviaoriamoule. "'ao .... defluilivemoule •• m 31 cio do ..... bJ\) do 1994 ... Goven!oe .... 

Ii_ dopooitado iJle=onlot do ratfJlcaçto. _taçto, a.,.....açJo ou adooIo. ou 

efatuacio .. III'lifi"I9'M aOllCi.Dedu DO pIricraI'o 2' doete orIi..,. podorIo, por ~ 

m!ltua, doc:idir quo. outra ai .. , o _te Coevfllio _tiD....n a vi ....... prcvioorialuale 

ou ,...... • vicorar definitivamente. 
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AIlTIoo 41 -
I' O Goft .... ~ ~ ktado Mornbrodu NIÇi!oo UDidu ... cIt ~cIt ..... 

~ .. _." ...... pode ecIorir .. _ta CoII ........... _dIçeoo qu o C<mIllM 
.. .... . . .. 

.. Ilha ... taho~. 

2' . 00 iDllIuII1'DIoo clt ........ li"'" cIt"'*~ ..... o SocnUfto.Goral. da NaçiloI 

U1WIu. A ........ vilOfU'l • partir do clepc!ailo do .... pacti ... iDllIuII1aD .... 

AIlTIao43 

........ 010 do eo._. -....._ ....... 
I' 'I'ado GoftrDo pode. por _ da IlliDlIura ou do dop6ai1o clt .... _lo 

. clt rati ' ;n. aooilaola, _oçIo, ~ J>IVYiiória ou adoaID. ...... qUa\qIMr daIa 

....... _. DOIiIIcar ao .... 1úM>Goral dai NaçiloI UDidu qI>e o ,....._ cc-taio .. 

opIk:a. q..-q- tarrildriaa par~ .. NlaçiloI intomaciooai •• ..,......., O ,...... 

2' Toda Puw Coolntallto qu cItui ....... r OI dinrilOl qu lha eahaaa. __ 

do artito 5' ..... IMpIiIo , qualqur doa torritórial por Clliu ra~ 111..... . eI" 

I., n'ftl. ... qu cItujo & .. "'"'- WII duIOo .. rrilori.,. • pUtlcipar clt um Grupo. 

-MaaIIIa ____ do -... Ir. poda fu&-b oodiaaY ri" ;' _ 

_ lido ao ~ dai NaçOaI Unidao, por ....... do cltpc!ailo clt ... __ 

_ lo clt ralia ,n. aooiYçlo. 'pnwaçlo •• pIicaçIo ........ ,.;riaou ........ ou _ qUa\qIMr 

3' Toda Parte Contratante quo tenha feilo declaraçllo nOl tel'lllOl do parqna, .1' 

deite artiiO pode. em qualqur data pooterior. mediante n.l,.fieeçio ao SocnUrio-Genl 

dai NaçOaI Unida. declarar qu o presente Convênio dei"" de se .püc:ar ao tarrilório 

indicado nalllltil!caçlo. A partir da data deIIa notific:aÇj'o. o preaente CoII .. nio _ do 

se aplicar a tal território. 
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,t ~uando um território ao qual seja aplicado o pre~ate Convini.,. noe. termoa cio 

peráuTafo l' deIte artigo se toma independente. o Governo dO now Et.tado -paU. dentro 

de 90 di .. apóo a iDdependanàa. doelarar. mediante notificaç4D ao SoeretúicKlonl dea 

Naçõe. Unidea. quAl asaum. 00 dinitoo. obripÇlleI de uma Porte Contratanta de_ta 

eonv6Dio. A parti>' da data da lIOIilieaçto. _ Gove ...... ao _ Porta ConIratonta cio 

p .... nta Conv6nio. O Co_lho pode ""b<eder Wba 'p""""P\'JO cio pruo danllo cio qual 

eHa notificaçlo pode .. r l'eita. 

ARrIcoU 

r ... Porta Conlratanta pode .. _ cio _ta Conv6Dio o quaIquar_IO. 

medianta ",,"6 .~'o, por elCriUl. lO Soerelúlo-Gonl dea N ... Unida. A ,.1inIda 

..,."...:..., .feliva 90 dia apóo o NOObim.nto da noti1leoçio. 

o Conoelho poIot. por m~ dia\rjbulda de <laia ~,~uir. um ~ u 
Orpni"l,1 • _doeiuquo _ Membro iDl'rinciuu obripçOaoclocarml_.~ 

~. quo'" ~ pnjudica Hriamenta o R""''''''''''"'''' ..... ta Caavtnio. 

O Caaoalbo1IGIIIIcutiludlatamonta _ deeido ... ~ elaN_ UDilIIio. 
, . 
N ..... 1a &o .,..' ....... do? COnaoIllo, o Membro'~ de 'poparlrl-.t_1I'1o 0.. . ,I 

a. ao &Ir Porta Coa.lratanla. dei ..... da, .. r Porta cio p .... nla CGavtnio. 

ARrIa0 46 

LIqaIotaç.Io de _!ao _ ~ _ .. 
_ ollllliUlnd __ 

l' O Coa.oeIho oota!>oWrt aliquidaçto da ""'tal com todo Mem .... quo .. nIiN IN 

oaja udUiclo. A 0rpaiqçI0 .. tari as importAnc:iu iA papa pelo Membro .... aproço, quo 

6cari abri,.. • popr quaioquar imporUnciu q'" deva l Orpni' ,I Da UIa .... quo 

la! nI:inda ... -'_ .. tornar lfoIin; 1;oàa1ria, DO _ de WII& Porta Coalratan .. 

..... poder _lar uma _ I. COIlIIqIIü_onlo. d8iar de portlá ............ 
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2' O Io(ambro que tenha doisado do putlc:ipar do _te CoDvtDio ..... 141ft _lO 

a Q\YIquer ~ _lIIlala do IiClllidaçlo do OrpnjnQla GIl do ...-"- doàa, 

__ ..... ",""",,", .. I pelo _a .. 1O do quaI_ parte do cW8ál '11M poIOa 0JIIaIIr 

quaadI> da ft\IinçIo do _la eo..vtniD-

Ama0 47 

VI ........ _ 

I' O _la Coe"";" perm_ OID vi ..... por \UIl periDclo ela ...... _ at.6 

30 ela ....... ela 1991, a a_ que oeja ............. __ do ........ 2' cIaaIa 

uti ... GIl ____ do par6paIb" doala utip. 

2' O Coa_lho pode. p"!" mIia<Ia do OI por ... to doa 1oIam .... que .opr 1_" 

a ....... a maÍoria dialribulda ela 70 por ... 11> do loIaIidocIa doe -. cIacidIr '11M • _la Coa .... oeja _..,cedo GIl ptDrtOpào, _ GIl _ ...... ; chl,,._ 

que o CoaMlho ~ Toda P_ CoDltalala '11M, ." a dalo ela ...... - 'Iip 

cIaoM eo...taIo ..... ..,c .... GIl ptanopdo, ..... ti ... DaOj' d OD ~ ... 

Nocho UaIUe .... _laQIa cIaoM Coevbio ..... ..,a.do OIl .. WNpdo, • todo leiftldrie 

'11M oejalolamlloo ... iD~la ela .... GruJlC>-loIambto, • em CI\io __ ..... \hw .... 1III& 

111 ...... • ;' at.6 ..... dela. doi..n, a partir do ... UA, ela paticIpu cIaoM c:o...... 

• O Coao"h= podo, a...--_ ..... pola..-. doa .................. . 

.... _ pelo -. • aliaria ___ do dolo larÇOO do loIü ...... doa -. ..... 

WIIDIDar o _la Coa1Iblo .. ~ uaim o decidir, ~ a dalo da ...... _ 'IiCOII' ela 

.... cIaciaID. 

4' NIo ..... lao ,*",iDo dit.,......laCoavtllio, o CáDMIho_Iiaaa6_aIol' 11 

poIo_po '11M" .. lI I aoiD para \lquidar a Orp,,!1 1" •• liocIaar ___ ...... eIa 
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_ ~ o-te _ poriodo, oCoaotIbo _ .. "",*-•• ftIIIçIu ........ _ 

11m";" ...... 

ARTfGO 48 

\' O C_lho pode. por "';aria distribuída da _ '-' .......... dar .. p-

Co"ttataDtu uma ."'_ IA _"111 Con ... A emnda ... __ ' ...... 100 .... 

opól have. o ~ra1 du NaçOeo UJ>idu ..... bido 1lOti6c'IÇDU .. -\eçIII .. 

Partu Conlr8taDtu que .. __ • pelo "' ...... 75 por .... 1o "'" ~ I P 11' • 

com. no mútimo. 86 por ceDto doo volos doo Me",broo esportadano, ..... P_ 

C.Dtra_IH que rep .... Dte"'. pelo m ...... 75 por ",,,lo doo paíIu impojtadoNo ..... !lO 

1DiDim., 80 por CODto d .. votoe doo M.mb .... importadoNe. O Couolbo aun .. P_ 

CODIta_tu o prazo pera que Dotifique", ao Sec:re~ du NOÇII!oo Ullidu .ua 

aoeitaçto da emenclo. Se. aoupiror o _ nio tive ...... aielo .. 1Iia1rldu u_taauo 

n_ .. pare a eDtrada .m vi&<>r da .",enda, .. 10 ..... CODIidonda _ .. linda. 

2" Toda Parta ContrataDlO que nio t.Qha foito. _110 elo ..... &zado pelo ~ho 

• ~ de _taçto da e",ODeIa, e todo territó<io quo Mil w.m .... ou ÍIl"-tedo 

um Orupo-Mombro, • em Cl\Ío nome tal notificaçio ..... tauba lido foito .~ ~ doto, 

dei ..... a partir da dalO .m quo • rererida .manda ... tnr .'" vi ....... perIiàpIr do _te Con ... 

AlrnOO49 

\' Conaidara-oe que o p .... Dte Conv'lIÍO' CODtiDuaçao do ConvtJ>in1a1otDaciaaal do 

ColO 1\0 1983 PtGi ... ___ 

2" A 11m .. r.:wtor ..... tiDU8ÇIo iDiDterrupla elo Conv6Dio latei'lllcldllal do CaI'A 

do 19$3 PIo ........ 

a) porm'. "'_vi ...... "' ..... que·moiIi6cadoapor&, 'I"'do~ 

Con~. Iad .... otoe preticadoo pela Orpni"çla 011 l1li _ -. 011 

por qualquor 1\0 _ ÓI"fIOI. co", bua DO Conv6llio latei'lllcldllal do CaI'A 

Junho de 1995 
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de 1983 PiCAr""'" 'lU eslojom em vi"", .". 30 de ..--.. de 19M • 

~ _ DIo pre>ejam a expiraçio _ d.atI:. 

bl toda u ~ 'lU o Ccmulllo da .. _. c1uraa&o o - ...... 

da 1993/M. para aplicaçlo no .,., eafoeiro da 19941H.-_ --- pelo 

Co_1IIo no O!>,O eafoein> da 199:1194 • aplieodao, .". buo ~ -

se o pzaeate CODvfnio jt eativlaM e.m vllVf. 

OI _ do _ta Coovtala em aop8llhol. 1'raneU. "",,". por\lIJuh """ ifual· 

..... ta ... ""-. O ~ das Naç6eo Unidas ..... depoaiUrio dao mpocm­

oriIiMia. 

EM n DO QUa. oe tbei=-,.rin .... devidameute aut.ariza.D por IWI .. respectivo. 

GovwnIoo. fInunm o _ta Coovtala naa dataa quo a_m ao lado da auaa 

Certiftco. poraota ... 'lU o talrtO anteriormente tr...-to conatilui cópia fiel • 

..... pIú& do Coovtala 1,,1en>aI:ioaaI do cor, da 1994. _ a aaaíDat_ na ooda das 

NOIOOI UDicIa, da 18 de abril ele 19M a 211 de selembro da 1994 incIuaive •• do Cl\io 

oriciDaI' lW dIpoaiUrio • s.a.t6riooGenl daa NaçiIao Unidaa. 

Al_cII1I F. Boltrlo 
Di .. tor-Eucuti.., 
~ lnlenulc:ional do Caf6 

Quinta-feira 29 11191 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PEU signatários que iniciassem os trâ!Ilites internos para a tatificação do 
COOIWENAÇAO DAS COMISSÔES PEKMANENTES menciOIllldo documento, com vistas a sua JXUOO!entrada em vigor, 

, CONS1ITUIÇÃO DA 2 O mslrumento em apreço foi rubricado durante a m Reu-
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASn. níão de MinisIros da Justiç! do Mett<JOUl realizada em Buenos Aires 

em 6 de al>il de 1994, com base em projeto eJalx>mdo pela respectiv~ 

TITuLo IV 
Da organização dos Poderes 

CAPÍ11JLOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso NlWiona) 

·"·"·""M·49:i'i·.h·;:;;;;;p;;i&;cl;;~~~j;;;;;~·d;;C;;;;~'N;,ci;;;;;;t"· 
I - resolver defmitivamente sobre tratados. acordos ou atos 

internacionais que acazretem enC3fgos 00 compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional; 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 61, DE 1995 
(No 69195, Da Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo d. Buenos Aires 
sobre Jurisdição Internacional em Matéria Contra­
tual, concluído em Buenos AiRs, no âmbito do Mer­
cado Comum do Sul (MERCOSUL), assiuado pdo 
Brasil em 5 de agosto de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art., 1" Fica aprovado o texto do Protocolo de Buenos Aires 

sobre Jurisdição Internacional em Matéria Constratual. concluído 
em Buenos aires, no âmbito do Mercado Comum do Sul (Me"",. 
sul), assinado pelo Brasil em 5 de agosto de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Protocolo. assim como quaisquer ajustes complementares que. 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entm em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 918, DE 1994 
([X,PoderExecutivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade COlI1 o disposto no artigo 49, inciso I, da 

Constiruição Federal, submeto à elevada considernção de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocolo 
de Buenoo Aires sobre Jurisdição Internacional em Matéria Con­
tratual, ooncluldo em Buenos Aires, no âmbito do Men:ado CO!Ilom 
do Sul (Men:osul), assinado pelo Bmsil em 5 de agosto de 1994. 

Brasília, 27 de ootubro de 1994- Itamar FraJIco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 502/MRE, DE 19 DE ouru­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DASRELAçôfS EXTERIORES: 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração 6de Vossa Excelência. o anexo projeto 

de Mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso 
Nacional o texto do Protocolo de Buenos Aires sobre Jurisdição 
lnteroacional em Matéria Contmtual, aprovado mediante a Deci­
são n° 1/94 do Conselho do Mercado Comum do Sul (Mercosul) 
por ocasião de sua VI Reunião, realizada em Buenos Aires, noo dias 4 
e 5 de ogoolo de 1994. Na oportunidade, solicitou-se aos Governos 

Comissão Técnica, e assinado pelo Bmsil em 5 de agosto de 1994, 
3, O principal objetivo do Protocolo consiste ero estabelecer 

regras CODlUns sobre jurisdição internacional em matéria contra­
tual com vistas a criar um marco jurídico adequado à promoção do 
desenvolvimento das relações econômicas entre o setor privado 
dos Estados-Partes do Tratado de Assunção, Nos termos de seu ar­
tigo primeiro, o Protocolo é aplicável à jurisdição contenciosa in­
ternacional relativa aos contratos internacionais de natureza civil 
ou comercial celebrados entre particulares - pessoas IlSicas ou ju­
ridicas - no âmbito do Mercosul 

Respeitosamente, - Celso L. N, AmorÍJn, Ministro de Esta-
do das Relações Exteriores. . 

PROTOCOLO DE BUENOS AOO;:S SOBRE JURISDIÇÃO 
INTERNACIONALEMMATERIACONTRATUAL 

Os Governos da República Atgentina, da República Federa­
tiva do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental 
do Uruguai, 

Considerando que o Tratado de Assunção, fU1llado em 26 
de março de 1991, estabelece o compromisso do. Estados-Partes 
de bannonizar suas legislações nas áreas pertinentes; 

Reafnmando a v01llade dos Estados-Partes de aconIar soluções 
jwfdicas comuns para o fortalecimento do prooesso de integração; 

Destacando a necessidade de proporcionar ao setor pri­
vado dos Estados-Partes um quadro de segurança juridica que 
~aranta justas soluçôes e a harmonia internacional das decisões 
Judkiai~ e arbitrais vinculadas à contratação no âmbito do Trata­
do de Assunção; 

Convencidos da importAnda de adotar regras conruns sobre 
jurisdição internacional em matéria contnltual, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento das relações econômicas entre o se­
tor privado dos Estados-Partes; 

Conscientes de que, em matéria de neg6cios internacionais, 
a contratação é a expressão juridica do comércio que tem lugar em 
decorrência do processo de integração; 

Acordam: 

TÍ11JLOI 
Âmbito de apUcação 

ARTIGO I 
O presente Protocolo será aplicado à jurisdição contenciosa in­

ternacional relativa aos contratos internacionais de .natureza civil 00. 
comercial celebrados entre particulares - pessoas fisicas 00 jwfdicas: 

a) com domicílio ou sede social em diferentes Estados-Par­
tes do Tratado de Assunção; 

b) quando pelo menos uma das partes do contmto tenba seu 
domicílio ou sede social em um Estado-Parte do Tratado de As­
sunção e, além disso, tenha sido feito um acordo de eleição de foro 
em favor de um juiz de um Estado-Parte e exista uma conexão ra­
zoável segundo as normas de jurisdição deste Protocolo. 

ARTIGO 2 
O âmbito de aplicação do presente Protocolo exclui: 
I. as relações juridicas entre os falidos e seus credores e de­

mais procedimentos análogos, especialmente as concordatas; 
2. a matéria tratada em acordos no âmbito do direito de fa-

mília e das sucessões; 
3. os contratos de seguridade social; 
4. os contratos administrativos; 
5. os contratos de trabalho; • 
6. os contratos de venda ao consumidor; 
7. os contratos de transporte; 
8. os contratos de seguro; 
9. os direitos reais. 
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TÍTULo li 
Jurisdição Internacional 

ARTIGO 3 
O requisito processual da jurisdição internacional em maté­

ria de contratos serã considerado sstisfeito quando o órgão jurisdi­
cional de um Estado-Parte assuma jurisdição de confonnidade 
com o estabelecido no presente Protocolo-

CAPITuLo I 
Eleição de jurisdição 

ARTIGO 4 
1. Nos conflitos que decorram dos contratos internacionais 

em matériá civil ou comercial serão competentes os tribunais. do 
Estado-Parte em cuja jurisdição dos contrantes tenham aCOIdado 
submeter-se por escrito, sempre que tal ajuste não tenha sido obti­
do de fonna abusiva. 

2. Pode-se aoordar, igualmente, a eleição de tn"bunais arbitrais. 
ARTIGOS 

L O acordo de eleição de jurisdição pode realizar-se no mo­
mento da celebração do contrato, durante SUa vigência cu uma vez 
suscitado o lilig;o. 

2. A validade e os efeitos de eleição de foro setilo regidos 
pelo direito dos Estados-Partes que teriam jurisdição de conformi­
dade com o estabelecido DO presente Protocolo. 

3. Em todo caso, será aplicado o direito mais favorável de 
validade do acordo. 

ARTIGO 6 
Eleita ou não a jurisdição, considerar-s.,.á esta prorrogada 

em favor do Estado-Parte onde seja proposta a ação quando o de­
mandado, depois de interposta esta, a admita voluntariamente, de 
forma positiva e não ficta. 

CAPITuLo li 
Jurisdição subsidiária 

ARTIGO 7 
Na ausência de acordo, têm jurisdição à escolha do autor: 
8) o juízo do lugar de cumprimento do contrato; 
b) o juízo do domicilio do demandado; 
c) o juízo de seu domicilio ou sede social, quando demons­

trar que cumpriu sua prestação. 
ARTIGO 8 

L Para os fIns do artigo 7, aIlnea 8, será considerado lugar 
do cumprimento do contrato o Estado-Pani onde lenha sido 00 
deva ser cumprida a obrigação que sirva de fundamento de demanda. 

2. O cumprimento da obrigação reclamada será: 
a) nos contratos sobre coisas certas e individualizadas. o lu­

gar onde elas existiam ao tempo de sua celebração; 
b) nos contratos sobre coisas detenninadas por seu gênero, 

o lugar do domicilio do devedor ao tempo em que fOIam celebrados; 
c) nos contratos sobre coisas fungiveis, o lugar do domicilio 

do devedor ao tempo de sua celebração; 
d) 00' contratos que versem sobre prestação de serriços: 
1. se recaf:rem sobre coisas, o lugar onde elas existiam ao 

tempo de sua celebração; 
2. se sua eficácia se relacionar com algum lugar especial, 

daquele onde houverem de produzir seus efeitos; 
3. fora destes casos, o lugar do domicilio do devedor ao 

tempo da celebração do contrato. 

ARTIGO 9 
1. Para os fins do artigo 7, alínea b, considerar-se-á domici-

lio do demandado: 
8) quando se tratar de pessoas ffsicas: 
1. sua residência, habitual; 
2. subsidiariamente, o centro principal de seus negócios; e 
3. na ausência destas circunstâncias, o lugar onde se encon­

trar - a simples residência; 

b) quando se tratar de pe .. "" juridica, a sede principal da 
administração. 

2. Se a pessoa jutidica tiver sucursais, estabelecimentos. 
agências 00 qualquer outra espécie de representação, será couside­
roda domiciliada no lugar onde funcionem, sujeita à jurisdição da, 
autoridades locais, no que conceme às operações que ali prati­
quem. Esta qualifIcação não obsta o direito do autor de interpor a 
ação junto ao tribunal da sede priucipal da administração. 

ARTIGO 10 
São competentes para conhecer dos litlgios que suljam en­

tre os sócios sobre questões societárias, os juízes da sede principal 
da administração. 

ARTIGO 11 
As pessoas juridicas com sede em um Estado-Parte, que ce­

lebrem contratos etn outro Estado-Parte, podem ser demandadas 
perante os juíze.o deste últituo. . 

ARTIGO 12 
1. Se vários forem os demandados, terá jurisdição o Estado­

Parte do domicilio de qualquer deles. 
2. As demandas sobre obrigações de garnntia de caráter pes­

soal ou para a intervenção de terceiros podem ser propostas peran­
te o tribunal que estiver conhecendo a demanda principal. 

CAPÍfULO m 
Reconvenção 

ARTIGO 13 
Se a reconvenção se fundamentar em ato ou em fato que 

serviu de base para a demanda principal, terio jurisdição para co­
nhecê-Ia os juízes que intervierem na demanda priucipal. 

TITuLOm 
A jurisdição como requisito para o rooonhecimento e 

execução de sentenças e laudos arbitrais. 
ARTIGO 14 

A jurisdição internacional regulada pelo artigo 20, allnea <, 
do Protocolo de Las Lenãs sobre Cooperação. Assistência Juris­
dicional em Matéria Civil, Comercial Trabalhista e Administrati­
va ficará sumetida ao disposto no presente Protocolo. 

TITuLON 
Consulta e solução de controvérsias 

ARTIGO 15 
1. As controvérsias que surgirem entre os Estados~Partes 

em decorrência da aplicação, interpretação ou descumprimento 
das disposições contidas no presente protocolo serão resolvidas 
mediante negociações diplomáticas diretas 

2. Se, mediante tais negociações, não se alcançar um acordo 
ou se a controvérsia só for solucionada parcialmente. aplicar-se-ão 
os procedimentos previstos no Sistema de Solução de Controvér­
sias vigentes entre os Estados-Partes do Tratado de Assunção. 

TÍfULOV 
Disposições Onais 

ARTIGO 16 
\. O presente Protocolo, parte integrante do Tratado de As­

sunção, entrará em vigor 30 (trinta) dias depois do depósito do se­
gundo instrumento de ratificação em relação aos dois primeiros 
Estados-Partes que o ratifiquem. 

2. Para os demais signatários, entrará em vigor no 30" (tri­
gésimo) dia posterior ao depósito do respectivo instrumento de ra­
tificação e na. ordem em que forem depositadas as ratificações. 

ARTIGO 17 
. . A a~~ por parte de um Estado ao Tratado de Assunção 
unplicará, Ipso Jure, na adesão ao presente Protocolo. 

ARTIGO 18 
I. O Governo da República do Paraguai será o depositário 

do presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e enviam 
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cópia devidamente autenticada dos mesJJlOs aos Governos dos de­
mais Estados·Partes. 

2. O Governo da República do Paraguai notificará, ao. G0-
vernos dos demais Estados-Partes. a data de entmda em vigor do pre­
sente Protooolo e a data de depósito dos instrumeolos de J'IIlifICaÇiio. 

Feito na Cidade de Buenos )üres, em 5 de agosto de 1994, 
em um original. nos idiomas português e espanhol, sendo ambos 

·os textos igualmente autênticos. 
Pelo Governo da República Argentina - Guldo Dl Tdla. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil- Cdso L. 

N.AD1orim 
Pelo Governo da República do Paraguai - Luís Maria Ra· 

mirez Bo_er. 
Pelo Governo da Repiblica Oriental do Uruguai - Sérgio Abreu. 

LEGlSUÇÃO COADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERA 1W A DO BRASn., 

.......... · ................................ :riTüLõ·w .......... · .. · .................... ·_· .. .. 
Da organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Do Congresso Nacional 

.. · .......................................... SEÇÃÕ·Ü· .......................................... .. 
Das atrlbu~ do Congresso Nacional 

··· ...... ·Arl:·49:Id;; .. (:;;;;;p;;&;ci;~;~j;;~i~;·d,;·Õ,;;-g;;;;;;·N·~;;;;;;i 
I - resolver definitivamente sobre Iralados, acordos ou atos 

intemacionais que acarretem. encargos 00 compromissos gravosos 
ao patrimônio naciooa~ 

U - autorizar o Presidente da República. declarar guerra. a 
celebrar a paz. a permitir que forças esttangeÍI1lS transitem pelo 
teait6rio nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalva­
dos os casos previstos em lei complementar, 

m - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repiblica a 
se auS<Jllarem do Pais. quando a ausência exceder a quin2e dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intetvenção federaL au­
torizar o estado de sitio. 00 suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor­
bitem do poder regulamentar 00 dos limite. de delegação legislativa; 
....... -.............................................. __ ........................................... .. 
....................................................................... _-....................... , .... . 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciomL) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 87, DE 1995 
(N' 4AlJIlJI4. na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 
Dispõe sobre a transferência de Oficiais entre 

os diverso. Corpos e Quadros d. Oficiais da Mari· 
nha e dá outras providêDclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a promover. no 

interesse do serviço, a transferência de Oftciais entre os diversos 
Corpos e Quadros da Marinha, respeitados os limites de efetivos 
fIXados em lei. 

Parágrafo único. A transferência a que se refere este artigo 
somente abrang<rá Oficiais que forem volunlários e que atendam aos 
requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da)\larinba. 

Art. 2' O Oficial transferido nos teimas do artigo anterior 
será posicionado abaixo do mais moderno da escala hierárquica de 
seu posto. no Corpo OU Quadro que vier a integrar. 

§ l' O. oliciais integrantes de determinado Corpo ou Qua­
dm. transferidos na mesma oportunidade. IDaterão. entre s~ a anti­
guidade relativa que possuiam no Corpo ru Quadro de origem. 

§ 2' Os Oficiais integrantes de Corpos ou Quadms distintos, 
transferidos na mesma oportunidade, matetão, entre si. antiguida­
de relativa contada a partir dos atos das respectivas promoçõe •• 

§ 3' No caso do Parágrafo anterior havendo empate. a anti­
guidade será estabelecida peJa antiguidade no posto anterior; se. 
ainda assim. subsistir a igualdade, recorrer-se-á, sucessivamente, 
aos graus hierárquicos anteriores. à data de praça e à data de nas­
cimento para deftnir a antiguidade, neste último caso. o demais 
idade será considerado o ntais antigo. 

Art. 3° Os arts. 1° e 2° da Lei n° 7.326, de 18 de juubo de 
1985. que dispõe sobre o ingresso no Corpo de Engenheiros e Téc­
nicos Navais - CETN, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° ...••.... _ ...................................................... .. 
...................... -.......................... _ .......................... .. 
u- ........ _ ............................................. : ................ .. 

b) membros das Polícias Militares e dos Cotpos 
de Bombeiros Militares. até o posto de 1°_ Tenente; 

IH - mediaute Exame da Seleção, a partir do poso 
to de 1" Tenente. por necessidade do serviço e a critério 
da Administração NavaL os Oficiais Engenheiro. do 
Quadro Complementar do Cotpo de Engenheiros e Téc­
nicos Navais (QC-EN) e as oficiais Engenheiras do 
Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QAFO). 

§ 1 ° O Concurso de Admissão ao CETN poderá 
ser prestado por candidatos de ambos os sexos. 

§ 'r Os processos seletivos a que se refere este ar­
tigo serão regulados por nonnas baixadas pelo Ministro 
de Estado da Marinha. 

§ 3° Nas Nonoas para o Coneu"" de Admissão 
deverão ser previstos. eblre ootros, os seguintes requisitos: 

I - aptidão física para militares da reserva e civis; 
Il- exame psiook5gíoo. ex""" para Oficiais da ativa; e 
m - aprovação em Curso de Adaptação ao Ofi-

cialato, se o candidato não for Oficial da Marinha. 
Art. 2° - ............ _ .. _ .............................................. .. 

m - para OS Oficiais ~ do Exame de Sele­
ção, noposlO no qual se encootrarem porocasião do ingresso. 

§ 4' A colocação na escala hierárquica dos ingres • 
santes no Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais -
CEm, de que tratam os incisos nem deste artigo, será 
feita da seguinte forma: 

I - para o. procedentes do Concurso de Admis· 
são,logo após o Oficial mais moderno do CETN; 

Il - para os procedentes do Exame de Seleção. Jogo 
após o Oficial mais moderno da escala do seu posto no 
CETN.'· 

AI\. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N° 85, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federa~ submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências. acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Marinha. o 
lexto do projew.de lei que "Dispõe sobre a transferência de Ofi­
ciais én1;re os diversos Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha e 
dA cutras providências". 

Brasilia. 2 de fevereiro de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE M01WOS N" 6/MM, DE 20 DE IA­
NEIRO DE 1994 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
MARINHA 
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Excelenlissimo Senhor Presidente da República, 
A estnllura dos Corpos e Quadros dos OÍlciais da Marinha 

apresenta hoje dois problemas básicos. O primeiro, é a existência 
de diferentes Corpos • Quadros integrados por Oficiais do mesma 
fonnação e destinados • ocupar as mesmas funções w funções que 
exigem idêntica qualifJC8Çio profISSional. Tal é o caso dos engenhei­
ros que compõem o Corpo do Engenheiros e Técnioos Navais, o Qua­
dro Comp1ementar do Corpo do Engenheiros e Técnicos Navais e o 
Quadro Auxiliar Feminino do Oficiais, e O< dos médicos, dentistas e 
fallllaCêuticos. que estão tanto no Corpo do Saúdo da Marinha como 
no Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais. O segundo problema diz 
respeito à necessidade do, em beneficio do serviço e como fonna de 
aumentar a motivação do pessoal, pennitir-se que OfICiais dos Qua­
dros Complementares possam ser, a partir de um certo momento na 
coneira, ttansferidos para os Corpos onde baja a necessidade de oom­
plementação de pessoal, concedendo-lhes, também, a possibilidade 
do alcançar os postos mais elevados da bienuquia. 

2. A solução desses problemas, que muito dilicultam a ad­
ministração do pessoal militaI do Ministério da Marinha, está na 
adoção de medidas que possibilitem a transferência de Oficiais en­
tre os diversos Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha. 

3. Entretanto, para que a Administração Naval tenha condi­
ções de promover essas transferências. é essencial que elas sejam 
reguladas em Lei, principalmente no que toca aos aspec:tos relati­
vos à colocação dos Oficiais transferidos na escala blerárquica do 
seu novo Corpo ou Quadro. 

4. Complementarmente. no caso específico dos Oficiais en­
genheiros, necessário se toma alterar a Lei nO 7326, de 18 de ju­
nho de 1985, que dispõe sobre o ingresso DO Corpo de engenhei­
ros e Técnicos Navais, de modo a tomar possivel a transferência, 
para esse Corpo, de Oficiais· engenheiros oriundos do Quadro 
Complementar do Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais e do 
Quadro Auxiliar Feminino d. OfIciais. 

5. Assim, Senhor Presidente, com a fmaüdade de regular a 
transferência de Oficiais entre os diversos Corpos e Quadros de 
OfIciais da Marinha e de permitir o ingresso, no Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais, de Oficiais engenheiros oriundos do 
respectivo Quadro Complementar e do Quadro Auxiliar Fentinino 
de Oficiais, submeto à consideração de Vossa Excelência o Ante­
projeto da Lei que a esta acompanha. 

Respeitosamente, Ivan da Silv"ra Serpa, Ministro de Es­
tado da Marinha. 

LEGISLAÇÃO errADA 
LEI N° 7.326, DE 18 DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre ingresso no Corpo de Engenb". 
ros e Técnloos Navais - CETN 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l° Poderio ÍDgressarno Corpo de Engenheiros e Técni­
cos Navais - CETN, a que se refere a Lei n° 1.531·A, de 29 de de­
zembro de 1961, alterada pela Lei nO 5355, de 10 de novembro de 
1967, desde que satisfaçam requisitos a serem estabelecidos no te­
guiamento desta lei: 

I - mediante concurso de seleção e posterior curso de Enge­
nharia: 

- Oficiais do Corpo da Annada, do Corpo de lnteudentes da 
Marinha e do Corpo de Fuzileiros Navais; 

II - mediante concurso de adntissão, por necessidade de 
serviço e a critério da Administração NavaT, desde que diplomados 
por Escola de Engenharia do Pais, reconhecida pelo Governo Fe­
deral, ou por Escola de Engenharia do estrangeiro, cujo diploma 
seja revalidado no Brasil, "" especialidade do interesse da Marinha: 

. a) mí~~s da a~va ou da reserva da Marinha, não compro­
metidos no mclSO antenor, até o posto de 1°-Tenente. Oficiais de 
2' Classe da Reserva do &êrcito e da Reserva da Aeronáutica, até 
o posto de 1°-Tenente. e Praças da ativa ou da reserva do Exército 
e da Aeronáutica; 

b) membros das Polícias Militares e dos Corpos de Bom­
beiros Militares; e 

c) civis. 
§ I" O Concurso de Admissão ao CE1N será regulado por 

normas baixadas pelo Ministro de Estado da Marinha. 
§ 2° Nas normas a que se refere o paIágrafo anterior, deve-

rão ser previstos, entre outros, os seguintes requisitos: 
a) aptidão física para militares da reserva e civis; 
b) exame psicológico, exceto para oficiais da ativa; e 
c) aprovação em Curso de Adaptação para OÍlciais, se o 

candidato não for Oficial da Marinha. 
Art. 2° O ingresso no Corpo de Engenheiros e Técnicos Na­

vais - CETN, será efetuado: 
I - para os Oficiais procedentes do Concurso de Seleção, DO 

posto de Capitão-Tenente, após lerem sido diplomados em cursos 
de Engenharia, respeitada, em todos os casos, e antigllidade do 
Oficial à época do Concurso; 

II - para os candidatos procedentes do Concurso de Adntis­
são, no posto de Primeiro-Tenente, após terem sido aprovados em 
alISO de Adaptação,! se for o caso. 

§ 1° A classificação para os candidatos a que se refere o in­
ciso fi deste artigo ficará a cargo da Diretoria de Eusino da Mari­
nha, relacionando-se os candidatos em ordem decrescente de mé­
dia flnal obtida. 

§ 2" Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, serão 
considerados: 

a) o Concurso de Adntissão e o Curso de Adaptação ao Ofi­
cialato; e 

b) o Concurso de Adntissão e o Curso de Adaptação feito 
quando do ingresso do caudidato como OÍlcial na Marinha, para 
os OfIciais dispensados do Curso de Adaptação ao Oficialato, nos 
termos da alínea c do § 2° do artigo anterior. 

§ 3° Em caso de igualdade de médias, a classilicação a que 
se ref ore o § 1° deste artigo será estabelecida na seguinte seqüência: 

a) Oficiais da ativa, OfIciais da reserva e Praças, respeitadas 
as respectivas antigüidades; 

b) membros de Policias Militares e de Corpos de Bombei­
ros MilitaIes; e 

c) civis, poror<lem cronol6gica de idade. 
§ 4° A colocação na escala bierárquica do ingressante no 

Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais - CETN, de que trata o 
inciso II deste artigo, será logo após o Oficial mais moderno no 
mesmo Corpo. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasUia, 18 dejunho de 1986; 164° da Independência e 97° 

da Rep6blica. - JOSE SARNEY, Henrique Sabóia. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe$aNa~ 
cional.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 88, DE 1995 
(No 4.434J94, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Altera a redação do art. 12 da Lei nO 7.520, de 
15 dejulbo de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 12 da Lei nO 7.520, de 15 de julho de 1986, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 - Compete ex.clusivamente ao Tribunal 

Regional·do Trabalho da 2' Região processar, conciliar e 
julgar os dissídios coletivos nos quais a decisão a ser 
proferida deva produzir efeitos em área territorial alcan­
çada, em parte, pela jurisdição desse mesmo Tribunal e, 
em outra parte, pela jurisdição do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15' Região." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 



11196 Quinta-feiIa 29 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

J o 8 Y I F I C A 7 I V A 

o Pl'eMnte anteprojeto de 1e1, ora _w..t:i40 • .pre­
elavlO doa 'bcele.ntbat.,. Senhor" .... ro. do C9"9I"UH H_clonal, 
lutorh:a40 pelo Ór"910 &apeei.l d •• " Corte atr.v •• da Re-.ol~lo Adai.­

nlatratlva n' 49/91. conaUbatanQta .-dida .obre a altaraçAO d.a re4açto 
do art. 12 da t.1 n l ·1.520, de 15 de jUlho 4e lSI.6~ ~ crl. & U' 

a.q110 da ~t19. do Trabal~ ,I d4 outr .. provld'nal .. ~ 

1nV'01ven40 .. ~rh de .. 1.. alta relevA.ncl. para • 
TUt:lqa cio· 'l'raIMlba, • propoata encontra juatlt1caUvl noa tato. .­
clrcunlt4ncla. intormado. pelo. 2' • 15- Tribunal. Reqlonal. 40 Traba­
lho que a •• L •••• anil.ataa: 

·CO •• crlaçlo 111 tAL n' 1.5tO, ..ta U d. Jutho d. 

l'U6, do Tribunal Reqlonal do Tn.b.l~o da 'lS' RaqlAo, co • •• da na 

eld.da da Ca.pina., o território do !atldo d_ ato Paulo 101 diVidido 

•• dol., do ponto da vi.tl jurladicionel tr&b.lh1.~a, peraanecendo na 
an~iq. ~. Req160 •• 'r ... da -Grande 510 Paulo· • d. -"lX8da Santi.­t.- . pa •• ando • 1nt.qrar a 1" ~<qUo todo o r •• tute c10 utacSo. 

Acontec., por •• , «\I. •••• 1nov"at;to, nlo o~t&nt. 
todoa c. ~n.tlclc. que pratand1e tra •• r, co_. C1e teto, trgue e 
continua tra,ando, para oa jurladiclQnadoa ~ ~ti9a do f?&balbo, no 
Eatado d. SIo Paulo, apr ••• ntava o .41'10 pJ"Obl._ eM ~r lavaI' • 

lnd ••• j6val aobr.car<qa do Tribunal Superior dO Trabalao, ~ pa .. arla, 
d1ant. do diapoato no artlqo 702, 1nc111O I, aU,... -b-, ca C.lI .. .,., • 
tal' a obrlqe910 adtcional 4. jqlqv, or1qlna.r1aMftt8', quaa.. t04o. o. 
d1 •• 1410. col.tivo. do latada de .to Paulo • 

•• ra ~ hao MO oc::on •••• f f01 rtld1q1c1a • ,dlapoaifi 

910 do art.190 12 da aludida 1..1, co-.o •• ceçAO ao -...olon.do texto 
letJa1 • â parta tin_1 do art1CJO 177 da C.L.T., noa .189U.1ntM ta,..,., 

"Art:. 12 - coapeta .KOlulv .... U ao 'h'ltNn.l 
~Lon.l do ttabllJlo da 2' bJlJ110 pl"OCea.a.r, conci-
11ar a ju19.r ~ d1 •• 1410. colat1voe noe qual. a.te­
j .. envolvlcaa. uaoalQ6ae aln41oai. ooa a... terrl­
tori.l no .. eado da alo 'aulo, alcançada pel .. 61'." 
de jurlecUçao" d.... ___ 'f'rllNnal • 40 ttltnma1 

Jleqlqnal do TrabalhO 4. 15· "'1&0 .. -

Co.a v •• 4eaon.trando, no entanto, •• wperl.n~l. 40. 

I lo •• qu •• tlo o r ... 4io ••• la conoeb1do nao t.. .preeen-
do1. R.q ona , 
t_do o. ra.UlttdO ••• per.doa. vl.to j6 •• r •• lncontAv.l. e vlr •• ~re.-
c.nelo, a cada eSte, •• 41.put .. Judicial. ertVOlv.n40 4~vl4a. eobr. a 
co.~t.nol. ct. cada u. deI •• , •• proc ••• o. \Se dl •• teS1ar oolet1.vo •• 

tudo coa evldant •• pr.,ul.otI • ret.ard __ nt.o. na aolu9&o 40. contllto. 

coletlYo. 40 tr~lhO. que d~d .. , .. i. que ~l~ ou~, aoiu­
çlo judloial r'pid. e .tic •• , .. ra.lo lSoe l8PO~tu rat1.xoa q\W 

trai •• ~a • aOC'edade Coa0 ua COdo. 

otlllU 41.", f1c. pl'OpoeU •• 1teraq10 dO uxtO elo 

que.~lona40 artlt'o 12 d. tei n' '7.'520"', .. ~~ qQII leva •• cone: 
nlo .6 cr1t6r10. tido. o~ a.s.cruadoe peloa 4018 1'rl~aj.. envolvi .__ 

decieMe '6 prot.ri4U S-lo Tr1aNnal Superior u dO., CO __ 

TTu.lho , relatlya.nU ao ... unto. 

Junho de 1995 



lunho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quinta-feira 29 1119' 

... (nt ... , Q ~ •• ,retende, 00_ ~. n •• ~rl.n­
aLa .. noLon ••• , na 169'0., n. ~r.Olqa. dO D'reLto proa ••• u.l 40 fT.b.­
lhO .,r •• U.Lro e no d~.~to na ~ tlnal do a.I"I. "7 - C.L."., • 
que. 0"'" reqr., o. d1 •• _cUo. OCIIlatlV01f oriqln..so. no .. t.a4a ,. '&0 
•• ,,10 •• , .. ,roo •••• _ • '''1'- ,.10 'ft1 ...... 1 _ , ... 1..s196o 110 

\00.' o~ ooo"el' ... • 

lIo .~Wl', pH" t1 •• o U'ltapl'01at.o • la' • *Jln" 

claq.lo ,. ... Poder tAtqielatlw. I .......... por oDQr1=uno, que • 1IIId14e 
"60 ac::al'l'.ta 'nu.., •• pertl .. U ft .. idlNlla q\ae • propoet. ... que.tlo 
.. r~. • ul. UIP'- aooU,lda, QonV4frc.endO ...... - 1_1 co. • urq.noh 

_,,"'01. 
~9U. 

_ .. 1Ianr. _ ~ • V..... per. 

&pAO'lac;1o pelO COh9E' ••• 0 Jlaclonal, noe tenl:Jle dO art. te: f 
ÚlCl ... lI', .11_ "".. _ CO""t.1tU1çAo r_rol, o .......... ~­
Pl'Oj __ 1.1 qu. • ...,...,_ pelQ ór9to .. pacl.1 _ta COtta, 

tr.e. 4e Alt;,eUSh da rederlA 4g In. 12 dI k' 7. ,ao. cf. 15 

da '»ltag de 1"'. que pri' , 15 •••• i.O da JU.t;iS. Op 'ZrW .. 

J.IIII ..... outr .. pzovl_l .. , ·~cIo 4a "......,.u ... 1IIIpo-

dql<:l ele .u_. ' 
.. _rtualc1ac1e, ............. V ...... pro __ _ 

.1.,, __ tla • 

_.Ir. 
Deputado UUCa:IO DII OLrYIIIIIA 

DD. Preal~~ d. e' .. ~. do. DePlle.do. 
IwtLX'''Rf 

....... _ ... -- ."_._ ... -
t ... ~-".I - cu ..... "" -.. I ••• I(~ ,.1. (~." • rr 
ff,,t,., ...... r ... .,. ••• I, ...... ""_1 .. 1, .. ,,- .. 
l~ ... , ... . 

UI" ,.,ft ... 11 .. If, I .... 

---_ ...... - -"'--"---, 

... " li . ~ .. ",I ... ',_w .. I,,~I "", 
...... '~I .. ,. f'! ..,\. '""'" .... , .. "1" , "'''' .. "ul 
.. " ••• u ........ ,. ""J_ ..,..h,_ .... _, ... - ............ .: À Canissi!o de Olnstitulçl!o, Justiça e Cidadanil!.! 



11198 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1995 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 89, DE 1995 diante proposta do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, 
(No 4,1118193, Da Casa de origem) tendo em vista deliberação do colegiado. 

De iniciativa do Presideme da Rep!lblica Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Conselho Nacional de Ciência e Tecnologja -

ccr e órgãos de assessoramento superior do Presidente da Repú~ 
blica para a fonnulação e implememação da politica nacional de 
desenvolvimento científico e tecnológico. competindo-lhe: 

I - propor a política de Crencia e Tecnologja do País, como 
fonte e parte integrante da politica nacional de desenvolvimento; 

II - propor planos, metas e prioridades de govemo referen­
tes à Ciência e Tecnologia, com as especificações de instrumentos 
e de recursos; 

m - efetuar avaliações relativas à execução da poUtica na­
cional de Ciência e Tecnologia; 

IV - opinar sobre propostas ou programas que possam cau­
sar impactos à política nacional de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico, bem como sobre atos normativos de qualquer nature­
za-que objetivem regulamentá-Ia. 

Art. 2° O Conselho Nacional de Ciência e Tecnologja ron­
nir-se-á mediante convocação determinada pelo Presidente da Re­
pública, que presidirã cada sessão de instalação dos trabalhos e de­
signará. o presidente da reunião. 

Parágrafo único. As reuniões do Conselho serão realizadas 
com a presença da maioria dos seus membros. 

Art. 3° Compõem o Conselho Nacional de Ciência e Tec-
nologja: 

I - O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 
II - o Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; 
IH - o Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência 

da República; 
IV - o Minislro de Estado das Relações futeriores; 
V - o Ministro de listado da Fazenda; 
VI - o Ministro de Estado da Educação e do Desporto; 
VII - o Ministro-Olefe do Jlstado.Maíor das Forças Amtadas; 
vm - sete representantes de produtores e usuãrios da ciên-

cia e tecnologia, nomeados pelo Presidente da Rep!lblica, com 
mandato de 3 anos, a contar da posse. 

§ 1° A participação no Conselho Nacional de Ciência e Tec­
nologia não será remunerada. 

§ 2° O. membros referidos no inciso vrn deste artigo terão 
suplentes, com eles junwnente nomeados, que os substituirão nos 
eventuais impedimentos. 

§ 3° Nos impedimentos dos membros referidos nos incisos I 
a VIl deste artigo, serão convocados os que estiverem no exercicio 
dos respectivos cargos. . 

§ 4° A critério do Presidente da República, poderão ser con­
vocados para participar de reuniões do Conselho outros Ministros 
de Estado e pecsonalidades. 

§ 5° O Conselho poderá coostituir, sob a ooozdenação de 
qualquer dos seus membros, comissões de traballio temáticas seto­
riais, temporárias, que poderão incluir representantes estaduais, 
dos trabalhadores, dos produtores e dos usuãrios de ciência e tec­
nologia e da comunida<k científica e tecnológica. 

Ar!. 4° A Secretaria do Cooselho Nacional de Ciência e 
Tecnologja será exercida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Art. 5° As nmmas regulamentares desta lei, bem como o 
Regimento Interno do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
serão submetidos à aprovação do Presidente da República. me-

Art. 7° Revogam-se oS arts. 2° e 3° da Lei nO 8.090, de 13 de 
novembro de 1990. 

MENSAGEM N° 546, DE 1993, DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição fedeml, submeto à 

elevada delibernçlio de Vossas fucelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia, o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre o Conse­
lho Nacional de Ciência e Tecnologia". 

Brasília, 27 de agosto de 1993. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 35IMCT, DE 20 DE SETEM­
BRO DE 1993, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
CIÊNCIA E TECNOWGlA, 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência minuta do Pr0-

jeto de Lei que reestrutura o Conselho Nacional de Ciência e Tec­
nologia CCT. Esta minuta é resultado de esrodos conjuntos deste 
Ministério e da Subcher .. para Assuntos Jurídicos da Casa Civil 
da Presidência da Re/>ública. 

2. Recordo que o estabelecimento, em 1974, de um Conse­
lho Científico e Tecnológico (CCT) constituiu a primeira tentativa 
de criar um colegjado que formulasse a política nacional de C&T e 
que coordenasse o aparrato institucional existente. Este Conselbo 
foi acoplado à estrutura do CNPq, cujas funções e.ecutivas eram 
vastas e marcantes e cujo nível hierárquico de fundação subordi­
nada à Seplan, na época. mostrou-se incapaz de exercer a coorde­
naÇão DJicional do sistema. Apesar de a idéia apontar na direção 
cozreta, o ccr não conseguiu atuar substantivamente além do li­
mite do desenvolvimento da ciência propriamente dita, nem atin­
giu o nível de atuação poütica que se quis propiciar, ao dar a rep­
resentação aos antigos Secretários-Gerais dos Ministérios. 

3. Faltou e falta ao CCT, o anligo e o atual - ligado ao 
MCT -, o poder de articular e planejar o desenvolvimento cíentífi~ 
co e tecnológico dentro das políticas de desenvolvimento do País. 

4. O novo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
(CC\), que ora submeto à elevada consideração de Vossa Exce­
lência, deverá ligar-se à estrutura da Presidência da República. 
constituindo-se em órgão superior de fonnulação das poüticas na­
cionais de desenvolvimento cientifico e tecnol6gico. Nesse senti­
do, servir.! de assessoramento ao Presidente da República. através 
das comissões setoriais temáticas que estudarão a pauta por este 
determinada. 

5. Os estudos que fundamentaram a presente proposta leva­
ram em consideração as vinculações da ciêncía e tecnologia com 
as políticas e processos de desenvolvimento econômico e social, 
suas articulações no contexto internacional e as influências recebi­
das ou que afetam todos os demais setores que compõem a estru­
tura de Governo do País. Mas, por se considerar que o novo ccr 
é um centro fotnlulador de política, sugere-se que seja composto, 
diferentemente dos enormes colegiados que dificultaram o funcio­
namento dos antigos ConseThos, por um número reduzido de parti­
cípantes. 

6. Oada a sua dimensão política no âmbito do Executivo, o 
ccr deve incorporar na sua constituição os Ministros responsá­
veis por pastas cujas: atividades permeiam o conjunto do Governo, 
por isso ditas de atuação horizontal, intimamente relacionadas com 
as questões de C&T, e que sejam predominantemente fonnulado­
res de políticas. Ao lado destes formuladores de politica devem ter 
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assento no CCT representantes acadêmicos e empresariais, produ­
tores e usuários do conhecimento cienófico e tecnológico, indica­
dos por livre escolha do Presidente da Repliblica. 

Desse uicxlo. o ccr será composto por um núcleo fIXO de 
seis Ministros e seis "notáveis", cabendo a convocação de qual­
quer dos outros Ministros ou de especialista, de conformidade com 
as necessidades que se apresentem. A Secretaria do ccr caberá ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia. 

No que se refere à Estrutura e ao Funcionamento, a matéria 
será regulamentada posteriormente em ato do Poder Executivo. 

Respeitosamente, José Israel Vargas, Ministro da Ciência 
e Tecnologia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.090. DE 13 DE NOVEMBRO DE 1990 

Altera a estrutura básial da Secretaria da 
Ciênd.a e Tecnologia da Presidênàa da RepúbHca e 
dá outras providêndas. 

Faço saber que o Presidente da Repliblica adotou a Medida 
Provisória n° 245(1), de Im, que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Jram Saraiva, 1° Vice-Presidente do Senado Federal, no exer­
cicio da Presidência, pam os efeitos do disposto no parágrafo úni­
co do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei: 

Art. l° O ar\. II da Lei nO 8.028, de 12 de abril de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A Secretaria da Ciência e Tecnologia, 
com a fmalidade de planejar, coordenar, supervisionar e 
controlar as atividades de citSncia e de tecnologia, inclu­
sive tecnologia industrial básica.. as atividades de pes­
quisa e desenvolvimento em áreas prioritárias, bem 
como a formulação e a implementação da politica de in­
fot."Dlát.ica e automação, tem a seguinte estrutura básica: 

I - Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia; 
n - Conselho Nacional de Infonnática e Automação; 
IU- Departamento de Planejamento; 
N - Departamento de Coordenação dos Orgãos 

de Execução; 
V - Departamento de Coon:Ienação de Programas; 
VI - Departamento de Tecnologia; 
vn - Departamento de Polltica de Informática e 

Automação; 
VIU - Instituto Nacional de Pesquisas Especiais; 
IX - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazbnia; 
X - Instituto Nacional de Tecnologia." 

Art. 2" Compele ao Conselho Nacional de Ciência e Tecno-
logia (CC!): . 

I - estudar e propor: 

f) diretrizes gerais e mecanismos de cooperação e intercâm­
bio internacionais, muhi e bilatetais, na área de ciência e tecnologia; 

g) diretrizes gerais e mecanismos de transferência de tecno­
logia e sua dífusão e absorção no País; 

11- deliberar sobre: 
a) diretrizes e nmmas para aplicação dos recursos do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico; 
b) diretrizes e normas objetivando a ação coordenada e c0o­

perativa entre os órgãos da Administração Pública Federal e sua 
plena artirulação com os governos estaduais. na área de ciência e 
tecnologia; 

IU- acompanbar e avaliar a execução da polltica, dos pla­
nos e programas de ciência e de tecnologia do Governo Federal e 
dos respectivos orçamentos. 

Art. 3° O ccr é oonstilUído dos seguintes membros: 
I - o Secre\ãrio da Ciência e Tecnologia, como Presidente; 
II - um representante do: 
a) Ministério das Relações Exteriores; 
b) Ministério da Educação; 
c) Ministério da Saúde; 
d) Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento; 
e) Ministério da Agricultura e Reforma Agrária: 
f) Ministério da Infra-Estrutura; 
g) Estado-Maior das Forças Annadas; 
III - um representante Ó,OS Secretários Estaduais de Ciência 

e Tecnologia; 
IV - seis representantes das comunidades científica, tecno­

lógica e empresarial, designados pelo Presidente da República a 
partir de listas trlplioes apresentadas pelo Se<:retário da Ciência e 
Tecnologia, 

Art. 40 São transferidas à Secretaria da Ciência e Tecnolo­
gia as competências da Secn:taria Especial de lnfonnática. 

Parágrafo único. O acervo patrimonial e a tabela de especia­
listas da Secretaria Especial de informÁtica são transferidos pala a 
Secretaria da Ciência e Tecnologia. 

Art. 5° As atribuições dos órgãos mencionados nos incisos 
lU a X do ar\. 11 da Lei nO 8.028, de 12 d. abril de 1990, com a re­
dação dada pelo art. 1 ° desta lei, serão defInidas na Estrutura Regi­
mental da Secretaria da Ciência e Tecnologia a ser aprovada pelo 
Poder Executivo. 

Art. 6° As relações juridicas decorrentes da Medida Provi­
sória nO 222, de 11 de setembro de 1990, serão disciplinadas pelo 
Congresso Nacional. nos termos do disposto no parágrafo único 
do art. 62 da Constituição. 

Art. 7° Bsta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8<1 Revogam-se as dísposíções em contrário. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1990; 169" da inde­

pendência e 102° da República. - Senador Iram Saraiva, 10 Vice­
Presidente, no exercício da Presidência. 

LEI W 8.091, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1990 
a) diretrizes e objetivos da política nacional de ciência e de 

tecnologia e medidas de compatibili71lção com as demais políticas Concede ante<:ipação de reajuste salarial aos 
públicas; servidores civis e militares do Poder Executivo, na 

b) anteprojetos de lei relativos ao plano plurianual, dirotri- Administração direta, nas autal"<Juias, inclusive as 
zes orçamentárias e orçamentos anuais. no que se refere à ciência e em regime especial, nas fundações públicas e nos ex .. 
à tecnologia; tin..,. territóriOs. 

c) planos e progrnmas re<Jeuús na área de ciência e tecnologia; Faço saber' que o Presidente da Repliblica adotou a Medida 
d) criação e aperfeiçoamento de instrumentos dt promoção Provisória nO 247(1), de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, 

e incentivo ao desenvolvimento cientifico e tecnológico e à difu- e eu, lram Saraiva, 10 Vice-Presidente do Senado Federal. no exer-
são e absorção de seus resultados; cício da Presidência, para os efeitos do disposto no parágrafo úni-

, . e) :nação e aperfeiçoame~to ~ instrumentos n~sários à co do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei: . 
mobilização, pelas e.DJpmsas naCJoDats, dos recursos destra ..... . ::'-;.: Art. 10 Sobre os valores dos vencimentos, salários, soldos. 
sua capacitação tecnol6gica; proventos, abonos e demais retribuições dos servidores civis e tni~ 
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lita.res do Poder Executivo, na Administração direta, nas autar­
quias, inclusive as em regime especial, nas fundações públicas 
c nos extintos T errit6rios, vigentes no mês de setembro, será 
concedido reajuste salarial, a titulo de antecipação, de trinta por 
cento. a ser pago nos meses de outubro. novembro e dezembro 
de 1990. 

Parágrafo único. A antecipação de reajuste concedida na 
forma deste artigo será compensada na data-base (Lei n° 7.706r>l, 
de 21 de dezembro de 1988). 

Art. 2° O disposto nesta lei abrange os beneficios de pensão 
e o salário-família dos servidores civis regjdos pela Lei n° 1.7110, 
de 28 de outubro de 1952 e dos militares. 

(À Comissão de eomtituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 90, DE 1995 
(N· 2.329/91, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Estabelece, para o músico ou grupo musica~ 
como acréscimo ao salário contratado, partiápação 
mínima de 50% da renda proveniente do couvert ar­
tístico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O músico ou grupo musical que atue em estabeleci­

mentos que prestam serviços de refeição, bebidas ou hospedagem, 
onde são cobradas intportâncias a Utulo de consumação ou rou­
vert artlstico, perceberá, como acréscimo ao salário contralado, 
participação minima de 50% (cinqüenta por cento) da renda obtida 
àquele título no tumo do evento em que atuar. 

Art. 2° No caso de atuação de mais de um músico ou cantor, 
o rateio dos 50% (cinqüenta por cento) do rouvert artlstico é de 
competência do próprio grupo. 

Ar!. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disJX>sições em contrário. 

(À Comissão d. Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 91, DE 1995 
(No 4.5881114, Da C .... de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Autorim a reversão ao Município de Mambo. 
ré, Estado do Paraná, dos imóveis que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica autori71lda a reversão ao Município de Mambo­

ré, Estado do Paraná., dos im6veis jdentificados OOnlO "Canas de 
Datas nOs 6, 14, 15 e 16 da Quadra 83", com área de 750 (setecen­
tos e cinqüenta) metros quadrados cada wn, situados DO perimetro 
umano do citado Municipio, doados ã Fundação Legião Brasileira 
de Assistência - FLBA, mediante Lei Municipal n° 35, de 28 de 
setembro de 1988, e Escritura Pública de Doação, lavrada em 2S 
de outubro de 1988, e transcrita no Cartório de Registro de Imó­
veis da Comarca da MamborélPR sob n"s 275, 276. 277 e 178 do 
Livro 2, em 4 de novembro de 1988. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N· 382. 

Senhores Membros do· C.ongresso Nacional. 
Nos termos o artigo 61 da ConstitUição Federa!, submeto ã 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos da Senhonl Ministra de Estado do Bem-Estar 
Social. o texto do projeto de lei que "Autoriza a reversão, ao Mu~ 
nidpio de Mamboré. Estado do Paraná, do imóvel que menciona". 

Braslli., 23 de maio de 1994- Itamar Franco. 

MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

E.M. N° 035/94 

Em 12 de abril de 1994 

ExcelenUssinto Senhor Presidente da RepúbÍica, 
Tenho a honra de submeter ã consideração de Vossa Exce­

lência a minuta de Anteprojeto de Lei, em anexo, que autoriza a 
devolução ao doador de terrenos identificados por "Cartas de Da­
tas n%06.14, 15 e 16 da Quadra n° 83", doados pelo Município de 
Mamboré. Estado do Paraná, à Fundação Legião Brasileira de As­
sistência. 

Os referidos imóveis estavam destinados à constnJção de 
um Centro de Convivência para Idosos, consoante a Lei Municipal 
nO 035/88, sendo, entretanto, construído em outro terreno, mais 
apropriado, também objeto de liberalidade particular. 

Nada justifica. portanto, que os referidos imóveis conti­
nuem no patrimônio da LBA. sem destinação. uma vez que o Cen­
tro de Convivência parnlIdosos foi edifIcado em outro local, enquanto 
a Prefeitura Municipal deles necessita para fmalidade pública. 

Respeitosamente. Leonora Barreto Franeo, Ministra do 
Bem-Estar Social. 

(.4 Comissão de eomtituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Os Projetos de Decreto Legjslativo nO 59, de 1995 (n° 
67/95, na Câmara dos Deputados), nO 60, d. 1995 (n"68J95,na Câ­
mara dos Deputados, nO 61, de 1995 (no 69/95, na Câmara dos 
Deputados. lidos aoteriormente, nos temlOS do art. 376 do Regi­
mento Interno, terão o prazo de cinco dias para recebimento de 
emendas, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, fmdo O qual a Comissão terá quinze dias, pronogâveis por 
igual período, para opinar,sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre. mesa, re­
querimento de urgência que será lido pelo Sr. 1° Secreblrio, Sena­
dor Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 988, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeremos, nos termos do art. 336, letra b, do Regimento 

Interno do Senado Federal. urgência para a Mensagem n° 236/95, 
"relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de 0pe­

ração de crédito externo. no valor equivalente a até 
US$132,3OO,OOO.00 (cento e trinta e dois milhões e trezentos mil 
dólares norte-americanos), entre o Eslado do Rio Grande do Sul e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Brasília, 27 de junho de 1995. - Ney SuasslIDa - Bernardo 
Cabral - G<:raldo Mello - Eduardo SupUcy - Valmir Campelo 
- Roberto Freire - Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do DÚl, na forma do disposto no 
art. 340, n, do Regjmento Interno. 

..sobre.a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
blrio, Senador Odacir Soares, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 989, DE 1995 
Do Sr. Sebastião Rocha 

Sr. Presidente, 
Requeiro 8 V. Ex", com base no § 2° do art. 50 da Constituí­

ção Federal e na forma do art. 217 do Regimento Interno e do art. 

---------
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1° do ato nO 22, de 15 de agosto de 1991, da Comissão Diretora 
que, ouvida a Mesa, seja solicitado ao Sr. Ministro do Planejamen­
to e Orçamento as seguintes infonnações: 

1 - cópias dos textos dos convênios ftrmados entre a Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e as Prefei­
turas de Macapá e Santooa desde de • instalação da Zona de Livre 
Comércio de Macapá e Santana até a presente data; 

2 - cópias dos planos de trabalho dos res~os convênios; 
3 - cópias das prestações de contas daqueles convênios cu­

jos prazos para tal tenham se exaurido~ 
4 -~ dos cronogramas fisioo-fmanceiros dos convênios e 
5 - cópias das eventuais auditorias realizadas para aferição 

dos objetivos conveniados. 

Justificação 

O advento da Zona de Livre Comércio de Macapá e Santa­
na trouxe para estes muniCÍpios do Estado do Amapã uma nova 
oportunidade de captação de recun;os federais que deveriam agre­
gar uma série de beneficios, principalmente na área de infra-estru­
tum, para as localidades que integram a Zona de Livre Comércio. 

A expectativa criada em torno destes melhoramentos viabi­
lizados através de convênios estabelecidos diretamente entre as 
prefeituras municipais e a Suframa, trouxe um incômodo à popula­
ção das localidades a serem beneficiadas e uma crescente demanda 
porresoltados, nem sempre imediatos. 

Visando exclusivamente ao acompanhamento da aplicação 
destes recursos, como cidadão e como representante do Estado do 
Amapá no Senado Federal da República, solicitei algumas infor­
mações ao TImo. Sr. Secretário Especial de Politicas Regionais do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, Cícero de Lucena,. em 4 
de abril de 1995, bem como, posteriormente, ao llmo. Sr. Superin­
tendente Adjunto de Ações Regionais da Sufuuna, Marlênio José 
Ferreira Oliveira, em 12 de abril de 1995, não tendo sido atendido 
em nenhum dos pleitos, que aliás não representam desagravo a ne­
nhum desses órgãos, tendo sido por eles aconselha.dos a fazê-lo 
através de requerimento encatninhado pela Mesa desta Casa. 

Sal. das Sessões, 26 de junho de 1995. - Senador Sebas­
tião Rocha, PDT - Amapá. 

OF. N° 98195 

Brasília, 4 de abril de 1995 
Exmo Sr. Cícero Lucena 
Secretário Especial de Políticas Regionais 
Nesta 

Exmo Sr. Ministro, 
Tendo em vista o acompanhamento de projetos de meu Es­

tado, solicito a Vossa Excelência cópias de todos os convênios ftr­
mados entre a Superintendência da Zona Fraoca de Manaus - SU­
FRAMA - e as prefeituras dos municípios de Macapá e Santana, 
no Estado do Amapá, a partir do 000 1993, além de informações 
com seus crono~as fisico-fmanceiros e planos de trabalho de­
vidamente discnminados. 

Na certeza de sua compreensão deste pleito agradeço desde 
já. aproveitando a oportunidade para renovar os protestos da mais 
elevada estima e consideração. 

Cadia!mente, - Senador _00 Rocha, PDT - Antapá (AP). 

(Ã Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216. 
111, do Regimento Interno. 

Sobre a rnesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Se:cre· 
tário Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 990, DE 1995 

Senhor Presidente. . 
Nos tennos do art. 255, n, 'c, 12, combioado com o art. 100, 

11, do Regimento Interno, requeiro que sobre o PLC nO 62/95 (n° 
803/91, na casa de origem), que "dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências", além da Comissão de Consti­
tuição e Justiça (CCJ), constante do despacho inicial de distribui­
ção. seja ouvida, também. a Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Sala da.Sessões, 28 de junho de 1995. - Senadora Marina 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
disposto no art. 255, c, Xn, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 991, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos dos. artigos 50, § 2° e 5°, mclSO 

XXXIII da Constituição federal e artigo 216 do Regimento Interno 
do Senado Fedeml, seja fornecido pelo Presidente da Petrobrás 
S/A, Sr. Joel Rennó, através do Ministro das Minas e Energia, Sr. 
Raimundo Mendes de Brito, esclarecimento sobre as razões que 
levaram o Poder Executivq a editar o Decreto nO 1.495, de 18 de 
maio de 1995. 

Justificação 

J{. edição do Decreto nO 1.495, de 18 de maio de 1995, pu­
blicado no Diário 06eial da União de 19 de maio de 1995, trouxe 
uma restrição à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, porque 
proibiu a importação de petIÓleo e derivados com o beneficio do 
drawback. 

É notório que o <Jra,wback se destina a incentivar as expor­
tações. Os produtos são importados e, depois de beneficiados, são 
exportados. 

Não se trata, conio pode parecer à primeira vista. de um in­
centivo fiscal. Qualquer empresa, desde que 'tenha as condições 
objetivas, pode pleitear o beneficio previsto' no Decreto~Lei n° 
37/66, regulamentado pelo Regulamento Aduaneiro, aprovado 
pelo Decreto nO 91.03G'85. 

Por isto, é da maíor importância a s.ociedade ter conheci­
mento das razões que levaram o Poder Executivo a editar o referi­
do decreto, no momento em que a conjuntura econômica brasileira 
demonstra a necessídade de se exportar o mais possível para a ob­
tenção das divisas que visam a equilibrar nossa balan'r:3 comercial. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será despachado ã Mesa para decisão, nos tennos do art. 216, 
11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Seçre· 
000, Senador Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 992, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 13, § 10 do Regimento Inter· 

no, requeiro a Vossa Excelência que me seja considerada como li· 
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cença autorizada minha allslincia aos trabalhos da Casa, no perlo­
do de 30-6 a 1'-7 do correnl<> ano. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Fica concedida a 
licença solicil8da. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre­
tário, Senador Odacir 50 ...... 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 993, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § I' do Regimento In1erno, 

seja considerada como licença concedida a minha ausência dos 
trabalhos da Casa nos dias 2, 5,14, 19 e 23 do corrente emquees. 
tive no meu Estado para tratar de interesses político-partidários. 

Sala das Sessões, 27 de ;lObo de 1995. - Senador Teotonio 
VUdaFUho. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Fica coocedida a 
licença solicitada. 

Sobre. mesa, requerimento que será lido pelo Sr, l' Secre­
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERUMENTON'994DE1~ 

Sr. Presidente, 
Requeiro. nos termos dos artigos 50, § 2° e 5°, lDClSO 

XXXIII da Constituição Federal e artigo 216 do Regimento Inter· 
no do Senado Federal seja fornecida pelo Ministro da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária. Sr. José Eduardo Andra­
de Vieira, a seguinte informação: 

1- Qual o conteúdo integral da Resolução n' 814193 da C0-
missão Especial de Recursos, que manifestou-se pelo indeferimen­
to do recurso do mutuário José Alves Neto, na opernção nO 
89/00026·9, de 16 de março de 1993? 

Justlli""ção 

O requerimento de infonnação faz-se necessário para que se 
saiba quais as razões alegadas pela Comissão Especial de Recur· 
sos do Banco Cenrral quando indeferiu o Recurso impretrado pelo 
mutuário José Alves Neto, DO processo que envolve a Proagro. 

Acontece que já havia no Banese, Ulll pedido para que o 
mubJário acima mencionado fosse beneficiário de uma cobertura 
do Proagro, uma vez que houve problemas oom a produção de 
abóboras. assim como com a de melancia. que enun as culturas 
que o fInanciamento do Banco previa inicialmente. Enlretanlo, o 
Banese rejeitoo a cobertura pleiteada. tendo em vista que a di~ 
sição contratual inicialmente acordada, não foi levada a termo pelo 
mutuário. Este por sua vez, não satisfeito com a posição do Bane­
se, recorreu, conto lhe é de direito, ao Bacen. Ocorre que a posição 
do Banoo Central foi pelo indeferimento do roamo, mantenda-se 
desta forma, • decisão anterior do Banco do Estado de Sergipe. 

O que veio causar perplexidade, foi o fato do Banese, após 
reiteradas decisões de não acatar a solicitação do mutuário, tanto 
inte_mente quanto pelo Banco Central, resolver atendê·lo, fa· 
zendo a indevida cobertura de crédito através do Proagro. Por tais 
razões, é importante que se tome conhecimento dos motivos alega­
dos pela Comissão Especial de Recursos quando indeferiu o pedido. 

No aguardo do pronto atendimento, 
Atenciosamente. 
Sala das Sessões, em 28 de junho de 1995. - Senador, José 

Edusrdo Dutra. 

(Ã Mesa para decisão.) 
O SR. PRESIDENTE (Iúlio Campos) • O requerimento 

lido será encaminhado à Mesa para decisão. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 

por cessão do Senador Teotonio Vilela Filho. (pausa) 
Coucedo. palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (Pausa.) 
Concedo a palav", il nobre Senadora Mariua Silva. (pausa.) 
CoIJcedo a palavra ao nobre Senador Genddo Melo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de HolJanda. 

(pausa.) 

o Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presideme, deixa a 
cadeíra do presidência, que é ocupada pelo Sr. Odacir 
Soares,}O Secret47ÍO. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Júlio Campos, por vinte minutos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PR.-MT. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Sr's Senadoras 
e Srs. Senadores, em dezembro passado, precisamente no dia 8 de de­
zembro, falecia nos Estados Unidos o gmnde cantor, artista e brasilei. 
ro Tom Jobim, Antônio Carlos Brasileiro de Abueida Jobim. Brasilei· 
ro, carioca da Tijuca. que nasceu em 1927 e faleceu em 1994-

O seu se~ltamento no Rio de Janeiro inscreveu na crônica 
da cidade que tanto amou um dos momentos mais inesqueciveis 
daquela terra carioca. De lá para cá, várias tootativas de homenag_ 
foram feitas para que o Brasil JlOl'PdUasse a figura de Tomlobim. 

Inicialmente, vereadores do Rio de Janeiro pensaram em 
mudar o nome da Avenida Vieira Souto, no bairro de Ipanema, 
aqueJa avenida tão famosa, cantada em prosa e verso por Tom Jo­
bim pelo mundo todo, em Avenida Tom Jobim. O Prefeito César 
Maia, brilhante e competente prefeito do Rio de Janeiro, aceitou a 
lese, eIllJX11gou-a. chegou a fazer uma placa substituindo o nome 
Vieira Souto por Tom Jobim. 

Aí 0C0IreU um problema de ordem judicial A família do 
antigo homenageado. Vieira 800to, entrou na Justiça, com o apoio 
de alguns moradores desse importante logradouro do Rio de Janei· 
ro, e impediu a mudança. Alegavam eles que outras homenagens 
poderiam ser feitas a Tom Jobim. mas não a mudança do nome de 
uma. avenida já tradicionalmente conhecida cotnO Vieira Souto. A 
Justiça deferiu o pleito. e a avenida deixou de ser Tom Jobim e 
vohou a ser Vieim Souto. nome anterior e atual. 

Outras idéias surgiram. Alguém lembrou: por que não de­
nominar a Lagoa Rodrigo de Freitas por Lagoa Tom Jobim, já que 
ela talvez expresse a beleza do Rio de Jalleiro e também foi canta· 
da em prosa e verso por esse poeta? Novamente disseram que p0-
deria ser nula a decisão. 

E alli em jornal do Rio: por que não homenagear Tom Jo­
bim dando o seu nome ao Aeroporto Internacional do Galeão, do 
Rio d. Janeiro, conhecido no Brasil todo? Galeão é um bairro, é 
denotninação, fruto até do passado, que existe em várias cidades 
litorâneas, algumas à beira-mar. Na própria Bahia, terra que tanto 
amo e que sempre freqilento por ocasião das minhas férias, na re­
gião da Ilha do Tinbaré, no Morro de S. Paulo, existem também al­
gumas localidades chamadas Galeão. 

Este ParllUIlentar de Mato Grosso já viajou por vários paí. 
ses do mundo. e onde chega, em salões, em teatros, em festivais. 
quando há referencia ao Brasil, a música tocada é a feita por Tom 
Jobim.. Os hinos que Tom Jobim escreveu e cantou pelo mundo 
todo hoje significam o Brasil. E DÚS, que somos brasileiros, fica­
mos felizes ao ver, em plena. China - recentemente, visitei esse 
país, em missão oficial-, numa cidade do interior chinês, ao dizer­
mos ao dono do restau11Ulte que era uma comitiva de brasileiros, 
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ele fazer questão de ir ao seu râdio, ao serviço de som do seu res­
taurante e colocar um disco de Tom Jobim. Para aquele chinês, a 
maior homenagem que ele poderia apresentar a uma autoridade 
brasileira que ia ao seu restaurante era tocar uma música feita por 
Tom Jobim. 

O Sr. Odadr Soa..... - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR- JÚLIO CAMPOS - Com muita honra. 
O Sr. Odadr Soa ..... - Esta semana, no Rio de Janeiro,li, 

na seção ''Cartas dos Leitores" do Jornal do Brasil, uma sugestão 
muito in1eressante. O leitor sugeria, em face da polêmica criada 
pelo fato de ter o Prefeito dado o nome do poeta Tom Jobim à 
Avenida Vieira Souto, que a Avenida Vinícius de Moraes passasse 
a ser Avenida Tome Vinícius. Era uma maneira. de não apenas re­
solver a questão da homenagem do Rio de Janeiro ao gnmde poeta 
e compositor Tom Jobim. mas também uma forma de manter, rISi­
camente~ nas ruas do Rio de Janeiro. os dois poetas e composito­
res, que tivemm as suas carreiras artistícas transcorrendo simulta­
neamente, e que os dois estivessem também juntos numa mesma 
rua, numa mesma avenida, prestando o Rio de Janeiro uma mesma 
homenagem aos seus dois grandes poetas. Então~ a sugestão do 
leitor era que a Avenida V.inicius de Moraes se chamasse Avenida 
Tom e Vinícius. Era esse o aparte. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado pelo seu apar­
te, que incorporo com muita honra ao meu pronunciamento. Acho 
realmente interessantíssima essa idéia. 

Mas este Parlamentar mato-grossense entendeu que Tom 
Jobim não deve ser homenageado apenas pelos brasileiros do Rio 
de Janeiro, e sim pelos brasileiros de qualquer recanto deste Pais. 

Tivemos, então, posso dizer, até a petulância de apresentar 
- apresentamos e já está sendo analisado por esta Casa do Con­
gresso Nacional - o seguinte projeto de lei: 

'1)enomina o Aeroporto Internacional do Ga­
leão~ no Rio de Janeiro, como Aeroporto Internado-­
nal Tom Jobim. 

Art. 1° - O Aeroporto Internacional do Galeão, no 
Rio de laneiro, passa a ser denominado Aeroporto Inter­
nacional Tom Jobim. 

Esta lei entrará em vigor após a sua aprovação. 

Justifição 

Principal portão da entrada do BllISil jJora a próspera 
atividade do turismo, o Aeroporto do Galeão passa a rece­
ber, a partir da presente iniciativa, a designação de Aao­
porto 1ntemBcional Tom Jobim. Tal providência associa O 

aeroporto da principal cidade unistica do Brasil ao nome do 
nosso compositor mais conhecido no mundo afOllL 

Músico, maestro, compositor, Tom Jobim é o 
mais internacional dos cidadãos cariocas. Por in.termédio 
de sua obra admirável celebrou o BrasU. celebrou o Rio 
de Janeiro em algumas obras-primas do cancioneiro p0-

pular nacional. E a sua música, viajando pelo mundo 
todo. levou consigo as indeléveis imagens da cidade. 
passando a fazer parte do imaginário de milhares de pes­
soas que, todo ano, chegam dos quatros cantos do mun­
do em busca das belezas naturais do Rio: 

Nada mais adequado, portanto, que o nome do 
mais internacional dos compositores brasileiros seja 
conferido à porta de entrada da cidade com a qual man­
teve ligações especiais. 

Antônio Carlos Bmsileiro de Almeida Jobim nas­
ceu no Rio de Janeiro, no Bcrirro da Tijuca, em 1927. e 
faleceu no fmal de 1994, nos Estados Unidos. 

Seu sepultamento, no Rio de Janeiro, ins<.-Teveu 
na crônica da cidade que tanto amou um dos seus mais 
intensos e inesquecíveis momentos. Autor de mais de 
quatrocentas canções. Tom Jobim foi reconhecido inter­
nacionalmente p:)a beleza e pela riqueza melódica de 
suas músicas, tendo S"'.AlS discos editados em outros países e 
inúme11lS =ções grnvadas por intétpretes estnmgeiros. 

Sua intimidade com os bichos e as plantas nacio­
nais possibilitou a transposição da ampla variedade de 
manifestações da natureza do Brasil para suas canções, e 
daí para o mundo. que aprendeu a ver nosso País para 
alêm da visão da mulata e do café. 

Tom Jobim julgava que, tendo sido um país colo­
nizado e depois submetido culturalmente, o Brasil preci­
sava inventar o seu próprio destino. Por isso, ° maestro 
tinha como Imperativo produzir algo que culturalmente 
se identificasse com a alma do País. com o fato de ser 
brasileiro'. 

Nesse sentido, parece-me indiscutível a pertinên­
cia de se conceder ao Aeroporto do Rio de Janeiro, cida­
de que constituiu fonte de pennanente inspiração para a 
sua obra, o nome de Tom Jobim. 

Julgando, pois, o presente projeto de lei oportu­
no, meritório, esperamos seu acofuimento pelos ilustres 
Pares do Senado Fedeml e do Congresso Nacional." 

O Sr. Antonio Car!ns Valadares - Permite·me V. Exaum 
aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Valgdsres - Quero felicitar V. Ex" 

por essa magnífica idéia de prestar homenagem a um brasileiro 
como Tom Jobim, que entre tantos conterrâneos nossos, pelo mun­
do afora, projetou a itIJAgem do nosso País COtno uma Nação cria­
tiva, capaz de superar-se, pzlo subdesenvolvimento aqui reinante, 
graças à competência de brasileiros como ele. De modo que me 
congratulo com a idéia da denominação do Aeroporto Internacio­
nal do Rio de Janeiro com o nome desse grande brasileiro. pOItJue 
Pelé projetou o Edison Arantes do Nascimento no futebol e. agora. 
o nosso Jobim. que faz uma falta enorme ao nosso meio artístico e 
cultural pela grande produção musical que deixou; a sua herança é 
inesquecivel. Músicas como "Garota de Ipanema" são tocadas na 
Europa, nos Estados Unidos e até na Ásia. Recentemente, antes de 
morrer, ele fez um show no Japão, onde centenas e centenas de 
pessoas aplaud:ira}:n o nosso maestro e compositor. Talvez somente 
Rui Barbosa, o Aguia de Haya. que assombrou o mundo com o 
seu discurno, com a sua cultura. tenha se ombreado internacional­
mente com o nosso Tom Jobim. Por isso. ele rnerece as nossas ho­
menagens e V. Ex'. as minhas congratulações e o meu a.poio in­
transigente ao seu projeto_ 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado a V. Ex', nobre 
Senador Valaelares. Acho que todo o Congresso aprovmá essa idéia 
de homenagear o grande brasileiro Tom Jobim. porque outros países 
já homenagearam os seus heróis através de aeroportos internacionais_ 
Por exemplo: o Aeroporto de Paris, na Frnnça, chama-se Aeroporto 
Jntemacional Charles de Gaulle, que roi o grande Presidente francês_ 
O Aeroporto de HaVaIl8, Capital de Olha, chama-se Aeroporto José 
Marti, que foi o grande helÚi da Revolução Olbana. E outros ídolos 
dos ootros países sempre receberam esse tipo de homenagem. 

Portanto. acho que cabe muito bem o Brasil mudar o nome 
do Aeroporto Internacional do Galeão para Aeroporto Internacio­
nal Tom Jobim. 

Sr. Presidente. aproveito a oportunidade. já que estou fa­
lando do Rio de Janeiro, para saudar todos os cariocas e todos os 
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torcedores do Fluminense Futebol Clube por ter ele saido campeão 
carioca de 199~. TIme do meu coração e do coração de muitos 
Parlamentares aqui presentes - tenho certeza - já se fazia necessá­
rio ser campeão. Aliás, o Fluminel!se foi muito desprezado. Até 
momentos antes do jogo, da decisão fmal com o vigoroso, famoso, 
ricaço time do Flamengo, ninguém acreditava. no nosso Fluminen­
se. E, para felicidsde de todos nós e da grande torcida tricolor des­
te Pals afora. no fmal da partida, tivemos uma vitória sofrida. mas 
consolidada através do último gol do grande campeão Rensto 
Gaúcho, com o placar de 3 • 2 sobre o Flamengo. Garanto a V. 
Ex" que, se fosse campeão o Flamengo, já teli.mos vários ootros 
discuIllOS de congratulações. Mas quero, nesta oportunidade, con­
gratular-me com os dirigentes do Fluminense Futebol Clube, com 
a sua torcida imensa. da qual faço parte. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Júlio Campos, peço a V. 
Ex· um aparte. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Júlio Campos, tem mais 
um (ricolor de coração aqui 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Senador Car­
los Bezeml. 

O Sr. Carlos Bezerra - Parabenizo V. Ex', que, além de 
tricoIor, é também corinthíano como eu. Então, com dupla alegria; 
o Corinthians é campeão nacional e o Fluminense campeão cario­
ca. Parabéns a V. Ex'. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Este ano está demais. Meu c0-

ração tem que ter um pouco de cahna, pmque é muita vitória em 
tennos de campeonato carioca e brasileiro; com o Fluminense, no 
Rio de Janeiro; e com o Corinthians, no Brasil, e com o além do 
nosso Operário. em Mato Grosso. V. Ex· também tem um convite 
para virar tricolor no Mato Grosso e ter grandes vitórias em nosso 
Estado. 

Mas, nesta opoIIunidsde em que estamos falaudo do Rio de 
Janeiro, de Tom Jobim, da vitória do Fluminense e do campeonato 
carioca, queremos registrar a presença, hoje, em Brasilía, de S. Ex' 
o Governador do Rio de Janeiro, Dr. Marcello Alencar, que, 
acompanhado de uma equipe de assessores e de Secretários de Es-
1a~ veio trazer a nós, Congressistas. na sua viagem de tmbaIbo, 
um novo pensamento do novo Rio, do seu plano de govemo. de 
fazermos do Rio de Janeiro uma grande cidsde e um grande Esta· 
do deste País. O Rio de Janeiro é de todos nós. O Rio de Janeiro 
não pode ficar vivendo aquela crise que está tendo boje na área da 
segurança. como um caos em termos de desenvolvimento urbano. 
O Congresso brasileiro p,ecisa olhar com carinho os problemas do 
Rio de Janeiro, já que o Rio faz parte de um pedaço do coração de 
todo brasileiro. 

O Govemadpr Marcello Alencar esteve, na manhã de boje, 
numa reunião de trabalho com todos os Deputados e Senadores do 
Rio de Jsneiro, indePendentemente de cor, política partidária, com 
a nossa presença também, como um dos Senadores entusíastas do 
Rio de Janeiro, do Senador Geraldo Melo, do Senador Pedro Piva 
e de vários companheiros de outros Estados. Estivemos no audit& 
rio do Anexo N da Câmara dos Deputados, levando ao Governa­
dor fluminense o nosso apoi<? a nossa solidariedade aos grandes 
programas que farlio do Rio de Janeiro um grande Estado, p610 de 
desenvolvimento nacional. 

Uma das grandes metas do Governador do Rio de Janeiro, 
que também é nossa. é transformar o Porto de Sepetiba, nesse Es­
tado, num dos grandes portos de exportação de grãos do Centro­
Oeste. 

O Estado de Mato Grosso já é o terceiro maior produtor de 
griios do Pais, chegando este ano a produzir UDl1I safra recorde de 

mais de 7 milhões de toneladas de griios, entre os quais mais de 4 
milhões de toneladas de soja. que é um produto de exportação. E 
hoje a soja mato-grossense tem como seu destino natural o Porto 
de Paranaguá e o Porto de Santos, que. constantemente, está con­
gestionado ou em greve. Agora. numa nova descoberta, entende­
mos que o Porto de Sepetiba, no Rio de Jsoeiro, poderá ser o gran­
de porto de escoamento de griios do Centro-Oeste brasileiro. 

No próximo mês de agosto, estaremos organizando uma 
reunião, lá. no Rio, com os Governadores de Mato Grosso, de 
Mato Grosso do Sul, de Goiás, do Dislrito Federal e também de 
Rondônia e Tocantins, a fim de levarmos às autoridades do Cen­
tro-Oeste O potencial do Porto de Sepetiba e as possibílidsdes de 
esse. porto se tomar o grande porto de exportação dos nossos pro­
dutos. Com isso teremos um corredor novo de exportaç&o em con­
dições de ajudar, junto com o Porto de Tubariio, no Espírito Santo, 
o escoamento dos nossos produtos. 

·0 Sr. Mauro Miranda - Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muito prazer, ouço V. 

Ex', nobre Senador Mauro Mmnda. 
O Sr. Mauro Mirauda - Vejo nessa parte do seu discurso 

uma das coisas mais importantes que tem para o Centro-Oeste: a 
viabilização desse Porto de Sepetiba, que é uma luta muito grande 
do Governador do Rio de Janeiro. Nós, do Centro-Oeste, especial­
mente de Goiás. temos interesse total no Porto de Sepetiba; ele di­
minuirá o transporte de grãos do Centro-Oeste até à beira-mar em 
300Km. É vital para nós a implantação desse Porto de Sepetiba, 
mas com todo o ardor. E ele sem melhor. sob certos aspectos. em 
termos de distância, do que o próprio Porto de Tubarão. Queremos 
estar juntos com V. Ex' nessa caminhada e dando força ao Gover­
nador do Rio de Janeiro para que consiga implementar e modern­
izar o Porto de Sepetiba. 

O SR. JúLIO CAMPOS - Acho que V. Ex', Senador 
Mauro Mitanda, fez um aparte de real importância. Precisamos 
nos aliar aO Centro-Oeste e precisamos viabilizar novas saídas 
para • nossa grande pl'Odução agricola. Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul Rondônia. precisam ter opções, e uma delas esta­
mos estudando realmente. Vamos depender dessa união, através 
do Porto de Sepetiba, que já tem boa possibílidsde e, com pequeno 
recut'8O a mais. será. um grande porto de opção para os nossos pr0-
dutos, porque, além da economia em tennos de quilometragem e 
de tnUISporte, teremos a facilidade por ser um porto que tem um 
calado profundo, com possibilidade de receber navios de grande 
porte, como também a possibilidsde de não enfrentarmos as estra­
das congestionadas e os congestionamentos dos Portos de Santos e 
Paranaguá, que atendem hojç os nossos Estados. 

Sr. Presidente, concluíudo meu pronunciamento, hoje foi 
uma tarde em que o Senador Júlio Campos, de Mato Grosso, falou 
como Senador brasileiro, esquecendo os problemas da sua região, 
mas defendendo os interesses do Brasil, homenageando o grande 
brasileiro Tom Jobim e também prestando homenagem ao Flumi­
nense Futebol Clube, ao Corinthíans de São Paulo e ao Porto de 
Sepetiba. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discur.ro do Sr. JúUo Campos, o Sr. 
Odacit: Soares, l° Secretário, deixa a cadeira da pre.si­

, dência, que é ocupcukJ pelo Sr. Levy Dias, 3 a Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra. 
ao nobre Senador Pedro Sitnon. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia " 

seguinte discurso. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, Sr-s t! 
SI'S. Senadores. a nOSsa ~Regíão Centro-Oeste é rica, mas sem 05·· 
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\IUtuta. Essa falta de eslrutura se dá não somente por falta de apoio 
do Governo Federal, mas também pela incompetencia das lideran­
ças do Centro-Oeste em se unir e lutar pelos problemas da Região, 
que são comuns: problemas de estrada, de energia. de oomunicação. 

Começamos um trabsllio aqu~ no Congresso Nacional, 
com a Bancada Fedetal e com os Governadores. Já realizamos 
duas outras reuniões aqui. em Brasília; leuniôes ricas em debates e 
propostas. Depois da última reunião, continuamos trabslliando, eu 
e o Senador José Roberto Arruda. que ficou incumbido de averi· 
guar, em DOme desse grupo do Centro-Oeste, meios de captação 
de recursos para apoiar os projetos que o Presidente da República 
admite assumir em favor do Centro-Oeste. 

No domingo passado, o Presidente da República convidon 
o Senador José Roberto Anuda para um jantar. Nesse evento, este­
ve presente o Presidente do BID, o Sr. Enrique Iglesias, que está 
visitando o Brasil. 

Esse jantar foi histórico para nós, do Centro-Oeste. O Se­
nador José Roberto Anuda fez uma exposição das nossas idéias~ o 
Presidente, segundo noticia a imprensa. aÍ1l'tIlOU que, depois das 
reformas, esse é o progumta que Sua Escelência deseja realizar, 
qual seja, o de deslocar o eixo de desenvolvimento do Pais para a 
Região Centro-Oeste como forma de viabilizar o nosso PaIs, de 
tini-lo da crise. O Presidente do BID dispôs-se a fmanciar toda a 
estrututa do Projeto. 

Ainda há mais: o Presidente pediu urgência, afu:mando que 
gostaria de assinar esse convênio no início de setembro, quando 
estaria visitando CUiabá, em relação àquela proposta de deslocar o 
Governo Federal para o interior do Brasil. O Presidente acenoo 
também com a possibilidade de apressar essa negociação, para ter­
mos, no início de setembro. a assinatura desse contrato. 

Portanto, o trabaJbo em favor do Centro-Oeste está tendo 
resultado positivo. A nossa unidade está sendo costurada dia a dia. 
Estamos argumentando, principalmente junto aos Governadores 
do Centro-Oeste, que S. Es's são peças fundamentais nessa eS\IU­
tora, que precisam ter a consciência da grandiosidade desse projeto. 

Ainda ontem, pela manhã, af"mnei o meu posicionamento a 
um desses Governadores por telefone.S. Es' foi ao BID, atrás de 
recursos, nos Estados Unidos. Disse-1he: "Esses projetos, cujos re­
cursos V. Ex' está indo procurar, em nome do seu Estado, nos Es­
tados Unidos, podem estar incluídos nesse grande programa nacio­
nal, que é do Governo Federal, para a nossa região, a mais aban­
donada do Brasil". 

O Sr. Júlio Campos - Pennite-tne V. Ex·utn aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Concedo um aparte ao no­

bre Senador Júlio Campos. 
O Sr. Júlio Campos - Senador Carlos Bezerra, V. Es' 

aborda um assunto de real importância para a nossa Região, o 
Centro-Oeste. Neste momento, quero dar o testemunho da sua luta 
como Parlamentar desde o início da SUa chegada nesta Casa, ém 
fevereiro. V. Ex· falava na unidade da nossa Região, para termos 
força poHtica a fno de reivindicar ao Presidente da República, ao 
Governo Federal, um programa especial de desenvolvimento para 
o Centro-Oeste. V. Ex·, há poucos dias, realizou com sucesso, nes­
ta Casa, com a participação de Mato Grosso, do Mato Grosso do 
Sul, de Goiás, de RondÔnia, ,do Acre, do TocanlÍl)S e do Distrito 
Federal, o primeiro encontro de Governadores e da Bancada Parla­
m~ntar da Região, conseguindo com issO viabilizar o início de um 
programa especial coroando esse encontro com a nossa visita, de 
toda a bancada e dos Governadores, ao Senhor Presidente da Re­
pública, Femaodo Henrique Cardoso. Na oportunidade, arrancoo 
de Sua Escelência, de público, discurso feito perante os Congres­
sistas, os Governadores e também a imprensa brasileira. Transmi­
tida pela Voz do Brasil, V. Ex·,assw;niu o.compromisso de viabili-

2M um programa de desenvolvimento para o Cen~Oeste. Esse 
progruna. através do eminente Senador, aliado inoondicional de 
V. Ex' nessa luta. José Roberto Anuda,já começa a dar os primei­
ros passo.s para a sua realização em nível nacional e com recursos 
internacionais, com o apoio do BID, do BIRD e de outros organis­
mos que podem ajudar o Brasil a fazer o grande desenvolvimento 
da nossa Região. Esse foi o grande sonho do ex-Presidente Getúlio 
Vargas e, em OOIra etapa, do ex-Presidente Juscelino Kubitschek. 
Vamos agora torcer e rezar para que o Presidente Fernando Henri­
que seja o terceiro homem a realizar o grande programa de desen­
volvimento para o Centro-Oeste. V. Es' está de parabéns, pelo seu 
trabalho e pelo seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agtadeçv o aparte de V. 
Ex·, que muito tem ajudado esse trabalho. 

Veja, Senador Júlio Campos, bsstoo urna unidade incipien­
te - porque considero a unidade do Centro-Oeste ainda incipiente -
para que se quisesse ini~iar um trabalho sério nesse sentido. Todos 
têm que adquirir essa consciência. muitos políticos ainda não a. ad­
quiriram. 

Tenho conversado diariamente com Governadores e Parla­
mentares e verifico que eSSa consciência estã-se estratificando. 
Bastou um início para que colhêssemos resultados importantes. 
Por exemplo, o Presidente já vestiu a nossa camisa, já autorizoo 
negociações de suma importância para a nossa região. Isso será a 
redenção do Centro-Oeste e do Brasil. 

Hoje, pela manhã, visitei uma outra grande pessoa. o Or. 
Paulo Romano, que conhece bem essa área dos programas bilate­
rais. Fiz com ele urna avaliação do problema, fui pedir a sua ajuda, 
idéias para a nossa luta. E ele se prontificou a auxiliar-nos. 

Conclusão: o Brasil deixa de fazer muita coisa por incom­
petência. por falta de projetos sérios, bem arrumados, por falta de 
capacidade de negociaçãQ. Queremos evitar tudo isso nesse pro­
gtama do Centro-Oeste; queremos que ele seja o melhor progtaIDa 
de desenvolvimento de toda a História do Brasil. 

O Sr. Rame. Tebet - PenDÍte-me V. Ex' um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Carlos BezeITa, para mim, 

não é novidade nenhuma esse enbJsiasmo de V. Ex· pela nossa Re­
gião. Eu me recordo de que, quando era Superintendente da extin­
ta Sudeco, V. Ex' governava Mato Grosso. E, já àquela época. V. 
Ex" tinha a noção que tem hoje. Parece-rne que, governando Mato 
Grosso, V. Ex· oIbava para todo o Centro-Oeste.: prestigiava a Su­
perintendência, falava no Centro-Oeste, brigava por uma política 
de desenvolvimento para a nossa Região. Cumprimento-o. V. Ex', 
há poucos instantes, se referiu a um Governador que negocioo 
com o Banco Internacional; referiu-se naturalmente ao Governa­
dor Wilson Barbosa Martins. E a Siblação no Estado é realmente 
grave. O Governador tem, por diversas maneims, buscado recur­
sos. A agricultura não está dando resposta à receita do Estado. Os 
preços estão aviltados, e a economia dos nossos Estados tem por 
sustentação a agropecuária. Há dificuldade até para pagamento de 
funcionários. Sou um entusiasta de V. Ex', assim como o são os 
Senadores Lúdio Coelho e Levy Dias. V. Es', além de fa!arconos­
. co, ett.á. falando diretamente com o nosso Governador, que tem au­
toridade para tal, porque realmente está à frente desse movimento, 
porque quer que nele todos estejamos engajados. E estamos enga­
jados na luta iniciada por V. Ex·, nessa luta que atingiu os Estados 
tradicionalmente do Centro-Oeste e agregou para o nosso lado os 
Estados que fazem parte. de uma outra região do Pais, pelo menos 
geogtaficamente. Refll"O-me ao Acre e ao Estado de Rondônia que 
estão unidos conosco, e ao Estado de Tocantins, que está realmen­
te no Centro-Oeste inclusive para os rtns que objetivamos. Faço 
outra lembrança - V. Ex" deve recordar-se, pois era Governador: 
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demonstramos unidade nesta Casa. Eu não estava no Congresso 
Nacional nessa ocasião - e~,tava na Sudeco, mas perambulava pe­
]05 COIl'edores do Senado e Câmara dos DeJ:Utados. Nessa ocasião, 
unimo-nos ao Norte e Nordeste e obtivemos o quê? Obtivemos os 
fundos do desenvolvimento para Norte. Nordeste e Centro-Oeste. 
Essa união, peja qu~ V. Exl tanto batalha e luta, por certo vai atin­
gir o objetivo oolimado por too05 nós: obter o desenvolvintento de 
uma região que pode dar o que ainda não deu, tilvez pela falta de 
unidade política, pela falta da visão dos homens públicos que não 
tiveram a perspectiva de Getúlio Vargas. citada aqui pelo Senador 
Júlio Campos, e de Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mas temos 
esperança'c convicção, segundo o que a Bancada e eu ouvimos e 
segundo o que V. Ex· tem nos transmitido, de que o Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, já está totalmente imbuí­
do do propósito de fazer com que a Região tenha reaimente um 
plano de desenvolvimento. Havendo esse plano, por certo vamos 
avançar; e o Centm-Oesle avançando, todo o Brasil avançará. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço a V. Ex' pelo 
aparte, Seuador Ramoz Tebet V. Ex' tem sido uma peça funda­
menta) nesse processo de unidade; V. Ex· tem porte de estadista. 

Graças ao nOS_50 trabalho - de V. Ex·, meu e de outros - o 
Centro-Oeste está conseguindo mudar sua postura, está conseguín­
do fazer poütica mais r.1cionalmenre, está conseguindo pensar 
grande. O mal do Centro-Oeste era o varejinho de cada Estado, 
um de costas para o outro. A questão do Centro-Oeste não se refe­
re apenas a essa região; refere-se à integração latino-americana. 

V. Ex' sabe que a integração passa pelo Centro-Oeste, pas­
sa pelo scu MaiO Grosso do Sul, passa pelo meu Mato Grosso. 
Esse plano de desenvolvimento vai afetar, além das fronteiras do 
Brasil. jl América Latina como um todo, que se deseja agregar a 
nós. O Mercosul já é urna realidade. O Brasil só vai ser viável ec0-

nomicamente porque a ec.oDrnnia cada vez é mais globaIízada. 
Hoje não temos condições de competir. O Centro-Oeste 

boje é o grande pólo produtor de grnos do PIÚS, o grande pólo da 
produção agrícola. O Brasil precisa aumentar a sua produção ime­
diatamente. porque, se o poder aquisitivo do povo melhorar. como 
esperamos. o povo não terá alimentos para consumir. Segundo es­
tudos, da FAD, precisamos de cem milhões de toneladas só para 
alimentar os bI"(lSileiros; produzimos 80 milhões e exportamos 
40% disso. Ora, o Brasil precisa dobrar a sua produção. precisa ir 
para os 150 milhões de toneladas imediatamente. E onde 6 que o 
Brasil vai conseguir faur isso de forma rápida? No Centro-Oeste. 
Como o Brasil vai conseguir baratear custos de produção? Via 
Centro-Oeste, melhorando-lhe as condições de transporte, que afe­
tam gravemente a economia. 

Hoje usamos o frete rodoviário em estrndas esburacadas e 
acabadas. Temos o frete mais caro do mundo. Precisamos das fer­
rovias, precisamos das hidrovias. Hoje ainda. descobrimos um 
achado: uma verta para a Hidrovia Araguaia-Tocantins. Deflagm­
mos já o processo de negociação com poUtioos do Pará; já falei 
com o Governador Maguito Vilela, de Goiás; com o Governador 
Siqueira Campos e com o Governador Dante de Oliveira, para nos 
reuninnos, porque o te(,'UfSO já está aqui no Brasil e pode ser usa­
do na hidrovia. Já começ.amos articulação política nesse sentido e 
vamos conseguir viabilizar logo essa grande hidrovia. 

O Sr. Levy D~as - Senador Carlos Bezerra, V. Ex· me con­
cede um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço o Senador Levy 
Dias, coro prazer. 

O Sr. Levy Dias - Senador Carlos Bezerra, venho sendo 
quase que uma voz solitária ao dizer Desta Casa que dinheiro exis­
te: depende é da prioridade que se dá a ele. Lembro-me de que. na 
última vez em que falei sobre esse assunto, citei o caso do progra-

ma de publicidade do último anO do Governo Itamar Franco, em 
que foram gastos US$270 milliões, quantia suficiente para tirnr 
das favelas de Indo o Brasil dezenas de milhares de famílias. Fala­
se que o Governo Federal gastará neste ano, com publicidade. di­
vulgação, cerca de US$400 milhões, através de todas as entidades 
estatais - Banco do Brasil. Telebrás, etc. Ora. assistimos, em reu­
nião que fIzemos para debater as questões do Centro-Oeste, a um 
governador pedindo, peh.amor de Deus, US$2 milhões. Vamos 
gastar, este ano, US$400 milhões com publicidade. Trata-se, por­
tanto, da uma qúestiio de prioridade. Quatrocentos milhões tira­
riam das favelas 200 mil famílias. Os sete Estados que V. Ex' con­
seguiu, com dedicação, com trabalho, com paciência, colocar etU 
uma mesma sala são os que produzem alimento. Tenho também 
um temor, Senador Carlos Bezerra: os nosso Governa.dotes ainda 
não pararam pa.ra atinar o que significa essa união. Dentre 21 Se­
nadores, dentre mais de 60 Deputados Federais, não vi nenhum 
cOlocar restrições de ordem política para consolidar o trabalho da 
Região Centro-Oeste. Cumprimento V. Ex' pelo seu pronuncia­
mento. Repito e voo fazê-lo permanentemente: dinheiro existe, de­
pende da prioridade que o Governo der aO seu destino. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
O Sr. Valmir Campelo - Pennile-me V. Ex' um aparte, 

nobre Senador Carlos Bezerra? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Com prazer, ouço o aparte 

do nobre Senador Va1mir Campelo. 
O Sr. Valmir Campelo - Agradeço a V. Ex', nobre Sena­

dor Carlos Bezerra. Eu não.poderia deixar de manifestar a minha 
admiração pelo trabalho que V. Ex' vem encetando para a união 
desses Estados da Região Centro-Oeste. Estamos 8COItlpanhando o 
trabalho, a coordenação, a inteligência de V. Ex·, que foi ajudado 
muito pelo meu colega de Bancada, o nobre Senador losé Roberto 
Anuda. Quero, nesta oportunidade, dizer que o movimento que V. 
Ex' está ooonlenando é suprapartidário, não tem cor partidária, 
uma vez que todos, independentemente do Partido a que pertence­
mos, estamos associados a V. Ex· no sentido de levar as sugestões, 
como quando estivemos.em audiência pública com o Presidente da 
República, e o plano que temos para a Região Centro-Oeste. No­
bre Senador Carlos B~, V. Ex' bem sabe que Brasília não foi 
fundada apenas para ser a capital administrativa do nosso País. 
Brasília funciona também como pólo izTa~or do desenvolvi­
mento para as Regiões Centro-Oeste, Sudeste, Norte e Sul, enfun. 
para os rincões do nosso Pais. Neste instante, V. Ex· situa não só 
Brasília, mas todos os Estados do Centro-Oeste neste contexto de 
desenvolvimento. Temos grandes mananciais de água, terras abun­
dantes e férteis, inclusive temos dinheiro, como diz o nobre Sena­
dor Levy Dias; dinheiro existe, o que falUl é vontade política para 
ser desenvolvido, aqui na Região Centro-Oeste, um programa que 
faça crescer o nosso Pais e que possa, acillla de tudo,.fJXar suas c0-

munidades nessa Região despovoada, que é o Centro-Oeste, levan­
do a tecnologia, plantando e desenvolvendo esta Rllgião. V. Ex' 
está de parabéns. Quero ldizer a V_ Ex' que conte conosco. não só 
com os Parlamentares dó Distrito Federal, mas também com os de 
toda Região Centro-Oeste. V. Ex' levanta um tema pelo qual, 
aliás, já vem se batendo desde longa data, desde quando ocupou o 
cargo de Governador de Mato Grosso. Tenho absoluta certeza de 
que chegaremos lá, porque a sensibilidade do Presidente da Repú­
blica fará prevalecer não a vontade de V. Ex·, mas a vontade de 
grande parte da população deste País. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex' e aproveito a oportunidade para solicitar-lhe, já que V. Ex' 
representa o Distrito Fedezal nesta Casa, para que faça um apelo 
ao Governador do Distrito Federal no sentido de uma maior parti­
cipação. pois S. Ex' não compareceu ã primeÍll! reunião. Então, fuj 
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ao gabinete de S. Ex-, juntamente com o Senador José Roberto Ar­
ruda. moslnUldo-lhe que os problemas do Distrito FedetaI não se­
rão resolvidos apenas no Distrito Fedeml. Se não for em conjunto, 
não se resolverão. Inclusive colocamos. essa questão do entorno e 
outras mais. S. Ex· ficou entusiasmado. compareceu à outra reu­
nião. fez um discuroo rápido e saiu. não tendo. portanto, participa­
do dos debates. Era importante que o Goveruador de Brasllia forti­
ficasse essa luta. Gostaria que tanto V. Ex- como os demais Sena­
dores pelo Dislrito FedetaI ampliassem esse debate aqui em Btasí­
lia. porque Brasília tem uma força política muito grande no con­
texto do Centro-Oeste. Gostarlamos de ver uma participação mais 
efetiva de Btasília, principalmente do seu Governador, pois S. Ex' 
é o líder. Teremos êxito nessas questões se os governadores assu­
mirem o comando. caso isso não ocorra, seri: impossível tocar 
eSSe projeto para frente. 

O Sr. LúdioCodbo - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço V. Ex'. 
O Sr. Lúdio Coelho - Felicito V. Ex' pela condução desse 

assunto. Tmnsntiti ao Governador do meu Estado, Or. Wilson Bar­
bosa Martins. por solicitação de V. Ex", o assunto tratado na reu­
nião realizada com o Presidente da Reçública e com o Presidente 
do BID. Mais uma vez, quero transmitir o que aftrmei na primeira 
reunião do Centro-Oeste. ou seja. da importância de estabelecer­
mos, cuidadosamente. uma ordem de importância às coisas a se­
rem realizadas nesse programa. A Nação está ttabalhando com 
uma enonne falta de recursos. Estou confiante em que o grupo de 
Senadores, liderados por V. Ex' e seguido pelos Senadores Valmir 
Campelo, Júlio Campos, Levy Dias, José Roberto Amlda, Ramez 
Tebet e pelos demais representantes do Centro-Oeste, terá oompe­
tência para estabelecer um.a ordem de importância às coisas a se­
rérn feitas. Essa ordem é nruito importante. pois estabelece as prio­
ridades para que apliquemos, cuidadosamente. os. recursos que re­
cebermos nos projetos que conlribuirão pata o desenvolvimento 
do Centro-Oeste. Estou atento à navegação do rio Ataguaia, com­
promisso já assumido pelo Senhor Presidente da República. e à 
navegação através do rio Cuiabá, de Cáceres a Cuiabá e de C0-
rumbá ao Oceano Atlântico. Tenho pata ntim que, saindo esses fi­
nanciamentos internacionais para esse programa, haveremos de 
prestar um grande serviço ao Brasil, principalmente à agricultura 
do Centro-Oeste. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senador Lt1dio Coe­
lho, o que queremos é uma solução desenvolvimentista para o 
País. pois ele s6 sairá da crise com desenvolvimento - com reces­
são e juros altos vamos DOS afundar. E esse desenvolvimento, ine­
vitavelmente. passa pela nossa Região. É o caminho que o Brasil 
tem de imediato e mais batato, porque cada R$I,OO investido no 
Centro-Oeste dará um tápido retorno pata o Paia como um todo. Todo 
investimento na nossa Região tem reversibilidade ótima e rápida. 

O Sr. Mauro Miranda - Permita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA· Conoedo um aparte a V. Ex'. 
O Sr. Mauro Miranda - Senador carlos Bezerra, V. Ex', 

hoje, externa o ~nsarnento de todos os Senadores de Goiás. creio, 
de todas as aspirações do Estado de Goiás, que está tão bem inte­
grado na Região Centro-Oeste. A liderança que V. Ex' está for­
mando em torno desse grande projeto terá tcu! respaldo do Gover­
nador Maguito Vilela. de todos os Senadores, e creio que de toda a 
Bancada e, por unanimidade, de todo, os partidos políticos. Temos 
que "costurar" essa unidade para que o Centro-Oeste possa tomar­
se essa região-solução. Citaram aqui Getúlio Vargas e Iuscelino 
Kubitschek. Quero aqui externar que o Presidente Sarney. quando 
na Presidência da República, especialmente pata o meu Estado de 
Goiás, foi um Presidente que olhou atentamente para o desenvol­
vimento da Região. Digo a V. Ex· que estaremos juntos nessa ca-

minbada. Se até agora o Governo FedetaI não mostrou quais serão 
os grandes programas após a luta pelo Real, nós. do Centro-Oeste 
- e V. Ex'lidera, neste momento, e está avançando. dando um pas­
so à frente, provocando o Governo Federal -, temos vários proje­
tos, a longo ptaZO. pata essa Região tão rica. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quero aqui afumar a dis­
posição do Goveruador Maguito Vilela na condução desse progra­
ma. Não conhecia bem S. Ex', passei a conviver com S. Ex' há 
pouco tempo. Mas S. Ex" me surpreende como executivo e como 
bomem de visão ampla. Hoje é um dos Governadores que mais lu­
t.atn e se entusiasmam em prol dessa proposta, com a consciência 
da importância da unidade. Hoje, ainda pela manhã. conversamos 
por telefone e, mais uma vez, pIde constatar que V. Ex's que rep­
resentam o Estado de Goiás estão de patabéns pelo Goveruador 
que têm. O Estado de Goiás vai ganhar muito com o seu ttaba\ho 
executivo, COQl a visão que S. Ex· tem com relação aos aspectos 
não só de Goiás, mas de toda a nossa região. 

Quero, ainda, Srs. Senadores, dizer que esse ttabaIho que 
estamos realizando tem também o objetivo de fortificar a integra­
ção latino-americana. E quero fazer justiça ao Presidente Sarney: 
dos últimos presidentes da República, S. Ex· foi o que teve a me­
lhor visão com relação à questão da integração latino-americana. 

Pude acompanhar S. Ex' em uma viagem a La Paz, Bolívia, 
quando conversamos muito a respeito da integração. O Presidente 
Sarney fez o que pôde e o que não pôde pata fortificar essa inte­
gração latino-americana. E deixou tnarcas indeléveis. Por exem~ 
pio. hoje, no Mato Grosso - o Brasil não sabe disto -, temos uma 
estrada que nos liga até o Oceano Pacífico - a única que existe. De 
Cuiabá se vai à Arica, no ClIUe, • se vai ao Porto de fio e ao Porto 
do Callao, no Peru, de carro. Nessa rodovia ttafegam, boje. quase 
trezentas carretas por dia. Mato Grosso exporta carne para o Peru, 
nessa região andina, por essa esttada. Esttada que foi resultado de 
um acordo fmnado pelo Presidente Sarney e o Presidente Paz Es­
tenssoro, com a minba presença em La Paz. 

Além disso. o Governo de Mato Grosso, apoiado, à época, 
pelo Governo do Presidente José Sarney, tomou algumas medidas 
pata fortalecer a integração, levando energia pata a área fronteiriça 
com a Bolívia, com recursos do Governo Federal e apoio do G0-
verno Estadu.l. 

A nossa ligação e integração com a Bolívia melhorou mui­
to, graças ao apoio e à visão do então Presidente José Sarney, que 
desejo reconhecer neste instante. 

Hoje, a questão do Centro.peste, como está. é inadiável 
para o Brasil. Ressaltava aqui a necessidade de aumentannos nos~ 
sa produção de alimentos. Não queremos qualquer recurso pater­
nalista pata o Centro-Oeste. Os projetos que estamos imaginando 
são auto-sustentados e darão resposta imediata, tocados pela ini­
ciativa privada, por coopeIlltivas, do modo mais competente possí­
vel. A iniciativa privada, inclusive, pode investir muito na infra~ 
estrututa do Centro-üeste. O meu Estado, Mato Grosso. tem boje 
um dos maiores recursos hídricos do Btasi! pata getação de ener­
gia; poderia estar mandando energia pata o Sul do Pais e pata o 
Estado de Goiás. No entanto, importamos quase toda a energia que 
consumimos, poIqUe há muitos 8IlO$ não geramos mais qualquer 
energia. não construímos mais nenhuma usina, tendo enonnes re­
ClJI50S para isso. 

Brevemente estará sendo inaugurada a primeira grande usi­
na em Mato Grosso, a Ju!.. I, construida pelo Gropo Itamarati. do 
empresário Olacyr de Moraes. E outros grupos construirão ,",ttas 
usinas. 

Além disso, temos a questão do gás boliviano, outro proje­
to que não precisa de recurso - o Senador Ramez Tebet sabe disso 
- pois existe o capital americano: Utna empresa quer con.struir as 



11208 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Junho de 1995 

usinas e o gasoduto. Porétn, a nossa -burocracia tem emperrado. di­
ficultado isso. O Brasil não precisa investir um tostão nessas 
obras, pois hã quem o faça. 

Por exemplo, existe a proposta da construção de uma usina 
movida a g/is em São Ronlão. par3 abastecer Mato Grosso. a custo 
zero para o Brasil e pata Mato Gr~. Essa energia seria colocada 
e vendida para cen~ elétricas daquele Estado. 

Apenas é preciso ter-se um fonnulador competente, e é 
isso que estamos propondo ao Presidente; que esse seja um pro­
grama especial. que tenha um coordenador com carta branca do 
Presidente para ir aos Ministérios, aos órgãos do Governo Federal, 
para movimentar as coisas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Carlos Be­
zena, infelizmente, o seu tempo está esgotado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Desculpe-me, Sr. Presidente. 
Encerrando o meu discurso, quero aqui já convidar todos 

os políticos de todos os partidos para estarem presentes quando da 
visita do Presidente Fernando Henrique a Cuiabã. Serã um marco 
bistórico para o Cenlro-Oeste e para o Brasil. 

Portanto, conto com a presença de todos em Cuiabá. na 
grande festa que faremos da arrancada pelo Centro-Oeste. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Bezerra, o Sr. 
Levy Dias, 3(1 Secretário. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campas, 2" Vioe·Presi­
dente. 

Durante o discurso do Sr, Carlo.1 Beze"a. o Sr. 
Júlio Campos. 2° Vice~Presidente. deixa a cadeira da 
ptesidêncía. que é OCUfXJda pelo Sr. José Sarney. Pre$i~ 
dente . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para uma c0-

municação inadiável Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Sr"s 
e Sr.;. Senadores, dias alrãs, li, no Jornal de Brasília. que o Sena· 
dor Júlio Campos estava apresentando uma proposta de modifica­
ção da distribuição de verbas no Senado e que essa proposta con­
tava com o apoio do Senador Lúdio Coelho e com o meu apoio. 

Estzanhei a notída,. pois não conhecia a proposta do Sena­
dor Júlio Campos. 

Ontem ã tanIe, em meu gabinete, recebi um .telefonema de 
um jornalista chamado Botão - desta vez, do Correio Bra7iliense 
-, que perguntava a minha opinião sobre a proposta que eu ainda 
vão conhecia. porque o Senador Júlio Campos apresentou·a mais 
tarde, aqui, DO plenário do Senado. 

TentoU o jom.a.1ista explicar-me, de forma rápida, o conteú­
do da proposta do Senador Júlio Campce. Disse-llie que me pare­
cia uma tentativa de descentralização de recursos do Senado Fede· 
ral~ que me parecia que o Senador Júlio Campos pretendia criar 
unidades orçamentárias nos gabinetes. 

Disse ao Sr. Botão, o jornalista do Correio Braziliense, 
que cabe ao Senado viabilizar o trabalho dos Senadores. Disse a 
ele que, por exemplo, naquele momento, eu estava sem fax em 
meu gabinete no Senado, e também não displDha de envelopes 
para responder correspondências mandadas a tn.iro pelps eleitores 
doParanã. 

Disse a ele que eu pensava que uma descentralização que 
vrebilizasse. por exemplo. facilidade a um senador para organizar 
uma pesquisa de opinião? uma pesquisa de mercado. uma pesquisa 
bibliogrãfica, para realizar um traballio, sem ter que passar pela di­
fieil máquina burocrática da Casa, parecer-me-ia interessante. 

Mais não disse. Sr. Presidente, e nem me foi perguntado. 
Hoje, pela manhã, recebo, em minha casa, o Corrão Brazi. 

HeDse. no qual esse jornalista gaiato, que se chama Alexandre Bo­
tão. escreveu o seguinte: 

"O senador Júlio Campos (pFL-Mf) já conseguiu 
voluntários para ajudá·lo a segurar o pires na campanha 
para o aumento da verba. dos senadores. 

A primeira mão amiga veio do Paraná." 
E, como se fosse uma declaração minha: 

"Precisamos desses R$SO mil por mels. O Senado 
tem a obrigação de dar condições para nós traballiar· 
mos", cobrou o senador Roberto Requião (pMDB·PR). 

O senador sabe como vai usar o dinheiro, mesmo 
antes dele ser aprovado." 

E. colocando na minha boca o que eu não disse: 
liA verba seria para sustentar meu escritório no 

Parauã, que l>slâ ligado às minhas .atividades no Senado. 
Hoje, essa despesa sai do meu bolso", indigna-se. 

Requião acha que os R$50 mil por mês seriam 
apenas para gastos com pessoal e "poucas coisas da in~ 
fm-estrutum", 

Isso não é jornalismo, Sr. Presidente! 
Sou jornalista. Abomino todas as idéias de se colocar con~ 

trole na imprensa, mas fico 8fIUi pensando, como pensam os ame~ 
ricanos: O que é um liberal? E um conservador anles do assalto. 

Fui agredido, fui insultado, fui profundamente ferido no 
meu oomportamento ético e moral ao longo da minha carreira. Sou 
o único Deputado do Parauã que vão participou do Instituto de 
Pensão e Aposentadoria. Quando Prefeito no ]Deu Estado, extingui 
a aposentadoria dos ex-prefeitos, e extingui também o mecanismo 
que possibilitou ao Ministro da Previdência Social Reinhold Step­
banes aposentar~se com o salário de Diretor da Prefeitura, com 
apenas 22 anos de trabalho. 

Sr. Presidente, sou dos Gm'emadores que aquí no Senado 
abriram mão da sua verba de representação como ex -Governado­
res de Estado. E esse pequeno jornalista, esse ..... de redação. tem 
a petulância de colocar uma matéria desse teor. 

Peço a V. Ex' que mande a transcrição desta minha inter­
venção no plenário para o editor do Correio Bra7iliense, porque 
quero entender que essa matêria baixa, mesquinha e absolutamente 
inveridica não tem o patrocínio do jornal. 

E começo, Sr. Presidente, desde agora, a pensar no que nun­
ca pensei: freio e brielão na boca e na pena de jornalistas absoluta­
mente irresponsãveis. (Muito bem!) 

O SR. GERALDO MELO - Permite-me um aparte, nobre 
Senador Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pois não! 
O SR. PRESIDENTE (José Saruey) - Senador Geraldo 

Melo, o tempo do Senador Roberto Requião já se esgolOu e vão 
cabe aparte quando um Senador estã dando explic""ões pessoais. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço as explicações <u" 
V.Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena. para uma breve connmicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para uma 
breve comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, encaminhei 
ao Senado um projeto de lei que tem por objetivo ateuder às pre. 
mentes necessidades enfrentadas pelos condutores autônomos de 
automóveis de transporte de passageiros, conhecidos como taxis­
tas, categoria que congrega aproximadamente 150 miltrabalbad<:_ 
res autônomos, como também atender aos microempresários do 
setor, favorecendo a política de geração de empregos do Governo, 
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através de um aumento na oferta e facilitação do acesso ao crédito. 
mediante a abertura de crédito fIxo a projeto de investimento e ca~ 
pital de giro aSsociado, utilizando-se de mecanismos capazes de 
proporcionar a alocação pulverizada de recursos e uma melhor 
distrihlição de renda em nosso Pais. 

Ressalte-se que os recursos a serem alocados no FAT se­
rão restituídos pela Caixa Econôutica Federal, após o prazo de 
36 meses, acrescidos de remuneração calculada pela Taxa de 
Juros de Longo Praw-TJLP, conforme estabelece o art. 9" d. 
Medida Provisória nO 1.007, de 28 de maio de 1995, que altera 
o §5° do art. 1°, da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, 
que "dispõe sobre as disponibilidades fmanceiras do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador-FAT", não ocasionando. portanto, 
qualquer prejuízo para o Fundo mencionado. 

Dos Recursos Destinado. aos Taxistas: 
Trata-se de categoria extremamente sacrificada. composta, 

em sua grande maioria. de pessoas humildes e esforçadas. que tra­
baIbam, geralmente, coro. de dezesseis horas por dia pam ganmtir o 
sustento de suas famílias, sujeitan~se a eOOIDle5 riscos de vida, seja 
por acidentes 00 por assaltos, principabnente nos grandes centros ur­
banos, onde o trânsito é cada vez mais caótico e a violência crescente. 

Por atuarem em condições adversas e sob permanente esta­
do de tensão e preocupação com o dia-a-dia, esses trabalhadores 
diflCilmente. conseguem exercer um planejamento e controle fman­
ceiro sistemático de sua atividade, de modo a formar uma poupan­
ça suflCiente que lhes permita renovar o veículo que lhes SetVe de 
instrumento de trabalho e única fonte de subsistência. 

Com isso, a frota nacional de táxi vem envelhecendo e des­
gastando-se cada vez mais, posto que não existe, atualmente, ne­
nhuma linha de crédito destinada ao ftnanciamento de veiculos, 
que contemple praw de pagamento compativel com a capacidade 
de comprometimento de renda dos taxistas. 

Até o ano de 1992, a Caixa Econôutica Federal vinha ope­
rando a modalidade de crédito denoutinada CEF-TÁXI, que aten­
dia a essa ftnalidade específica, mediante o rmanciamento de veí­
culos de uso, como o táxi, pelo prazo de até 36 meses, a qual, en­
tretanto, teve que ser suspensa em virtude da carência de recumos. 

Essa situação pe"iste desde aquela época, em decorrência 
da própria conjuntura do mercado fmanceiro, caracterizada por 
captações e aplicações de recu"os de particulares no curlissimo 
prazo, o que toma tal fonte de recursos alternativa inviável para a 
sustentação de fmanciamentos em prazos mais alongados, como se 
faz necessário para atender ao objetivo deste Projeto. 

O que se pretende com o projeto de lei ora apresentado ê 
restabelecer essa linha especial de crédito, a ser operada igualmen­
te pela CEP, que já possui experiência e tradição na sua concessão, 
utilizando, para tal propósito, recursos disponiveis do Fundo de 
Amparo ao Tmbalhador-F A T, referente à parcela excedente de soa 
Reserva Minima de Liquidez, a serem alocados, por empréstimo, 
na Caixa Econôutica Federal. 

A utilização de recursos do FAT constitui altemativa plena­
mente plausivel e até uma medida que faz justiça aos taxistas, jã que 
estes, embora representando segmento constituido de incansáveis e 
dignos trabalhadores, não têm direito ao recebimento do Seguro Dt>­
semprego e nem do AOOno SaJaria1, benefícios assegurados aos traba­
lhadores assaísriados, custeados integrnlmente por aquele Fundo. 

Releva destacar que a aprovação do Projeto trarâ beneficio 
não só aos taxistas, mas, também, aos inúmeros usuários desse meio 
de Iransporte, que passariio a contar com um serviço de melhor quali­
dade, conforto e segurança. deixando de se submeter aos transtornos e 
riscos que 8Ca1l'etam • utilização de veículos velhos e desgastados. 

O montante de recursos previstos no projeto pennitirá a 
substituição de cerca de 15% (quinze por cento) da frota nacional, 

atendendo a demanda de fmaneiamento de, aproximadamente, 
22500 trabalhadores taxistas. 

Dos Recursos Destinados aos Microempresários e Mi­
croempresas 

Estudando. estrutura etária da população brasileira, através 
da fonte do IBGE, predomina no Pais uma população de pessoas 
jovens, sendo que 62% de pessoas entre 15 a 29 anos de idade, 
onde se conclui que o País terá que criar algo em torno de 1,6 mi­
lhão de novos empregos se quiser absOlVer o contingente que 
anualmente ingressa no mercado de trabalho. 

A geração de empregos depende de uma série de fatores, 
porém o principal deles é o custo para se criar uma nova vaga no 
mercado de trabalho. Em mêdia, cada pequena e microempresa 
gera aproximadamente 6 empregos diretos e 12 indiretos. 

Com o crescimento dessas empresas cresce a circulação de 
bens e valores, aumentam as oportUnidades de empregos e salá­
rios, passando a ser um instrumento estratégico para o progresso 
nacional, através do qual se processa a disseminação dos novos 
conhecimentos gerenciais. tecnológicos e da distribuição de renda. 
diminuindo naturalmente as desigualdades. 

A distribuição das empresas, em nossa economia. é feita 
nos seguintes parâmetros oftciais (fonte IBGE): 

Agropecuária \l,1 % 
Indústria 35,4% 
Comércio e Prestação de serviços 535%. 
As pequenas empresas representam mais de 4 milhões de negó­

cios 00 comércio, na indústria. no setor de setViços e na agricultura. 
Representam. também. 98,3% dos neg6cioo registIlldos DO BrasiJ. 59% 
da mão-<Je.<Jhra ocupada. 20,6% do PlB e 42% dos salários pagos. 

A CEF dispõe de corpo técnico jã preparado e de uma rede 
de agências que estão espalhadas pelos mais diversos e longínquos 
lugares do Brasil, capaz de desempenhar com desenvoltura o papel 
de promover a redistribuição de renda. levando os recursos do 
FAT aos lugares mais necessitados. 

A CEF é um agente que desfruta de credibilidade e con­
f18.nça no mercado, além de ser uma empresa pó blica com capi­
tal integral do Governo Federal, o· que sem. dúvida traduz um 
~inônimo de retomo garantidO dos recursos do Fundo de Apoio 
ao Trabalhador. 

a nosso País e toda a sociedade brasileira s6 terão a ganhar, 
pois todos concordam que é impossível acabar com a miséria, sem 
a retomada do crescimento da economia e a conseqüente criação 
de empregos. 

a m.ontante de recursos previstos no projeto permitirá gerar 
cerca de 175 mil empregos diretos, ao custo de R$4 mil por em­
prego no setor formal, segnndo informações fornecidas pelo SE­
BRAE, alêm de beneftciar aproximadamente 28 mil empresas. 

Isso equivale a dizer, Sr. Presidente, para terminar, que o 
Projeto de Lei apresentado cuida de, peto menos, atenuar, em 
relação aos taxistas e aos pequenos e microempresários, que são 
responsáveis pela grande maioria da mão-de-obra que hoje atua 
no nosso mercado de trabalho, a grave situação social em que se 
encontram. 

Quero acrescentar, ao fInal, que as minhas palavras vão ao 
encontro de recente entrevista de V. Ex', Sr. Presidente José Sar­
ney, que se niànifestou preocupado com a possibilidade de um 
novo pétiodo de recessão no Brasil, o que seria insustentável para 
a grande maioria do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 'SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 
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OVtfOt criféri~ fc,'i~ parI _ rcmllner~lo dQ\ teoq,eC:ti~M It:t1.l'w,\, em .tuhsÜlu;çlo • 1ItP di: que Inlli 
esta M::!:;la Pro"i~"I. 

1.,ufodAdo 'f\pia dl.11lP. ~"JIfIZO 1IlflIiJDO. di"'" 

O ...... ~ pII'I cnquadrllllentO dOI tltllkll como CID klnF pru!Y. 

An, 12. m~rv~l1(\ o ~i~rO~IO nu ano 7". In nnt, 0'1'51. Medida f'rOWI$ÓI'II. {içam 
revo,ad~ ~ 111. 1~ da LeI 11· R 177. de: l~ de IIttrç'3lf 19'-H, e 0\ H ? c Y do 1111. 2" (Ia LeI n" 8.019. 
de 1I de ab,;1 de 1990. 

in • ~ _ UtukJI da llM4a Nbl," bllerftI o CltcnII qQf lICfWIO de bUlI' 

part~ da TJLP: 
An. n. F\c:,tfI wn.".lidado~ ~ 11M pl1llicado.t com base nl Medida Provisóo. tJ° 98J, 

de 2' de ,bril de 199J. 

IV. t) prazo do pajodo de lPIiíw;Io di ~. queae mc:re:" .... dO att. 2': 

V ... ~ em qoa .. ~ OOIfIUIaI mtdIa .. .lSIoedI DIICioAI1 de cada 
lftIdD JtII CCIIIIidInda ao dIcokt da TILP'. 

Art .• • os. reçur;o, do Fundo de PvtJCipaçlo PIS·PASEP. dO Fundo Qe o\,mpam to 
TubalhlQor c do F\j!ldo- da M,rmhl Metell1!:, rep,wados lO BNDES ou per eJfe ldminJlln4o$ e 
desonad~ I finmCla.menIQ! COfIttllaQQS I pwr de 1° de âemnbro * 1994. ltTto como rernuneraçJo 
nomln.I •• panlr daquela dai'. _ TILP do rcspc<IIVO pcrlodo, I'Usa.lv.co o dispoato no' I· $I 1ft ,.~ 
1'10 m. 6" (leUI Medld. PrOYI~tiJ 

Prisnfo Ófli<:O. O BNDES ITlI,"fcril1, IIOA prl7M le,.\~. 10 flltldo de fanlci~ P1S­
PASEP c ao FOndO \k: A/T1{'lro ,o 1rl",lh .. dor ('I .... Iof (~flte' Tn.V a'\loiál no ClIPUI deste 
.ni,o, h",l1'dl • lICl' ('I/H' '"1:'"'' 10 ,"11, ('1"11"11.1(1 •• di(crenç .. podendo " C()(I-=Iho ~ww 
NKiooaL tPóllT1l1nllc~.c;lo r,Y(lrhCI do COfl_OiClho Dchhel'lLlvo do Flllldo de .... mparo 110 Tr1IIlMlhldor' 
COOEf''''' e do COI'l<oeIh.o On'C~(\I" Q('\ F\llloo iX I'Ul'hc"lplÇllo Pls·p"np, alleRI' case li"'I~, 

...,,1. Y O aNDES rtlllcr_ 'l"hClf ,'é vinte por cenlO ~ ~ re~O$ pelo Fundo 
de AmtlUO ,ti T~IlI1'.\h.IIl\\'r, t"~'e\u~lln\ IK de 'lU< r~rl o In. rr deU, Medida ProYisótil, 11111 oper.çOeI 
de l'inlnd""t:nl()~ I I'mpreclldunel'llO~ e (lfO)o::'O" dc'\l\I\14OII • prod\IÇkI ou ~.hz.ç1O 6t Mna 
cotn I\X"QClhetiaa in~rtllo ll1lCrTI(IÇ,Onal. 

, I· Ck ~ ~femot fiO t1Iput óc&lt 111110. bent como 011 aldos devedoru ~ 
nllllll:'i.n~II08. q""!II: dcAlincm. ~rto n:fcrtnci.dQl. pelo concn"It,r, em m~ natlOllll, 41 ~ 
do d4Ju"'" Estados Uni6o$ d.lI An'I~riCI, díVUI''1dl pelo 8Il'ItO CcnU'll do BnJil 

,7' O flmhc ~Ib:teeido 1'10 capvt ck:Jtc 111110 P'CIdCn: ler II1IpflldO pGf deCidO dei 
Con.'lCtho IklibcrlUVO 60 FundO Ik Amp.ro.a TtUtihJClor· COOEF/l.T. 

At1. 6° Os 11:("U1"!I(I~ dO Fun\1(l ~ Am~ ao TnbaI~ 1P1~ nas ~ ,:k 
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pltl E",ptt~hmml 11 FlI'II,....;~tos no Mert.do III~ de ~ (I.'BOR). In'onn'" pelo 
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PtnJnI'b ónito. O BNDES ITIInd~ ., Pundo ele Am()lnl lIt Trtbllllador a 
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ser dcnnldQ pelu CQQ~lh.(I Monel'nu NtotlDf111. m""iÕQI '" jurolo Jlft'Yi~os .. " ao-,,. do an. 7 t1t 
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LUlm doi v'lores c:l01 .. !d~ dcvÇdom d05 nn.1KI1lMntOl ft&UJIdos Rm. tCIPI'ttm. ~ lItnI 
efetUada com Da'lt no trill!tlo"" "'1# I~. 

Nr. P- O di~ ne«a McIflda ~t6N 'P1ieI· ... dcp6lil1OI ~. di! RICUrW:III 
óo fundo * Am,,1n) lO T1'ahal/JIdor. dl:nnidos pelo an. r da Ltt !(' '.019, di 11 de lbrU de 1990. 
IllCnGopelo 111. I- d. 1..o:i fi" 1,3$2.·dc 28 dt dc~mbrtl de 1991.' pantrdllt~ dot cm~Ol 
ru/iTAGM co.n Qf. ~(eriQ"i r=uf'IM. quando dcstin.doI • PfOPfftII de IIIl'tIlilllhltcl VOIIadOI p&r1I • 
aençlo de I:mT'"lJOI C ~"dJi. 

An. 10. OS saldoS das ConWl doi Plnitipll*lS do fuM'o de PII'I~ PlS·PASEP 
Imo" par1irdC: 1'4C; derl:",\'m) de 1994, .TI;l.1\(:r~. TR a que Ilude Clan. l,cI&Ld ti' 1.'17. 
di! '''de mll'ÇO dt 1991, lU~il,,(da pel. TILP, Ij\1l1tad.pcloralCf'àenxloçlo,4UB 111_ o ... 7"dqU 
McdI41 Pn:IYi~ .. 

Atl 11. A ~ ... ir de ,- 41: tkzcmbro de 1995, o ConIDIho DdlbeqtJ'IIIO • P\nIo • 
Amparo 10 rnhlllladOr • CODBPAT. o CQMdIlD "'~ 110 POftdtI40 ~ PlS-PASi!P, a 

lei: 

1lruA11, 26.de 1111'\(1 del99~;114·dalndl:pefl~lICi.el07-d .. ltepdbliel, 

fEltNANOO HENRlQUECARDOSO 
P,t?tI Ha/AII 
[>",ltI P.iv, 
JOllS,mr 

ArL I' Out.".I.l° .. UJ',dc JJ 4Ia!JrUdI J_,... .. ~ ... 
tcpilUe te4aç&G: 

o ·OfC.llilu40.~ 
.) 00t \'alorA pIIc& • ótulo. de beDCtkiOI do "fUlo-dCwlDQrc(O ac. Mil. 

ZheM.Iutcf'iotu...~ ma. QIts por'. ttn~ do ~ N.ciotlaI o. l"reçOllO 
~, calculadO pela f~ lnstjt\lto Ilruüeiro • ~ , bUlD.DCI • 
l1IOE. ou. DI. ~OCI&. pda VIIiIÇlo dt t:Ddic:t' del5.tlidO ptlo CóD6C1bo OcI.iNA.'IVO 
CIo fl,llldo de ~ to T~-CODt:FAT,1IOf renDOl dotacUcllX do atL .fa. 
wirt'7.99I.dc 1I de;.zwl1O,be 1P90.. 

. ')I Os ~ ... R_M Mlt1inUI di liquideI M'lJICfttc pOdt"" \Cl 
1pI ...... m tINI.,. do Tuouo "'~ por Inlcnntd,o do"MO Ctntral cio Br"-,J. 

, ,.. No "nrdno de 1991. li .pliaP1: tU pv«J. dll dil9'OrtibillU~c~ 
tiNttIt'C"U qUI "Icr'*rllm CI w.loI' .. RtMM Mlnln'll de ,",,,ulder 1111 dCflO"IO, 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo • palavrn 
ao Senador Ademir Andrade, mas peço • S. Ex' que seja breve. 
uma vez que já ultlllpassamos os quinze minutos da Ordem do 
Dia, que devetiamos ter prorrogado e níio o fIZemos. 

O SR. ÀDEMIR ANDRADE (psB-PA. P.,. uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) -"'Sr. Presidente, usarei os cinco 
minutos exatos. 

Queria comunicar ao Senado Fedeml que está-se realizan­
do, em Brasília. um encol1lIO que considero da maior im~, 
o Enconlro dos Vereadores do Brasil Mais de 1 SOO Vereadores 
do Brasil inteiro estão reunidos em Brasüia, discutindo temas im­
portantes da alUalidade. 

O Estado do Pará trouxe, nessa comitiva, 144 Vereadores. 
Hoje, toda a Bancada do Pará, os 17 Deputados Federais e os Se­
nadores, teve a satisfação de participar de uma reunião com esses 
vereadores na Comissão de Assuntos EconÔmicos desta Casa. oca­
sião em que eles trouxeram alguns pleitos e algumas moções, que 
vou citar resumidamente, manifestando o nosso apoio. 

I) Contra a privatização da CVRD. Eles são radicalmente 
contra a privatização da Companhia Vale do Rio Doce; 

2) Repúdio à privatização do ensino. Eles são oontIa a pr0-

posta de privatização do ensino no nosso País; 
3) Repúdio à emenda constitucional que.estabelece: 
- o fun das coligações proporcionais. E preciso qne todos 

estejamos atentos a isso: os Vereadores estão se manifestando con­
tIa o fim das coligações proporcionais. 

- o limite do número de candidatos a serem lançados pelos 
partidos. 

- o fnn da propaganda de rádio e televisão parn candidatos a 
Vereadores; 

4) Contra a adoção do mandato tampão e prorrogação de 
mandato. Para eles existem duas opções: 00 continua como está, 
com as eleições intercaladas~ ou, então, faz-se a próxima e]eição 
para mandato de seis anos, a fon de que haja coincidência; 

5) Pela qnebm de sigilo bancário de candidatos a cargo el ... 
tivo. Isso considero extremamente importante. 

6) Pela reforma tributária. Pedem que seja feita. imediata­
mente, a reforma tributária no sentido de fortalecer mais ainda os 
Municípios. 

Faço este regislro parn marcar o alto nível de politização 
desses Vereadores. Todos eles - sendo 144 Vereadores SÓ do nos­
so Estado - estiveram reunidos conosoo, toda a Bancada do Pará, 
em um almoço no restaurante da Câmara dos Deputados, onde 
manifestaram seus posicionamentos. Considero esse um faro da 
maior importância para a nossa politica. 

Era esse o regislro que gostaria de fazer em nome do Parti­
do Socialista BmsiJeiro. Solicito ainda a transcrição das moções 
parn que oonst. dos Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' será atendi­

do, na forma regimental. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 

MOÇÕES APROVADAS NO I ENCONTRO DE VEREADORES 
- REGIONAL NORTE-

Moçãol 
MOÇÃO CONTRA A PRN ATIZAÇÃO DA ''CVRD'' 

O processo de desenvolvimento .dotado pelo Estado bmsi­
leiro ao longo dos anos gerou um quadro federntivo marcado por 

profundas desigualdades sociais. Apesar disso alguns investimen­
tos foram feitos, garantindo um razoável Parque Industrial e inves­
timentos em áreas estratégicas. A Companhia V pie do Rio Doce -
CVRD - é uma empresa cuja maioria acionária da União ganwle o 
seu caráter estatal 

Uma empresa que se caracteriza como a maior no ramo de 
mineração no Continente, que tem auferido lucros superiores a 
600 milhões de dólares e uma produção fInanceira equivalente em 
torno de 5.000.000 (cinco milhões de dólares). 

O Governo Federal anuncia hoje de forma intempestiva a 
privatização de um patrimônio da população bmsileira sem no mi­
nimo procurar ouvir aqueles que são de fato donos desse patrimb­
nio, que é o próprio povo. Nós Vereadores do Estado do Pará reu­
nidos no I EnCOl1lIO de Vereadores do Bmsil Regional Norte, ora 
organizados na União dos Vereadores do Pará, repudiamos qual­
quer venda indiscriminada do Patrimônio público, principahnente, 
quando este patrimônio tem grande parte de seus investimentos em 
nosso Estado. 

Belém, 1° de junho de 1995 

Moção-Z 

MoçÃO DE REPÚDIO À PRIVA TIZAÇÃO DO ENSINO 

Nó. vereadores do Brasil reunidos no I Encol1lIO de Verea­
dores do Brasil Regional Norte, repudiamos a atitude do Deputado 
Fedeml Antonio Jorge do Estado do Tocantins, ao tentar impor ao 
Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 282/95. Instituindo o pa­
gamento de mensalidades nas Universidades públicas. 

Atitudes dessa natureza representam um atentado ao inte­
resse da população, sobretudo dos mais pobres, ao mesmo tempo 
que incentivam os grandes grupos de ensino privado. 

Belém, l° de junho de 1995 

Moção-3 
MOÇÃO DE REPÚDIO À EMENDA CONSTITUCIONAL 

QUE ESTABELECE 

1 - o Fim das coligações proporcionais (Vereadores, Depu­
tados Estaduais e Federais). 

2 - Limita o nO de candidatos a serem lançados pelos parti .. 
dos nas eleições de Vereadores. 

3 - Estabelece a cláusula de barreiras. 
4 - Acaba com a propaganda no rádio e na televisão parn OI 

candidatos a Vereadores. 

Justificação 

A presente emenda representa um duro golpe na demo­
cracia em nosso Pa1s~ A tradição política do povo brasileiro 
sempre apontou para a convivência existencial das mais diver­
sas organizações partidárias. Cabe portanto, ao povo. e princi­
palmente aos eleitores dizerem quais os partidos que devem exis­
tir ou não, e isso s6 é possível através da ampla liberdade de or­
ganização partidária. 

Ao propor a claúsula de barreiras, o Deputado, quer ua 
verdade é criar a ditadura de dois, três ou no máximo quatro 
partidos, COlllO.se.isso resolvesse os"grandes problemas existen­
tes nó Brasil. 

Um País livre, democrático e soberano pressupõe a D>US 

ampla liberdade de organização partidária. 
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Ante o exposto. o I ~cçn1rO de Vereadores do Bntsil- Re­
gional N<xte. manifesto o seu repúdio à emenda do Deputado. e 
conclama o Congresso Nacional a rejeita-Já. 

Belém, 1° de junho de 1995 

Moção-4 
MoçÃO CON'fRA A ADOçÃO DO MANDATO 

TAMPÃOEPROPAGAÇAODEMANDAm 

A lIadição da República brasileira tem sido. infelizmente. 
os movimentos autoritários, caracterizados pela exclusão da ampla 
maioria do povo dos processos polllicos decisórios. Em 1985. com 
a vitória de Tancredo Neves e posterioonente com a pronrulgação 
da Constituição. em 1988. concluía-se o ciclo do regime militar e 
lIlllICOO a consolidação do Estado de Direito Democrãtico no Bm­
silo Nesse processo, a prática de eleições tem sido uma anna COD­

ereta de exercício da democtacia brasileira. hâ muito afastada do 
nosso convívio. considerar eleição "gasto desnecessário" é no mí­
nimo não entender que a democmcia é algo ainda em cOnstrução e 
este é o maior palrimônio de um povo. Propor mandato-tampão de 
2 (dois) anos aos futuros Vereadores e Prefeitos e no fundo des­
qualifica os representantes mais diretamente ligados ao cidadão. 
Propor pronogação da mesma forma. além de ilegitimo é casulsti­
co. pois nilo recebemos mandato paIll 6 (seis) anos e sim paIll 4 
(quatro) anos. 

Belém, 1° de junho de 1995 

Moção-5 
MOÇÃO PREV,II)ENCIÁRlA 

A apose.ntadoria. deve ser um direito do cidadão e um dever 
do Estado do cidadão(a) independente de recolhimentos. tem di­
reito a uma aposentadoria de valor não inferior a um salário míni­
mo e esse princípio não deve sofrer qualquer retnx:esso. Defende­
mos as conquistas da Consticuição de 1988 como • vinculação dos 
beneficios ao salário mínimo e luta pela universaUzação do siste­
ma previdenciário. até hoje não concretiza-se. 

A crise financeira atual da Previdência não será solucionada 
apenas com mudanças constitucionais, mas adotan~-se, sobrebl­
do. poslUras ftnneS de combate à sonegação. à fraude e ao empre­
go informal, e1iminando-se as caixas-pretas e impJementando-se 
um sistema de gestão democrãtico. com a participação do Gover­
no. trabalhadores, aposentados e empresários. 

Somos contra o fim das aposentadorias por tempo de servi­
ço. sOO\os pelo fim das aposentadorias especiais. excecuando aque­
las urgentes ao exercício real, efetivo, duradooro de atividades in­
salubres e perigosas. aquelas referentes aos professores da rede bá­
sica. Apelamos pela manutenção .às diferenças nos requerimentos 
paIll aposentadorias de homens e mulheres e pela manutenção dos 
direitos adquiridos dos aposentados e das expectativas de direitos 
de todos aqueles que participam do alUal contrato sociaL 

Moção-6 

. MOÇÃO PELA QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO 
DE CANDIDATOS A CARGO ELETIVO 

Talvez a característica· mais marca:te da política nos ólti­
mos anos tem sido a exigência da ética na política. Os exemplos 
dç "impea.chment" do ex-presidente Collor, a CPI do orçamento 
da União. revelanun não só a fragilidade do sistema de controle na 
aplicação dos recurn>s públicos. como também a impunidade 
(muitas vezes por falta de comprovação concreta) dos homens pú-

blicos. que se escoram alIás de um mandato eletivo paIll praticar 
falcatruas. Dal por que a quebra do sigilo bancário e todos os que 
pretendam exescer função pública. a exemplo do que ocorre na 
maioria do mundo. no sentido de preselVar a sociedade. de forma 
transparente. dos aIOs daqueles que a pretexto de representar a s0-
ciedade lesam criminosamente o etário. 

Belém, 1° de junho de 1995 

Moção-7 

MoçÃO PELA REFORMA TRffiUTÁRlA 

Manifestamos a urgente necessidade da Reforma Triootári. 
que tenha por principio a primazia dos impostos diretos. com pr0-
gressividade, sobre os impostos indiretos como mecanismos de 
justiça flSCai e o fortalecimento dos estados e municípios. Uma 
Nova Política Tributária <lave se orientar no sentido de capacitar o 
Estado (particularmente os municípios) ao cumprimento de suas 
funções sociais e econômicas. Conconlamos com a democratiza­
ção da politica tribu~ reafmnando-se o seu papel distributivista. 
Defendemos a sua desburocratização com a conseqGeme diminui­
ção do Ullmero de impostos e com eficácia no combate à fraude e à 
sonegação. Somos pelo fun de qualquer redução dos impostos mu­
nicipais~ 

Moção-8 

MANIFESTO DE BELÉM PELA INFÂNCIA 
CARTA DE COMPROMISSOS DOS 

VEREADORES BRASILEIROS 

N6. vereadores participantes do I Encontro de Verado­
res do Brasn - Regional Norte, realizado na cidade de Belém 
de 30 a I' de junho de 1995, considerando que: 

Os problemas que afligem a infância e a juventude no Bm­
si! decorrem de condições socloeconomicopolíticas e culturais que 
excluem contingentes humanos de condições básicas formando 
verdadeims legiões de miserabilizados. cuja fração mais vulnerá­
vel são os adolescentes; 

A consolidação da democracia no Brasil enfrenta como 
principal desafio à superação do estado de probreza caracteristica 
de vários setores da população; 

A democmtização da sociedade somente sem alcançada 
atmvés de um processo de CTeOCimento econômico e desenvolvi­
meDlo social que incotpore. de forma equitativa. a sua população e 
garanta. de forma efetiva, a sobrevivência, o desenvolvimento a 
educação e o respeito à integridade de nossas crianças e .doIes­
cente~ 

A solução de problemas tão vultosos reclama esforços do 
conjunto da sociedade. cabendo à sociedade política importantes 
responsabilidades no sentido de adequar as instiuiçães públicas às 
demandas da sociedade. em especial as parcelas esquecidas e se­
cundarizodas pelo poder pÓblico. 

O município bmsileiro, ampaIado pela legislação constilU­
donaI, reóne todas as condições pata assumir um papel de prota­
gonista na formulação e implementação da politica de atendimento 
aos direitos da criança e do adolescente. bem como na coordena-

. ção..e execpção das políticas e programas. em parceria com as es­
feras federal e esta4ual. e ~m as organizações governamentais e a 
sociedade civil; 

Elll nivel mundial, os municípios já iniciaram um processo 
em favor das crianças e adolescentes e da consecussão das metas 
estabelecidas pelo EnconlrO Mundial de Cúpula pela Criança; 
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Uma sociedade que não ganmte OS direitos de suas crianças 
e adolescentes hoje terá um futuro melhor que o seu presente; 

Assumimos os comJxn'Omissos expressos a seguir. 
1. Apoiar e promover programas e ações que contribuam à 

coosecução das metas propostas para o ano 2000, determinadas 
pelo Encontro de Cúpula pela Criança, realizado em 1990, que 
teve o Brasil como sigoaúrio do seu documento fmal, bem como 
pelas metas estabelecidas pelo Pacto pela Infância. 

2. Lutar pela manutenção das conquistas na Constituição de 
1988 relacionadas com os direitos da criança e do adolescente. tor· 
nado-as efetivas. 

3. Estirirular e apoiar a criação e o funcionamento do Con· 
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. dos 
Conselhos Tutelares, do Conselho de Educação, do Conselho de 
Saúde. do Conselbo de Assistência Social e outros Conselhos 
afins. Nos municípios que assim exigirem. os conselheiros tutela~ 
res deverão ser remunerados adequadamente. 

4. Lutar pela criação e manutenção do Fundo de Investi· 
mento de Capitais, vinculados ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

5. Garantir no orçamento dotação orçamenúrio • ser trans­
ferido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. gerido 
pelo Conselho de Direitos. 

6. Ganmtir nos Planos Plurianoais e Planos Diretores dos 
Municipios. após discussão com O Conselho Municipal de Direi­
tos, projetos e/ou atividades referentes à garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, inclusive os relativos à criação. implan­
tação e implementação dos Conselhos de Direitos e Conselhos Tu­
telare •. 

7. Assegurar aIIlplas discussão prévia com a sociedade, es' 
pecialmente atravês de suas organizações representativas. acerca 
da proposta de orçamento anual. 

8. Lutar para garantir o acesso, o regresso, peIDl81lência e 
sucesso das crianças e adolescentes na escola, entendo que a edu­
cação deve ser priorizada na busca de soluções viáveis para a si· 
tuação da infância e da adolescência. 

9. Lutar para tomar efetivo o processo de democratização 
do país e o processo de municipalização, expresso numa real des­
centralização politiro.i.dministrativa. 

10. Concluindo. reafl11lllUllos nosso compromisso em ga­
rantir ampla divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
nos órgãos públicos., 'JaS escolas e na sociedade, bem como sua 
efetiva implementação atrnvés de politicas, programas e serviços 
que respondatu aos reais interesse. da população, acima de qual­
quer questão pessoal oU partidMia, to1tIaDdo concreto o estabeleci· 
do na Constituição Fedeml que coloca a criança e o adolescente 
como prioridades nacionais. 

Belém do Pará. l' de junho de 1995 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, c0-

municação que será lida pelo Sr. 1<) Secretário em exen;Ício, Sena­
dor Lery Dias. 

E lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de coomnicar a V. Ex- que estive ausente 

dos trabalhos da Casa dos dias 9 e 23 do corrente. quando acom­
panhava minha esposa, que se submeteU a uma cirurgia na Clínica 
São Vicente, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Senador 000 ... 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A comunicação lida 
vai à publicação. ; 

Sobre a mesa. oficio que sem lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

Oficio n° 1.567 

(*) DIVERSOS N° 86, DE 1995 

Tribunal Superior Eleitoral 

Brasília, 27 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 
Esta Corte, no mês de março do corrente ano, por sua presi­

dênc.ia,~ resolveu convocar juristas. cientistas políticos e técnicos 
, em informática. para o fuo de estudar. debater e aprovar prupostas 

com vistas ao apetfeiçamento da legislação eleitoral (Código Elei­
toraI e Lei Complementar regulamentadora do ar!. 121 da Consti­
tuição Federal), das campanhas polftico-eleitorais, dos partidos po­
titicos e do sistema eleitoral (voto proporcional, voto majoritário e 
voto distrital). A Comissão, ach;mais. estudaria, debateria e apro­
varia proposta visando à informatização do voto ainda nas eleições 
de 1996. 

A Comissão de juristas, cientistas políticos e técnicos .em 
informática, dividiu-se em subcomissões temáticas, sob a presi­
dência de Ministro da Corte, assim: 

I) Subcomissão ck Código Eleitoral e Lei Complementar; 
2) Subcomissão de CaIIlpanhas Político-Eleilorais; 
3) Subcomissão de Partidos Políticos; 

, 4) Subcomissão de Sistema EleitoraI; 
5) Subcomissão de Infonnáoca. ' 

(.) Pufiicado na ínlegnt. com os rdatóri06 d9S suhoon:i.ssêelJ temáticas. em suplem:n­
to aesta edição. 

As quatro primeiras subcomissões concluímm. no dia 14 
doste, os seus trabalhos, que foram examinados e aprovados na 
sessão plenária da cómissão que a imprensa denominou de "Co­
missão de Notáveis". Esses lrnbalbos, que consubstanciam propos­
tas, têm o endosso da'Corte. 

Posta assim a questão, temos a honra'de encaminhar a Vos­
sa Excelência, a título de colaboração, as referidas propostas. 

No que toca ao Código EleitoraI e Lei Complementar, " 
subcomissão, presidida pelo Ministro Marco Aurélio e sob a tela .. 
toria do Prof. Roberto Rosas. _veu o Código Eleitoral vigen· 
te, elaborando anteprojeto de código com 304 artigos, além de pre­
parar o anteprojeto da lei complementar regulamentadora do art. 
121 da Constituiçlio. com 27 artigos. 

Quanto às campanhas polltico-eleitorais,'a subcomissã, 
presidida pelo Ministro Pádua Ribeiro e sob a relataria do Doutc~ 
Egídio Ferreim Lima, produziu anteprojeto de lei com 56 artigm, 
inovando em diversos pios. 

A subcomissão de partidos polltico. foi presidida pelo Mi­
nislro Diniz de Andrada. Seu relator foi o Prof. Manoel GonçalVl>S 
Ferreim Filho, da USP. Elaboroo ela uma série de propostas te:>­
dentes ã conferir.os partidos representatividade mínima para par· 
ticipação no Congresso Nacional e nas Assembléias Legislativas 
dos ~stados, além de maior rigor quanto à criação de novos parti­
dos. A fidelidade partidária foi dada ênfase. Na "Justificativa" das 
propostas, a matéria foi excelentemente resumida e dados os moti­
vos que levaram os integrantes da subcomissão à fonnulação de 
suas conclusões. 
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Finalmoote, no que conceme ao sistema eleitora~ a subco­
missão presidida pelo Ministro TORjuato Jardim, que foi também o 
seu telalor, formuloo vãrias propostas, convindo tessaltar que, re­
ferentemente ao sistema eleitoral para as eleições para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas, aoollieu, em gnmde 
parte, o Projeto de Lei do Secado nO 328, de 1991, do então emí­
nente Senador Femando Henrique Cardoso. As alteIllções propos­
tas estão registradas no relat6rio da suboomíssão. 

Com este, Senhor Presidente, temos a honra de passar às 
mãos de Vossa &celência, 0001 o intuito único de colaborar com 
a sociedade brasileira e com os seus insignes representantes, as 
propostas mencionadas. 

Estamos convencidos de que. assim procedendo. (tzemos a 
nossa parte no traballio que há de ser de todos, no sentido de tor­
nar mais sérias. tnais confiáveis e, portanto, mais respeitáveis as 
instituições políticas bmsileiras. 

Aproveitamos a opoltw.idade para reiterar-llie, Senhor Pre­
sidente, de par com os nossos agradecintentos pela atenção dispen­
sada. os protestos da mais alta estima e consideração. com que me 
subscrevo. de Vossa Excelência Ministro Carlos Velloso, Presi­
dente do Tribonal Superior Eleitoral. 

RElATÓRIOS DAS SUBCOMISSÕES TEMÁTICAS 

1) CUigo Eleitoral e Lei Complementar 
2) Campanhas Político-Ekitoroi3 
3) Partida. Polilico. 
4) Sistema Ekiu>rol 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O oficio lido vai à 
publicação. 

Quando da escolha do Sr. Iram Saraiva de Abneida para 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, numa in­
terpretação do disposto no Decreto Legislativo nO 6/93, alterado 
pelo de n° 18/94, que regula a matéria, foi submetido apenas ao 
plenário do Senado o parecer da Comíssão de Assuntos Econô­
micos, quando, lendo em vista o que dispõe o inciso n. do § 2°, 
do art. 73, da Constituição Federal, o instrumento legislativo 
correspondente deveria ter sido projeto de decreto legislativo, 
que, uma vez aprovado pelo Senado. seria submetido à Câmara 
dos Deputados. 

A Presidência comunica ao Plenário que, aplicando subsi­
diariamenle a norma estabelecida no ar!. 327 do Regimooto Inter­
no, ouvida a douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
providenciará a elaboração do texto de projeto de decreto legislati­
vo, Illtificando ... callia do Sr. Iram de Almeida Samiva para o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, conforme deci­
são do Secado e o submeterá à Câmam dos Deputados, a fun de 
ser, ali, apreciado, completando .. sim a decisão do Congresso Na­
cional sobre o assunto. 

Nos termos regintentais, solicito a manifestação da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania sobre • deciaão desta Pre­
sidência, concedendo, para tanto, a palavra ao nobre Senador Ra­
mez Tebe~ na qualidade de membro da Comissão e Relator da 
matéria. 

O SR. RAMEZ TEBET (FMDB-Mf. Sem revisão do 0Ill­

dor.) - Sr. Presidente, acredito que, com a simples comunicação de 
V. Ex-, o Plenário fica suficientemente esclarecido das razões que 
o levam a tomar as medidas necessári .. à correção de equivoco, 
em decorrência do qual poder-sc>-ia levantar dúvidas quanto à re­
gular escolha, pelo Congresso Naciona~ do Sr. lIam Saraiva de 

Abneida para o cargo de Ministro do Tribunal de Con... da 
União. 

Sabiamente, a lei interna prevê a hipótese e estabelece nor­
mas para a correção do equívoco, mesmo quando já defInitiva a 
manifestação da Casa, conforme o que dispê)e o seu art. 327, invo­
cado pela Presidência em apoio à sua <kcisão. 

Assll;n, em substituição à Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania, nada temos a opor quanto às providências a serem 
adotadas por V. Ex', mormente em se tratando de dar cumprimen­
to às disposições constitucionais.. 

O SR. PRESIDENTE (José SalDey) - A Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania é favorável à interpretação desta 
Presidência sobre o assunto e, não havendo manifestação em con­
trário do Plenário. o projeto de decreto legislativo será encaminha­
do à Câmam. dos Del'ltados. 

É o seguinte o projeto a ser encamínhado á Câma­
ra dos Deputados: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 71, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, ,Pre­
sidente, do Senado F~ nos termos do parágrafo único do art 
52 do Regintento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1995 

Ratifica a decisão do Senado Federal proferida 
sobre a .,..,.,lha do Sr.lram de Abndda Saraiva para 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
nos tennos do ar!. 73, § r,lI, da Coostllulção Federal. 

O Congt;esso Nacional decreta: 
Art. 1° E Illtif1Cada a decisão do Senado Federal, proferida 

sobre a esoolba do Sr. Iram de Almeida Saraiva pam o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União, nos lermos do art. 73, § 
2', IJ, da Constituição F~ e do ar!. 105,11, da Lei nO 8.443, de 
1992, bem como os atos dela decorrentes, praticados alé a vigên­
cia deste Decreto Legislativo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) -Passa-se à 

Item 1 

ORDEMDODlA 

OFÍCIO N" SI28, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art 336, ''b'', do Regintento Inlemo) 

Oficio n° SI28, de 1995, através do qual o Ban­
co Central eocaminh. solicitação do Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro para que possa emítir Letras rman­
ceiras do Tesooro do Estado do Rio de Janeiro - LFIlU, 
cujos recursos serão destioados ao giro da Divida Mobi­
liária do Estado, veocível no Z' seme_ de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comíssão de Asson­
tos Econômicos) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercleio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 
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\. RELATORIO 
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PARECER N° 429, DE 1995 

/)u ( 'OAfl.'iSAo DE .iSS( ;.\'7< JS 
FCo.\ÚHICOS sohre I) OI/c/() S 11" ~8, de 
/')95 tO/iclO I'RE.';f-l)j '23-+, de JU05,IJ5, 1/(/ 

()rlgem) , Jo SI', Presrdente do Banco ('el1lra/ 
do Bras", <!lJcamrnhando so/rcilaçi]o do (;()­
l'erno dI) /:\tado do Rio de .funerro [Iara 
emrssúo de I.eiras Finam.:erras do Tesouro , 
do !:'swdo do Rio de .fanerro - I.FTRI, Clt/O,l' 

recursos serâo destinados lI0 grro de sI/a 
d(vrda f1/ohtlrúrla, l'encível no ]" semesrre de 
/1)1)5. 

RELATOR: Senador Geraldo Melo 

o Senhor Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN. t!l1caminhou a 
esta Casa. mediante a correspondência em epigrate, pedido do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro para que o Senado Federal autorize a emissão de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ. cujos 
recursos servirão ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 20 

semestre de 1995,. 

o pleito encontra-se adequadamente instruído quanto à documentação 
encaminhada ao Senado Federal, nos termos dos arts, 2°. 13 e 15 da 
Resolução nO 11. de 1994, que dispõe sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito 'interno e externo dos Estados, do Distrito Federal. 
dos Mumcipios e suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de títulos 
da dívida mobiliària pública. 

É o relatório, 
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2. ANÁLISE DO MÉRITO 

o BACEN emitiu o Parecer DEDIP/DIARE-95/438 que infonna estar o 
pedido de autorização enquadrado nos limites estabelecidos pelas nonnas 
pertinentes. Pelos dados apresentados. e tendo por base o disposto no. art. 27 
da Resolução n" lI. de 1994, o Estado possui uma margem de resgaste de 
19,13°'0 de sua dí~'ida mobiliária vencivel no 2° semestre de 1995. o que 
implicaria na autorização de rolagem de um percentual de 80,87°'0 da 
referida dívida. 

Esse seria o percentual aplicável em uma situação de nonnalidade financeira 
do Estado. Porém. o resgate de tão elevado montante em um contexto de 
carencia de investimentos públicos. especialmente nas áreas social e de 
segurança pública, provocado em parte pelo esvaziamento econõmico a que 
foi submetido o Rio de Janeiro nos últimos anos, não se mostra adequado. 

Por razões de eqüidade, deve-se aplicar o mesmo critério utilizado por esta 
Casa no caso da rolagem da dívida dos Estados de Mato Grosso, Paraíba e . 
Bahia e do Municípíó de São Paulo. ou seja, a fixação do percentual de 
refinanciamento da dívida mobiliária em 100%, tendo por base juridica o * 
6° do art. 15 da Resolução n° 11, de 1994, que dá competência ao Senado 
Federal para definir, em cada caso. "o percentual de refinanciamento 
adequado às condições próprias de cada solicitante". 

Deste modo. a emissão de LFTRJ. ora sob análise, apresentaria as seguintes 
caracteristicas: 

a) quantidade: a ser definida na data' de resgate dos títulos a serem 

substituídos. atualizados nos tennos do * 6° do art. 15 da 
Resolução n° 1 1. de 1994, correspondente 11 I 00% (cem por 
cento) dos títulos a serem substituídos' , 

b) modalidade: nominativa-transferível: 

c) rendimentos: i!,'llal ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, criadas 
pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25.11.87: 
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d) prazo: de até 1827 dias; 

e) valor nominal: RS 1,00 (SELIC) ~ R$ 1000,00 (C;ETIP)*; 
* em decorrência desse valor de PU., as quantidades serão divididas por 
1000 (mil), de forma a adequar o valor tinanceiro de colocação. 

t) características dos títulos a serem substituídos: 

TÍTULO 

541826 
541826 
541826 
541826 
541826 
541826 
545000* 

VENCI:\-IENTO 

01.07.95 
01.08.95 
01.09.95 
01.10.95 
01.11.95 
0\.12.95 
15.12.95 

TOTAL 

* encontram-se registrados no SELIC; 

QUANTIDADE 

757.004.507 
602.633.000 
805.550.916 
764.429.538 
748.599.875 
741.616.817 
588.280.935 

5.008.115.588 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

I 
COLOCAÇAo VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

03.07.95 0\.07.2000 541825 03.07.95 

01.08.95 01.08.2000 541827 01.08.95 

01.09.95 01.09.2000 541827 01.09.95 

02.10.95 C\. \0.2000 541826 02.10.95 

01.l1.95 Ol.l 1.2000 541827 01.11.95 

01.l2.95 01.12.1000 541827 01.\1.95 

15.11.95* 01.12.1000 541813 15.11.95 

* a serem registrados no CETIP, por se tratarem de títulos emitidos para pa­

gamento de precatórios judiciais: 
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h) forma de colocação: mediante ofertas públicas. nos termos da Resolução 
n° 565, de 2009.79. do Banco Central do Brasil: 

i) autorização legislativa: Lei n° 1.3~9, de 28.11.88. 

3. VOTO 

Pelo exposto_ manifesto-me tavora\'e1mente ao atendimento uo pleito uo 
Governo do Estado do Rio UI! Janeiro. nos tl!nnos do sl!guinte ProJeto UI! 

Resolução: 

PRO.JETO DE RESOLl·Ç.~O:'l'ft, DE 1995 

.-ílllon:::u ri f:'swL!o d(} }Vo de Junelro u 
l'1llt/Jr. lIIeL!Wl1le oferfllS púhhclIs. J.e­
Iras J-ú/((l/celras do Tesouro do F.\llId(} 
do }?/II de .Janeiro - !.l·TIU. desl/l/(/(I(/.\ 
uo giro de .\ua díVida lI/ohJ!il.ÍflCl \'ellCí­
\'(:1110 ]" semes/re de }995. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. I" É o Estado do Rio de Janeiro autorizado, nos tennos 

da Resolução n° 11. de 1994. do Senado Federal. a emitir Letras Financeiras' 
do T I!Souro UO Estado do Rio de' Janeiro - LFTRJ _ destinadas ao giro de sua 

divida mobiliária vel1civelno 20 semestre de 1995 .. 

Art. 2" A emissão devera ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser detinida na data de resgate dos títu­
los a serem substituídos, atualizados nos termos do * 6° do art. 15 da Reso­
lução nO I L de 1994, correspondendo a 98°;' (noventa e oito por cento) dos 
titulas a serem substituídos: 
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b) modalidade: nominativa-transterivel: 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Te­
souro - LFT. criadas pelo Decrero-Lein° ~.:;76. de 25.11.87: 

d) prazo: de ate 1827 dias: 

e) valor nominal: RS 1.00 (SELIC) e RS 1.000.00 
(CETIP)*: 
* em decorrência desse v,\lor de P U. as quantidads serào divididas por 
1.000 (mil). de forma a adequar o valor financeiro de colocação. 

TÍTtíLO 

541826 
541826 
541826 
541826 
541826 
541826 
545000* 

t) características dos títulos a serem substituídos: 

VENCI:\IENTO 

01.07.95 
() 1.08.95 
01.09.95 
01.10.95 
01.11.95 
01.12.95 
15.12.95 

TOTAL 

QUANTIDADE 

757004.507 
602.633.000 

. 805.550.916 
764.429.538 
748.599.875 
741.616.817 
588.280.935 

5.008.115.588 

* encontram-se registrados no SELIC: 

serem emitidos: 

COLoc\çAo . 

03.07;95'" 
01.0~95 • 
01.09.95·· 
02.10.95 . 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a 

VENCIME~TO 

01.07.2000 
01.08.2000 
01.09.2000 
01.10.2000 

TÍTL'LO 

541825 
541827 
541827 
541826 

DATA-BASE 

03.07.95 
01.08.95 
01.09.95 
02.10.95 
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0\.1\.95 
0\.12.95 
15.12.95* 

0\.1 \.2000 
0\.12.2000 
0\.12.2000 

541827 
541827 
541813 

o \.I \.95 
01.12.95 
15.12.95 

* a serem registrados no CETIP, por se tratarem de títulos emitidos para pa­
gamento de precatórios judiciais: 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos 
tennos da Resolução n° 565, de 20.09.79,do. Banco Central do Brasil: 

í) autorização legislativa: Lei nó 1.389. de 28.11.88 . 

. \rt. 3" A presente autorização de\"era ser exercida no prazo de 
270 (duzentos e setenta) dias. a contar de sua publicação. 

:\rt.·f' Esta Resolução entra C::lTI \"igor na data de sua publica-
ção. 

Sala das Comissões. 27 de junho de 1995. -

GILBERTO MIRANDA. Presidente 

GERALDO MELO. Relator 

PEDRO PIVA 

BELLO PARGA 

FREITAS NETO 

OSMAR DIAS (vencido) 

LAURO CAMPOS 

VILSON KLEINÜBING 

JONAS PINHEIRO 

ONOFRE QUINAN 

ESPERIDIÃO AMIN 

JOÃO ROCHA 

JEFFERSON PERES 

FLAVIANOMELO 

BENIVERAS 

ARLINDO PORTO 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 
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o Sr. José Sarney, Presídenle. deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada Mio Sr. Renan Calhei· 
TOS, 2° Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • O parecer con. 
clui pela apresentação do Projeto de Resolução nO 79, de 1995, que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a emitir. mediante ofertas pú' 
blicas. Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- LFrRJ, destinadas ao giro de sua divida mobiliária, vencí ... eI no 
segundo semestre de 1995. 

Completada a instrução da matéria. passa·se ã discussão do 
projelo em turno único. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pelDlanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fInal. (pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 

redação fmal. que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercleio, Se­
nador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

PARECERN'430,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 79, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 79. de 1995. que autoriza o Estado do Rio de Ja· 
neiro a emitir. mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRl. destinadas ao giro 
de sua divida mobiliária, vencivel no segundo semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão. 28 de junho de 1995. - José 
Sarney. Presidente - Odacir Soares. Relator - Júlio Campos­
Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N" 430. DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu. • Presi· 
dente. nos termos do art. 48. item 28. do Regimenlo Interno. pr0-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" • DE 1995 

Autorim o Estado do Rio de Janeiro a emitir, 
mediante ofertas públi ..... Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio de Janeiro - LFI'RJ, destina­
das ao giro de sua divida mobi6ária, vencívd DO se­
gundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I ° É o Estado do Rio de Janeiro aulorizado. nos termos 

da Resolução nO 11. de 1994. do Senado Federal. a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ. 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, vencível no segundo 
semestre de 1995. 

Art. 2' A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi· 
çiles: 

a) quantidade: a .ser definida na data de resgate dos liMos 
a serem substituldos, alualizados nos termos do art. 15. § 6'. da 
Resolução n' 11. de 1994. do Senado Federal, correspondendo a 
98% (noventa e oito por cenlo) dos tltulos a serem substltuldos; 

b) modalidade: nominativa-transferlvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFT. criadas pelo Decreto-Lei n' 2376. de 25 de novembro de 
1987; 

d) prazo: de até um mil oitocentos e vinte e sete dias; 
e) valor nominal: R$I.oo (um real) SEDC e R$l.ooo.oo 

(um mil reais) CETIP*; 
* em decorrência desse valor de P.U., as quantidades serão 

divididas por 1.000 (um mil). de forma a adequar o valor fmaneei. 
ro de colocação. 

f) caracterlsticas dos títulos a serem substilUldos: 

Título Vendmento Quantidade 
541826 1°.7.95 757.004507 
541826 1°.8.95 602.633.000 
541828 1°.9.95 805550.916 
541826 1°.10.95 764.429538 
541826 1°.11.95 748599.875 
541826 1°.12.95 741.616.817 
545000** 15·12·95 588.280.935 

Total 5.008.115588 

** encontram-se registrados no SELIC 
g) previsão de colocação e vencimenlo dos UlUlos. serem 

emitidos: 

Colocação Vencimento Título Da!a-Base 
3·7·95 1°.7.2000 541825 3·7·95 
1°.8.95 1°.8-2000 541827 1'-8·95 
1°.9.95 1°.9-2000 541827 1'·9·95 
2·10·95 1°.10-2000 541826 2·10-95 
1°.11.95 1°.11.2000 541827 1'·11·95 
1°.12.95 1'·12·2000 541827 1'·12·95 
15·12·95'" 1'·12·2000 541813 15·12·95 

*** a serem registrados no CE1lP, por se tratarem de títu­
los emitidos para pagamento de precatórios judiciais; 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas. nos ter· 
mos da Resolução n° 565. de 20 de setembro de 1979. do Banco 
Central do Brasi~ 

i) autorização legislativa: Lei n° 1389. de 28 de novembro 
de 1988. 

Art. 3' A autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos 
e setenta dias a contar da data de publicação desta resolução. 

Ar!. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi· 
cação. . 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)· Em discussão a 
redação final. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)· Item Z: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 86. DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do ar!. 336, 'b' ,do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei cUI 
Câmara nO 86. de 1995 (nO 532/95. na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República. que auloriza () 
Poder El<ecutivo a utilizar estoques plblicos de alimen· 
los no combate à fome e à miséria. 

(Dependendo de parecer da Comissão de AS.,ID­
.... SOdals). 
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A Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere- Acrescente-se o seguinte § 1°, ao art, IOdo projelO, remtne-

cidas emendas à matéria até o encerramento da discussão. rando-se os demais: 
Nos tennos do a1t- 140, "a", do Regimento Interno, designo "§ 1° A adoção de que trara o caput do artigo 

o nobre Senador Edison Lobão para proferir parecer, em substitui- não poderá ser realizada no período de quatro meses que 
ção .. Comissão de Assuntos Sociais. antecede as eleiÇÕeS, salvo no coso de calamidade públi-

O SR, EDISON LOBÃO (pfL-MA, PaIll proferir parecer. caem situações de emergência reconbecidas oficialmente-" 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e S",; Senadores, 
vem à consideração desra Casa, originário da Câmara dos Depura- Justificação 
dos, o Projeto de Lei n° 86, de 1995, que autoriza o Poder Executi- A presente emenda visa a contribuir com a proposição, im-
Vo a utilizar es<oqoes públicos de alimentos no combate à fome e ã pedindo a utilização deste instrumento de política social para ou­
miséria. Deve o projeto sua iniciativa a esse mesmo poder, que o tros fms. Esra preocupação está demonstrada no art. 5° do projeto, 
encaminhou à Câmara Federal mediante a Mensagem n° 593, de ao prever a participação da sociedade civil na distribuição dos a1i-
30 de maio pr6ximo passado. mentos, através dos Comitês Municipais da Ação da Cidadania no 

O projeto autoriza a doação de estoques públicos de alimen- Combate à Fome e à Miséria, e a restrição da distribuição durante 
tos a populações carentes ou atingidas por ca1amjdades plbücas, OS periodos que antecedem as eleições, s6 vem a contribuir com o 
mediante proposta conjunra do Ministério da AgricullUIa, Abaste- objetivo da proposra. 
cimento e Refonna Agrária e da Casa Civil da Presidência da Re- Por se ttatar de um progmma eme~enciaJ, tendo em visra a 
pública, proposra instruída previamente com informações presla- situação de deterioração dos es<oqoes regu1adores, esperamos que 
das pela CONAB acerca da localização, safrn e condiÇÕeS de qua- a atuação do Governo na área social se direcione para Jl1'08IlIlll'ls 
lidade do produto. de caracterfsticas mais perenes, pemritindo que não seja necessãria 

A distribuição dos alimentos, conforme a proposta, será ar- a distribuição emergencial de alimentos às vésperaa das eleiÇÕeS. 
ticulada às ações do Programa Comunidade Solidária e efetuada Também com relação aos estoques reguladores, é necessária a im­
pelas Prefeituras Municipais e pelos Comitês Municipais da Ação plemenlação de uma gestão que não conduza novamente à perda 
da 'cidadania no Combate à Fome e à Miséria, abrindo-se a possi- de alimentos ou à necessidade de distribuição para que não s. de­
bilidade de participação das Forças Annadas. No que se refere ao teriorem. Cabe lembrar que a distribuição que se fará neste mo­
transporte dos alimenlOs, o Projeto prevê. uti1ilação preferencial mento permitirá • renovação dos es<oqoes de fonna mais planeja­
de aquavias e ferrovias, bem como a possibilidade de seu custo ser da, evilando que o Governo gaste um monlante expressivo de m­
att:ado pelo Tesouro dos Eslados e Municípios a que se destinam. cursos no armazenamento de quantidades superiores às nocessida-

A Exposição de Motivos lnterministerial que acompanhou a des da poHtica agricola. 
Mensagem PresidenciAl ressalta que o Projeto trará duas ordens de Sala das Sessões, 28 de junbo de 1995. - Ednardo SupIky, 
beneficios, Em primeirn lugar, contribuirá para a alimenração de 
contingentes populacionais expressivos que vivem hoje em condi­
ções de carência exlremade. Essas pessoas, lombta a E.M" não 
têm como esperar pelo crescimento econômico que as inseriria. no 
longo prazo, na atividade produtiva. O acesso gratuito aos esto­
ques governamentais coloca, para elas, uma perspectiva de vida e 
de saúde inexistente nas condições atuais, 

Em segundo lugar, a capacidade armazenadora do País en­
contra-se perto da satoração, sendo no mínimo duvidoso que possa 
comportar o acréscimo da safra em curso, Os estoques atuais, além 
disso, de manutenção oneroSa para o Governo, correm o risco de 
ultrapassar os limites da perecibilidade, tomando-se impróprios 
para o consumo humano. 

A doação, porlanto, alimenraria necessitados, diminuiria a 
despesa pública e impediria o desperdício completo do prodnto ar­
mazenado e do esforço de armazenamento, 

As razões acima elencadas indicam por que somos favorá­
veis ã aprovação do Projeto de Lei em apreço, 

E o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - O parecer do 

nobre Senador Edison Lobão é favorável. 
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. l° Secretário 

em exercício. Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte 

EMENDA N°J, DE PLENÁRIO, 

Oferecida ao Projeto de LeI da Cí!mara n° 86, 
de 1995 (nO 532J95, na Caaa de origem),de iniciativa 
do Senhor Presidente da Rq>ública, que autom o 
Poder Executivo a utilizar Estoqnes Públicos de ali­
mentos no combate à Come e à miséria. 

o Sr. Rel'l4n Calheiros, 20 SeC1'etário. deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupo.da pelo Sr. Odacir 
Soares, 1° Secretário. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edison Lobão, para proferir parecer sobre a 
emenda. 

O SR, EDISON LOBÃO (pfL-MA. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS, Senadores, a emenda proposta 
pelo nobre Senador Eduardo Suplicy visa a impedir a distribuição 
desses alimentos no periodo de quatro meses que antecede as elei­
çôes. 

Devo dizer que as mz.ões são nobres. 
O Sr, Eduardo Suplky - Peço. V. Ex' a atenção de ler o 

acréscimo: li ••• salvo no caso de calamidade pública e situações de 
emergência reconbeddas oficia1mente." 

O SR EDISON LOBÃO - Todavia, Sr. Presidente, entendo 
que a distribuição desses alimentos será feita pelo Programa C0-
munidade Solidária, que é dirigido pela Primeira-Dama do País, 
Dona. Ruth Cardoso, que terá, é claro. os maiores cuidados na sUa 
distribuição. 

Por outro lado, verifica-se que os comitês municipais da 
Ação da Cidadania Contra a Miséria e peJa Vida estariio rambém 
participando dessa distribuição, que as Forças Annadas semo con­
vidadas a participar, e que haverá ftscalização realizada pelos pró­
prios partidos. 

Por conseguinte. a tnim me parece que não haverá o menor 
risco da uti\izaçjo desses alimentos para fms de natureza poHtíca. 

- ~r. Presidente, devemos entender, ainda, que os estoques 
em excesso precisam, de fato, ser utilizados. 

Em razão dessas pondemÇÕ08, manifesto-me contra a emen­
da do eminente Senador Eduardo Supücy, que, aceila pelo Plená­
rio, fará com que o projeto retorne à Câmara dos Deputados, pro-
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crastinando. assim, a aplicação desses estoques exuberantes que há 
em todo o País. 

Sou conlIário à ap .. ovação da emenda. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • O parecer conclui 

con1rariamente à emenda. 
Discussão do projeto e da emenda. em turno único. 
O SR. EDUARDO SuPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo "a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy para discutir. 
O SR. EDUARDO SuPLICY (Pf -SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srsl e Srs. Senadores, gostaria 
de registmr a presença na galeria do Senado de estudantes do C0-
légio Aplicação. de São Paulo. que vêm aqui acompanhar o traba­
lbo do Senado. nesta tarde. em que estamos examinando esta pr0-

posição do Executivo. 
Gostaria de registrar um fato: no dia 14 de maio a Deputada 

Marta Suplicy apresentou um projeto oom objetivo idêntico a este 
do Executivo e enviou a cópia do mesmo pata a Primeira-Dama D. 
Rulh Cardoso. Presidente do Conselbo da Comunidade Solidária. 
E no dia 30 de maio. el. foi surpreendida pois o Executivo enca­
minbou projeto com conteúdo semelbante àquele que a Deputada 
havia. apresentado. 

Obviamente. o prop6oito do projeto é positivo. Poderia ter o 
Poder Executivo até acelerado a sua tramitação. inclusive com as 
modificações sugeridas. detalbando melhor o projeto. mas apro­
veitando a própria iniciatíva da Parlamentar. 

"A iniciativa do Governo Fedenl deve ser entendida como 
uma ação emergencial pam amenizar o problema da fome e da mi­
séria, pois não se pode conceber um prognuna de médio ou longo 
prazo que exige o deslocamento 'constante de toneladas de alimen­
tos pelo território da dimensão do brasileiro. Provavelmente. isto 
comprometeria parte expressiva da capacidade da frola de trans­
porte do País. dada a condição de pobreza que atinge a aproxitna­
damente 40 milbões de cidadãos. O País. em verdade. requer ins· 
trumentos mais eficazes para atingir o importante objetivo de eli­
minação da fome e da miséria, como preceitua a Constituição Fe­
deral. mas também não se pode admitir que os estoques do Gover­
no apodreçam em armazéns, como vem ocorrendo freqüentemente 
há alguns anos. 

Neste sentido. o projeto merece a aprovação do Senado. 
mas não podemos nos limitar a isto~ DeveOlOS também exigir uma 
atuação mais profunda do Governo Federal nas questões sociais. 
buscando a inversão das póoridades através de uma reforma tribu­
tária e fiscal efetivamente- progressiva. a redução dos volumosos 
gastos do Governo com o pagamento de serviços da dívida, tanto 
interna quanto externa, deslocando estes recursos para programas 
que gerem efeitos mais amplos na melhoria das condições de vida 
da população. Finalmente. deve-se proceder a um aprimoramento 
do projeto em questão. restringindo a distribuição de alimentos em 
periodos pré-eleitorais. devido à possibilidade de utilização deste 
instrumento para ootros fms senão aos que efetivamente se destina." 

Salvo no caso de situaÇão de calamidade pública OU de 
emergência para que não baja qualquer desvirtuamento. 

''Esta precaução pode parecer excessiva, mas está baseada 
em fatos concretos ocorridos em passado não muito distante. e é 
apresentada no sentido de contribuir oom a proposta. impedindo 
que se estabeleçam relllÇÔl'S" que poderão· ser q~estionadas pela 
opinião pública." . '. 

Sr. Presidente. ressalto que é muito importante termos esto­
qUes reguladores para suprir alimentos, inclusive como um dos 
principais mslrumentos de controle da inflação, e para se conse­
guir estabilidade de preços. 

Essa é uma lição que há muito tempo está com a humanida­
de. pois podemos encontrá-Ia. na Bíblia. no diálogo do Faraó oom 
José. O Faraó do Egito chamou José. que estava preso. para saber 
qual seria a interpretação correta de seos sonhos com 7 vacas gor­
das e 7 vacas magras. respectivamente. saindo do rio e. posterior­
mente. com 7 robustas espigas de milbo e 7 espigas que não pres­
lavam ~ alimentação. Segundo a interpretação de'José. o Egito te­
ria 7 anos de boas safras. de safms abundantes. e 7 anos de safras 
frustrantes. E propôs ao Faraó que realizasse um plano. segondo o 
qual deveria o Faraó recolher 25% da colheita de cereais nos anos 
de safras abundantes para que nos 7 anos posteriores tivesse a 
quantidade adequada para alimentar o povo do Egito. Em seguida, 
o Faral> convidou 10sé para realizar aquele plano e assim foi feito. 

Pois bem. é muito importante que um País como o Brasil. 
aliás. seguindo exemplos de nações como os Estados Unidos e da 
Europa, tenha uma política de estoques reguladores. de tal forma 
que. diante de qualquer dificuldade de safra. haja estoques de ali­
mentos para prover em situações de emergência 00 de falta de ali­
mentos. sobretudo, para que haja o suprimento de alimentos em 
quaisquer circunstânqias onde. em decorrência de dificuldades de 
safta, estejam produtores se aproveitando indevidamente com au­
mentos especulativos de seus preços. 

Portanto. a existência de estoques é algo moito importante e 
tranqüilo. mas diante da informação de que volta e meia é registra­
da uma sobra de estoques ou. então. a possibilidade de haver ali­
mentos que estejam para se deteriorar. penso que, antes que ocorra 
a deterioração. é importante haver a distribuição. ainda mais sa­
bendo-se que há populações, neste país. com dificuldades até mes­
mo de se alimentarem minimamente. 

O melhor caminho não é aquele que estA previsto neste pr0-
jeto de lei que consideramos adequado. acrescentando a emenda 
que. infelizmente. não teve parecer favorável do Senador Edison 
Lobão - inclusive. vamos pedir que a referida emenda seja votada 
em destaque. Mas gostaria de ressaltar que está na hora de o G0-
verno brasileiro ir mais além de proposições sitnplesmente para arudir 
populações subnutridas. miseráveis e em situação de emergência. 

Daí por que insistimos na necessidade de o Congresso Na­
cional dar um passo complemenmr já dado pelo Senado. OU seja. 
que a Olmara dos Deputados. tal como fez o Senado. em 1991. 
aprecie e aprove o Programa de Garantia de Renda Mínima. .. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Senador Eduardo 
Suplicy. V. Ex· tem um minuto para concluir seu discurso. 

O SR. EDUARDO SuPLlCY .... segundo o qual todas ao: 
pessoas residentes no Brasil passariam a ter o direito a um divi·· 
dendo social. a uma renda mínima. a uma renda de cidadania, di, 
tal forma que minimamente pudessem suprir as suas necessidade:; 
básicas e. a partir daí. que cada um pudesse obter o complemento 
necessário a partir do seu esforço, talento. energia, criatividade ,e 
assim por diante. 

Era O que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a palavra o 

Senador Pedro Simon para discutir a matéria. 
V. Ex" dispõe de 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir.) - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, é com alegria que venho a este Plená­
rio discutir essa matéria. 

- O nt')sso querido Governo do Presidente Fernando Henrique 
traz um projeto que mostra 'a sua face social democrata. É o pd­
meiro que aparece nesta Casa. ao longo do seu Governo. e eu o JC­

cebo com mujta alegria. 
Fui das pessoas que assomaram a esta tribuna para defender 

essa tese, contra a qual. diga-se de passagem, pessoas como o Be­
tinho e outros tantos gritaram e protestaram. 
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O jornal Nacional anunciou que os armazéns do Governo 
estavam com os estoques praticamente apodrecendo, sendo entre­
gues aos animais. pois já nào eram úteis ao consumo das pessoas. 
Enquanto isso, a fome aumentava em mais de 30 milhões de brasi­
leiros. Não apenas Betinbo, mas outras tantas pessoas faIaram so­
bre essa tese. 

Considero-me um conhecedor das Escrituras, mas aprendi 
hoje, com o ilustre Senador Suplicy, que os estoques reguladores 
nasceram com José, do Egito. Honestamente, eu não sabia! E ja­
mais li isso em· nenhum compêndio de econ~a. Hoje, sei queIll 
iniciou. quem teve a visão de organizar os estoques reguladores. 
Foi José, do Egito, quem apresentou a proposta ao Fam6; proposta 
essa que deu c;erto, naqueles 7 anos de ''vacas magms". 

O SR, JOSAPHAT MARINHO - Petmite-me V. Ex' um 
aparte;nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SlMON . Com prazer, ouço o aparte do 
nobre Senador Josa]ilat Marinho, 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - (Aparte fora do micro­
fone.) 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' está sem 
som, Senador Josaphat Marinho. (pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permite·me um aparte, nC}. 
bre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço o aparte de V. Ex'. nobre 
Senador Eduanlo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Pedro Simon, na 
verdade, aprendi isso em livro de economia. Gostaria até de reco­
mendá-lo a V. Ex· e a todos os Srs. Senadores que o desejarem. 
Trata-se do livro EooDomics for a Civllized Soáety, de Paul and 
Oreg Davidson, ou seja, a Economia para uma Sociedade Civiliza­
da. O assunto a que nos referimos eIlCOIJ1ra-se exatamente no capí­
tulo sobre como controlar a inflação, em que está citada a lição de 
José e do Fara6. 

O SR. PEDRO SIMON - Entendo, Sr. Presidente. que esse 
projeto é importante demais. 

O que é estoque regulador'? É o que o Goveroo faz quando 
compra produtos que estão sobrando. Quando a safra é muito 
grande, quando há problemas de mercado, o Governo compra os 
produtos em AGF ou EGF ou empresta-os ao produtor, OU compra e 
deixa o produto nas mãos do produtor; mas é estoque do Governo. 

O nome diz tudo: estoque regulador. Quando ele coloca o 
produto à venda? Quando está faltando, quando ele quer controlar 
a mercadoria. Digamos que alguém esteja fazendo especulação e o 
preço artificialmente esteja aumentando, o Governo, então, lança o 
produto para baixar o preço, 

Quando estive no Ministério da Agricultura, no Governo do 
Presidente Sarney. tive oportunidade de lllnçar mão dos esloqUes 
reguladores de uma outra maneira: os estoques reguladores eram 
lllnçados em leilões públicos. onde só os grandes produtores ti­
nham condições de adquiri. los. E n6s lllnçamos um plllno de ação 
de alimentação popular, com a tese de que, no Brasil. quem paga 
mais caro é quem vive na favela. Eu, classe média, como muitos 
dos meus colegas de classe alta compramos nos supermercados, 
que nos vendem o produto pelo mesmo preço que vendem para o 
dono da bodega. O dono da bodega compra a mercadoria no su­
permer<:ado e vai vendê-Ia na bodega da favela por 30% a 40% 
mais caro. 

Defendi a tese e fIZemos com que os esloqUes reguladores 
fossem usados num .plano de alimentação popular, onde o Gover­
no venderia os produtos da <:esta básica na favela, na wna mais pobre. 
E aquela geJlle passou a comprar o produto 40% mais barato. 

Veio o Plano CruZAdo e, com ele, o programa de alimenta­
ção "deu água". Vem o Govemo agora e usa esses estoques viaga-

binete da Conrunidade Solidária, porque entendendo assim. EstC>l 
entendendo que esse Plano vai andar no gabinete da Primeim­
Dama. A CONAB, substituta da COBAL, órgão do Ministério da 
Agricultura, coordena, mas, na verdade, a execução e a responsa­
bilidade do plano é da Comunict.de Solidária. Creio que está certo. 

Claro que o Governo vai ter que cuidar de algumas questõ­
es do projeto. que não analiso pela urgência e pela importância, 
mas que a mim ·me preocupa. quando falam, por exemplo, em tr0-

ca. Não sei como será feita a fiscalização dessa troca dós produtos 
in notura por produtos industrializados OU coisa semelhante. É 
algo realmente profundamente delicado, pois sabemos que, lamen­
tavelmente, ~ste País, essa. é uma questão que deve ser finlizada 

, Sabemos que os escândalos nesses estoques reguladores 
têm acontecido, onde, de repente, queimam OS annazéns e quei­
mam os armazéns que estão vazios. depois de terem retiradó ru 
vendido o produto. 

Quando passei pelo Ministério da Agricultura, apareceram 
alguns casos como esse. Naquela época. era tradição que os produ­
tores vendessem. usassem o produto que estava em AGF ou EGF 
e, depois, pedissem ao Governo um financiamento por 30 ou não 
sei quantos anos daquilo que lá estava. fuclusive. colocamos na 
cadeia alguns cooperativados e determinamos a fiscalização nesse 
setor, o que, infelizmente, às vezes, acontece. 

Então. não há dúvida, Sr. Presidente, de que é um projeto 
que exige muita f1Scalização e que vai além do que disse o nobre 
Líder do PT: não é apenas um problema de vésperas de eleição. 
mas é um problema pennanente. Não que eu tenha nenhuma dúvi~ 
da com relação à seriedede e à boa intenção do Governo, à ho,in­
tenção do Ministro da Agriculwra ou à boa intenção dos órgiIos 
que oompõem o Govemet, mas parece-me que a fiscalização é ne­
cessária para que a questão seja solucionada. Se isso acontecer. es­
taremos vivendo, nesse dia, um dia importante. 

• Não tem lógica, Sr. Presidente. estannos com os produtos 
apodrecendo nos estoques reguladores ou, tnesmo que não estejam 
apodrecendo, estarem os estoques atolados de produtos. Tanto 
que, agora, cOtn a chegada da nOVa safra, não se sabe o que fazer 
com. a mercadoria, porque tem que se abrir espaço pata a nova sa­
fra, pagando uma fortulia para estocar os produtos. E 32 milhões 
de brasileiros passam 'fome! 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Senador Pedro Si­
mon, V. Ex' dispõe de dois minutos pam concluir O seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON - E o povo brasileiro terá a oportu­
nidade de comer o que não comeu até agorn .. Sr. Presidente! 

Veja. como são importantes esses dois minutos que V. Ex·, 
com tanta gentileza e grandeza., me concede para eu concluir o 
meu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Foi por isso que a 
Mesa fez questão de avisar V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
Digo e repito, Sr. Presidente: estamos votando um projeto 

que tem significado. O apelo que faço ao Presidente Fernando 
Henrique 

O apelo que faço ao Presidente da RepóbJicá é de que esse 
projeto não seja cari<hlde; que a Comunidade Solidária, Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso, não seja uma LBA diferente, com novo 
nome, ainda que mais sério, ainda q'ue com melhores intenções. A 
diferença entre o que senti na proposta de, pelo menos, um candi­
dato da Comunidade Solidária e a questão referente ao que eram 
as LBAs da vida é que aqui se pretende atingir, dar força e cober­
tura para alterar o moiel das injustiças sociais. 

Penso que aqui é o início de um projeto. Não podemos 
ser um País onde vamos dar comida de graça a vida inteira para 
30 ou 40 milhões de pessoas que passam fome. ainda que a Fo .. 
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lha de S- Paulo. agom no m/is de abril. mostre que quase dnplicru 
a classe dos miseráveis em nosso Pais nos últimos anos. Pratica­
meDle dnplioou o oúmero de pessoas que realmente passam fome 
neste País. 

Querer resolver o problema dando s6 comida não resolve. 
Mas, como diz o Bet.inho, se tem gente mottendo de fome. primei­
ro. tenho de resolver o problema da fome. para depois equacio­
IIBItIlOS o problema do trabalho para adquirir o dinheiro para matar 
essa fome. 

Encerro. Sr. Presidente. 
A imprensa publicou um trecho do Betinho que me levou às 

lágrimas. Perguntaram ao Betinbo o que o levou a participar da· 
quele programa do Presideute Itamar Fmnco. de combate à fome. 
E ele respoudeu que. na campanha que fazia, de combate à AIDS. 
e na campanha do verde. visitara um hospital. ocasião em que es­
teve na ala das crianças e as viu morrendo de fome, subirutridas. 
Assistiu a uma criança de seis ou sete anos, desfalecida, quase 
morrendo nos braço de sua mãe e abrindo os olhinbos para a mãe, 
perguntou: "Mãe. no céu tem comida?,' Essa frase e o olhar daque­
la criança ftzeram cem que ele se entregasse de corpu e alma a 
essa caminhada. 

Sr. Presidente, existem milhões de crianças que monem de 
fome e perguntando se no céu tem comida; poIque no Brasil tem; 
mas, infe1izmente, entendo que n6s não temos a responsabilidade 
de distribuí-la justamente àqueles que não a pussuem. 

Hoje, Sr. Presidente, faço questão de salientar: das raras ve­
zes que esta Casa legisla olhando para os que mais precisam, tal­
vez este seja o projeto que nós estejamos votando para os mais mi­
seráveis, poIque são os 32 milhões que passam fome. 

Vamos tirar dos estoques reguladores. vamos deixar que 
eles não apodreçam mais. vamo-nos preocupar. inclusive, em re­
gulamentar o mercado; mas vamos fazer com que esses milhões e 
milhões de toneladas cheguem lá na base, exatamente para aqueles 
que passam fome. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Encerrada a dis­
cussão. passa-se à votação do projeto, ressalvada a emenda apre­
sentada pelo Senador Ednardo Suplicy. 

Os S ... Senadores que estão de acordo com o projeto, per-
maneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa·se à votação da emenda, que tem parecer centtário. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com a emenda apre-

sentada pelo Senador Ednardo Suplicy permaneçam sentados. 
(Pausa) 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presideute, peço a pala­
vm para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" tem a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do otador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
S ... Senadores quero aproveitar a discussão da emenda apresenta­
da pelo ilustre Senador Ednardo Suplicy para me manifestar·me 
mais uma vez, já que acabei de votar, cem a unanimidade da Casa, 
com relação a esse projelo oriundo do Governo. 

Gostaria, Sr. Presidente, de poder festejar não somente pro­
jelos dessa nalUreZB, mas tpndamenta1mente projetos geradores de 
mão-de-obra para o PaIs. E triste para todos DÓs, brasileiros, cons­
tatarmos que estamos oomemora».do, nesta tarde, a distribuição de 
alimentos para pessoas miseráveis neste Pais. 

Entendo que se trata de uma situação de emergência, mas 
penso que os programas fundamentais de Govemo devem. no Bra­
sil, objetivar uma melhor poUtica de distribuição de renda e, fun­
damentalmente. a oportunidade de trabalho. Comemorar a distri-

buição de alimentos para pessoas miseráveis neste Pals. de certa 
fonna, toma esse festejo empanado face a esta dnra realidade. 

Portanto, Sr. Presidente, ao aprovar essa mensagem do Exe­
cutivo, deve-se levar em conta uma dnra realidade: as distâncias 
deste Pals continental. Já tive, inclusive, a oportunidade de consta· 
tar, quando Governador do Pará, ser praticamente impossíveL de­
vido ao cuslo do frete, deslocarmos alimentos do Sul do Pais para 
o Nordeste, para o Centro-Oeste e para a Amazônia. 

Então isso, que no papel pode parecer para alguns uma sai­
da, na verdade, toma-se dificil de ser materializado face aos cen­
trastes e às dificuldades deste Pais continental que é o Brasil. 

Haveremos de festejar sim, Sr. Presidente, o dia em que este 
Pais seja mais justo em distribuição de renda. Haveremos de ca­
memorar quando as pessoas não tenham que pedir e não recebam 
a caridade pública ou a caridade al11eia. mas tenham a oportunida­
de de, com o suor do seu rosto. com o seu trabalho, conseguir c0-

mida para si e seus familiares. 
Votei favOIavelmeme, mas 'com o constrangimento de 

quem ronbece a realidade deste Pais. Recomendo à baneada do 
PMDB rejeitar a emenda do Senador Ednardo Suplicy, por enten­
der que não vou excluir os miseráveis deste Pais por causa da 
campanha eleitoraL 

Era só o que nos faltava, Sr. Presidente: por falta de atuação 
da justiça eleitoral, do Ministério Pt1blico junto à justiça eleitoraL 
excluirmos da lei aqueles que vão receber a caridade pública por­
que não têm como sobreviver. 

. Não serei eu e não recomendarei como Llder do meu parti­
do que se coloque na lei que por omissão possivel da justiça elei­
toral ou do Ministério Pt1blico • que reconhece a miséria neste Pais 
- pois vou penalizar os mais pobres. 

Assim. reromendo a rejeição por parte do meu partido. 

O SR. GERALDO MELO • Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V.Ex" a palavra. 

O SR. GERALDO MELO (psDB·RN. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, Sr's e S ... Se­
nadores, com a devida permissão do Llder do meU partido, enca­
minho em nome da Liderança do PSDB a votação contra a emen­
da, embota tivesse, no primeiro momento, confonne C01DIl1liquei pes­
soalmente ao Senador Eduardo Suplicy, a intenção de votar. favor. 

Entretanto, a emenda como está concebída produz uma si­
tuação que pode coibir ou interromper a execução de programas 
idôneos já em andamento. Eu, pessoabnente, ronbeço alguns que 
não têm correlação alguma com essa picarelage'1l institucionaliza­
da que pode existir por este País; ronbeço programas sérios, como 
o de uma fundação do meu Estado, que realiza, com a participação 
do SESI nacional e do SESI estadnal, mobilizada com o apoio do 
Senador Fernando Bezerra, programas de treinamento de mão-de­
ohm, programa de distribuição de sopa que atende, numa pequena 
cidade do meu Estado encravada numa região pobre, a 3 mil pes­
soas por dia. 

Essa fundação poderá, se aprovada essa emenda, caso ve­
nha um dia a merecer o apoio do poder público, quando este dis­
puser de estoque de alimentos que poderiam ser utilizados nesse 
programa nos quatro meses anteriores à eleição, ficar impedida de 
utilizar esses estoques que já estivessem em sua mão por serem es­
toques de origem pública. 

O mais grave seria a perda total dos estoques, poIque o pr0-

jeto de lei que está sendo emendado itidica como estoque prioritá­
rio aqueles que estejam expostos ao maior risco de deterioração. 
Pode ser que a perda de quatro meses cendene esses estoques à 
perda tetal. 
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Finalmente, o PSDB quer registnlr o seu respeito pelo Sena­
dor Eduardo Suplicy e homenagear S. Ex' pelas intenções que re­
conhece haver na sua proposta. que, seguramente, é inspirada em 
intenções moralizadons. com o propósito de evitar a contamina­
ção do processo eleitoral com a utilização de estoques públicos de 
aIimentos. Porem me petmÍlO dizer aqui o que disse a S. Ex~ que 
diferença faz para as eleições que fiquemos impedidos de dislri­
buir a1imenlOs à sociedsde, se podem apsrecer os avenlureiros que 
vão distribuir chinelos, camisetas, bonés e oulIlls bugigangas que 
farão o mesmo efeito perverso que esta emenda deseja evitar? 

Por tudo isso. em nome da Bancada do meu Partido. o 
PSDB, recomendo o v«o oontre • emenda do Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
la_ pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem V. Ex' a pa­
la_. 

O SR, EDUARDO SUPUCY (PT'SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, que bom que o Senado Fede­
ral seja uma C ... de debate, onde as pessoas, trocando idéias, p<>­
dem ruvir argumentos e pensar a respeito deles. 

Digo isso porque, na tarde de hoje, diante dos argumenlOs 
apresentados, resolvo retirar a minbs proposta de emenda. Entre-. 
\aDIO, gostaria de dizer que considero tal proposta um alerta im­
portante para o Executivo, não apenas para o Executivo federal 
mas também para O Executivo estadual e tnUnicipal. Infelizmente, 
revendo a história de muitas campanhas eleitorais no Brasil, c0ns­

tatamos o uso muítss Vezes indevido de dislribJição de bens para 
popl\açiíes carentes, sejam bens aIimentícios ru oolras, o que oonsti­
tui, na verdade, uma fonna de desvirtuar o processo eleitoral. 

Foi esse o sentido da emenda que apresentei. Avalio que 0& 

IIIgIlmentos e~pendidos, sobretudo o de que podem haver situaçõ­
es de emergência. que são continuas e precisam ser atacadas em 
qualquer época, não importa o que estiver acontecendo, para sal­
var pessoas que estão sofrendo as agruras da fome. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, a Presidência lamentavelmente não pode acolher 
a proposição de V. Ex', em virtude do disposto no § lOdo ar!. 256, 
uma vez que a proposição principal já foi votada. Em decorrência 
disso, o momenlO é inoportuno para a retirada da emenda apresen-
tada por V. Ex'. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' tem a pa­
lavra. para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encantinhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, já me preparava 
para não mais usar a palaVT8, tendo em vista o pedido do Senador 
Eduardo Supücy no sentido de retirar sua emenda. Quero destacar 
e louvar a postura do Senador Eduardo Supücy, ao dizer que rec0-

nhece que do debate nascem Dovas idéias. S. Ex· sabe recuar na 
hora devida. na hora tempestiva. 

Já que V. Ex' é obrigado, regimentabuente, a submeter à 
consideração do Plenário a emenda do Senador Eduardo Suplicy, 
eu gostaria de fazer minhas a. palavras do Senador Edison Lobão, 
Relator da matéria neste plenário, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econômicos, apenas aduzindo que a exposição de moti­
vos já enumera as razões pelas quais é recomendável o projelO. 
Entre elas ressalto a existência de estoques da farinha de trigo e de fei­
jão, sujeitos à deterioração, que seriam apmveítados em situações de 
fome e de miséria, que Iamentavebnente ainda existem no BtasiI. 

Argumento aqui também que, não obstante sejam louvá­
veis os propósitos, indiscutivelmente não pode a população caren-

te ver-se desprovida desses alimentos durante quatro meses a cada 
eleição que se passa. De mais • mais, urge que o Poder Executivo 
sancione o presente projeto de lei sem maiores delongas. 

Por essas razões. o PFL sugere à sua Bancada o voto ''não'', 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem V. Ex'. pa­

lavra, para encaminhar a votação. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, penso que o encaminha­
mento de votação já penleu o sentido, mas gostaria de dizer, ao 
loovar a emenda do Senador Eduardo Supücy, que se pretenden 
retirar, que pen:ebemos que essa emenda tinha um objetivo alta­
mente moraIizante. Mas eu queria lembtar aqui que a Lei Eleitoral 
já procura a1C11l1Ç8I esse objetivo moralizam., porque pnne, como 
crime, • dislribuição de cesta básica Para fms políticos, partidários 
ou eleitorais.' 

Penso que a emenda deve ser rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa-se à vota­

ção da emenda, que tem parecer contnirio. 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Rejeítsda. 
A tualéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 86, DE 1995 
(N" 532J95 na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autorim o Poder Executivo a utilizar estoques 
públkos de alimentos no combate â fome e â miséria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. l° Fica o Poder Executivo autorizado a doar eslOques 

públicos de alimentos, lo oatura 00 após beneficiamento, direta­
mente às populações carentes, objetivando o Combate à fome e à 
miséria, bem como às populações atingidas por calamidades ru 
emergências. mediante proposta conjunta do Ministério da Agri­
cullura, do Abastecimento e da Reforma Agniria e da Casa Civil 
da Presidência da República. 

Parágrafo único. Quando a doação se fizer por intermédio 
de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios. as despesas rela­
tivas à remoção e ao beneficiamento poderão conef à conta dos 
Tesouros respectivos. 

Ar!. 2° A proposta de que trata o artigo anterior sem instrui­
da com informação da Companhia Nacional de Abastecimento­
CONAB, relativa à localização, safra e condições de qualidade do 
produlO. 

Parágrafo único. Visando ao bom deselllpenho da gerência 
de estoques, serão doados, preferencialmente, os produtos com 
maior risco de perda de qualidade, cabendo à Conab efetuar a re­
classificação por ocasião de lavratura do termo de ensrega. 

Ar!. 3° Para os f1!lS do disposto no art. 1°, será petmitida, 
em sítnações especiaia devidamente jnstificadas, a permuta de pr0-
dutos in natura por outros preferencialmente no mesmo estado, 
por produlOs beneficiados ou, ainda. por alimenlOs pronIOs para o 
consumo, de acordo com os critérios e condições r",ados em regu­
lamento. 

Art. 4° Nos casos que venham a requerer a pronta e efetiva 
ação governamental, como 0& de calamidade pública e situação de 
emergência. as doações serão realjzadas observando-se a legisla­
ção sobre o Sistema Nacional de Def ... Civil. 
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Art. 5° A distribuição dos a1imenros será integrnda às ações 
do Programa càmunidade Solidária e será feita pelas Prefeituras 
Municipais e pelos Comir.ês Municipais da Ação da Cidadania no 
Combate li Fome e à Miséria, admitindo-se a possibilidade de par­
ticipação das Forças Arruadas. 

§ 1° O Poder Executivo publicará. a cada t:res meses, no 
Diário Oficial da União, a relação dos municípios, a discrimina­
ção e qualidade dos alimentos distribuidos pelo Programa CoDal­
nidade Solidária-

§ 2° Para o transporte dos alimentos a serem doados, serão 
utilizadas, preferencialmente, as aquavias e ferrovias. 

Art. 6° Esta lei euba em vígor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 3: 

Votação, em bJmo único, do Requerimento nO 
902, de 1995. do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos 
telIDos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara n° 79, de 1995, e 
do Projeto de Lei do Senado nO 140, de 1995, por trata­
rem de matérias que versam sobre a comercialização de 
peças de veículos automotores. 

Emvo~ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1995, e o Projeto de 

Lei do Senado ntl 140, de 1995, passarão a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câma­
ra aO Projeto de Lei do Senado n' 136, de 1990, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, que dá nova redação ao 
inciso m do art. 484 do Código de Processo Penal (De­
creto-lei n' 3.931. de 11 de dezembro de 1941), lendo 

Parecer favoráveL sob nO 399, de 1995, da Co-
. missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Discussão em turno único da emenda da Câmara ao Projeto 

de Lei do Senado n' 136, de 1990. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pata discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a pala­
vt'aa V.Ex'. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esse projelocriou 
para o Senado Fede~l uma situação curiosíssima, à qual já me re­
feri em conversa com o eminente Senador Josapbat Marinho. Esta­
va conversando agora com o Senador Romeu Tuma. preocupado 
com a nossa situação diante do que ocorreu. 

Aprovado aqui. o projeto foi para a Câmara dos Deputa­
dos. onde também foi emendado e aprovado. O projeto voltou para 
cá a fun de que a emenda da Câmara fosse examinada pelo Senado 
- o Regimento prevê es~;a situação -, apenas para alteração. Parece­
me que isso poderia ter sido feito mediante uma emenda de reda­
ção fmal. Trata~se apenas de alterar o número do decreto-lei que 
trouxe a lume o Código de Processo Penal, que é um decreto-lei 
de 1941. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Era o Decreto-Lei 
n° 3.931.· 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Era o Decreto-Lei 
n° 3.931 e não nO 3.689. Então. o que aconteceu? Nós aprovamos 

uma alteração do Código de Processo Penal. Essa alteração foi à 
Câmara e foi aprovada com uma. emenda apenas do número do de­
creto-lei que trouxe a lume, em 1941. o Código de Processo PenaL 

Agora, o seríissimo ~ é muito grave isso aqui - é que o tex­
to que n6s aprovamos para alterar o Código de Processo Penal é 
UlIla heresia que clama aos céus. Sr. Presidente. N6s temos, ínclu­
sive, de aproveitar essa qxmunidade, porque não há outra solu­
ção. para aprovar essa alteração de número e fazer um apelo ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso no sentido de que vete o 
projeto, porque esse dispositivo colocado em nossa legislação é 
um desastre. O Código de Processo Penal não pode reçeber esse 
tipo de enxerto, esse tipo de emenda,. porque ela. colide com o Có­
digo. Ela é antagonizada com o texto que ela própria emenda. 

O texto do Código de Processo Penal é o seguinte: 
"Art. 484 ............................................................... .. 

In - Se o réu apresentar na sua defesa ou alegar 
nos debates qualquer fato cu circunstância que por lei 
isente de pena ou exclua o crime ou o desclassifique, o 
juiz fonnulará os quesitos correspondentes imediata­
mente depois dos relativos ao fato principal." 

Foi aprovado pelo Senado e pela Câmara um acréscimo a 
esse texto. que estabelece o seguinte: " ... 0 juiz fonnulará os quesi­
tos cotTespondentes imediatamente depois dos relativos ao fato 
principal." Aí, vêm o que aditamos ao Código de Processo Penal: 
fI ••• inclusive os quesitos relativos ao excesso doloso ou culposo, 
quando reconhecida qualquer excludente de ilicitude lJ

• 

Ora. quando reconhecemos uma excludente de ilicitude, 
não podemos cogitar mais de excesso doloso ou culposo, não tem 
cabimento. São formuladas aO júri aquelas indagações tão conhe­
cidas dos advogados criminalistas: "O réu reagiu a uma agressão?" 
O júri responde que sim. 'Essa agressão era injusta?" "Sim". "Essa 
agressão era atual?" "Não". Nesse ponto, ainda. não caiu a legítima 
defesa. ''Essa agressão em iminente?" "Sim". Estamos ainda no 
donúnio da legitima defesa . 

Quando terminamos os quesitos da legítima defesa, depara­
mo-nos com o enxerto fmaI, detenninado pelo autor do projeto e 
aprovado pelas duas Casas, qo.e estabelece que, após aceita a ex­
cludente de crime, o juiz é obrigado a formular se houve excesso 
doloso ou culposo, quando não houve o crime, Se não houve cri­
me porque excluiu-se a criminalidade c-Om a concordância do júri, 
ou seja, o réu praticou o fato em Jegítima defesa, em estado de ne­
cessidade, no exercício legal do Direito, no estrito cumprimento 
do dever legal - se houve uma causa excludente de crimínatidade, 
nós não podemos determinar. E olhem que se está. determinando 
ao juiz que formule um novo quesito, perguntando se houve ex~ 
cesso doloso oU colposo. quando já o júri respondeu que não há 
crime, e tinha que tenninar nesse momento. 

Sr. Presidente, é uma coisa muito séria! porque não temos 
nem tempo pata rejeitar esse projeto, agora que já foi aprovado pe­
las duas Casas. Parece-me que temos que aprovar essa alteração 
do número do Código de Processo Penal. que já podia ter sido fei­
ta na Câmara por emenda de redação. 

Temos que pedir ao Senhor Presidente da República que 
vete es~ heresú: pOrque. lamentavelmente., não podemos ter no 
Código dO Processo Penal algo antitética. E colidente o enxerto 
que para ele se propõe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre a Mesa re­

querimento que sem lido pelo Sr. 1° Secretário em e;...ercício, Sena­
dor Renan Calheiros. 

É lido o Seguinte: 
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RE(!UEfi-IM:ZNTO N° 995, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 279, alinea c do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão da Emenda da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n° 136/90, a fim de ser feita na sessão de 24 de 
agosto de 1995. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Jader Ramalho. 
O SR. RAMEZ 'l'ERET - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a palavra o 

Senador Ramez Tebet, para discutir. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB·MS. Para discutir. Sem 

revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e S1'S. Senadores, comun· 
go do pon~o de vista do Senador José Ignácio FetTeira e, diante do 
quadro. indago à Mesa se é possível retirarmos essa eme~da, ape~ 
sar de ser uma emenda de redação. 

Sr. Presidente. não estamos votando o mérito da. emenda, 
porque a proposta já foi aprovada no Senado e na Câmara, s6 que, 
na Câmara foi apresentada utna emenda para corrigir o número do 
decreto~lei. o qual estava errado. Portanto. trata-se de uma emenda 
de~o. 

Vou propor à Casa - se o Regimento permitir - o sobresta­
mento da. matéria. para uma melhor análise. Isso está me parecendo 
um absurdo tão grande, Senador José Ignácio Ferreira, que pode­
mos até estar enganados. Sugiro que adiemos a votação da emenda 
de redação e estudemos a fórrnula para que possamos verificar se 
está certa ou errada. 

Pergunto, Sr. Presidente, se posso transmitir, em termos 
concretos. a minha proposta de pedir o sobrestamento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· A Mesa informa 
que já existe um requerimento de adiamento da discussão, formu­
lado pelo Senador Jadet Barbalho, que V. Ex' pode subscrever. 

A Mesa vai subm.etê~lo à votação. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

lados. (pausa.) 
Aprovado. 
Adiada a discussão para o dia 24 de agosto de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) . Item 5: 

Discussão, em lurno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° &1, de 1993 (n° 4.876'90, na Casa de ori­
gem), que inclui na interligação de bacias do Plano Na­
cional de Viação. nas bacias dos rios Paranaíba-Paraná. 
a interligação ltumbiara~Confluência dos rios Paranajba~ 
Grande, tendo 

Parecer. sob nO 373, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estrutura, favorável. 

com substitutivo que oferece. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos tennos do 

ar!. 23S, inciso n, d, do Regimento Interno. 
Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. 

(pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enrerro a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferenéia regimental. 
Os Srs. Senadores que O aprovam, queiram permanecer 

sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a f 1m de redigir o ven­

cido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N° I-CI 

Dê~se ao art. 1° a seguinte redação: 
AIt 1° Fica incluída na interligação de Bacias do Plano Na­

cional de Viaçao, aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, a interligação abaixo: 

Interligação 
Paranaíba! Paraná 

Trecho a ser toma navegável 
Davinópo!is I Catalãol ltumbiara/Cacho­
eira Dourada/São SimãdConfluência 
dos rios Paranaíba/Grande 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soare,) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Proj&O de Lei da 
Câmara n" 15, de 1995 (n' 1.504/91, D" Casa de ori· 
gem), que pr,\,'be a caplnra de mamíferos aquátieo, das 
Ordens Sirênia, Carnlvora e Cetácea, e de répteis da Or· 
dem Chelonia., em território brasileiro, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sob n° 380, de 1995, da Comissão 
- de Educação,favorável, nos temlOS de Substi­

tutivo que oferece, com voto em separado do Senador 
Coutinho Jorge. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos Lermos do 
art. 235, Inciso lI, letra d, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto e o substitutivo em tumo único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
É lido o S6,guinte: 

REQUERIMENTO N° 996, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279. alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto d6 Lei da Câmara nO 
15. de 1995, que proíbe a captura de mamíferos aquáticos das Or­
dens Slrênia, Carnívora e Cetácea, e de répteis da Onlem CheIo­
nia, em território brasileiro. e dá outras providências, a flIÚ de que 
a mesma seja feita na sessão de 24 de agosto de 1995. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1995. - Sérgio Machado. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em votação. 
O SR. JADER RARBALHO • Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· Concedo a palavra 

ao nobre Senador para encaminhar o requerimento. 
O SR. JADER RARBALHO (pMDB-PA. Para encami· 

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Sl's. Senado~ 
tes. iremos acompanhar o requerimento de adiamento e fazer um 
registto. Em primeiro lugar, a oportunidade que tenho, oriundo da 
Região Amazônica, como V. ex-, de saber que o peíxe-boi é da 
ordem da sirênia. Confesso que desconhecia isso e aprendo na tar~ 
de de hoje, na discussão deste projeto. 

Sr. Presidente, lamento profundamente que esta matéria, 
que entendd deva ser tratada em Ponaria do Ministério do Meio 
Ambiente, esteja sendo tratada em projeto de lei. Mas a providên~ 
cia do Senador Sérgio Machado de tirar de pauta este projeto nos 
dará oportunidade de analisá~lo e encaminhá-lo da melhor fonna. 
Entendo que disciplinar assunto desta natureza através de projeto 
de lei. no mínimo, é um equívoco. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em votação o re­
querimento. 

Os SIS. Senadores que o aprovam queimm pennanecer sen­
tados. (pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria retomanl à Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Pleoário. em 24 de agosto do corrente ano. 
OJamo 8 atenção dos Srs.. Senadores para o fato de que. a 

partir do item 12 da pauta de hoje. leremos três votações nominais. 
A Mesa pede, portanto, aos S1'S. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes que compareçam ao plenário a Qartir do item 12 da 
pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) . Item 7: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n' 33, de 1995 (n' 4.353193, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta dispositivos às Leis n's 7.492, de 
16 de junho de 1986, e 8.137. de 27 de dezembro de 
1990. tendo 

Parecer favorável. sob n' 364, de 1995. da Comis· 
são 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos termos do 

art. 235, lI, d, do Regimento Interno. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreint. 

para discutir. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA. (psDB·ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, é muito mais 
para saudar o autor deste Projeto e, naturalmente, decantar a sua 
importância, em função do momento atual que estamos vivendo, o 
do crescimento desmesurado da criminaIidade organizada e pelo 
senso de atualidade que tem este Projeto. 

Realmente. faço a minha homenagem ao seu autor, Deputa­
do Robson Tuma e ainda uma colocação que me parece muito im­
portlIllte. O que diz o Projeto? O Projeto permite a redução da 
pena de um a. dois terços para o co-autor. ou participe de crimes 
cometidos em quadrilha, oU co-autoria c que revelar, em confISSão 
espontânea - são muitos requisitos - à autoridade policial ou judi­
cial toda a trama delituosa. 

Há uma sabedoria aqui muito interessante. fala-se na autori­
dade policial e judiciária. Há também o fato da flexibilidade de re­
dução da pena de um a dois terços. Quer dizer. chega·se à redução 
da pena. • mais da metade, aquele que participou de crime de qua· 
drilha 00 bando. 6lI1 co-autoria ou como participe. e que. em con­
fissão espontânea, revele a sua participação. Outro fator também 
muito importante é que se revelem todos os detalhes da tr8ma.. 

Em decorrência desse Projeto, pessoalmente vou votar. pos­
teriormente, com muito boa vontade, deveremos aperfeiçoar por 
legislação específica a participação do Ministério Público, que terá 
um acréscimo de encargos, permitindo mais flexibilidade na sua 
ação, ou seja, estabelecer aquilo que seria um poder de barganha 
para o Ministério PUblico. 

Mesmo na área policial e. muito especia1znente, na área ju­
diciária, quando se estabelece o contraditório. depois da ê'iCUsação 
formal e do recebimento da denúncia, o Ministério Ptíblico tem 
um espaço em que pode se movimentar. No texto da Constituição 
de 1988, demos ao Ministério Público um elastecimento muito grande 
no seu papel institucional. espaço que ele ainda não ocupou. 

Imagino e até me disponho a preparar um texto que deva­
roos, subseqüentemente. aprovar uma nonna que amplie, neste 
particular, a participação do Ministério Plíblico, que será vital para 
que essa disposição de lei se tome factível e que possamos colher 
os melhores frutos, num tempo de crime organizado, em que, mui­
tas vezes, o criminoso e a organização criminosa estão muito 
melhor aparelliados do que as próprias forças do Estado, em um 

País que se consome hoje UU$ 26 bilhões com segurança estatal e 
privada. 

No Congresso Nacional está sendo realizado um esforço de 
modernização da ~ormatização do País. de redução do tamanho do 
Estado, de mudança na feição e na função do Estado brasileiro. E 
lemos reahnente um espaço muito grande a ser conquistado; deve­
mo-DOS esnrerar para que a sociedade brasileira possa defender-se 
dessa realidade, que é unia realidade não vista antes. mas que é um 
pouco em deCqn-ência desse processo de globalização da econo­
mia. <ht presença do País nesse tempo de sociedade pós·industrial. 
de sociedade de informação, de sociedade p6s-eapitalista. 

Julgamos que este projeto merece aprovação. Votemos' a 
seu favor e -.vamos-nos preparar para apresentar no segundo semes­
tre uma proposta de legislação que dê ao Ministério PUblico uma 
participação consenlAnea, 

MUito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Continua em dis· 

cussão a matéria. 
Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB·PB. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 
já era hora de aparecer um projeto desse teor. A França. os Es­
tados Unidos e dezenas de outros países têm legislação nesses 
moldes que possibilitam o desbaratamento das quadrilhas, per· 
mitindo. inclusive, a diminuição da pena daqueJes que auxiliam 
com informações. 

Vou votar favorave1mente, acreditando que este decreto 
preencherá uma lacuna que estava patente na nossa legislação. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) • Encenada a dis· 
cussão. ' 

Passa·se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o apzuvam queiram permanecer sen· 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanÇão. , 

fi o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 33, DE 1995 
(N' 4.35J..4)3, Da Casa de origem) 

A....,.,..,ta dispositivos às Leis 0". 7A9l, de 16 d. 
juuho de 1986, e 8.137, d. 27 de dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.I· Ao art. 25 da Lei n° 7.492. de 16 dejnnhode 1986, 

fica acrescentado o seguinte parágrafo: 

"Art. 25 ............................................................. ___ ... . 

§ 2° Nos crimes previstos nesta Jei. cometidos em 
quadrilhas ou co-autoria. o co-autor ou Partícipe que 
através de conftssão espontânea revelar â autoridade p0-

liciaI 00 judicial toda a \rlI!Jla delimosa terá a sua pena 
reduzida de um a dois terços." 

Art. 2° Ao art. 16 da Lei nO 8.137, de 27 de dezembro de 
1990. fica acrescentado o seguinte parágrafo único: 

"Art. ~6 .................................................................. . 
Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta lei, 

cometidos em quadrilha ou co·autoria. o co-autor ou 
partícipe que através de confissão esponlAnea revelar à 
autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá 
a sua pena reduzida de um a dois terços." 

Art. 3' Esta lei enlrn em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam~se ~ disposições em contrário. 
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o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Item 8 

Discussão. em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n° 37. de 1995 (n° 3.805193. na Cas. de ori· 
gemi. de iniciativa do Presidente da República. que a1te· 
ra dispositivo. do Código de Processo Civil. com. ad0-
ção da ação monit6ria, tendo 

ParecerfavOIável, sob n° 365. de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos termos do 
art. 235. lI. d. do Regimento Interno. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno único. (pausa.) 
O SR. JADER BARBALHO . Sr. Presidente. peço a pala· 

VI3. para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) . Concedo a palavra 

a V. Ex'. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB·PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores, 
este projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo v~a ~ ~l~ri­
dade ao processo da execução. cobrança de titulo a Dlvel )udic1aL 
Trata·se de um avanço. e desejo cumprimentar a Câmara dos De· 
putados pela sua aprovação. a Comissão de Constiruição. Justiça e 
Cidadania e, de modo especial, o Relator na Comissão. Se~ 
Josapbat Marinho, que exarou parecer a respeito do mesmo. 

Vamos esperar, Sr. Presidente. que estudos dessa natureza • 
essa matéria foi estudada por um grupo formado pelo Ministério 
da Justiça· possam resultar em esrudos. por exemplo, '!" que diz 
respeito ao efeito vinculante também para ootIOs casos. E lamentá· 
vel assistir·se. a lÚvel do Poder Judiciário. no Brasil. que as peso 
soas flCI'Ienguem. sem o menor direito. Desde o início. está prova~ 
do de que lado estA o Direito. Mas as pessoas conseguem. mesmo 
não tendo direito, com o apoio dos advogados e, às vezes, da pró­
pria lei. delongar processos, transformando a Justiça eIll uma enor­
me "inJustiça." 

Todos sabemos a possibilidade do efeito das súmulas do 
Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores. Estamos 
quase no flJ!al do Séallo XX. com o avanço da cibernética e ~ in­
formãtica. E impossivel ou chega a ser quase não-cnvel verificar· 
se a chicana na Justiça. os reaJr80S que não fazem sentido quando 
os tribunais. em siruações idênticas. jl. em julgamento e decisões 
reiteradas, têm juízo formado a respeito daqueles casos. 

No caso especifico, referente ao projeto de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República. com tramitação na Cimara dos De­
putados. trata-se de um avanço e de uma demonstração, como fi­
coo bem dito no parecer do Senador ]osapltat Marinho, exarado na 
Comissão de Constiruição. Justiça e Cidadania. Segundo o pare. 
cer, hI. possibilidade de se modernizar a Justiça no Brasil. Quem 
sabe, se possa - repito - a curto prazo, ver~se materializado o efeito 
vinculanle da decisão dos tribunais superiores para a observância 
pelos juizes de primeira insWicia. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO. Sr. Presidenle. peço a pala. 
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)· Tem V. Ex' a pa. 
lavra. 

O SR. HUGO NM'OLEÃO (pFL.Pl. Para discutir. Sem 
revisão do orador) • Sr. Presidenle, gostaria apenas de lruvar a ini· 
ciativa do projeto que ora estamos apreciando. sobretudo em razão 
da celeridade. da rapidez e da eficiência que a Justiça poderá ofe· 
recer aos cidadãos, o que me faz recordar e lembrar que. no fma! 
da década de 60. quando foi instiruido o processo de alienação fi· 
duciária em garantia. não havia. para os credores. nenhum tipo de 
segurança para reaver o bem dado em alienação fiduciária. A solu· 
ção foi encontrnr a ação de busca e apreensão. que passou a ter 

uma efICácia imediata e deu cobertura e garantia àqueles credores 
que se viam lesados pelo não cumprimento das obrigações do de· 
vedor. 

Tendo em vista essas razões, considero o projeto altamente 
meritório. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Encerrada a dis· 
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LElDACÂMARAN'37,DE 1995 
(N' 3.805193, na C .... de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera dispositivos do Código de Processo Cio 
vil, rom a adoção da ação monitória. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica acrescentado ao Livro N. TItulo I, da Lei nO 

5.869. de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, o Capitu· 
lo XV. sob a rubrica ''Da ação monitória". nos seguintes Iennos: 

cAPÍTULO XV 
Da ação monitória 

Art. 1I02a. A ação monilória compete a quem prelender. 
com base em prova escrita sem eficácia de titulo executivo, paga­
mento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de deter~ 
minado bem m6vel. 

Art. 1102b. Estando a petição inicial devidamenle instruída. 
o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento 00 

de entrega da coisa no prazo de quinze dias. 
Art. 1I02c. No prazo previsto no artigo anterior. poderã o 

réu oferecer embargos. que suspenderiio a eficácia do mandado 
iniciaL Se os embargos não forem opostos. coostituir· .. ·I.. de ple­
no direito, o titulo executivo judicial, convertendo-se o mandado 
inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma prevista 
no Livro n. TItulo. n. Capltulos II e N. 

§ 1° Cumprindo o réu o mandado. ficaní isento de custas e 
honorários advocaticios. 

§ 2° Os embargos independem de prévia segurança do juízo 
e serão processados nos próprios autos. pelo procedimento onIinãrio. 

§ 3° Rejeitados os embargos, constiruir· .. ·ã. de pleno direi· 
to, o título executivo judicial. intimando.-se o devedor e prosseguindo­
se na forma prevista no Livro ll. TItulo n. Capirulos II e N." 

Art. 2° Esta lei entm em vigor .. ssenta dias após a data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Item 9 

Disrussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 32, de 1995 (nO 442194. na Câmara dos 
DepJtados). que aprova os textos das Convenções sobre 
Cooperação Aduaneira. celebradas entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e países de Iingua oficial 
portuguesa, em Luanda, em 26 de setembro de 1986. 
lendo 

Parecer favorável. sob nO 390. de 1995, da Comis· 
são 

- de R<laÇÕ05 Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores qUl' o aprovam queiram perma.necer sen· 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora parn redação Cma!. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 10: 

Dis~ssão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 38, de 1995 (nO 412/94. na Câmara dos 
Deputados), que "prova o texto do Protocolo de Refor­
ma da Carta da ütganirnção dos Estados Americanos 
(Protocolo de Manágua), Cumado em Manágua, em ju­
nho de 1993, por ocasião do XIX Penodo Extraordiná­
rio de Sessões da Assembléia Geral da OEA, tendo 

Parecer favOIáveJ, sob n° 391, de 1995, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa NaclonaL 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palav13, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora parn redação fma!. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 36, de 1995 (nO 3/95, na Câ­
mara dos Deputados). de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que allera o inciso XI e a alínea "a" do inciso 
XII do art. 21 da Constituição Federal, tendo 

são 
Parecer favorável, sob nO 401, de 1995, da Comis-

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Segunda sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis~ 
posto no art. 358. in fine, do Regimento Interno. a matéria consta­
rá da Ordem do Dia durante cinco sessões ordinárias consecutiva.s 
em fase de discussão, qlli\lldo poderão ser oferecidas emendas, as­
sinadas por um terço. no mínimo. da composição do Senado. 

T:ranscorre hoje a segunda sessão de discussão. 
Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição, em pri­

meiro turno. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. a discussãó terá prosw­

guimento na sessão ordinária de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - As matérias cons­

tantes dos ileIlS 12 a 14 da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos do § l° do art. 383, do Regimento Interno. deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. Solicito aos Srs. funcionários as pro­
vidências necessárias a fim de que seja respeitado o dispositivo re­
gimental 

O SR. IlDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARIlO SVPLICY (PT-SP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, gostaria de discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' não tem 
mais oportunidade, nesla sessão, para discutir a matéria, nobre Se­
nador. 

O SR. EDUARDO SVPLIC\' - Sr. Presidente, V. Ex" 
mencionou que era o se,gundo dia de discussão, mas não colocou a 
matéria em discussão. Eu estava com o microfone levantado, pe-

dindo para falar e V. Ex· não deu atenção ao meu gesto. Normal­
mente, o Presidente sempre dá atenção ao gesto de quem se levan­
ta para falar. 

Portanto, peço-lhe a gentileza de considerar a minha dispo­
sição de discutir a matéria. pois é direito do Senador nesta ocasião. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mes. nada tem 
a opor ao fato de V. Ex· vir a discutir a t'1atéria. Mas o fato é que 
V. Ex' tardou em solicitar a palavra para discutir. Entretanto, 
como a matéria é de alta relevância, a Mesa pennite-lhe que discu· 
ta a matéria. V. Ex· tem a palavra. 

O SR, EDUARDO SVPLICY - Agradeço. atenção, Sr. 
Presidente. 

Prossegue a discussão, nos termos do art. 358 do Regimen­
to Interno, da PEC na 36, de 1995, que modifica o tralámento dado 
às telecomunicações no Texto Constitucional. 

O sistema de telecomunicações d~senhado peja Cons­
tituição Federal de 1988 possui as características a seguir 
descritas: 

1) compete à União explorar os serviços públicos de tele«}· 
municações; 

2) esta exploração pode dac-se diretamente ou por conces­
são exclusiva a empresas sob controle acionário estatal pata os 
segmentos de telefonia, telegrafIa, de transmissão de dados e de­
mais serviços considerados públicos de telecomunicações; 

3) a rede pública de telecomunicações pode ser utiliuda 
por ehtidades de direito privado para a prestação de serviços de in­
formações - exemplos: serviços 0-800 e 0-900; 

4) os demais setviços de telecomunicações podem ser ex­
plorados diretamente pelo Poder Póblico ou, mediante autorização, 
permissão ou concessão, pela iniciativa privada. 

A proposta do Governo simplesmente suprimia a expressão 
'Ia empresas sob controle acionário estatal" do inciso XI do art. 21 
da Constitpição. 

Desta forma, o sistema de telecomunícações funcionaria 
nos seguintes termos: 

1) a exploração dos sezviços de telefonia. telegrafia, de 
transmissão de dados e demais de natureza pública seriam explora­
dos diretamente pela União ou por concessão, deixando em aberto 
que as concessionârias poderiam ser empresas estatais ou empre­
sas privadas; 

2) manter-se-ia "a rede pública de telecomunicações, e~plo­
rada pela União", acessível à iniciativa privada, como uma espécie 
de "setvidão", ou seja, a União seria obrigada a tolerar, sob deter­
minadas regras, a utilização econômica de sua rede por entes pri­
vados. 

Já a presente proposição, tal como resultante da votação na 
c§mara dos Deputados, introduz a seguinte forma de exploração 
do setor de te1e<XJmunicaÇÕC5: 

1) a exploração dos serviços de telecomunicações poderá 
ser efetuada diretamente pela União ou mediante concessão. per­
missão ou autorização; 

2) órgão regulador, a ser criado por lei, disporá sobre. or­
ganização dos selViços e outros aspectos institucionais relativos às 
atividades de teleconntnicaçães. 

Cumpre notar as seguintes diferenças básicas entre a pr0-
posta nriginal e •• provada pelos Deputados Federais: 

a) o texto da Câmara dos Depuládos suprime a diferença 
entre "serviços públicos de telecomunicações" e "demais serviços 
de telecomunicações"; 

b) estabelece que todas as modalidades de outorga de servi­
ços delegados pelo Poder Ptiblico a entidades privadas (concessão, 
permissão e autorização) sejam contempladas na exploração indi­
reta das atividades de telecoIllUDicações. 
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o que significam tais inovações? Em primeiro lugar. a su­
pressão da noção constitucional de rede pública de telecomunica­
ções esvazia os imperativos da intervenção do Estado neste setor. 
ante sua impreScindibilidade para a segurança nacional e relevân­
cia do interesse coletivo. Portanto,"Q moto da exploração das tele­
comunicações passa a ser. doravante, a sociedade de lucros para os 
oligop6lios estrangeiros - estatais e privados - que se habilitatão a 
substituir o mon0p6lio estatal do Sistema Telebrãs. 

Em segundo lugar. alertamos pata a alllplíação do leque de 
modalidades de outorga dos serviços de teJeconrunicações. 

Contrariamente ao proposto pelo Governo, com a supres­
são da diferenciação dos serviços públicos dos demais. inde­
pendentemente da essencialidade e do valor econômico do ser­
viço, poderemos ver serviços estratégicos ttansferidos ao parti­
cular sem licitação, já que esta s6 6, a rigor, exigível para a es­
pécie "concessão", 

Estas preocupações devem ser objeto de consideração do 
Plenário durante a discussão desta matéria, especialmente em vir­
tude da superação da tradicional segmentação do setor de teleco­
municações. A evoluç'-ão tecnológica vinha ampliando, em ritmo 
alucinado, a cesta de selVíços e estrub.lras disponíveis neste cam­
po. Os avanços científicos obtidos nessa área têm levado à poten­
ciação da oferta., à intetação entre produto e meio e à aceleração 
dos fluxos de impulsos eletromagnéticos, veirulados por cabos, 
por ondas ou por ambos, ou ainda por fitas magnéticas e discos 
ópticos. 

O Sr. Esp~ridifo Amin - Pemúte-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUA.RDO SUPLlCY - Concedo o aparte a V. 

Ex-, com muita honra. 
{) Sr. EcperJdEc I..;:tm - Senador Eduardo Suplicy, estava 

acompanhando a sua diligência em cumprir naturalmente a estraté­
gia do seu Partido e an dar curso à sua própria convicção pessoal 
no debate desse r..ssunto. Mas a imprensa divulgou - não sei se a 
imprensa errou - que, ontem. teria havido uma reunião da executi· 
va do pr, na qual teria lido curso a seguinte decísào ou o seguinte 
indicativo: no Senado, a atitude do PT não seria mais aquela con­
tra a qual o ~putado José Genoíno pugnava. Seria, isto sim, uma 
atitude de colaboração, de construção. de discussão positiva, ao 
contrário daquela haIida na Câmara, quando o Depltado José Ge­
noíno e OUU"OS, pai oontestarem, chegaram. a sentir os arrepios da 
Inquisição. Então, ~rgunto a V. Ex' o seguinte: nesta emenda e na 
outra que ainda vai ser debatida, a atitude do Pf é de aceitar a diM 
relriz. de flexibilização do monopólio, ou continua sendo aquela 
que toda a sociedade brasileira testemunhou na Câmara dos Depu­
tados? Essa a indagaçfo que faço. Senador Eduatdo Suplicy, e voo 
ser absolutamente lea1 com V. Ex". Se far apenas a repetição da­
quilo que ocorreu na Câmara, tedos nós podemos nos dispensar de 
uma série de incide.lllcs; agora. se for para colaborar, se for para 
trazer uma luz nov~ e própria do PT, seja à emenda. seja àquilo 
que suceder à emenda, considero o seu pronunciamento não ape­
nas como bem-vindo - até porque é do meu dever -, mas aí eu se­
ria obrigado a cumprimentã-lo duas vezes numa única tarde, a pri_ 
meira peta sua atibJdc na retirada da emenda, naquele assunto. Te­
rei a obrigação c a cumprirei com a máxima satisfação. sem aquele 
constrangimento que já nos habituamos a ver o Senador Pedro Si­
mon cumprimentar a Mesa, cada vez que ela nos brinda com o seu 
desempenho habitual: com a mesma sinceridade, pode crer V. Ex-, 
com que o Senador Pedro Simon reiteradamente cumprimenta o 
Senador José Sarney, não tenha dúvida. Essa a colocação que gos­
taria de fazer e peço deSculpas se me alonguei. mas penso que isso 
deCme o nosso caminho. 

O SR. EDU ARDO SUPLlCY • Prezado Senador Esperi. 
dião Amin. folgo em saber que V. Ex', como sempre, acompanha 

com extrema atenção tudo o que se passa com o Partido dos Tra­
balhadores. Impressiona-me realmente o interesse de V. Ex· pela 
história e pelas ações do meu partido. 

O Sr. Esperidião Amio • Imagine V. Ex' o acompanha­
mento que eu faria se tivesse os favores de uma polícia como a 
''PT·POL''. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY. E V. Ex' inclusive obser­
vou bem. É fato que o Partido dos Trabalhadores. na interação en­
tre a executiva, o próprio Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a 
nossa bancada, tem avaliado que, no Senado Federal, seria impor­
tante adotarmos a atitude de apresentar emendas de maneira cons­
trutiva. 

No entanto, estamos nos deparando com uma certa dificul­
dade. Não sei se V. Ex· já reparou que o número de votos obtidos 
pelo Partido dos Trabalhadores nas eleições de 1994 é muito se­
melliante ao do PFL. Contudo, dadas as circunstâncias - as regras 
do jego já estavam defmidas ;-, temos aqui um número significati­
vamente inferior ao do PFL. E claro que estamos aprendendo ... 

O Sr. Pedro Simoo - Mas V. Ex' concorda que aprendeu 
ligeiro. pois aumentou de I pata 5 Senadores. O PFL está ali; se 
for na mesma proporção, passará de 5 para 20 Senadores. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Conseguimos dar um sal· 
to, mas obs~atl1os que é preciso dar outro para atingirmos os 
propósitos. E fato, Senador Esperidião Amin. que temos tido uma 
atitude um tanto tnais flexi.vel. Estamos apresentando. desde a pri­
meira proposta de emenda constitucional, emendas como a do ser­
viço de gás e ainda poderemos apresentar outra sobre telecomuni­
cações. 

No caso da emenda relativa ao monopólio da PETROBRÁS 
pela União, ontem. em conversa com o Presidente do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva, e com o Secretátio-Geral. Gilberto Carvalho. 
transmiti-lhes que há aqui, no Senado Federal, uma emenda de au~ 
~ do Senador Roberto Freire, que propõe parcerias da PETRO­
BRAS com empresas privadas e estrangeiras, eventualmente esta­
tais, a qual já tetn 30 assinaturas. sem contar as do Partido dos 
Trabalhadores. 

Senador Esperidião Amín, temos estudado seriamente essa 
proposição do Senador Roberto Freire e estamos. de fato. conside­
rando a possibilidade de assiná-ia como uma alternativa. Há tam­
bém a proposta do Senador 10sé Eduardo Dum no sentido de que, 
em tais casos, como acréscimo, devenamos apreciar no Senado es~ 
sas parcerias. 

Desde já. todavia, coloco a minha preocupação: será que o 
Senador Elcio Alvares solicitará que os 30 Senadores que assina­
ram deixem de fazer valer as suas assinaturas? 

As assinaturas são, P!imeiro, colocadas e depois retiradas. 
Dessa forma, o pr0p6sito do Partido dos Trabalhadores, que o Se­
nador Esperidião Amin estava considerando saudável e positivo, 
poderá ser fruslrado. 

O Sr. Pedro Simon - Todos temos muito carinho pelo Se­
nador Esperidião Amin, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy que conclua o seu pronunciamento. já 
que o tempo de S. Ex' está esgotado. 

O SR EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. farei com as 
palavras do Senador Pedro Simon para. que S. Ex· possa concluír o 
seu aparte. 

O Sr. Pedro SimoD - Concordo com a exposição do Sena­
dor Esperidião Amin. A meu ver, foi muito positiva essa alteração 
de posição do PT de, no Senado Federal. pennitir que a sua banca­
da participe das discussões. V. Ex-S estavam certos. Se tivéssemos 
debatido essa matéria na Câmara dos Deputados e, diante da máni­
festação do Ministto, na Comissão de Constituição. Justiça e Cida-
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dania, favorável ao projeto tal como retomoo da Presidência da 
Repllblica, provavelmente teriamos tido condições de, a esta allu­
ra. já termos aprovado essa emenda lá. Felicito o PT porque é aIIa­
mente positivo um partido participar dessa mndalidade de discus­
são. Democracia é isso. N"ao me considero de esquerda, mas olho 
para a esquenla, ao contrário dos que estão na esquerda e olham 
para a direita. Penso. sinceramente, que cometemos o equívoco de 
não buscar O entendimelllo numa opção. Primeiro, tenho votado 
essa matéria não acreditando que ela seja obrigatória na Constitui­
ção. Eu, Parlamentar, Governador, dizia durante a Constituinte 
que havia uma série de matérias que não deveriam constar na 
Constituição. Esta deveria estar bem mais enxuta. Mas aquela era 
uma época em que todos tinham medo - este é o teimO mais ade­
quado -, medo do que se volasse e o que iria acontecer depois. En­
tão, todos entenderun que, estando na Constituição, ficaria resol­
vido. Agora, tirar da Constituição não signifICa ]lIIlllaheração defi­
nitiva. Por exemplo, com relação a PETROBRAS, a que V. Ex" se 
referiu, se for aprovada a emenda do Governo, não altera uma vá­
gula, porque a Lei n° 2.004 continua valendo. Vamos ler que dis­
cutir a matéria é na Lei nO 2.004. Lá é que vamos ler que discutir e 
debater como será essa matéria. De certa forma, esta também. Na 
regulamentação da lei é que vamos ter que discutir como será esta 
matéria. Então, não podemos vender a imagem que se está ven­
dendo A imprensa de que, mudando a Constituição, cai o monopó­
lio. Não é verdade. Mudou a Constituição, mas vamos ter que re­
gulamentar, quando vamos discutir em que bases essas questões 
acontecerão. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex" pelo 
aparte, Senador Pedro Simoo. Apenas, no sentido mais amplo da 
palaVJll, como uma pessoa que sempre tem procumdo a busca da 
demoetacia, da liberdade, da justiça, considero", um homem que 
tem objetivos de esquerda em nosso Pais. 

o Sr. Odacir Soares, 1° Secretário, deixa Q ca­
deira da presidência, que é ocupatkl pelo Sr. José Sar­
ney, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de coooeder a 
palavm ao nobre Senador José Eduardo Dulm para discutir a maté­
ria. pergunto se a nobre Senadora lúrua Marise quer se inscrever 
para discutir, também. 

A SRA. ,JÚNIA MARlSE (pDT-MG) - Posteriormente ao 
Senador José Eduardo Dutra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) . O Senador Pedro Si­
mon também está inscrito para discutir. 

Concedo a palaVJll ao nobre Senador José Eduardo Dulm, 
para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pata discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores, 
quero. em primeiro lugar. registrar que lemos muito orgulho ~ 
saber que as decisões. as reuniões. as conversas do nosso partido 
merecem a atenção de parJanientares tão importantes e repre­
sentativos. como é o caso do nobre Senador Esperidião Amin. 

Estranhamos o fato de que muitos, em tese, questionam ser 
o quadro partidário bmsileiro profundamente fluido; de que os 
gmndes problemas de consolidação da nova democracia são de­
correntes até deste fato: de que os partidos, no nos~ País, bão lêm 
história; de que os partidos não funcio""!,, diuturnamente, não têm 
programa, não lêm orientação; de que as bancadas dos partidos 
não votam de acordo com os seus respectivos programas; e, ao 
mesmo tempo. quando o Partido dos Trabalhadores, por meio de 
seus fóruns democrátioos, dos debates, tanto dentro de suas instan­
cias quanto dentro de suas bancadas. toma a posição, esses Dles~ 
mos, que muitas vezes criticam a fluidez do nosso quadro partidá~ 

rio, entendem que a disciplina partidária a que se submetem os 
nossos representantes do Poder Legislativo é cobmda 00 gamntida 
COOl métodos da Inquisição 00 métodos medievais. 

Aplicamos um processo que deveria ser adotado na totalida­
de dos partidos. Durante o debate da matéria, penstite-se as mais 
amplas divergências, perntit.,.se que todos os membros ooloquem 
as suas posições. Mas, a partir do momento em que o debate está 
esgotado nas instâncias do partido. as deliberações deveriam pelo 
menos ser tomadas pela totalidade daqueles que são membros do 
partido; caso contrário, essos pessoas têm toda liberdade, manten­
do naturalmente o direito de opinião, porque nosso partido não 
restringe este direito. exercem o direito de voto de acordo com as 
orientações partidárias. 

O Sr. Gemido Melo - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com nntito prezer. 
O Sr. Geraldo Melo - Somente pata registrar que bão te­

nho reparos a fazer com relação aos métodos de disciplina interna 
do PT. Apenas tomo bpa nota das suas obselVações para que elas 
valham. por exemplo, no momento em que o Senador Eduardo Su­
plicy considera que uma atitude de disciplina partidária, dos parti­
dos que integram a base de apoio do Governo, seja. o uso de um 
rolo compressor, como foi dito ontem. Na realidade, se V. Ex" 
considera importante para o Pais o fortalecimento da nascente es­
trublra partidAria no Brasil, creio que o nobre Senador deve saudar 
não SÓ no PT. mas nos outros partidos, que deve também haver um 
ponco de disciplina partidária. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço o aparte. 
Queria registra:r, primeiro, que uma coisa é a decisão fecha· 

da de um partido, tomada a partir das deliberações de suas instân­
cias e a partir de seus encontros e convenções; outra. é uma posi­
ção • partir de uma deteJminação vinda de um ente supremo. 

Segundo, o que questionamos em relação ao chamado rolo 
compressor não é a questão do voto. Reconhecemos que deve pre­
valecer a vontade da maiOria e, se a vontade desta na Casa é no 
sentido de aprovar as emendas do Governo, reconhecemos isso 
como movimento legitimo. O que questionamos é o fato de terem­
se utilizado de argumentos mais ou menos convincentes para con­
vencer os Senadores. até no sentido de retirar assinaturas de emen­
das que iriam possibilitar o debate das matérias que estão aqui re­
lacionadas. 

Quanto à posição do Partido dos Trabalbadores em relação 
à reforma, o partido, em momento algum, recusou-se a discutir 
essa reforma, nem mesmo na Câmara. O PT tomou uma delibera­
ção, quando a matéria foi discutida na Câmara, de não apresentaI 
emendas com relação aO monopólio das telecomunicações e do pe­
tróleo, por entender que os objetivos fonnulados na questão da" 
emendas, referentes à possibilidade de pan:erias, à possibilidaru, 
de joinl veotures com o capital estrangeiro, à possibilidade de au-­
menta de investimentos nessas duas áreas. tanto em telecomunica .. 
çôes como no caso do petr6leo, eram perfeitamente possíveis dl~ 
acontecer sem a necessidade das modificações na Constituição qu" 
estão sendo propostas pelo Governo. 

Com relação aos outros pontos - a cabotagem. a empresa 
nacional. o subsolo, o gás canalizado -, o Partido dos Traballiadc­
. res prreurau apresentar emendas na Câmara e só não o fez era 
função de não ter C<?nseguiçlo o número regimental de assinatunl.s 
para apresentá-las. 

Aqui no Senado temos procurado apresentas emendas desce 
o início. Desde a primeira emenda constitucional, procuramos 
apresentar emendas pata apetfeiçoar a do Governo, tanto em rela­
ção ao gás, como em relação à internacional, ao subsolo etc. Essas 
emendas foram rejeitadas na Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania. Aliás. nesta matéria especificamente que está sendo 
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discutida. queremos questionar é o próprio conceito de flexibiliza­
ção etamb6m a forma açodada com que essa DDldaoça do modelo 
institucional brasileiro vem sendo feita. 

A Fnmça, por exemplo, fez um processo de liberalização do 
seu sistema institucional de comunicações, preservando o mono­
p6lio, mas admitindo o aluguel, através da rede pública, de ....,i­
ços de valor adicionado, os chamados SV A ou V AS - para .quem 
preferir a sigla em inglês -, que nada mais .sã<>.do que os disque­
piada, disque-horóscopo, disque-sexo e diversos outros que Jã 
existem em nosso País. Para essa liberalização que ocorreu na 
França. houve um debate de cinco anos, com mais de cem audiên­
cias públicas, com questionários respondidos por mais de dez mi­
lhões di cidadãos fnmceses; um debate que envolveu mais de 
quinze mil minutos através de rede fechada de televisão, tendo 
participado empresários, siraJicalistas, políticos e organizações da 
sociedade civil. Naquele país. então, debateu-se o processo de li­
beralização. 

Citam-se muitos exemplos. Aqui, inclusive, foi citado o 
caso da Olina e do Vietnã, mas sem levar em consideração a reali­
dade desses países e, principalmente, o profundo controle que eles 
continuam exercendo. trazendo, sim. o capital estrangeiro no senti­
do de possibilitar o investimento e o seu desenvolvimento, mas 
mantendo a sua soberania. 

Entendo que. JXJr ser a globaHzação inexorável. não cabe a 
discussão ace"'a da inaerção ou não do BIllSil nessa chamada gl<>­
balização. O fundamental é o debate sobre o modo como o Brasil 
vai inserir-se Dessa globalização: se enquanto nação soberana, se 
enquanto parceiro. ou se o Brasil vai inserir-se enquanto um país 
subalterno, um país que vai ficar sempre na rabeira do trem que 
vai em direção ao desenvolvimento. 

Gostaria, inclusive, de registrar que, no caso específico des­
sa emenda constitucional que trata de telecomunicações, a emenda 
que procuramos apresentar na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - não DOS foi possível apresentá-la, uma vez que o prazo 
acordado pela pc6pria Comissão seria duIllDte o pedido de vista e, 
apesar de consideramos esse acordo anti-regimental. acabamos JXlI' 
acatá-lo - resgatava alguns aspectos da própria emenda do Gover­
no, quando colocava que o setViço de infonnaç3es seria através da 
rede'pública de telecomunicações, e quando colocava a necessida­
de da lei complementar. 

a meu tempo está encerrado, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex' dispõe de 

um minuto para. encerrar o seu pronunciamento. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA • Quando falamos de 

lei complementar, il primeira vista, pode parecer que estamos que­
rendo dificultar a discussão da matéria. Todavia. existe um erro na 
avaliação do Governo. que apresenta suas medidas ao Capítulo da 
Ordem Econômica como se estivessem.. do lado de fora das fron­
teiras do Brasil. empresários com as malas cheias de dinheiro 
prontos para investir no nosso Pais, que estariam somente aguanlando 
a retirada desse cinto de castidade que, de acordo com o entendimento 
de alguns Senadores, seria a atual Constiluição brasileira. 

Desejamos registrar que, muito mais do que a mera existên­
cia de legislação mais 00 menos draconiana. o que regula o inves­
timento estrangeiro em qualquer país é a sua estabilidade econô­
mica, é a garantia de legislação sem a possibilidade de mudaoças 
bmscas. Ai, observamos o próprio aspecto da lei complementar, 
porque da mesma forma que é mais fácil aprovar uma lei ordiná­
ria.. como muitas vezes registrou aqui o Senador Pedro Simon, qu~ 
às vezes é feita por acordo de Lideres, é também mais fãcil modi­
f<Cá-Ia. 

A existência de lei complementar regulamentando a maté­
ria, aí sim, garantiria maior estabilidade para os possíveis investi-

dores estrangeiros; nesse caso, eles ficariam certos de que não ~a­
veria uma DDldaoça da legislação onJinária em função de uma sIm­
ples eleição de um Presidente ootn uma visã<> ideológico-política 
diferente daquela do Presidente anterior. 

PaIll concluir, Sr. Presidente, há um outro aspecto que con­
sideramos sério: ã emenda constitucional diz que explorar direta­
mente, obtendo autorização, concessão ou permissão. o serviço de 
telecoDDlnicaçãO nos termos' da lei que disporá sobre ... ele. Diz, 
tambêm, que não ~"haver medida provisória regulamentando 
a mat6ria. Erir.wtanto. está para ser votada - hoje, se houver sessão 
do Coilgresso Nacional - uma medida provisória que normaliza a 
questão das concessões, na qual já estã iIJcluido o serviço de te!e­
CODDlDÍcaçõeS, e que, na prática, já avança quase tudo em relação à 
discussão dessa matéria. 

Portanto. no nosso entendimento, o disrurso de que vamos 
criar u~. órgão regulador, normativo para a garantia dos interesses 
dos cidadãos. pode ttansformar-se, na prática. naquela velha situa­
ção de botar cadeado na porteira depois que a boiada já passou hâ 
DDlito tempo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o Sr. José ~. Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 
1" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Concedo • palavra 
ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, S1's e SI'S. Senadores, a 
posi~ do PDT a respeito desse tema ê nruito clara, pois jã tive­
mos oPortun;dade de discuti-lo na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, quando apresentamos emendas, e aqui DD plenário. 

Como a idéia fundamental do Governo, DD futuro, é privati­
zar o setor de te\ecoDDlDÍcaçlíes, tive oportunidade, na Comissão 
de Constituição, Justiça ~ Cidadania. durante a explanação do Sr. 
Ministro, de colocar a possa preocupação com as regiões mais ca­
rentes do Pais, em relação ao atendimento que essas comunidades 
poderão vir a ter. já. que não têm um retomo econômico de inveslÍ­
menlos por empreaas 'privadas, e como o setor público poderia 
atuar nessas áreas carentes de todo o País. . 

O Ministro explicou que bâ boa vonlAde por parte do G0-
verno. Entretanto, como sabemos que o tempo que o Ministro e o 
Presidente Fernando Henrique vão permanecer no Governo é limi­
tado e não sabemos quem vin\ depois e quais serão as idéias dos 
futuros presidentes e ministros~ tudo isso significa uma aposta no 
escuro. 

Por esse motivo, o PDT não vai apoiar esta emenda. Gosta­
ria. entretanto, de justificar a nos .. posição, pois a sensibilidade 
dos Senadores encontra-se à flor da pele, qualquer Coisa que fala­
mos 00 colocamos serve de motivo para constrangimento. Digo, 
então, que não concordo com a estratégia usada pelás Lidenmças 
governistas, apesar de respeitar o principio geral de que a maioria 
é quemdâ as cartas na demOCIllCia -.e respeito porque jIi fui mino­
ria durante muito tempo em um Parlamento e sei o que isso. Mas 
não concordo, de forma alguma, com a es!mtégia de esvaziamento 
hoje na votação da LDO, para que o Senado possa se reunir na 
proxima segunda-feÍIll para que, junto com a LDO, vote esta 
emenda em primeiro turno. Até porque esta emenda terá que ser 
votada tambêm no segundo turno. E se houvesse algum atraso em 
sua votação, seria de um dia apenas, pois terá. que ser votada na 
ten:eira sessâo do proximo periodo legislativo, em agosto. Então, 
que se votasse na primeira sessão e se votasse depois, na terceira 
ou na quarta novamente. 
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Sob o argun.~nto de criar uma situação psicol6gica favorá­
vel, aprovando em primeiro turno a emenda das telecomunicações. 
eu me recuso a vir ao Senado rui segunda-feira. E já. expliquei isso 
à minha Líder, Seuadora Júnia Marise, que com muita bondade 
aceitou meu argumento. Não vou sair do Estado do Amapá. de 
onde teria que sair às cinco horas da manhã para chegar aqui às 
du"" horas da laIde para atender a um apelo do Governo, Se o Go­
vemo quisesse votar as emendas constitucionais no recesso, teria 
convocado o Congresso Nacional. 

Não concordo com a eslratégia, mesmo respeitando, porque 
é da maioria. E a minoria na democracia, principalmente da forma 
como está se dando a correla.Ção de forças aqui dentro do Congres­
so Nacional, realmente não tem vez para nada. 

Mas quero aqui deixar registrado meu protesto, Sr. Presi­
dente, de que estarei ausente. E quero também manifestar que, se 
presente., meu voto seria contrário à emenda, para que fique regis­
trado nos Anais da C ..... 

E no segundo turno acompanharei a decisão, mais uma vez, 
do meu partido de votar contrário à aprovação desta emenda, aqui, 
nesta Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem V. Ex'. pa­

Ia.vm. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do omdor.) - Sr. Presidente, S .... Senadoras e Sr.. Senado­
res, primeiro. lamento não ter estado presente na reunião em que o 
ilustre Ministro daa Comunicações, Sérgio Motta, fez sua exposi­
Ção na Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania. Eu não sa­
bia que S: Ex' estaria aqui hoje. Não fui comunicado, avisado, es­
tive ua Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania praticamen­
te até às 12h4Smin e sai porque tinha Utrul outra reunião. a qual eu 
não podia fabar, ma.s faltaria, se soubesse que o Ministro viris fa­
zer seu depoimento. 

Como ninguém me avisoo, como não tínhamos nenhuma 
comunicação, sai para uma outra reunião, muito importante para 
mim, mas não mais do que o depoimento do Sr. Ministro. Eu teria 
comparecido se soubesse que S. Ex· iria depor. Durante todo o 
tempo em que eu estive na Comissão de Constituição e Justiça, 
não fui avisado. Eu não sabia que S. Ex' vinha hoje, nem que p0-

dia vir hoje e nem coisa semelhante. Fiquei sabendo a posteriori. 
Quando cheguei aqui é que me informaram que S. Ex· esteve na 
Comissão. 

Por isso, inclusive ao Sr. Ministro, meu amigo, tenbo por S. 
Ex· muito carinho, quero dizer que não estive presente - e fui um 
dos que deferem a impmtância de S. Ex' vir e depor - por essa Ia-

zão. 
Segundo, pela. informação que tenho de pessoas que assisti­

ram ao depoimento do Sr. Ministro. S. Ex· mantém o que me disse 
pessoalmente, no gabínete dele, ao afirmar que vê com simpatia e 
defende a tese do projeto original que o Presidente da República 
enviou à Câmam dos Deputados. Em outras palavras, o § 11 0 do 
art. 21 diria "através de rede pública de telecomunicações explora­
da pela União". Este texto foi retirado pela Câmam dos Deputa­
dos, ma.s, se dependesse do Sr. Ministro OU do Presidente Fernan­
do Henrique Candoso, o mesmo teria sido mantido. 

De acordo com a infozmaÇão que me foi prestada - peço aos 
Srs. Parlamentares que a ouviram que a conf1l'1lle1ll -, S. Ex· disse 
que, no Código, esse item será inserido. argumentando que havia 
enorme equivoco no debate que estava sendo travado no Congres­
so, porque, no momento em que a rede central ficava em poder da 
União, não havia como levantar interrogações. Se a televlsão e o 

rádio podem ficar nas mãos de partiadares, o telefone também 
pode, porque a orientação geral está em poder da União. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Conoedo o aparte a V. Ex' com o 

maior prazer. 
O Sr. Esperldião Amio - Senador Pedro Simoo, apenas 

gostaria de tentar esclarecer esse assunto. Em primeiro lugar, que­
ro dizer que mencionei especificamente o nome de V. Ex·. Acom­
panhei o seu telefonema ao nobre Senador Roberto Requião, o 
qual não foi irradiado, mas foi conhecido. Lamentei que V. Ex·. 
que tem participado intensamente dessa discussão, não tenha podi­
do estar presente, ao que o Ministro redargüiu com a informaÇão 
de que já. conversoo mais de três horas com V. Ex· sobre esse as­
sunto. 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade. 
O Sr. Esperidião Amin - Isso o torna um consulente privi­

legiado. O Sr. Ministro nos infonnou que, como vê O esquema da 
proposta, prefere o texto que veio da Câmam dos Deputados. 

Declarou também que tem um trabalho que o orienta para 
isso. Dísse que o texto que chegou â Câmara, ou seja. o texto de 
autoria do Governo, tinha até alguns aspeclos confusos. Mas - ai o 
Senador Romeu Tuma tem toda razão quando sOCOlre!l V. Ex' 
com uma informação precisa -, ele faz questão de deixar claro e 
registrado o compromisso de na le~ já que pela emenda estanl dos­
constitucionalizada a propriedade pública da rede básica, preservar 
a Ernbmtel, que é hoje a detentora da principal, não de toda, mas 
da principal parte da rede básica. Era essa a informaÇão que gosta­
ria de dar a V. Ex·, lamentando, mais uma vez - fiz questão de di~ 
zoe isso - que o Seuado tenha sido surpreendido - vou repetir a ex­
pressão que usei - com a programação daquele improviso. 

O SR. PEDRO SIMON - Vejo que o nobre Seuador Espe­
ridião Amin confirma a informação de que o Ministro diz que c0-

locará no Código de Telecomunicações o artigo que estava na 
emenda constitucional enviada pelo Presidente da República. 

O Presidente Itamar Franco, ou melhor o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso ... 

Como o Presideme Itamar Fmnco hoje está comemorando o 
seu aniversário em Portugal. gostaria de enviar-lhe um abraço -
penso que posso fala.r em nome da Ca.sa -, desejando que S. Ex' 
seja feliz, fIqUe um longo periodo naquele pais e faça um bom Im­
balbo como embaixador. 

O Presidente Feruando Henrique Cardoso me disse, antes 
que a matéria fosse votada na Câmara, que ,essa matéria e a refe­
rente ao petr6leo deveriam ser regulantentadas por lei complemen­
tar. Sua Excelência disse isso não apenas pam mim., mas também 
aos tideres do Governo n. Câmara, que orientaram os integrantes 
de seus partidos no sentido de que a matéria deveria ser objeto de 
lei complementar. 

Não consigo entender. com toda a sinceridade. apesar de 
todo o respeito que tenho pela Câmara, O motivo pelo qual não es­
tamos aqui votando lei complementar se o Presidente da República 
solicitou que fosse lei complementar e se os Líderes, inclusive 
o do meu partido e outros, entendiam que devia ser lei comple-
mentar. , 

Sr. Presidente. essa é uma matéria realmente importante. 
Aquilo que disse outro dia aqui o Seuador Roberto Freire é de 
grande singeleza. Na argumentaÇ\o, S. Ex' disse que, ao analisar 
essa matéria. temos de nos lembrar de que vivemos num mundo 
em que a tecnologia avança todos os dias. Daqui a pouCQ, um país 
poderlí montar num satélite uma estação de televisão em várias lín­
guas. e em qualquer casa do interior da Amazônia, COIIl uma ante­
na de quinze centimetros, será JX>ssfvel captar a mensagem trans­
mitida por esse satélite. 
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Então. é evidente que essa é uma matéria que temos de 
acompanhar pennanentemente. É óbvio que devemos reconhecer 
que essa discussão não deve estar contida numa emenda constitu~ 
donal. mas numa lei, num código, porque a tecnologia avença a 
cada dia e a cada hora, mas não podemos mudar a Constituição no 
mesmo ritmo. A Constituição deve COnter as normas gemis e per­
manentes, e precisamos ter condições de debater e de analisar as 
transitórias. 

O Presidente Fernando Henrique enviru o projeto COll'eto, 
porque julgou importante que a rede pública estivesse em poder da 
União e que esse item ficasse na Constituição. O Presidente da Re­
pública está certo. Concordo com Sua Excelência. Equivocou-se a 
Câmara. O Presidente da República também estava certD quando 
estabeleceu que essa matéria fosse objeto de lei complementar e 
não de lei ordinária. 

Sr. Presidente, o debate não está fluindo como eu gostaria. 
Deveriamos debater, sem pensar "sou do Governo e, então, defen­
do o Governo, e se sou contra o Governo. sou contra o projeto". 
Esse projeto interessa à Nação, ao futuro do Pais, e devemos bus­
car o que é melhor para o País, Sr. Presidente. 

Por isso, nesta primeira sessão em que essa matéria é discu­
tida, defendo O debate amplo. O nobre Uder do PT levantou uma 
questão importante: 6 necessário votar. Mas o debate dâ sociedade 
é importante, como também o t que o Congresso aja em conjunto 
com a sociedade brasileira. 

Seria até interessante, Sr. Presidente, que a Rede Globo, no 
seu programa ''Fantâstico'', ftzesse uma pesquisa, via telefone, 
para perguntar se a sociedade está acompanhando os nossos traba­
lhos, se sabe o que estamos votando e se conhece as decisões que 
estamos tomando aqui, porque, infelizmente, as manchetes são ra­
dicais de um lado e de outro, mas a própria sociedade não toma 
conhecimento do que estamos vetando. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a palavra 
ao Senador José Ignácio Ferreira. para discutir. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) . Sr. Presidente, falo com prazer 
sobre o que está sendo debatido aqui, porque 6 um assunto que me 
sensibiliza muito. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, esta refonna da Or­
dem EconÔmica é a mais importante e atual e decorre das iniciati­
vas do Executivo. 

Na verdade, fico imaginando o que seria do Brasil se não 
estivéssemos promovendo essas medidas agora em matéria de te­
lecomunicações, o que ocorreria no País, se a eéonomia estivesse 
reaquecida - ainda neste semestre. haverá um inicio de reaqueci­
mento - e as telecomunicações continuassem defasadas em face 
das exigências dos usuários e de uma economia em evolução, em 
aquecimento. ' 

Sr. Presidente, hoje pela manbã, dizíamos na Comissão de 
Constiruição, Justiça e Cidadania que há uma relação muito forte 
entre a evolução do PIB do Brasil e a das telecomunicações. 
Quando a economia se aquece, as telecomunicações também. Não 
sei qual é a locomotiva: se é a economia que empurra as telecomu­
nicações ou se estas impelem a economia. Há uma inter-relação 
muito clara entre a evolução do PlB de qualquer País. Claramente 
se vê isso no Brasil, uma quase aderência. Quando o PID cai, as 
telecomunicações caem também. Isso é muito interessante e pode 
ser visto até em gtáficos. 

Sr. Presidente, estamos promovendo essas medidas não por­
que se tomou modismo acabar com o monopólio, mas porque há 
uma conjugação muito clara de fatores. A chamada globalização 
da economia, a que tanto aqui temos DOS referido, e a velocidade 
das transformações científicas e tecnol6gicas são tão importantes 

na área da telecomunicação que podemos ter como parâmetro a 
ãrea da energia elétrica. A evolução da tecnologia nessa ãrea apa­
rece, às vezes, de ano em ano. Começa-se a fazer uma represa 
nUma hidrelétrica, que terá, talvez, um prazo de maturação de dez 
anos. O que observamos na área de telecomunicação é uma mu­
dança quase constante, mensal 00 semanal. O empresário que, no 
segmento industrial da telecomunicação, se entrega a uma ativida­
de de produção de equipamentos cone um risco muito grande, 
porque, depois de terminado todo O seu investimento, de repente 
pode ver o seu produto e o pIÓprio processo defasados em relação 
à evolução das telecomunicações. 

Esta é a realidade, Sr. Presidente. Vivemos dentro de cÍltU­
los concêntricos que se movem, e o maior deles é o círculo inter­
nacional Temos instituições internacionais que não eram previstas 
na época do surgimento da ONU. Hoje surgem as ONGs, as multi­
nacionais. Atualmente, o próprio conceito de manufatura não é 
mais o de coisas feitas a mão. Embora o nome configure algo feito 
a mão, cada dia mehos temos a participação da mão-de-obra, por­
que cada dia temos menos mão-de-obra, menos material, menos 
energia, mas cada dia adquirimos p18is conhecimento na sociedade 
de informação em que vivemos. E uma realidade da qual não p0-

demos nos afastar. 
As estruturas do sistema brasileiro de telecomunicações eg­

banaram na velocidade dessas mudanças e transformações. São 
estrublms feitas notável e heroicamente, merecem nossas homena­
gens - e temos. permanentemente, feito isso. Não regateamos nos­
sos aplausos. A planta de telecomunicações brasileiras é uma das 
maiores do mundo. os seus quadros são os mais qualificados que o 
Brasil possui. O Estado brasileiro produziu, em três setores, qua­
dros da maior qualificação. Um deles é a diplomacia brasileira, 
inegavelmente. Ali, o Estado brasileiro produziu quadros da mais 
alta qualificação. Outro é o setor rmanceiro, o terceiro é o setor de 
telecomunicações. Esses quadros, por não se terem renovado, fo­
ram envelhecendo. A verdade é que são de altissima qualificação 
e, a meu ver, vão lucrar muito com as mudanças que estamos pr0-

cessando. 
O carro-chefe dessas mudanças é • mudança na Constitui­

ção brasileim, na ãrea de telecomunicações. SintO-me orgulhoso 
de estar trabalhando numa alteração da Constituição Federal O 
Governo, quando enviou a emenda constitucional. vivia uma reali­
dade que pretendia a supressão apenas de uma. disposição que não 
deveria ter constado da ConstibJição de 1988. Nas Constituições 
anteriores, isso não existia. 

O que tivemos até recentemente era a absoluta desnecessi­
dade de usarmos aquela disposição. Mesmo que ela não existisse 
na Constituição Federal, talvez o monopólio tivesse continuado, 
como prosseguiu na área de energia elétrica., porque nada proibia 
que aí se abrissem espaços à iniciativa privada. Entretanto, não se 
fez isso. 

Assim. imagino que, mesmo durante algum tempo depois 
da Constituição de 1988, nós, que já não tlnhamos essa proibição, 
permaneceriamos com as estruturas monopolizadas. A verdade é 
que agora se abriu uma situação nova: a pressão dos usuários. a 
modernização dos equipamentos, a baixa digitalização da planta, 
os congestionamentos que ocorrem, a falta de recursos para pr0.­
mover essas mudanças, e bJdo isso Dum tempo em que a economia 
se globaliza e as exigências dos grandes e pequenos usuários são 
cada vez maiores. 

Tenho os maiores elogios a fazer - e sempre os fiz - à nossa 
planta. Quem sai do Oiapoque e pisa o chão brasileiro já vê uma 
placa: "Aqui começa o Brasil". logo depois, há um orelhão da Te­
lebtás. Em todos os pontos deste Tenitório, o Sistema Telebcls 
mat:cou a sua presença, construindo SUa rede no lombo do rono, 
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no ventre das canoas. escalando morrinbos ou montanhas. Finca­
mos essa rede com muita dificuldade. da qual nos orgulhamos. 

A estrutuPl monolítka desse sistema não resiste aos tempos 
dos ventos novos da economia ç da pIÓpria sociedade, que esta­
mos libertando. Ninguém. ,:eja de esquerda ou de direita. pode ig­
norar essa realidade. Estamos dando feição e função nova ao Esta­
do e reconhecendo que M uma sociedade emergente, uma cidada­
nia que clama por .;e tornar presente. Vamos construir uma socie­
dade aberta, sim. cOnflituosa - outro dia,. eu dizia isso. em aparte, 
ao eminente Senador Bernardo Cabral - uma sociedade cujos con­
flitos queremos que oconam; não s6 os toleramos e OS concede­
mos, mas queremos que 0C0ITa1D. Queremos. também. conflitos 
regrados, ponjUe sociedade sem conflito é sociedade pastosa, fas­
cista, cujos Estados surgiram depois da sociedade industrial. Mais 
precisamente agora, surgiram os Estados no Século XX. poste­
riormente ao surgimento da sociedade induslria!. 

Talvez seja uma grande alegria parn todos n6s, homens li­
vres, que possamos dizer que estamos realmente num tempo em 
que a sociedade vem tão forte, a cidadania vem tão presente. que 
não vamos mais ter a reedição de Estados totalitários, onde quer 
que se pense que eles possam existir. Se os tivemws. será por pou­
CO témpo, ponjUe a disseminação da informação, a possibilidade 
de o sujeito resistir ao totalitarismo vão tomar impossível, senão a 
implantação do Estado totalitário, pelo menos a continuidade, a 
durabilidade dele. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha.) - O tempo de V. Ex' já está esgotado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Então, vou tenni­
nar e volto a discutir esse tema na próxima sessão. 

Muito obrigado. 

o Sr. Odacir Soares, ]0 Secretário, deixa a ca­
deia da presidência. que é ocupada pelo Sr, José Sar­
ney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o'seguinte 
discuIso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores,'Words Oy up, thoughls remain below. Thoughls wit· 
hout words never to henven go." (Shakespeare) 

Estamos falando aqui sobre palavras. as palavras que agi­
tam o mundo, as palavras que dão asas ao pensamento, porque se 
não dessem, como disse Shakespeare, os pensamentos estariam 
rastejando no pó. Palavras que se connmicam num processo fao­
tástico de lransfonnação. Aqui, fala-se sobre tecnologia a todo 
momento; a tecnologia que vem realmente como um impulso mo­
demo, um impulso que tem em seu ventre a modernidade e que 
não respeita nada, Tudo o que é s6lido desmancha-se no ar, por­
que a tecnologia nada respeita. A tecnologia não tem limites. ela 
transfonna o mundo e, com ele. transforma o homem. que, por sua 
vez, volta a transformar o mundo. num processo, de contínua mu­
dança. 

É nessas transformações todas, das quais a tecnologia cons­
titui. sem dúvida nenhuma., o elemento vital e vitalizador Desse 
processo fantástico de transfonnação, que reside o perigo; o perigo 
de novas formas de dominação; o perigo de novas formas de fra­
casso. 

Desejamos, primeiro, mostrar algo que não foi dito aqui 
ainda. De acordo com o pensamento. segundo o qual tudo o que é 
sólido desmancha~se no ar, foi dito por Man, aquele estudioso, ao 
lado de Yuri e das grandes transformações tecnológicas que esta­
vam dando origem à sociedade moderna. 

Quando Marx e Yuri examinaram o nosso processo indus~ 
trial, e ao invés de falar robô, palavra que não existia, ambos refe­
riram-se ao grande autômato e descreveram um processo de traba­
lho como se fosse uma linha de montagem moderna, que, na ver­
dade, não foi inventada por ForeI coisa nenhuma, e sim por aqueles 
que percebetam a transformação da manufatura até a grande in­
dústria e os processos mecânicos entrelaçados que ali se fonna­
varo, 

Portanto, não há novidade nesse aspecto. Novidade existin 
sim. a partir do momento em que esta grande revolução tecno16gi­
ca passa a ameaçar a pr6pria existência do sistema capitalista, para 
simplificar o grande dilema de nosso modo de produção, de nossa 
civilização, de nossa forma de produzir as coisas. Basta dizer o se­
guinte: é que ao produzir demais. ao aumentar a capacidade pr0-
dutiva, ao transformar a natureza e dar uma potencialidade enorme 
não apenas às mãos dos homens. à máquina, à ferramenta, onde 
começou a Revolução Induslria!, substituindo a mão do homem 
pela máquina, não apenas nesse caso, mas substituindo também, 
como estamos vendo, a memória do homem através de computa­
dores, os processos celulares substituindo os olhos dos homens. O 
processo de transfonnação e de alongamento do homem em seu 
produto, que são a máquina e a tecnologia, obviamente, continuam 
incessantes. Mas o que acontece? É que o sistema capitalista. de 
acordo com os neoclássicos e com os teóricos da economia, impõe 
a presença da escassez. A economia, dizem os neoclássicos, é a 
ciência da escassez. da escolha entre meios escassos com fins al­
ternativos. Sem escassez não haverá capitalismo. Se as casas não 
fossem escassas, ninguém pagaria aluguel por uma casa; se as má­
quinas não fossem escassas, ninguém aceitaria trabalhar numa má­
quina por um salário, porque todos teriam seus instrumentos de 
trabaIbo. Tem que haver escassez. Se a terra não fosse escassa, ob­
viamente, ninguém pagaria a chamada renda da terra. Dessa for­
ma, a escassez tem que ser preseIVada num modo de produção que 
revoluciona a todo momento e que s6 ameaça acabâ-la. 

A obsolescência vem sendo produzida como elemento anti­
escassez, para acabar com a escassez. para eliminá-la, mas não 
apenas a obsolescência. Há a obsolescência planejada e a não pla­
nejada, a aparente e a embutida nos produtos. A era da 00801_ 
cênda é um livro muito bem escrito. muito bem elal:x>rado a esse 
respeito. Mas, mais do que isso, quando o sistema percebeu que a 
capacidade de produção ultrapassava a capacidade de consumo 
em uma sociedade onde a reoda era mal distribuída, ele limita a 
capacidade de consumo. O que aconteceu? A produção se desviou 
do desenvolvimento das forças produtivas, desviou-se da produ­
ção de alimentos. cujo excesso moúvou as crises de 1810 e de 
1815 na Inglaterra, passando a produzir meios de comunicação e 
de Iransporte, como por exeniplo, as ferrovias. 

As ferrovias sólidas acabmun por se desmanchar no ar. Um 
milhão cento e quarenta quilômetros de ferrovias foram constnú­
das à marreta, com os dormentes plantados um a um entre 1860 e 
1914. E, posterioIDlente, foram todas as ferrovias sustentadas pelo 
governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - (Fazendo soar a 
campainha.) O tempo está esgotado. já que V. Ex' começou a falar 
às 18h07min e já são 18b17min. 

A Casa está encant.ada com o discurso de V. Ex", mas, infe­
lizmente. a Presiàência tem que cumprir o Regimento Interno. 

(). SR. LAURO CAMPOS - Obedefo o Regimento. mas 
gostaria apenas de mais um minuto, a run de que possa concluir o 
meu pronunciamento, pois normalmente o aviso de que o tempo 
está-se esgotando é dado dois minutos antes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tivemos o exemPlo 
de um Presidente da Casa, Senador AnlÔnio Carlos de Andrada, 
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que falava de um \Itempo aongo'~ quando o discurso era ruim. e de 
um \~empo inimigo", quando o discurso era bom. 

Falo de um ''tempo inimigo", mas mesmo assUn. peço a V. 
Ex' que conclua o seu proDllnciamento. 

O SR. LAURO CAMPOS· Pois não. E agora as teleco­
municações e o espaço sideral sucederam o fracasso das ferrovias. 

No Chile, as privatizações foram feitas, anmentaram a dí vi­
da externa para que os empresários pudessem comprar, as empre­
sas estatais e depois faliram, como já acontece no Brasil. E foram 
reestatizadas as empresas vendidas. E não pensem que não vem 
capital para cá. O capital produtivo, que hoje está sobrando no Ja· 
pão e nos Estados Unidos, não vitá para cá para produZIr carros e 
computadores para competir com esses produtos produzidos Des­
ses paises. O problema boje é de mercado. E eles vêm para cá des· 
tIUrr a nossa indíistria para conquistar o noSSO mercado. Esse que é 
o problemas. ''TUdo que é sólido se desmancha no ar." Tomem 
cuidado! 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) . O Senador Lanro 
Campos foi o último orador inscrito, 

A discussão prosseguirá. na sessão de amanhã. 
Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por mais 

trinta minutos, a fun de conc\uitmos a Ordem do Dia. (pausa.) 
Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 

por trinta minutos. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) • As matérias constan· 

tes dos itens 12 a 14 da Ordem do Dia da presente sessão, nos ter­
mos do poIágmfo único do art. 383, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aOs senhores funcionários as providências necessá­
rias, a fun de que seja cumprido o dispositivo regimentaL 

(A sessão transforma~se em secreta às 18h2Omin e volta a 
ser pública cU 18h31min.) 

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada. pelo Sr. Odacir Soa7es. 
]0 Secretário. 

São OS seguintes os itens apreciados em sessão secreta: 

-12-
MENSAGEM N° 155, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exleriores e Deresa Nacional sobre a Mensagem n° 155, de 
1995 (nO 491/95, na origem), de 3 de maio passado, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome da Senhora Therem Maria Machado QuinleLla, Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativa· 
mente com a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação 
da Rússia, exeocer a função de Embaixadora do Brasil junto à Re· 
pública da Belarus. 

-13-

MENSAGEM N° 165, DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomáti"" 

Díscussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a.Mensagem n° 165, de 
1995 (nO 524'95, na origem), de 11 de maio passado, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
o DOme da Senhora Therem Maria Machado Quinlella, Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumulativa· 
meDle com a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação 
da Rússia, exercer a função de Embaixadora do Brasil junto à Re­
pública da Armênia. 

-14-

MENSAGEM N° 197, DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomáti ... 

Discussão, em turno único, do Parecer da Coptissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 197, de 
1995 (nO 587/95, na origem), de 26 de maio passado, pela qual o 
Senhor Presidente da Replbli<:a submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor ftancisco Thompson Flores Netto, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) . A sessão volla • 
ser pública a partír deste momento. 

Passa.se à apreciação do Requerimento nO 988, de 1995, de 
urgência, lido no Expediente, para a Mensagem n° 263, de 1995. 

Emvoiação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere constará da Ordem do Dia da se­

gunda sessão ordinária subseqüente. 
O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares)· Sobre a mesa, re­

dações fInais, que, nos lennoo do art. 320 do Regimento Interno, 
serão lidas pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias, 

São lidas as seguintes 

PARECERN" 431,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projel<> de DoereI<> Legislati­
vo nO 32, de 1995 (nO 442, de 1994, na Câmara dos 
Deputados), 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO ~2, de 1995 (nO 442, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os lextos das Convenções sobre C0o­
peração Aduaneira, celebradas entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e países de língua oficial portuguesa, em Luan~ 
da, em 26 de setembro de 1986. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1995. - Jú­
no Campos, Presidente - Le\.y Dias, Relator - Ney Sqassuna -
Antonio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N°431,DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, 
Presidente do Senado Federal, noo termos do ar\. 48, item 28, do 
Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECREfO LEGISLATIVO N" ,DE 1995 

Aprova os textos das Convenções sobre Coope-. 
ração Aduaneira, celebradas entre o Governo da Re-. 
pública Federativa do Brasil e países de tingua olicial 
portuguesa, em Luanda, em 26 de setembro de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° São aprovados os textos das Convenções de Coope~ 

ração Técnica eDlre Administrações Adoaneiras dos Países de Lín· 
gua Oficiat Portuguesa, sobre Assistência Mútua Administrativa 
entre Paises de Língua OfIciai Portuguesa em Matéria de Lula 
contra o Tráfico ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotró­
picas e sobre Assistência Mútua Administrativa entre Estados de 
Língua OfIciai Portuguesa para Prevenção, Investigação e Repres. 
são de Infrações Aduaneiras, celebradas entre os Governos da Re~ 
plblica FedeTaUva do Brasil, República Portuguesa, República Po­
pular de Angola, República de Cabo Verde, República da Guinh· 



11242 Quillta-feita 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) JUnho de 1995 

Bissau, República POj>lIar de Moçambique e República DemOCllÍ­
tica de São ToIllé e Principe, em Luanda, em 26 de setembro de 
1986_ 

Parágrafo único_ São sujeitos ã aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão das referidas Con­
venções. bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
tennos do art. 49, l, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao palrimônio nacional. 

Art.. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação_ 

Azt 3° Re"ogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N° 432, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto L<gislati­
vo nO 38, de 1995 (n° 412, de 1994, na Câmara dos 
Deputados), 

A Comissâo Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 38, de 1995 (n° 412, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Refonna da 
Carta da Organização dos Estados Americanos (Protocolo de Ma­
nágua), fumado em Manágua, em junho de 1993, por ocasião do 
XIX Penado Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho de 1995. - Jú­
tio Campos, Presidente - Levy Dias, Relator - Ney Suassuna -
Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 432. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, ,Pre­
sidente do Senado Federal, nos tennos do ar!. 48, item 28, do Re­
gimento Interno, pmmulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1995 

Aprova o texto do Protocolo de Reforma da 
Carta da Organização dos Estados Americanos (Pro­
tocolo de Manágua), r ... mado em Manágua, em ju­
nbo de 1993, por ocasião do XIX Período Extraordi­
nário de SessOO< da Assembliia Geral da OEA, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 10É aprovado o texto do Protocolo de Reforma da Car­

ta da Organização dos Estados Americanos (Protocolo de Maná­
gua), fmnado em Manágua, em junho de 1993, por ocasilío do 
XIX Penado EXlIllonlinário de Sessões da Assembléia GemI da 
OEA, 

Parágrafo único. São sujeitos ã aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do rc-ferido Proto­
colo. assim como quaisquer ajustes complementares que. nos ter~ 
mos do art, 49, r, da Constituição Federal, acarretem encargos 00 

compromissos gravosos aO patrimônio nacional 
Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação, 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR, PRESD>ENTE (Odacir Soares) - Os pareceres iriio 

à publicação, 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 997, DE 1995 

Nos teIDl08 do art. 321 do Regimento Interno. requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda-

ção final do Projeto de Decreto Legislativo nO 32, de 1995 (n° 
442'94, na Câmara dos Deputados), que apmva os textos das Con­
venções sobre Cooperação Aduaneirn. celebradas entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e países de língua oficial portu­
guesa, em Luanda, em 26 de setem"bro de 1986. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995. - Lúcio Alcântara, 
O SR, PRESD>ENTE (Odacir Soares) - Aprovado o re-

querimento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal, 
Em discussão. (paus .. ) 
Não havendo que~ peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Apmvada, 
O projeto vai à pmmulgação, 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 1 () Secretário em exercício. Sena­
dor Levy,Dias, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 998, DE 1995 

Nos termos do ar!. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
peosa de publicação. para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 38, de 1995 (n° 
412'94, na Câmara dos DepulJldos), que aprova o texto do Proto­
colo de Reforma da Carta da Organização dos Estados America­
nos (Protocolo de Manágua), fll1llado em Manágua, em junho de 
1993. por ocasião do XIX Pedado Extmonlinário de Sessões da 
Assembléia Geral da OBA,-

Sala das Sessões, 28 de junho de 1995, - LÚ<!ío Alcântara, 
O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apmvado o re-

querimonto, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavm. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados, (pausa,) 
Apmvada, 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Os Srs. Senadores 

Freitas Neto, Emandes Amorim e Sebastião Rocha enviaram dis­
cursos à Mesa, para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex's somo ateodidos. 
O SR. FREITAS NETO (pFL-Pl.) - Sr, Presidente, Sr's e 

SI'S. Senadores, com mais de 2 milhões e meio de habitantes e 250 
mil quilômetros quadrados de território, o Piauí é uma das duas 
únicas unidades da Federação a não contar ainda com um hospital 
universitário. Não conta, aliás, com neobum hospital federal. Reú­
ne todas as coodiçôes para tê-lo, Sua Universidade Federal desta· 
ca-se pela qualidade de ensino e há mais de um quarto de séculü 
existe em Teresina um curso de Medicina. de muito·bom padrão. 
O sistema de Saúde do/Estado desenvolveu-se o suficiente pam 
garantir a demanda de profISsionais de alto nível e, sendo pobre " 
região, evidentemente há necessidade de um número elevado W~ 
médicos para atender sua POJ>llação. 

Reconhecendo essa situação. o Governo Federal autorizou 
em 1988 a criação do Hospital Universitário da Universidade Fe­
deral do Piauí. Hoje, infelizmente. ele se insere na longa relação 
de obras da União que se encontram paralisadas. O processo licita.­
tório para essas obras foi homologado em 19 de dezembro de 1988 
e elas se iniciaram em janeiro do ano seguinte. O prazo para COl/­

clusão era então de quinze meses. Em outras palavras, se não OCQ:L'-
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resse a mterrupção do fluxo de rerofSOS, o Hospital Universitário 
deveria estar concluido em meados de 1990. 

Como 05 recursos não foram liberados nos praws defIni­
dos. nem na quantidade prevista, tomou-se necessária a celebração 
de aditivos contratuais. Tudo isso temrinou por conduzir em 1994 
ao disttato da obra com as empresas que a vinham executando. 
Esse distrato foi a f6rmula encontrada pela Universidade. em en­
tendimentos com a Secretaria de Ensino Superior do Ministério da 
Educação, para se buscar uma saida do impasse então criado_ 

Calcula o Magnífico Reitor da Universidade Federal do 
Piaul, professor Charles Camilo da Silveira, que a obra do hospital 
se encontra no momento com 36,47 por cento do contrnto original 
realizados e quitados. O custo total pata 3 cooclusão da obra, in­
forma ainda o dinâmico e eficiente Reitor Cbarles 'Camilo da Sil­
veira,limita-se a R$ 16 milhões. É para essa questão que gostaria­
mos de chamar a atenção do eminente Ministro da Saúde, Adib Ja­
tene. Sendo professor universitário dos mais brilhantes. sabemos 
que podemos contar com sua sensibilidade e seu empenho para 
que o Hospital Universitário venha atender a curto prazo à comu­
nidade do Piauí e principalmente à fonnação dos estudantes de 
Medicina do Estado. 

O caminho para isso eslá aberto. Em maio de 1994, dentro 
ainda do entendimento entre UFPi e a SESu, visitaram a Universi­
dade o professor Newton Leite, então chefe da Divisão de Hospi­
tais de Ensino e Residência Médica da ~ Sesu e o engenheiro 
Evaldo Borges, chere da Divisão de InfraeslIUtura da Secretaria. 
Defmiram-se en\llo prioridades para o fechamento global da obra, 
como a conclusão das clínicas e do ambulatório. A essa altura já se 
optara por uma nmdança do enfoque na conslIUção, abandonando­
se a idéia de g10balidade em favor de uma f6nnuJa modulada, que 
evitaria fi paralisação completa e reduziria os custos operacionais 
tomados cada Vez mais elevados. Assim. o Hospital Universitário 
se concluirá paulatinamente. Entrará em funcionamento também 
de maneira gradativa, conforme se teonine cada m6dulo. 

A partir dai, já no segundo semestre de 1994. Secretaria de 
Ensino Superior do Ministério da Educação aprovou plano de tra­
balho apresentado pela UFPi para o chamado "rechamento" da 
obra. O plano de traballio tinha o valor de R$ 538.112,58 e previa 
trahallios como o acahamento de fachadas, esquadrias externas, 
pintura externa, calçada. receptores de ãgua fluvial. Esses traba­
llios estão hoje na rase fmal de desenvolvimento. 

Mediante o ollcio nO 364, de 15 de agosto de 1994, a Uni­
versidade pleiteou crédito extraordinário de R$ 3.580.400,58 para 
que se concluísse a segunda etapa do hospital. Essa segunda etapa 
inclui áreas vitais como as clínicas, os laboratórios de análises clí­
nicas e o setor de radiografia. Esse pleito, cuja importância não 
pode ser mjnjmizada, foi renovado pelo UFPi em novo oficio, de 
nO 430, a 21 de setembro de 1994. No entanto, não pode ser con­
templado nesse ano. 

Com a mudança de Governo,. Universidade Fedetal do 
Piauí atualizou esse novo plano de trabalho e o reapresentou à Se­
cretaria de Ensino Superior. Seu valor é de R$ 3.952.374,20, mon­
tante que não pode ser considerado elevado caso se considere a 
importância do& selViços que o Hospital Universitârio passará a 
prestar para a CQnmnidade piauieuse tão logo concluída essa etapa 
das obras. O novo plano de traballio foi encaminhado ã Secretaria 
pelo oficio n° 68, de 6 de março deste ano. Aguarda agora delibe­
ração do Secrelário de Ensino Superior, professor Décio Leal de 
Zagottis. 

Profundo conhecedor do ensino médico, o ministro Adib 
Jatene certamente compreenderá a relevância que adquire a apro-

vação desse projdo, embora em tramitação em outra ârea do G0-
verno. Trata-se simplesmente de se tomar uma obra semi-para1isa~ 
da. que não presta no momento qualquer serviço e ainda se anisca 
à deteriomção, em uma unidade de saúde produtiva, que enlraIá 
imediatamente em funcionamento, ainda que parciaL O problema 
não é apenas da Universidade. de seus alunos. professores e servi~ 
dores, mas de todo o Estado do Piaul. A solução está nas mãos do 
Govemo Federal e é bsstante simples. Caso acolhido o projeto, o 
que se poderá faur sem maiores difiroldades, a população de toda 
uma região pobre verá multiplicado seu atendimento médico, tanto 
do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo. Manifestamos 
aqui nossa convicção de que o ministro da Saúde se empenhará na 
busca dessa solução, \lIo significativa para o Estado. 

Aproveito esta oportunidade para ressaltar outro ponto de 
extrema importAncia para o setor de saúde nessa região. Trata-se 
do Pronto SOCOITO de Teresina, iniciado pela Prefeitura Municipal 
na gestão Heráclito Fortes. Reconhecia assim o prefeito Heráclito 
Fortes a necessidade de se equacionar o atendimento de emergên­
cia feito de maneim precária pelo Pronto Socorro do Hospital Ge­
túlio Vargas, já insuficiente para atender a demanda de seus servi­
ços. 

Teresina tem uma classe médica que smve de referenda não 
apenas no Piaul, mas também em grande parte do Maranhão, Cea­
rá e Pari. Além da competência de seus profissionais, os seI'l~ 
de saúde do Piauí se destacam no Nordeste. 

A PrefeituIll de Teresina não tem condições fmanceiras que 
lhe possibilitem arcar com o investimento necessário para concluir 
as o\xas e para equipar essa unidade de saúde. Por isto o Governo 
Federal participou, através do Ministério da Saúde, dos traballios 
do Pronto Socmro até o ponto em que se encontra. 

Sabemos das dificnldades do Ministério da Saúde, mas es­
tamos testemunhando o competente esforço que o ministro Adib 
Jalene vem fazendo para encontrar UIl1a solução para fm.anciar o 
custeio e os investimentos do setor. 

O Piauí pnlCÍsa das atenções prioritárias do Poder Público 
Federal, metece-as e é delas credor. O ministro Iatene mostra-se 
sensível aos pleitos de nosso Estado. Quando governei o Piauí de­
senvolvemos alguns programas com a colaboração de Sua Exce­
lência, principalmente na esfera preventiva. É o caso das campa­
nhas de vacinação, em que o Piauí chegou a ser campeão nacional 
na proporção da P"I"lação alcançada. 

A conclusão do Hospital Universitário e do Pronto Socorro 
de Teresina consolidará o Piauí como um dos Estados do Nordeste 
com mellior estrutura da rede de saúde. Acima de tudo, a entrada 
em funcionamento dessas duas importantíssimas unidades de aten­
dimento médico tornariio essa rede de saúde condizente e compaú­
vel com a dedicação e a competência dos nosSOs proflSsionais do 
setor. 

o SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO.) - Sr.Presiden­
te, Sr--s e Srs. Senadores, recentemente tratei aqui, neste mesmo 
plenário, do problema da produção de borracba natutal no BrasiL 
que vem decaindo ano a ano sem que nenhuma provídência seja 
tomada, sem que o Governo Federal resolva por em prática os ms­
IIUmentos de política setorial de que dispõe. 

Agora, mais uma vez, retcnno ao assunto, mas desta feita 
para dar ciência do envio de várias cartas, pela Associação dos 
Produtores de Borracha Natural do Brasil (APBNB), a autoridades 
do Governo brasileiro. A divulgação de tais cartas, creio eu, servi­
rá para chamar a atenção dos Srs.senadores para O tema. A dra­
mática situação de centenas de milhares de seringueiros, condena-
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dos à miséria, está implici~, nas denúncias contidas em tais cotreS­

pondtIncias. 
A primeira carta a que passo a me reportar é dirigida ao Mi­

nistro Gustavo Krause, do Meio Ambiente, dos ReallSos Hídricos 
e da Amazônia Lega! e fumada por Pedro Heurique Silva de As­
sis, presidente da Associação dos Seringalistas da Bahia (ASSER­
BA); por Camillo Martins Viana, da Sociedade de Preservação dos 
Recu"'os NalUrais e Culturais da Amazônia (SOPREN); e por Ar­
mando Teixeira Soares, da APBNB. Nela, relatam os signatário. a 
recusa de seu pedido de enlreV~ com o tilUlM do referido Minis­
tério, feita por um assessor do Minislro, sob a alegação de ser des­
conhecida a existência das tIés citadas entidades, E inconceblvel 
que um assessor tenha poder de vew o acesso de entidades clas­
sistas a uma audiência com o titular da pasta, em que pretendiam 
denunciar a ca.Iamitosa siwação em. que se encontram seus asso-­
ciados. 

Os tIés lideres classistas reclamam ainda do apoio dado 
pelo Ministério do Meio Ambiente ao POEMA, programa que -
consideram eles - é "desconectado da realidade s6cio-produtiva­
ambieotal e que tem servido apenas pam beneficiar uma elite pri­
vilegiada de teóricos que vivem distantes do cenário social da re­
gião e, por isso, é perniciosa à causa amazônica porque, além de 
nada fazerem parn diminuir a pobreza, transmitem imagens falsas 
e irreaisl1.Encerram a missiva, solicitando uma audiência - que, es­
pero eu,lhes seja conoedida - ao Ministro Gustavo Krause. 

Na segunda carta, dirigida a meu gabinete, a Associação de 
Produtores de Borracha Natural do Brasil solicita interferência 
junto ao !bama para que suas principais reivindicações sejam pos­
tas em prática. Essas reivindicações são: 

I) instalação imediata do Conselho Nacional da Borracha; 

2) criação de uma Diretoria da Borracha no organograma 
dolbama; 

3) reestIUturação do mecanismo de equalização da borra­
cha, de conformidade com a Lei nO 5.227/67; 

4) reajuste do preço da borracha; 

5) cobrança, com juros e multas, da TORMB (faxa de Or­
ganização e Regulamentação da Borracha) não recolhida pela in­
dústria de artefatos/pneumáticos e de borracha sintética desde a 
data da porWia que desequalizou a botraeba; 

6) reeslnlturação dos programas parn a borracha com ênfase 
no custeio de safra. comerciaJjzação, abertura e restaumção de se­
ringais nativos e pesquisa; 

7) recomposição do mecanismo de regulagem do mercado -
o estoque regulador - com prioridade pam compra de borracha de 
produção nacional 

A terceira correspondência, Sr. Presidente, SI's e Srs. Sena­
dores, é um diagrama da realidade do setor da borracha no Brasil, 
que me foi remetido pela Associação dos Produtores de Borracha 
NalUral do BrasiL As reivindicações constantes desse documento 
diferem um pouco da carta anteriormente citada porque se repor­
tam mais, penso eu, a questões de politica econômica, uma das 
principais causas da crise que atingiu o setor da borracha, fragili­
zando mílhões de pessoas. 

Algumas das conclusões desse documento 011' gostaria de 
deixar registxadas aqui porque, por meio delas, podemos entrever 
as várias facetas do problema. Entre outras decisões do governo, a 
APBND solicita: 

1) que o ~o defma uma política para a borracha e que 
diga honesta e francamente se quer que o Brasil continue a produ~ 
zi-Iaou não; 

.. 

Z) que o Estado defina o tratamento que deve ser dado 
ao banco genético brasileiro da Hevea brasUiensis, responsá­
vel por todas as plantações de seringueiras do mundo e que 
vem sendo saqueado com a conivência criminosa das autorida­
des brasileiras; 

3) que o setor de borracha seja transferido do lhama - que 
.iA demonstrou não ter nenhum interesse nesse produto - para outra 
área do governo, talvez a Secretaria de Assuntos Estratégicos; com 
° compromisso de execuw um programa pam o setor de pelo Dle­

nos 20 anos. 
4) que os instIUmentos de palitica econômica voltem a ter 

efickia, livres da manipllação que o Estado faz ao acomodar os 
interesses do cane! dos pneumático.; 

5) que o Governo estsbeleça um programa de dez anos 
parn reestrUturação e fotWecimento do setor produtivo da borra­
cha natural, que assimile novas tecnologias e se tome mais compe­
titivo a fun de fazer frente ao subsidio e ao dumpiog dos paises 
produtores e ao carte! dos fabricantes pneumáticos; 

6) que o Brasil volte imediatamente ao Conselho da Orga­
nização Internacional da Bonacha (lnro); 

7) que o Estado priorize um programa de diversificação da 
atividade ribeirinha e exlraliva da borracha al!I8ZÔnica, combinada 
com um programa de adensamento de seringais nativos. 

Por fun, Sr. Presidente, SI's. e Srs. Senadores, gostaria de 
referenciar aqui. apenas em linhas gerais, um documento de quin­
ze pãginas enviado pela Associação do. Produtores de Borracha 
NalUml do Brasil ao Excelentlssíruo Senhor Presidente da Repú­
blica, professor Femando Henrique Cardoso. 

O Dlflis impressionante desse documento é, sem dúvida. a 
relação que apresenlB entre a passagem do setor de borracha para a 
supervisão do lhama e sua vertiginosa decadência. Vejamos uma 
síntese: 

Em 1989, ano em que a borracha passa pam o 
lhama. que substituiu • Sudbevea, a produção foi de 
16,9 mil toneladas. No ano seguinle caiu pam 14,1 mil 
tone1adas. Em 1991, nova redução, desta vez para 13,5 
mil toneladas. No ano seguinte a queda foi de 51Ho, de­
sabando a produção pam 6,3 mil toneladas. Depois de 
uma pequena reação, em 1993, quando se chegou a 7,4 
mil toneladas, houve nova retração - em 1994 • produ­
ção baixou pam aúseras 5,3 mil toneladas. 

Só para se ler uma idéia da grandeza desse pr0-

blema, basta lembrar que em 1911 - ano que marca o 
auge do ciclo da borracha - só as exportações amazôni­
CJlS chegaram a 36 mil toneladas. 

A APBNB denuncia também ao Presidente da Repóblica 
que o lhama decidiu, em porWia, isentar a indústria consumidora 
de pagar a Tormb, que era estabelecida entre o diferencial do pre­
ço da borracha nacional e da importada. Com a queda vertiginosa 
de receita desse tributo foram sacrificados todos os programas qu., 
eram tocados com os recursos dele resultantes . 

. O documento da Associação dos Produtores de Borrachu 
Natural do Bmsil pede uma politica efe<iva para o setor, de tal 
modo que o Brasil possa reduzir sensivelmente seus gastos com. ,l 
importação de borracha, gastos que chegam hoje a cerca de 200 
milhões de dólares por ano. Denuncia ainda os favores concedidos 
à indllstria nacional de pneumãticos, que fabrica o mais caro pneu 
do mundo. 
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Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a simples leitura 
dessas cartas basta para que se tenha um quadro preciso da 
questão da boJ;mCha. Gostaria de acrescentar apenas que quan­
do se fala em números também se está falando de homens. de 
trabalhadores. 

Estima-se que hoje, na região amazônica. cerca de um mi­
lhão de pessoas sejaID dependentes economicamente da atividade 
de extração de borracha em seringais nativos e mais um milhão em 
seringais de cuttivo espalhados pelo Brasil, desde o corte da serin­
gueira, coleta de látex, passando pelo transporte até o beneficia­
mento, quando então a borracha está pronta para a industrializa­
ção. Essas pessoas, caso as autoridades governamentais brasiJeiIa. 
não se sensibilizem para a revitalização da produção de borracha, 
serão os mals novos componentes do exêrcito de miseráveis que 
circundam os centros urbanos amazônicos. 

Concluo pedindo. atenção das autoridades brasileiras para 
a crise imposta ao setor da borracha e para o desespero de cente­
nas de milhares de seringueiros, crise que põe em risco vidas hu­
manas e a maior riqueza da Anlazdnia - o seu banco genético. 

O Brasil, através da Amazônia, pode voltar a ocupar o lu-
gar de destaque que desempenhoo no início do século. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado! 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, quero agradecer a Deus, por hoje estar nesta 
tribuna. no convívio dos colegas parlamentares. de volta às ativi­
dades e g07Jllldo de plena saúde. 

Neste nwmento em que estoe totalmente restabelecido da 
enfermidade a que fui acometido (a malária), inicio agradecendo 
ao Presidente José Sarney, que no dia em que meu estado de saúde 
mais se agravou, visUoo-me no Hospital São Camilo. em Macapá­
AP, onde eficazmente articulou e autorirou minha transferência. 
em Aeronave-UTI. para o Hospital Alemão Osvaldo Cruz, em São 
Paulo. 

Este sentimento de gratidão é extensivo a todos os metn­
Mos da Mesa Diretora do Senado. 

Meus agradecimentos aos médicos que cuidaram de mim 
durante aquele periodo: Ao Or. Jacy Amanajás (Diretor do Hemo­
centro), Or. Antônio TeUes, Or.D.vid Uip (médico indicado pelo 
Presidente Sarney, em São Paulo), Or. Luís Fernando (da Lider 
Táxi Aéreo - UTI), Or. Da/ton Martins, Ora. Sucupira (Diretora do 
Serviço Médico do Senado), Or. Cid NogueiIa (chefe do Serviço 
Médico do Senado). 

A meus familiares, que durante o periodo da minha doença, 
estiveram ao meu lado. dando-me força e esÚIDulo para suportar 
todas as difICUldades. 

Aos Senadores e Senadoras, que me telefonaram, manda­
ram-me telegrama e aos que me visitaram em Macapá e em São 
Paulo. 

Ao Govemador de São Paulo, Mário Covas, que colabo­
rou, dumnte aquela fase cótic:a. ~ que tivéssemos uma melhor 
estrutura. 

Ao Governador do Estado do Amapá. João Alberto Rodri­
gues Capiberibe, que garantiu parte do apoio logistico necessário. 

Ao Presidente do Partido Democrático Trabalhista" Leonel 
Brizola, pela atenção dispensada durante o pedado em que estive 
em São Paulo. 

À minha assessoria do gabinete, sob a coordenação do Sr, 
Ronaldo Oliveira, que, ao saber da emergência dO meu estado clí­
nico, muito contribuiu no sentido de viabilizar minha transferência 
para São Paulo. 

Aos Hospitais São Camilo e Osvaldo Cruz, Clínica Santa 
Rita, ao Corpo de Enfermagem destes hospitais e clínicas; .0. 
Doadore. de sangue: ao. Amigos que rezavam pelo meu pronto 
restabelecimento e à toda população do meu Estado que fez uma 
corrente prá frente a favor da minh. recuperação. 

Aprendemos muitas coisas, no decorrer de nossas vidas, 
principalmente quando passamos por situações como a que pas­
sei, onde percebia, durante todo o tempo em que estive enfer­
mo, o risco a que estava submetido. Tenho a certeza de que, 
quem já passou por situação parecida à que passei, começa a ter 
uma visão mais hunúlde perante a vida, perante às pessoas. Eu, 
como homem simples que sempre fui, fiz questão de, hoje, fa­
zer constar nesta Sessão Plenãria, todos estes agradecimentos. 
Quero que, tanto o Presidente Sarney. como todos os que me 
ajudaram saibam do meu reconhecimento pela dedicação a mim 
dispensada. 

Tenho consciência de que devo a vida a estas pessoas~ que 
contribuíram direta e indiretamente para um eflCaz tratamento de 
minha saúde, por isso tinha que registrar em plenário os meus ver­
dadeiros agradecimentos. 

Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que, uma vez frodo o prazo fIxado no parágra­
fo único do art. 254 do Regimento Interno sem intelposição do re­
curso ali previsto, detenninoo o arquivamento defmitivo do Proje­
to de Lei da Câmara n° 124, que dispõe sobre. obrigatoriedade de 
prontuário médico para recém-nascidoa. 

Serã feita. devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - N.da mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encetnU' os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

OFÍCIO N° S/3I, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n° S/31, de 1995, através do qual o Banco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado de Minas Gerais 
para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais - LFTMG, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 2° semestre 
de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

-2-
OFÍCIO N° S/35, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n° S/35, de 1995, através do qual o Banco Central 
encantinh. solicitação do Governo do Estado de Minas Gerais: no 
sentido de alterar o percentual de rolagem da Divida Mobiliária do 
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Estado vencivel no 1° semeslr&-de 1995., autorizada pela Resolu­
ção na 4. de 1995, do Senlldo Federal. 

(Dependendo de parecer da Cnmissão de Assuntos Eronô· 
miros.) . 

-3-

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJEfO DE 
LEI DO SENADO N" 110, DE 1988 

Votação, em turno único, das Emendas da Câlllara ao Proje­
to de Lei do Senado nO 110, de 1988 (nO 3.803/89, naquela Casa), 
de autoria do Senador Jatbas Passarinho, que dispõe sobre o depó­
sito legal de publicações na Bibliotec:a Nacional. e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sobn' 204, de 1995, da Cnmíssão 

- de Edncação, favorável às Emendas n'" 1 e 2, e à I' parte 
da Emenda. n() 3; e contrário à 2l parte da Emenda n" 3. 

-4-

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N' 224, DE 1993 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n' 224, de 1993 (n' 217/91, na Casa de origem), que dispõe so­
bre inspeção em barragens, pontes. viadutos e obras de arte. 
tendo 

Parecer, sobn' 389, de 1995, da Comissão 

- de Serviços de Infra.Estrutura, favorável ao Projeto 
com Emendas n~ 1 e 2-CI. que apresenta, e voto vencido, em se­
parado, do Senador Fernando Bezerra. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'21. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câlllara n' 
21, de 1994 (n' 1.685191, na Casa de origem), que altera a redação 
do ar!. 40 da Lei na 8.197, de 27 de junho de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n' 392, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-6-

SUBSTIfUTIVO AO PROJEfO DE 
LEI DA CÂMARA N' 114, DE 1992 

Discussão, e1l1 tumo suplementar. do Substitutivo ao Proje­
to de Lei da Câmara n° 114, de 1992 (n' 4556/89, na Casa de ori· 
gemi, que dispõe sobre as resmções ao uso e ã propagauda de pro­
dutos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e de­
fensivos agrícolas, nos termos do § 4' do ar!. 220 da Constituição 
Federa~ tendo 

Parecer, sob n° 418. de 1995, da Comissão 
_ Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-7-
SUBSTI'I1JfIVO AO PROJEfO DE LEI DA CÂMARA 

N"57, DE 1994 

Discussão. em turno suplementar. do Substitutivo ao Proje­
to de Lei da Câlllara n' 57, de 1994 (n° 2579/92, na Casa de ori-

gero), que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Federais, 
tendo 

Parecer sob na 414, de 1995, da Comissão 
- DIretora, oferecendo a redação do vencido. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 34, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 34, de 1995 (n' 289193, na Câlllara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo à Convenção Internacional para a 
CnnseIVação do Alum Atlântico, adotado em Madri, em 5 de ju­
nho de 1992, tendo 

Parecer favorável sob n' 415. de 1995, da Cnmissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"41, DE 1995 

Discussão, em lumo único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo na 41, de 1995 (n' 33/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Integração Educativa e Re­
conhecimento de Certificados, TItulas e Estudos de Nivel Pri­
mário e Médio não Técnico, concluído em Buenos Aires, no 
âmbito do Mercosul, e assínado pelo Brasil em 5 de agosto de 
1994, tendo 

Parecer favorável sob n' 417, de 1995, da Cnmissão 

- de Relaçôes Exteriores e Defesa Nacional. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1995 

Díscussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n° 48. de 1995 (0°-435/94, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Ata de Ratificação do Protocolo Adi­
cional sobre Navegação e Segurança ao Acordo DE Trans­
porte Fluvial pela Hidrovia Paraguai - Paraná (Porto de Cá­
ceres - Porto de Nova Palmira), lavrada em 23 de junho de 
1993, em Montividéu, lendo Parecer favorável sob n° 416, 
de 1995, da Comissão 

- de Relações Exterio~ e Defesa NacionaL 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIl1JIÇÂO N" 36, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 36, de 1995 (0° 3/95, na Câmara dos Deputa-· 
dos), de iniciativa do Presidente da República. que altera o in·· 
ciso XI e a alinea a, do inciso XII do art. 21 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n'401, de 1995, da Comissão 
- de Copstitoição, Justiça e Cidadania. 
(Terceira sessão ordinãóa de discussão) 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta~se a sessô.o às 18h37min) 
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DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada' pela Ato da 
Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 1178/95-4, RESOLVE DECLARAR 
APOSENTADO, compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, a partir de 10 de junho de 1995, YOSHIO IDE, 
matrícula 0723, no cargo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
Nível li, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos do artigo 
40, inciso li, da Constituição da República F'ederativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 11 e 187, da lei n° 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1995. 

/#~/d 
.-----7:...----

JOSÉ SARNEY 
Presidente do Senado Federal 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 359 ,DE 1995 

Junho de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 014 .227 /95~~, 

R E S O L V E nomear SIMONE SALES ANDRADE pa 
ra exercer o cargo, em comissão, çle Secretário Parlamentar do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Liderança do PDT. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1995 

fl«~(Gv-
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Geral 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
Ata da 145' P.eunião 

Aos três dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e cinco, às onze 
horas e' trinta minutos, na Sala de Reuniões da Diretoria Executiva do 
PRODASEN, reune-se o Conselho de Supervisao do PRODASEN, sob a 
PreSidência do Excelentíssimo Senhor Senador ODACIR SOARES. 
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Comparecem à reunião os Senhores Conselheiros RUBEM MARTINS 
AMORESE, CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ, JORGE 
ANTONIO ORRO, MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS, Diretor-Executivo do 
PRODASEN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro JOSÉ JABRE 
BAROUD. Presentes, também a convite do Senhor Diretor-Executivo, o Dr. 
L01S10 JOSÉ DOS SANTOS, Assessor da Diretoria-Executiva e o Dr. RUI 
OSCAR DIAS JANIQUES, Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do 
PRODASEN. Inicialmente o Senhor Presidente sauda os presentes e elogia o 
PRODASEN dizendo que o Senado não está usando todo potencial daquele 
órgão. Pediu ao Diretor-Executivo do PRODASEN que esgotasse todas as 
dificuldades que impedem hoje o PRODASEN de receber e distribuir todas as 
informaçOes necessárias, pois pretende fazer deste órgão um centro de 
informação atualizado pará melhor atender aos seus usuários. Solicita, 
também, que o PRODASEN adote medidas que evitem a defasagem de 
.informação hoje existente em relação à Câmara dos Deputados. A exemplo 
de outros órgãos, sugere a criação de convênio guarda-chuva com o 
Ministério das ComunicaçOes, incluindo a Embratel e Correios, bem com os 
Tribunais Superiores, visando a democratização das informaçôes. Sugere, 
ainda, que sejam adotadas medidas' no sentido de levar aos Senhores 
Senadores uma visão melhor do PRODASEN e vice-versa, com vistas a 
maior utilização das potencialidades do PRODASEN. Informa, na 
oportunidade, que a designação do Vice-Presidente do Conselho ficará para 
a próxima reunião. Com a palavra, o Diretor-Executivo do PRODASEN 
apresenta aos Conselheiros recém nomeados o Dr. RUBEM MARTINS 
AMORESE que, além de participar do Conselho de SupervisAo do CEGRAF. 
foi também designado para este Conselho. Novamente com a palavra, o 
Senhor Presidente esclarece que é preciso aproveitar o quadro human~ 

_ estrutura do Senado de forma a renovar, periodicamente, o Con\\el~. ~ \ 
Conselheira CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ diz sentir-se 
honrada com o convite para participar do Conselho e que está disposta a dar 
sua colaboração. O Conselheiro JORGE ANTONIO ORRO sente-se 
orgulhoso pela deferência em ter sido escolt,ido para fazer parte do Conselho 
e está disposto a colaborar no que for preciso. O Presidente do Conselho 
enfatiza que, em conjunto com o Presidente do Senado, pretendem fazer uma 
revolução favorável na estrutura da Casa. O Diretor-Executivo do 
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PRODASEN, reportando-se à defasagem que alguns bancos de dados 
apresentam, ressalta a necessidade de haver uma conjugação de esforços no 
sentido de que os órgãos do Senado Federal, responsáveis pela alimentação 
dessas informaçC>es, possam garantir a atualizaçao das informações. A 
sugestão é acatada pelo Presidente que, também solicita ao PRODASEN a 
elaboração de uma minuta de Ato regulamentando essas responsabilidades. 
Enfatiza a importância de se estabelecer competência e prazos de 
alimentação, pois a informaçao desatualizada repercute desfavoravelmente e 
o PRODASEN é o primeiro a ser penalizado. O Presidente dispensa a leitura 
da Ata da 1448 Reunião, a qual foi submetida a votação e aprovada. O 
Presidente solicitou, ainda, que as próximas Atas fossem encaminhadas com 
antecedência aos membros do Conselho. Passa-se a seguir ao exame dos 
demais itens da pauta desta reunião. Hem 2) Orçamento do PRODASEN para 
1995. Proposta de cortes de 20% - O Diretor-Executivo enfatiza que as 
aquisiçOes feitas pelo PRODASEN baseiam-se em projetos elaborados com o 
concurso dos gerentes de conta e, todos eles, destinam-se ao Senado 
Federal e CEGRAF. Portanto, qualquer corte no orçamento implicaria na 
supressão desses projetos, com grave prejuízo para esta Casa. O Presidente, 
coloca-se à disposição para colaborar com o PRODASEN e neste sentido 
solicita ao Diretor-Executivo relatório circunstanciado em relação à aprovaçao 
deste plano de aquisições. Ressalta que, de modo geral, qualquer aquisição, 
deve ser bem justificada; item 3) Problemas verificados com a aplicação da 
Gratificação de Representação. Proposta de solução - Após apresentação, 
por parte do Dr. RUI OSCAR DIAS JANIQUES, Diretor da Divisão 
Administrativa e Financeira do PRODASEN, de transparência elucidativa 
sobre a matéria, demonstrando as perdas salariais para quem ocupa cargo de 
chefia, bem como para quem tem quintos incorporados. o Presidente designa 
os Conselheiros RUBEM MARTINS AMORESE e CLEIDE MARIA BARBOSA 
FERREIRA CRUZ para relatarem a matéria; item 4) Carência de Recursos 
Humanos. Considerações do Diretor-Executivo. O Diretor-Ex~ 

PRODASEN demonstra em números absolutos. a , carência. de ~~os; 
humanos e exemplifica, citando o processo de treinamento dos usuários do 
PRODASEN, tendo em vista o aumento da disponibilidade de equipamentos 
contrariamente ao número de monitores de treinamento, que foi bastante 
reduzido. O Presidente aproveita a oportunidade para solicitar ao Diretor-
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Executivo, a elaboração de proposta para regulamentar a movimentação de 
servidores dó PRODASEN para o Senado Federal. Ainda, com a pa!avra, 
enfatiza a necessidade do gerente de contas contactar com o próprio Senador 
pelo menos uma vez por mês. Visando solucionar todos os problemas de 
comunicação entre o gabinete e o gerente de contas, o Diretor-Executivo 
sugeriu e foi acatada pelo Presidente, a idéia de apresentar proposta de 
solução da qual constaria a contratação de pessoal de nível médio, através 
de concurso público, os quais seriam treinados pelo PRODASEN e teriam 
como função dar apoio de infonnática aos gabinetes. O Presidente sugere 
que se concretizada essa proposta, esse pessoal deverá ficar lotado no 
PRODASEN e que o gerente de contas fosse distribuldo em áreas 
compatíveis com a sua fonnação. Finalizando, o Diretor-Executivo, comunica 
a apresentação do Plano de Ação para o biênio 95/96. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente, às treze horas e trinta minutos, declara encerrada 
a reunião, e eu, RAQUEL PINHEIRO GARCIA, Secretária do Conselho de 
Supervisão do PRODASEN, lavro a presente Ata que vai assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membr do Conselho presentes à reunião. 
Brasllia, 3 de maio de 1995. 

e&-~(/ 
CLEIDE MARIA B. iI. CRUZ 

Conselheira 

~( 

RU EM MARTINS AMORESE 

Conselheiro 

Presidente 

Conselheiro 

REYS 
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:~'.:~?::~:~ ,.,:"., '~' -,' :~-- :Sw~:::'?~~;:0rtcI't:rS::;2?I::::~_,':::; ;{:-~:-::\:' __ :~t?Ft~::;t~_,: >c': ~,.::~ <::~~\:':":~~;j~T:;;;A:~Jt~~:i?2Ltt;;~~:%ChSr;:!:~2~7~~;:'~1 
FRANCELlNO PEREIRA MG.2411/12 1.JOEL DE HOLANDA PE.3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC·2041/42 2·JOSAPHAT MARINHO BA·3113174 
JONAS PINHEIRO MT·2271172 3· WALDECKORNELAS BA·2211/12 
BELLO PARGA MA·3069170 4-ROMERO JUCÁ RR·2111112 
FREITAS NETO PI·2131/32 5·JOSÉ BIANCO RO·2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLC10 ALVARES ES·3130/31 
CARLOS PATROcfNIO T0-4068/69 7:HUGO NAPOLEÃO PI·1504105 
m!;t:f:içS-~t·-~-:'\:,:~':::Z;;:;;J:m~<0i;J?5~DtVCP~J~l{f=:;;;':::~;~.:::-;1;t:1t*t:~g};1Gl%ttt;1~;MttgCX§j~i1 
BENI VERAS CE·3242143 l·VAGO 
JEFFERSON PERES AM·2061/62 2·LÚDIO COELHO MS·2381/82 
PEDRO PIVA SP·2351/52 3.SÉRGIO MACHADO CE·2281/82 
GERALDO MELO RN·2371172 4.LÚCIO ALCÂNTARA CE·2301/02 

~~~~~&16~;~~i~~A:;fM;:-k{W'iATái~a:!:g}~PRJf{;:;;'i:~~:;~Wí~~~!~:ff}t&iiwSlilit$rJi!f~3174 
LEOMAR QUINTANILHA TO·2071172 2·LUcíDI0 PORTELLA PI·3055J56 
tllitifJr::~~'C::xJig:;gF§ThIB~fl4i/gilfWkniAtT&1Tif:!:;f'f7tl~!%;·~Et!§;jz3C~::-:za!.8JZtWtm1m~MEt~*iik!àd%*®lEIti 
LAURO CAMPOS OF·2341/42 1· JOSE EDUARDO OUTRA SE·2391/92 
EDUARDO SUPLICY SP·3213/15 2· ADEMIR ANDRADE" PA ·2101/0~ 
~f#1;?;~SY:L/::1~§itntmf:tit,é1g'ÍTtfiJK0%:Mimr09Ntjl;m:~PtEt!;i>l&i';TtY~~í:X!ir;]m)hhJfià~~fRM*Wk~. 
VALMIR CAMPELO DF·104611146 1-MARLUCE PINTO RR·1101/120 
ARLINDO PORTO MG·2321/22 2·LUIZ ALBERTO OUVElRA PR-4059/60 

%j~Â6;::~~~~18Úkt&t}jt&<ta:étt;fif:Hí~~~:::K2Dr;':~~~~~~!~{~i~~~81/82 
OSMAR DIAS PR·2121/22 2·JOSE ROBERTO 'ARRUDA DF.2011/12 
~EC;ti;:~F:;i:\7;}é:1<~:t;\héfàf%SE:t2x:%JdJ};!tÊfKZti;I~_~;~:' _~:,'>X"'i:' , . ~ ,. ;::.' _ ;;j~\rt~~Ii!Nlt%i?i&~>tt!itJtwmt{%;1 
SEBASTIÃO ROCHA AP·2244146 l'JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: "ADEMIR ANDRADE(PSB)· VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N·19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES)" 

TITULARES SUPLENTES 
:):)[}:H;}~[~:!:!::;;i;i~~mj;i~:(1r;::[:i~~tI!;:\imWfu1M!i(!~;Mt1ttÊ{f~®MM~&.~1~~vjf{t~ffí}~Wf~l1~a@llit~lWi'Mt8.M}t&~~~rii?lt10~lí~~g;i~~~llil~&tmIBEáriJ$tl1hll*i%'t%~~fJf.Ji.11kª1mtttfI@W 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/91 1-NABOR JUNIOR AC-1418/1318 . 
GILVAN BORGES AP-2151151 2-ONOFRE QUlNAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3017118 
CASILDO MALDANER SC-2141/41 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461161 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421 121 5-COUTINHO JORGE PA-305014393 
MAURO MIRANDA GO-2091191 6-RAMEZ TEBET MS-2221/21 
VAGO 1-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

. i@i.)ri1@11it~tNJ1írfl_~a_JltlBfj,,_m.WwlIJk":1~m~liID!fj!;t{~*IIII!_&l_}Jtttitfltt~;igSif~ífitjI&i 
ROMERO JUCA RR-2111111 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/41 
JONAS PINHEIRO MT-2211111 2-JOSÉ BIANCO RO-2231131 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191191 3-EDISON LOBÃO MA-2311/11 
JOSÉ ALVES SE-4055/51 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069112 5-FREITAS NETO PI-2131/31 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 DE HOLANDA PE-3191/99 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

RN-2361/61 

!! 

1 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA- CI 
PRESIDENTE: SENADORJOSÉ AGRIPINO M'AIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~~~3~j~G~,~~i:;iíii1àtHil!;íiJl1E!í\li0tlíl;;f~~~'ff~f,,~;1~'~'~"~'f~erl~l\1íi1tj!Bi~liM%\'~~'~ffr~~g~ji;';:í 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3146/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GllBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN-246112467 5-CARlOS BEZERRA MT-2291/2297 
VAGO 6-VAGO 

\:\;}1Wfíi@)j1~rt1lj$íf1.fI'W&r{tlf ____ ~%Jtrittf!1%_lt1tB!í711t11$l1Fltwlli'$!~fffitfl)JJJ:~t.K10!t~1g~1mífw,\5f*tfM8;!::~j 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCA RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT -2271/22n 
VilSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIOALVARES E5-313Ol3132 ORNELAS BA-2211/2217 

REUNiÕES: TERÇAS-f'EIRAS ÀS 14:00 HS. SALA 111° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEl. DA SALA DE ~ELJNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43~28414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

'-m'"u ... ' ... MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILOO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-323OJ31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-1RIS REZENDE GO-2031137 
~~011~.11f.J .• tW;w.~~gAlfRl'%.'J!li_A_il*~I:@_1t~t'k$_&1W~gri.Jlimfft1%g~ 
GUILHERME PALfv1IiIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191197 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3--.10ÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4--.lOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 KLEINOBING 

li! I ·!il!!I! ~··!lill. 

REUNIOES: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA:'· 311-325913496/ 4777 

PE-2451/57 

SALA N° b7 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA e CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 

JOSÉ;~~i~~ 

EDISON LUI'AI) 

JOSÉ BlANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

, 
'0) VAGA CEDIDA PELO.pSB 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PB-2421121 
PR-2401107 
RS-301717. 
MS-2221/27 

MA-2311/17 
RO-2231137 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

SUPLENTES 
: ;. k 

2-PEDRO SIMON 
3..GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
6..GILBERTO MIRANDA 

!~:~~~~~~ CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5.f'REITAS NETO 

•• i6.ftjOMERO JUCÁ 

RS-3230/32 
AP-2161/57 
MT-2291197 
AM-3104106 

BA-2191/97 
PI ...... 78J80 
RN-2361/67 
P.I-2131/37 
RR-2111/17 

REUNiÕES: QUARTAS-Fl:IRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES I 

TITULARES SUPLENTES 
.... " ...... , '-, ",., "",'", .. ,.".". ',.,'w,.··PMOS""',.·····F·' ,w" """"::'?,,; ;':"1::,;;,nWC':;~ 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA·2441/42 
:M?r,~/.:)'~:;:'<:'· '-.:":--"-"" <~:;-_::·'::·:::~~g%?;:;;:;:?cr:?::77r=:~/~::~;:):',~:-;;Z;:,·~,:r,'·f'~~·.::y::;:~~:~~·:<~~:;-<~_;r::t/.;:;.;S{{Htt;.?r.kwfMWg)tLht~'dZttt:\;?lg%kHfl 
JOSAPHAT MARINHO BA·3173174 i-JOÃO ROCHA T0-4070171 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELINO PEREIRA MG·2411112 
JOSÉ ALVES SE-4055156 

f~~Z~~J:~;~,;1,.i:/;Ú;;;;:5:'''':;;~i!~~~~1~fsotr?7::Ç:.Jg~~:~~f~t8i~~~~~~~;;;;lli&IW~~~!'/22 
SÉRGIO MACHADO CE·2281/85 

~pi+ic;6'êi..~~i~~~~;t;';\i .i::)~Á~;~~]fllt:2t~7~6~~am~~~1t!1t.0hiiiIM;;~Jfo~,172 
R:;ít~~:::\~W~;;:':'·;'~~~!::·':·,_~r::f\1~r~:1~:tr:Ag::ú:" jit::)~,:;JK~m~WP7t:;::"f:!r·.r:::;-:·:,~;<_ \?g::~::tr;Jt~;@pWt!t\milUàliitiiiWJA_2tE11t~ 
EDUARDO SUPLICY SP·3215/16 1-LAURO CAMPOS DF·2341/42 

~~l!I~6~~tt1f~~~Ã,~~L;::~~:i~~~:~~:~;3(ii5i'!~!rit\#!ltm_§i1~~!7/68 
.tEt&t~::i:::~.}.',:\:\\ii;::;::)~5titfk1&dk:~g:;ML;~NiWt,d0:~EXt0Ç~P,1_lti~:j2;:C\~:T~~:;;';~Mb.1,{~@11&~Ü~tfWwtA1.fi&Wi%Kl~. 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF.121134â 
WjI1::S:(:7--::":':_', ·?:·::·]~:;2;:51\~r&~»JiA8ii.:z,\;éGi:.,;:j~\;!X?J;::W;:~,t.;;:-'{;~i.: .. ::::)t,T;::',;;?Jn1\:t~IPiI$&_1MNlbyA.M 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 
@~l~0gXT;~)t::;:;:'~::~:~~:':::G;md:;Ltâ&ll!uÚ$d:eáiL·<tt~r;):~;~;J~$.$,JPt;'~T'~::{B::::;;~::k'{Úz~ªJ*Ü:6'tJU4Mq:i%}ijél4im~iéH1Sm~d 
vago 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABRSU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

ALA SÊNADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 • SUBSOLO 
FAX: 311·1095 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMílIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~~!f;,~~~~,\t!~TJ;\%li\\fí*1!)li%0~i~'~"~~t-.tr:!!11T,~,~;,11n@ilijf~ít1\\ljl1JiiJ{1t!!~JII22123 
COUTINHO JORGE PA-3050143932-ONOFRE QUINAN G0-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBAlHO PA-2441/42 6-vago 

i%;itiéi\\t\ifll!lill •• lt •• 'I8Ii1!W)!t_li1&1'i\W.JlI$%;li,BlI11iíi!.iJIlr.1li11!1B)f;it~,\;ífltl(m 
JOAO ROCHA T0-4070m 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLÊÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

~ I 
DA .,"'UL'" 

CARLOS WilSON 
SÉRGIO MACHADo 

PE-2451/52 
CE-2281/~2 

1 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCANTARA 

SC-2041/42, 
MA-2311f12 
BA,2191/92 
MA~3069170 
MG-241111'2 

AM-'2061/62 
CI;-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00·HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

SALA N°, 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3121 

FAX: 311-3121 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLíTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSIÇÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão, Presidente da Comissão 

Setor de Telecomunicações: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Preside",", Depulado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: SenadOl" CASILDO MALDANER 
Secrethio-Geral, Senador LÚDlO COELHO 
Secretário-GeraJ Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 
losé Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldarer Rooorto Requiãu 

PFL 

Vilson Kleinübing 10el de Hollaoo.8 
RomeroJucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amin 

PTB 

Emilis. Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplenk!s 

Bloco Parl~nt.ar PFlJPTB 
Luciano Pizzatto Antônio Uena 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira-

PMDB 
Paulo Riucl Elias Abrnhão 
Valdir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montoro Yeda Crusius 

PPR 
Júlio Redeckec João Pizzolatti 

PP 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

J:T 
Miguel Rooseuo Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 3] 1-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) l357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fUlldos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) . 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

nO 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Jltitiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari • 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucionál Defrnitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologiás _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Suhstancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072~O - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magálhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Josç de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira . 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas -Jorge Ulisses e ncoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455~2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas MaranhãO 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Má~ Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José 'Luiz Quadros de Magalhães'. 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -OsvaldO Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViUela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corslndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhadós de cheque nominal·à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postalremetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................... _ ........................................................................................................... .. 
Endereço ...................................... " ........................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou II si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou II c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagáveJ em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 
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